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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

, Regulamento approvado pelo decreto u. 12.330, desta data

CAPITULO I

DOS SERVIÇOS CONTRA OS EFFEITOS DAS SECCAS

Art, 1.0 C,entinuarão a cargo da repartição federal de-
nominada Inspectoria de Obras contra- as Seccas os 'serviços
'relativos aos estudos e obras contra os effeitos das seccas que
asseiam alguns Estados do Brazil, compreltendidos entro o
Piauhy e o norte de Minas Geraes. . 	 -

Art. 21° Os serviços de estudos e obras destinados a pre-
venir e atténuar os arfados ,das seccas, de que trata o artigo
precedente, são os seguintes:

I. Estudo systematizado das condições meteorologia"
geologicas, topographicas e hydrologicas de toda essa enorme
zona do territorio nacional.

II. Observações continuadas e methodizadas dos pheno-
menos meteorologices, com especialidade as pluviometricas,
medições directas dos cursos de agua mais importantes, '-

Hl. Conservação e reeoustrucção das florestas, com en-
saios systcmatizados das culturas que melhor se prestem ás
condições especiaes dfssa região.

IV. Estradas, de rodagem ou de trilhes, que facilitem ,eá
transportes, as communicações entre as zonas flagelladas o
os centros productores e os mercados consumidores.

V. Perfuração dos poços tubulares ou artezianos nas lo-
calidades que melhor se prestem e deites melhor utilidade
possam usufruir.

Estudo de pequenos açudes particulares, para cuja
multiplicação concorre a União, como premio, com a metade
da importancia do custo total da respectiva construcção le-
vada a 'effeito pelo interessado.

VII—Eatudo e conslrucção directa, á custa da União, dos
açudes puhlicos com que convenha beneficiar esta vasta re-
gião do territorio nacional para habilital-a a resistir, sem
completa desorganização do trabalho, aos effeitos das seceas.

VIII. Barragens submersas e outras obras sue modifi-
qbern a impetuosidade doe cursos de agua sujeitos, nessa
zona, a regímen torrencial, de effeitos igualmente desas-
trosos.

IX. Drenagens dos valias alagadiços, para que possam
concorrer para a salubridade e para• a cultura.

X. Outros trabalhos — toes como a piscicultera, os hor-
tas florestaes, etc. — que possam contribuir para activar e
desenvolver a acção da Inspectoria

Art. 3." Os serviços de que trata o artigo procedente se-
rão executados pela União, ou por esta e pelo Estado conjun-
tamente, nos lermos da lei n. 1.396, de 10 de outubro do

•1905, e mais disposições em vigor.
Art. I." A União executará por sua conta as obras que

julgar mais urgentes e necessarlas, inclusive as que estive-
rem especificadas . na lei do orçamento.

• Art. 5.° As outras obras com o mesmo fim poderão ser
-executadas pelo Estado, mediante auxilio da União.

Art. 6.° O auxilio da União consistirá no seguinte:
§ 1." Mandar proceder ao estudo dos 'Estados assolados

pelas seecas. entregando aos respectivos governos cópias das
cartas levantadas, com as indicações dos togares onde a man-
strucção de açudes e a perfuração do poços artesianos ou tu-
bulares forem convenientes e exequiveis.

§ 2.° Entregar ao governo estadual a quantia em que for
•fixado o referido auxilio, para que seja convenientemente ap-
s plicado, mediante fiscalização da Inspectoria.

Art. 7.° A União será obrigada, sempre que o Estado so-
licitar, nos termos da afiada lei n. 1.396, a prestar o seu
concurso e auxilio, auxilio que não poderá ser inferior a
200:000 (duzentos contos de réis) annualmente.

Art. 8.° O Estado que pretender o auxilio da União de.
verá 'requerei-o ao Ministro da Viação e Obras Publicas,
comprovando:

a) que é periodicamente assolado pela secca;
• b) que em seus orçamentos consigne verbas especiaes

para construcção de obras preventivas e attenuantes dos ef-
feitos da semi, não sendo as quantias Notadas inferiores 0.

% (cinco por cento:. da sua receita ordinaria;
.	 .•

DEenrro N. 12.330 — DE 27 DE DEZEMBRO DE 1916

' Dá 110V0 rt'gfflaRICIIPIi Inspectoria de Obras contra as Seccas

O Presidente da Republica dos E atados Unidos do Bra-
sil, usando das autorizações que lhe confere e art. 137 da
lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916, que revigora o n. XVIII
do art. 101 da lei Il. 2.921; de 5 de janeiro de. 1915, decreta:

Artigo unic. Fica approvado o regulamento que com
'este baixa, assignado pelo ministra de Estado da Viação e
Obras Public.as, para a Inspectoria do Obras contra as Seccas.
• Ria de Janeiro, 27 de dezembro de 1916, 95° da Indepen-
delicia e 28" da Republica.

WENCESLMJ BRAZ P. GOMES,

Augusto Tarares ae Lyra.
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deesee.	
e) que taes verbas, escripturadas á parte, constituem de-

peeito especial e. não são desviadas para outros fins (lei ci-
tette, art. 2°).

" -Art. 9.° A requisição do auxilio declarará a obra a que
este se destina.

Si esta não for daquellas cujos estudos já tenham sido
feitos por alguma commissão do Governo Federal o por este
aprovadas, o Esteedo apresentará juntamente com o pedido,
os respectivos projecto e orçamento, feitos pela commissão
technice por elle nomeada e verificados pela Inspectoria de
Obras contra as Seccas, que deverá ter acompanhado os tra-
balhos do governo estadual, mediante requisição deste

Os estudos poderão- ser feitos pela hispectoria, precedida
solicitação do governo do Estado, e, neste caso, a despeza
que custarem será lançada á conta do auxilio requisitado da
Uni ão

Art. 10. Approvados pelo Governo Federal os planos e
orçamentos dos trabalhos e autorizada a sua construcção, se-
rão no mesmo acto fixadas a importancia total a despender,
a (lesma animal „que ficará a cargo do Estado e a despeza
anuual que ficará a cargo da União.

Art, 11. O auxilie da União será entregue ao Estado em
duas prestações seenestraes. A entrega de cada uma das que
se seguirem á primeira se fará depois- de provada, por meio
de contas approvadas pelo Governo, a applicação da anterior
e da quota do Estado.

Art. 1.2. O auxilio não será dado para a execução de
mais de uma obra ao mesmo 'tempo, salvo si o valor das obras
a executar for, inferior ao correspondente ao limite do au-
xilio fixado no art. 7°.

-• Art. 13. Imnaediatamente após a entrega da primeira
parte do auxilio, deverão ser iniciadas as obras a executar
por parte do Estado e designado o engenheiro da Inspectoria
incumbido da fiscalização.

Art. 14. Cessaeá o concurso da União sempre que o Es-
tado deixar de observar o que 'eatil determinado no art. 8°,
tenras b e c.

Art. 15. Cessará Lambem o concurso da União sempre que
o Estado desviar para outror fins as quantias recebidas do
Governo Federal, destinadas á execução das obras de que
trata o presente regulamento.

Art. 16. O Estado que já houver utilizado o auxilio do
'que se °ocupa o art. 71 e condindo as obras a que se desti-
nava, poderá solicitar novo auxilio para conclusão dos ser-
viços já estudados ou de outros tendentes ao mesmo fim.

CAPITULO -rt
Vt EXECUçÃo DAS 01111A9

a - Açudes
Art. 17. Os açudes serão grandes, mecHos e jeequenee.
Art. 18. Serão considerados grandes açudes aquelles que

offereçam capacidade. superior a dez, milhões de metros
cubicos e cuja represa tenha profundidade maior d.e dez
metros.

Art. 19. Serão considerados médios os açudes cuja capa-
cidade seja de tres milhões de metros cubicos, no minium, e
cuja represa tenha profundidade não inferior a sete metros.

Art. 20. Serão considerados pequenos oe, açudes cuja ca-
pacidade não Seja inferior a tresentos mil metros cubicos e
cuja represa tenha profundidade de cinco metros, nó minimo.

Art. 21. A União construirá os açudes grandes; mas, re-
conhecida a urgencia de multiplicar os trabalhos publicos,
poderá tomar a seu cargo a construcção de açudes tanto mé-
dios como pequenos, devendo, porém, quanto possivel, dar
preferencia aos que ficarem mais proximos de estradas ou
de nucleos de populoção.

Paragrapho unieo. A' construcção precederá approvação
pelo Governo do.9 respectivos projectos e orçamentos.

Art. 22. Os açudes a cargo da União, assim como as de-
'mais obras, só poderão ser construidos em terras publicas, 'ou
previamente deeepropriadas ou doadas.

Art. 23. A con.strucção far-se-ha por centrado de em-
peeitadas,parciaes ou totees, mediante concorrencia publica,‘
tealVo nos seguintes casos:

• a) quando houver urgencia da obra; , 	 •
b) havendo necessidade de soccorrer a população flagel-

Jade;	 •
c) s; a coneorrencia não der resultado;
d) tratando-se do obras de pequeno valor,
Art. 24. Concluida a construcção, o Governo da União es-

•LabelecerA o regiinen ; que lhe parecer mais conveniente para-

utilização das aguas, dós canaes e dos terrenos beneficiados,
kou entregará o açude ao governo do Estado, mediante condi-
ções que, exonerando a União de onus futuros, assegurem a
conservação- da barragem e das obras complementares, bens
como o uso publico dos beneficies do açude.

Art. 25. Sempre que qualquer dos Estados comprehendie
dos na zona secca quizer tomar a si a construcção de açudes,
a Inspectoria lhe remetterá os projectos e orçamentos.

Art. 26. Passarão para o pleno dominio da União, para
os fins do art. 24, os açudes que, entregues ás municipalida-
des ou aos Estados, forem reparados por aquella.

§ J, O projecto e orçamento dos reparos, Lambem su-
jeitos á approvação do Governo, só poderão ser organizados
o executados mediante solicitação escripta do Estado ou miee
nicipalidade sob cujo dominio estiver o açude.

§ 2.° A execução do projecto dos reparos não se iniciará
sem que a Inspectoria receba de quem competir o instru-
mento publico, na fórma da lei, de doação á União tle tudo
o que constitua o açude e, ainda, da arca accrescida quando
os reparos determinarem ,augmento na extensão da represa.

- Perfuração cie poços
Art. 27. Além dos poços construidos por iniciativa da

edminietração publica e que serão, de preferencia, abertos no
sertão, nas margens das estradas que ligarem este ao littoral
e nos centros populosos onde haja falta de agua para as ne-
ewaielz:eee reemesticas, a Inspectoria mandará construir os
que lhe ferem solicitados por municipalidades, ou a requeri-
mento de agricultores ou criadores, nos togares onde se hou-
ver verificado a existencia de agua no subsolo, e, bem as-
sim fará as installaçõe.s dó moinhts de vento, bombas e re-
eervatories que forem necessariese

Art. 28. O criador ou agricultor a cuja propriedade tiver
o poço de beneficiar pagará apenas as despezas do pessoal
operario (empregado na perfuração e na installação dos ca-
tete entes eu bombas e reservatorios) e do combustivel con-
sumido pela perfuradora, tendo direito aos canos para o re-
vestimento do peço, ao trabalho da perfuradola e ao pessoal

•tectinico necessario, e ao que requerer poderá a Inspectoria
•mediante prévio recolhimento da importancia total, fornecer,
pelos preços de, custo, cataventos, bombas e reservatorios.

Paragraphe unico. O modo de pagamento dessas despe-
zas será combinado entre o requerente e a Inspectoria.

Art. 29. No termo de obrigações, que precederá ao inicio
da obra, a clausula. de fornecimento de agua para fins do-

.-mesticos ás populações eircumvizinhas será essencial. No
caso de omissão, a obrigatoriedade será a mesma.

Art. 30. Coneluida a perfurarão dos poços eeitos por
iniciativa da administração e a instiallação dos respectivos ca-
ta ventos ou bombas, a- Inspectoria . pederá entregai-os ao go

-verno do Estado ou ás municipalidades, medite- coadições
que, exonerando a União de onus futures, assegurem . a sua

•conservação e uso publico dos beneficies do poço.
Art. '31. Cada districto terá une livro 'especial de registro

em que serão consignadas, em parcellas detalhadas, as dos-
pezas com os poços particulares, inclusive, •discriminada-
mente, as realizadas pelos respectivos proprietarios.

c -- Estrados de rodagem
Art. 32. As ettradas de rodagem serão construidae entre

os pontos flagelados e es melhores mercados e centros pro-
duetores, ou entre estes e aUueiles e as vias de eommuni-
cação, de rodagem, ferreas ou fluviaes, constituindo, assim,
arterias por onde se possam trocar os productos e por onde
o movimento e a vida assegurem a valorização o Q povo-
amento do eólo.,

•
d	 Barragens' transversaes no leito dos rios

Art. 33. As barragens transvereaes no • leito dos rios to-
To por fim corrigir-lhes o regimen torrencial, aproveitar
as aguas para irrigação e conservar a humidade.

Art. 34. Essas barragens deverão ser acompanhadas 'da
protecção das margeie cies rios, já as guarnecendo pelos
meios que a sciericia e a experiencia indicarem, já ao pro-
bibindo a, destruição das arvores margina% o outros obsta-
mios que impeçam a corrõsão das mesmas. 	 •

e - Drenagem dos valles
Art. 35. A drenagem .8 deseccamento des varias desapree

veitados do littoral e o . melhoramento das terras cultivaveis
-do interior serão feitos para o fim de localizar familias de
agricultores e, de preferencia, es de retirantes que o requoe
perene, ---.,-.
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Art. 36. Feito o melhoramento a que se refere o artigo
precedente, si as terras drenadas forem de propriedade da
União, o Governo providenciará sobre a localização nellas
kre familias de agricultores e retirantes.

— Estações pluviometricas e observatorms meleorologlcos
Art. 37. Estações pluviometricas e os observatorios in-

dispensaveis serão installados pela Inspectoria e ficarão a
cargo de pessoas habilitadas, ás quaes poderá ser arbitrada
uma pequena remuneração. Sempre que possivel, ficarão a
cargo dos agentes do Correio ou de empregados do Tele-
graph°.

g — Observação e medirclo de correntes dos rios
Art. 38. Postos de observação o medição das correntes.

dos rios serão installados pela Inspectoria e ficarão a cargcr
de pessoas habilitadas do jogar, que terão, para esse fim, pe-
quena remuneração.

h — Conservação e reconstituição das florestas
Art. 39. A Inspectoria installará e manterá hortos 110-

.restaes destinadoa ao trabalho de conservação e reconstitui-
ção das florestas, á distribuição de mudas e á assistencia te-
chnica.

Paragrapho unico. Os hortos florestaes deverão ser fun-
dados do preferencia nas proximidades dos grandes açudes
Ou de rios perennes onde haja facilidade de irrigação.

Art. 40. Nos hortos florestaea se estabelecerão:
a) viveiros de arvores florestaes e de outras plantas eco-

nomicae, quer nacionaes, quer exoticas, para transplantação;
b) cultivo de Plantas industriaes e forrageiras visando a

distribuição das especies mais proveitosas e o conhecimento
das suas condições economicas;

c) estudos dos methodos praticos e economieos de irri-
gação e- de transplantação das especies criadas nos viveiros
ou cultivadas e todos aquelles julgados indispensaveis para o
desenvolvimento do florestamento das regiões assoladas.

— Serviços de pisciculturatni
Art. 4ti. lYs serviços de piscicultura consistirão nas me-

didas destinadas a desenvolver a pesca nos açudes e rios da
zona secca, na introducção e melhoramento das especies boas
'pra' esse fim o na destruição das especies damninhas.

CAPITULO ru
DOS PREMIU

Art. 42. Serão-•distribuidos premies aos indivíduos, mu-
nicipal :dades, ou syndicatos agricolas que construirem açu-
des médios ou pequenos..

Art. 43. Os projectos e orçamentos de taes açudes serão
organizados gratuitamente, a requerimento do proprietario do
temerei, dirigido ao chefe do districto a que pertencer esee
terreno. O requerimento será instruido com a demonstraeão
das vantagens do açude a construir, com .attestado affirmativo
da municipalidade de ser agricultor ou criador o requerente
e com certidão passada pelo Registro de Hypothecas da re-
spectiva comarca. de que nenhum mus real grava a proprie-
dade onde o açude houver de ser construido.

Paragrapho unico. Tratando-se de municipalidade, esta
fica obrigada n exhibir, apenas, a certidão e aquella demon-
stração.

Art. 44. O premio será conferido mediante requerimento
do proprietario. no qual declare que se submette a todas as
condições impostas neste capitulo. O requerimento será di-
rigido á inspectoria, por intermedio do districto onde estiver
localindo o açude, que o encaminhará, informado e annexo
ao attestado documentado do fiscal que prove ter eido o açude
construido de accôrdo com o projecto plviamente organizado
e approvado pelo Governe e se a barragem e obras comple-
mentares satisfazem as exigencias da utilidade a que se des-
tinam. Assim informada, a inspectoria despachará o reque-
rimento e providenciará para que seja pago o premio.

Art. 45. O proprietario requerente comprometter-se-ha a
fornecer agua para as necessidades domesticas das populações
dircumvizinhas.

Art. 46. O premio será conferido na razão da metade da
importancia total do orçamento approvado.

Art. 47. Os açudes existentes, quando melhorados, con-
forme projecto organizado nos termos do art. 43. serão tom-
bem premiados na razão de metade do orçamento total appro.
vado para os melhoramentos executados, 	. .

Paragrapho unico. As obrigações do proprietario serão!
as mesmas, identicas as exigencias para realizaeão das obras
e obtenção do premio.

Art. 48. Si aquelle que houver construido ou melhorado
um açude fizer junto a este plantação e conservação ulterior.
por tres annos, de arvores em área não inferior a dons he-
ctares. terá um premio supplementar correspondente á me-
tade da despeza feita com ase trabalho. devidamente •com-
provada.
• Art. 49. Terão as mesmas vantagens os syndicatos agri.
colas regularmente organizados.

Art. 50. Mediante requerimento do proprietario, que
e respectivo districto encaminhará devidamente informado.
poderá a inspectoria, ei assim julgar acertado e conveniente,
adeantar parte do premio a .ser conferido, ou pagai-o em
cinco prestações parciaes, á proporção que forem sendo
executadas w.s obras, acautelados efficazmente os interesses do
Thesouro Nacional, por meio de medições parciaes.

§ 1.. Os adeantamentos a, que faz referencia a primeira
parte deste artigo só poderão ser concedidos quando a obra
feita corresponder ao dobro. pelo menos, da importancia do
-adeantamento, verificada cisa correspondencia por medição
effectiva.

e 2.° Aos proprietarios que o requererem poderá a in-
spectoria, *mediante termo de responsabilidade, fornecer, -pelo
custo. o material de- excavação e transporte, devendo a im-
portando, do mesmo ser descontada, parcelladamente. dos pri-
meiros pagamentos do premio que se effeetuarem: si este for
pago por medições parciaes ou por adeantamento, ou total-
mente, por °ocasião do pagamento do referido premio, no
caso de ser este pago de uma só vez.

-Art. 51. No caso de ter o Governo de desapropriar a pro-
priedade onde estiver encravado. um açude particular, caso a
construção não se ultime ou a sua conservação se não faça
ou se 'faça de tal modo imperfeita que ponha em risco a se-
gurança da barragem e obras complementares; não entrará no
calculo . tara a desapropriação a importancia total do orça-
mento approvado do açude.

Art. 52. Todas ao condições, impostas neste capitulo coa-,
atarão do acto que conceder o pranio e se comsideram tacita-
mente acceitas pelo requerente. No caso de omissão. a sua
obrigatoriedade será a mesma,•

CAPITULO IV

DA DIRECÇÃO DOS sERVIÇOS

Ari. 53. A direcção e fiscalização das obras contra os. eiffeitou das seccas, executadas pela União, ou com o concurso
desta, ficarão a cargo da Inspectoria de Obras contra as
Secou, á qual incumbirá, além das serviços Compreheadides
no art. 2°;

I. A organização do servko de levantamento cartogra-
phico das zonas assoladas.

II. O eetudo, projecto, orçamento e execução das obras
especiaes que forem ordenadas pelo Ministerio da Viação o
Obras Publicas

A• conservação e exploração das obras que ficarem
a cargo do Governo Federal.

IV. A fiscalização das obras executadas pelos Estados.
pelas municipalidades ou pelos particulares, com auxilio ou
premie da União..

V. A celebração de contractos e accôrdos relativos ao
concurso da União nas obras por essa fórma executadas..

Art. 54. Serão orgilos, da iespectoria:
1 — gabinete do inspector;
1 — secção technica;

1	 secção administrativa;
3 — districtos;	 •
Commissões de estudos e construcções.

1. 0 Ao gabinete competirão o expediente de ufgeiriciad
as publicações e a fiscalização dos serviço.s da portaria.

e 2.° A' secção technica competirão, não só a organização
dos projectos definitivos e respectiwos orçamentos das obras
e trabalhos a executar. como tambem a revisão das mediçõets
e quaesquer outros trabalhos technicos da roartioão.

§ 3.° A' Secção Administrativa competirão os serviços
normaes de expediente interno e externo, o archivo, a cOa-
tabilidade geral e o preparo dos relatorios.

§ 4. 0 Aos districtos competirão os trabalhos normaes do
estudos e fiscalização de obras contractadas ou em exploração,
e das em execução sob o regimen de premies ou auxilies da
União aos Estados, a conservação e exploração das obras me-
Tputadas pela UIVA° ou emquanto estiver_sm a cargo desta O I



. en-
SetVIÇO de perfuração de poços e montagem de eataventos e
o meteorologico,e de medição de correntes dos nos.

§.° Ne commissões de estudos o construeções competirão
at)s tviços que lhe forem commettidos, de accôrdo com as

ticções que . forem, na occasião, expedidas.
• Art. 55. Para coadjuvar o inspector em todos os serviços
. e- trabalhes da !repartição, disporá esta dee pessoal effectivo
• 40netattte dos rsdadros annexos. .

• . 13áragraphd enleei. Para os trabalhos das commissões se-
" rei aproveitados, de preferencia, os funecionarios addidos. Os

ittre forem admittidos de fóra o serão em caracter méra-•
niénte transitueio ' para servirem apenas emquanto os seus
serviçOs forem necessarios, podendo ser livremente dispen-
sados.	 f.

Art. 56. Na séde de cada distrieto será mantido apenas um
pequeno a/mos:citado, ao qual deverão ser recolhidos os ins-
trumentos, apparethos e materiaes (pie forem devolvidos pelas
comxhissões quando concloidos , quaesquer trabalhos de que se
tichem encarregadas, o material para perfurações e monta-
gens de cataventos e o de excavaeões e transporte.

CAPITULO V

tNOmEAÇGES, SteiSTITUIViES, VANTAGENS E DENIISs5Es"

Art. 57. O cargo de inspector será exercido sempre em
cornmissão e 'será confiado a engenheiro de reconhecida com-
petencia profissional, demonstrada em serviços anteriormente
prestados ao paiz.

Art. 58.; Para o cargo de chefe da secção technica será
nomeado enrnheiro civil com a precisa idoneidade moral e
technica e titulado na fôrma da lei n. 3 001, de 9 de Outubro
de 1880, que tenha registrado seu titulo na Secretaria de Es-
tado da Viação e Obras Publicas. Os togares de inspectores
technicos serão preenchidos por• decesso dentre os engenheiros
de IS classe, sempre por merecimento.

Art. 59. Os togares de chefes de districto serão exer-
'eidos por engenheiros do quadro em commissão.

Art. 60. Os engenheiros de ta classe serão nomeados den-
tre os de 2', por merecimento.

Art. 6t., Os engenheiros de 2' 'classe serão nomeados den-
tre os engenheiros civis com a precisa idoneidade moral e
technica e titulados na feirma • da lei 3.001, de O de outu-
bro de 1880 que tenham registrado seus respectivos titules
na Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas, e os con-
ductores serão nomeados dentre Os engenheiros ;ou pratieos de
provada competencia.

Art. 62. Serão nomeados: 	 •
d) por decrete, o inspector;
b) por portarias do ministro, os chefes de secção, os

inspectores technicos, os chefes de districters, os engenheiros
de 1.° e 2° piasses, os officiaes e os almoxarifes;

c) por portaria do inspector, todos os demais empregados.
Paragrapho unico. Para as commisões, serão designados

Por aviso do ministro os chefes e auxiliares technicos, com-
petindo ao inspector ou aos respectivos chefes, de aceôrdo com
as instrueções que forem expedidas, a admissão sto demais
pessoal de que se componham.

Art. 63. As nomeações para os togares de primeiros e se-
gundos escripturaeios serão feitas por meado, metade por an-
tiguidade, metade por merecimento.

A de 'chefe da secção administrativa e as de officiaes e
almoxarifes são de livre escolha, assim domo as dos demais
funccionarios, de nomeação do inspector; com excepção diis
terceiros escripturaries, que serão providos mediante concurso,
na fôrma das instrucções Gore forem approvadas pelo mi-
nistro.

Art. 61. Em seus impedimentos g faltas, serão substi-
tuidos:

d) ó inspector pelo chefe da secção teehnica;
b) o chefe da secção techniea pelo inspector technieb

que fôr designado pelo ministro ou pelo engenheiro do IS
classe que estiver servindo na Secção Technica;

c) O inspector technice, quando a substituição fôr jul-
gada necessaria, a juizo do ministro, pelo engenheiro de 1°
classe que fôr designado pelo inspector;

d) o chefe de districto pelo engenheiro mais graduado en-
tre Os que estiverem* servindo no districto;

e) o chefe da secção administrativa pelo respectivo &M-
d ai e este pelo primeiro escripturario mais antigo;

n os almoxarifes, e o encarregado meteorologista por
quem o Inspector designar, podendo nomear interinamente
peseos Mortal;

2) porteiro pelo esintinuo.
Art. 65. Noa casos de substituição remunerada, não com-

treshendidoe nas disposições da lef ;4, L756, do 10 de janeiro
•
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de 1913, e decreto n. 10.100, de 26 de fevereiro do mesmo
anno, ao substituto caberá, além do respectivo vencimento,
uma gratificação igual á differençà entre este e o do togar do
substituido.

Art. 66. O empregado que exercer interinamente logar
vago perceberá' todos os vencimentos deste, sem accumulação.

Art. 67. O inspector e o pessoal technico da Inspectoria
terão direito, quando em servir» fóra da sede da repartição,
ás passagens e ás diarias constantes da dota da tabella me-
neia.

Art. 68. Os funecionarios de primeira nomeação e os
removidos quo. tiverem de ir exercer seus cargos em togares
onde não estejam residindo terão uma ajuda de custo cor-
respondente á metade do ordenado mensal, além das passa-
gens.

§ 1.0 Os funecionarios removidos sé perceberão, a partir
da, data do desligamento, os vencimentos ,do togar que °ocupa-
vamt si assumirem o e-xercicio do logar para que foram re-
movidos dentro do prazo necessario para- effectuar a viagem.

§ 2.° Quando a remoção do funocionario fOr a Pedido, não
dará direito ás 'vantagens dsete artigo.

Art. 69. Os empregados nomeados ou removidos devem
entrar no exercicio do togar no prazo de 30 dias, contados da
data da publicação do acto no Mario Official sob 'pena de
perda do togar, salvo motivo de força maior, devidamente
comprovado, caso em que será concedida pelo inspector uma
dilação de 30 dias, que não poderá ser prorogada.

Art. 70. Aos operarios que enfermarem em consequencia.
de accidente grave em serviço, provadamente occorrido em

•pleno trabalho. poderá ser prestado o primeiro eoccorro me-
dico, bem como o abono de salaricrs até tres mezes, no ma-
ximo.

Art. 71. Os funecionarios ftulados da inspectoria terão
direito ao goso de 15 dias uteis de férias, seguidas ou inter-
peladas. em cada armo civ i l, sempre que, no correr do anuo
civil antefior. não tiverem dado mais de 15 faltas justificadee,
nem gosado licença remunerada, nem sido passiveis d ne-
nhuma pena disc plinar. Esses 15 dias de férias serão con-
cedidos peles chefes immediatos, com veneimentos integras&
mas de modo que o serviço não seja prejudiestdo.

Art. 72. O funccionario da inspectoria; ssalvos ,os fun-
ecionaries em ~missão, que serão sempre livremente de-
Misaveas, só poderá ser destituido do cargo que exercer. no

'caso de contar 10 ou inala aram de serviço publico federal.
sem ter soffrido penas no cumprimento de seus deteres:

d) por abandono de emprego por mais de 30 dias; 	 .
em virtude de sentença judicial ou mediante processo

administrativo.
§ 1.° O processo administrativo consiste apenas em ser

ouvido os interessado, no prazo que lhe fOr marcado, sobre a
'falta arguida. e bem assim o chefe immediato do serv ço ao
qual elle pertença, si houver, despachando, depois, o mi-
nistro, mantendo-o ou demittindo-o do cargo.

:§ 2.° Si o funceionario ou empregado for de nomeação e
demissão de outra autoridade que não o proprio ministro.
nesse caso o demittido poderá reclamar contra o acto perante
o ministro, o qn.l, ouvida a autoridade em questão. decidirá.
como fôr de justiça.

§ 3.° Fica subentoadido que, tratando-se de funceionario
ou empregado nomeado por decreto do Pres : derfe da Repu-
bica, o ministro não poderá despachar no processei adminis-
trativo sem prévia deliberaeão do mesmo presidente a esse
respeito.

CAPITULO VI

ATTRIDUIOES E DEVCRE$ DOS EMPREGADOS

— Do inspector
• Art. 73. Ao inispector competirá. além do previsto ou

deternenado em odres dispositivos deste regulamento:
§ 1.0 Corres0Onter-se directamente com quaesquer auto-

ridades ou aseociaeões dos Estados assolados, requ sit ando os
eselarecimentai e informações que se fizerem precisos spara
ilastrueção dos negocies da competencia da inízpeeter,a.

§ 2.° Fazer preparar, instruindo com os necessarios do-
cumentos e informações, todos os negocios que tenham de
subir ao conhecimento do ministro.

- 3.° Propor ao ministro todas as medidas e providencias
que lhe pareçam ne.cessarias para o bom andam ento dos ne
cios da inspeetoria.

§ 4.° Representar ao ministro o que convier relativa-
mente 4, execução de contractos de obras_ a cargo da inspe-
ctoria e á distribuição dos premios a. particlularee. syndieatos
e-
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agrieolas ou municipalidades, bem como á distribuição de' au-
•:s.ilio cos Estados.

§ 5.° Prestar ao ministro toda;s as jnformações que lhe
forem pedidas sobro negocios a seu cargo e executar os tra-
balhos respectivos que por elle lhe forem commettidos.

§ 6.° Informar ao ministro sobro a aptidão, seéviços ou
faltas dos seus subordinados.

§ 7.° Determinar onde devem servir os funcionamos da
inspectoria cujo Jogar de exercieio não seja determinado pela
natureza do cargo ou relovel-os de uns trabalhei; para ou-
tros, quando a convepliencia do serviço assim o exigir. Os
chefes de districlo, os officiaes e os ahnoxarifes só pelo mi-
nistro poderão ser removidos, devendo constar das. portaras
de nomeação o districto para que são nomeados.

• § 8.° Dar posse, nos respectivos cargos, aos funccionariosi
inspectoria.
§ 9.° Manter a disciplina nos serviços da inspeetoria,

pOdendo, para isso, advertir; suspender e dernittir ou propõr
a demissão dos firaccionarios que, provavelmente. o merece-
rem. Os funcrionarios nomeados pelo ministro poderão a esto
recorrer da oena de suspedsão. que não será maior de 30 dias.

§ 10. Rever e visar todos os documentos de despezas que
lho ferem subniett•dos e remetter ao Thesouro os attestados

•de frequeneia do respectivo pessoal.
§ 11. Apresentar, normalmente, ao ministro um relatorio

dos negorios da inspecloria.
§ 12. Autorizar, dentro dos creditos distribuidos, a • eXe-

CUçãO dos . project9s approvados pelo •nialistro, serviços e re-
paros de obras feitas ou °liras novas não excedentes de 20
contos, assim como ordenar a acquisiçãO dos materiaes ne-
.cessarios á inspectoria ou propol-a ao ministro quando o seu
-custo for superior a 10 contos.

§ 13. Solicitar do ministro que pelas delegacias fiseaes
.sejam fe-itos, mediante requisições das funecionar : os designa-
•1s, os pequenos supprimentos em dinheiro que forem intlis-
pensavei:s á execução do ,servi•o, trabalhos e obras no iieribr,
:acautelando-se como melhor convier a devida prestação de
-contas.

§ 14. Inspeccionar. come melhor convier, os serviços a
-cargo da in.specNria, de modo a se achar sempre habilitado
-a dizer e providenciar a respeito, com.pleno conhecimentb de
causa.

§ 15. Autorizar a acquisição ou desapropriação dos- ter-
renos e suas benifeiterias, ind:spensaveis para . a construccião
-e regular funcionamento das obras autorizadas e das suas
dependencias.

§ 16. Designar os engenheiros • a que se refere o art. 13
deste regulamento, podendo, para isso, ouvir os chefes' de
districto.

§ 17. Presidir o acto do julgamento da idoneidade dos
concurrontes, da abertura e exame das propostas Para as

' adjudicações publicas, podendo, em caso de força maior, de-
signar quem o substitua.

§ 18. Expedir instrucções de natureza . techniea para a
execução dos differentes serviços -e obras a caN) da inspe-
ctoria, inclusive sobre o processo das roneurrencias publicas.
-observada a legislação em vigor, e subinetter á approvação
do ministro as referentes á parte administrativa eomplemers-
tares deste regulamento, não só quanto aos trabalhos das
secçõ es technica o . administrativa, corno lambem sobre a or-

• ganização de commissões para execução de obras.
§, 1 9. Promover a regular publicação de mappas, boletins,

inemorlas e impressos referentes aos serviços a cargo da
'aspei:doida ou flue, se destinem a divulgação de medidas ou
-conhecimentos que interessem ás populaçõe $ flagelladas pelas
seccas.

.§ 20. Velar pelo bom credito e pela reputação scientifica
ièclinica da Inspectoria nas suas publicações ou em quaes-

.quer escriptos que, dependentes de sua autorização, forem
publicados pelo pessoal sob sua direcção relativamente aos
ti abollios e assumidos que constituem o objecto da repar-
tição.
• § 21. lia pôr as multas applicaveis aos contractantes pela

violação dos seus contrantos.
• § 22. Are-citar as obras 4--4.41S de concluidas pelos arre-

matantes.
§ 23. Velar pela observancia das mesmas .regras estabe-

lecidos pela Inspectoria para a execução das obras por admi-
nistração, Nelas as vezes que as cornaras, municipios e os
4.,onseltios districtaes forem incumbidos de dirigir a sua exe-

ução.
• § 24. Conceder licença. a qualquer funecionario da In-

• opectoria„ até 30 dias, no 'iraxim°, observadas as respectivas
disposições deste regulamenIP e 'demais disposições, que
gorarem.;

§ 25. Adoptar medidas provisorias, de caracter technien
e administrativo. • que, em casos urgentes, lhe pareçam ne-
cessarias, devendo cOmmunical-as immediatamente ao
nistro.	 •

§ 26. Proptir ao ministro, em casos especiaes emergen-
tes, a mudança provisoria da s ,Sde de qualquer dos districtoS.

• § 27. Fazer- contractos, cujos minutas dependerão da
approvação do ministro, si aquellss se referirem a empreita-
das de construcçãk), hem assim, prorogar, mediianite termal
com annuencia do ministro, o prazo daquelles quando regue-.
rido pelos interessados.

§ 28. PropOr ao ministro o numero, categorias e veRet-
mentos dos funceionarios que devam ser nomeados em com.
missão, sempre que o desenvolvimento, dos trabalhos, servi4
ços e obras da Inspectoria assim o exigirem para O ecnivea
niente aproveitamento das verbas ou creditos concediOs pelct
Congresso Nacional para esse fim.

Do gabinete,
Art. 74. Servirão no gabinete, onde será aberta e 15rii.,

tocollada a corresponde-avia da Inspect•oria, até Ires escriptu-
rarios, um de cada classe, e um chefe de gabinete, designad4,
livremente, em eornmissão, pelo inspector, dentre os funeciO,
narios do quadro, effectivos ou addidos.

Paragrapho imico. Ao chefe do gabinetecaberá a' finan.*
za'bão dos serviços da portaria.

Art. 75..Ao gabinete competirri‘o, além dos serviços de
que trata o § 1° do art. 54 deste regulamento,. Os que consta-
rem de. instrucções do inspector,	 - - •

c - Da secção teclinica
Art. 76. Ao chefe da secção technica competiráT
§ 1.0 Substituir o inspector :em suas faltas

mentos.
§ 2.° Dirigir pessoalmente os trabalhos da secção te-

clinica, providenciando para que sejam executados com or."
dem, regularidade, proficiencia e efficiencia.

§ 3.° Emittir parecer sobre os assumptos sujeitos ao
exame da secção technica.

§ 4.° Subrnetter ao inspector os projectos de instruecões
technicas, cadernos do encargos, clausulas technicirs .para
.editaes de coneurrencia o contractos.

§ .6.° Representar o inspector, sempre que este O deter
minar, em actos offickes, quer internos, quer externos. 	 -

§ 6." Manter a disciplina nos serviços da secção technica,
designando o funecionario que deva' fechar o r4oto diario e
applicando aos funceionarios respectivos as penas discipli-
nares que não forem da alçada exclusiva do inspector. Da
pena de suspensão, que não excederá de dez dias,.poderá
funecionario recorrer para o inspector,

d	 Da sução administrativii
Art. 77. Ao chefe da secção administrativa, por si e pelct.

pessoal da secção, compete:
§ 1.° Ter sob sua responsabilidade a direcção da resin4

ctiva secção, distribuir o serviço por seus auxiliaes e exa-
minar todos os documentos e assun:otos que por cila cor.
rerem.

§ 2.° Fazer o ponto do pessoal da secção:
§ 3.° Ser o intermediario entre o inspector ef ti pessoal

da secção, zelando pela boa marcha dos trabalhos e cumpri,
mento dos deveres do empregado. • •
• § 4.° Manter a disciplina nos serviços da senão, desi-

gnando o funceionario que deva encerrar O ponto diari0
applicando aos funccionarios respectivos as penas discipli-
nares que não forem'da alçada exclusiva do inspector. Da
pena de suspensão, que não excederá de 10 dias, poderá L1
funecionario recorrer para o inspector,

§ 5.° Organizar e ter sob sua responsabilidade u archlys
da administração central, excepto o archivo propriamente
teelmico, que ficará sob- a•guarda da secção technica, a cor..1
respondendo, e protocollo dos documentos da secção,

§ 6.° Prestar informações ao, inspector. sobre Os Papeis
que lhe forem distribuidos.

§ 7.° Organizar os dados necessarios aos orçamentas
annuaes da inspectoria e para o relatorio do inspector.

§ 8.° Providenciar sobre a guarda e conservação da Lia
bliotheea. •-

§ 9.° Providenciar para, a regular escripturaçáo o conta
bilidade da inspectoria.

§ 10. Fazer organizar a folha de pagamento e 0.3 attes,
tados de frequencia do pessoal, destinados ao Thèsouro Nal
cional, assignando estes e) conferindo aquella, k*ta 4jp
notas extrahidas dos livros do valo,
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-
§ 11.- Verificar documentos, conferir calados e urge-

tizar contas de obres e serviços.
• § 12. Procedera rigoroso exame e conferencia de todos

os documentos da despeza.„da inspectoria,
§ 13. Authentiear as cópias, certidões deferidas pelo in-

spector e demais papeis que exigirem esta formalidade, bero
como rubricar os livros necessarios ao serviço da secção,
cuja escripturação fará manter rigorosamente em dia.
- § 14. Ordenar o registro dos actos de nomeação, re-
moção, licença, suspensão, demissão, etc. dós funccionarios
da inaPectoria, assentamentos, para a' fé de officio dos
mesmos, o prepare dos que estiverem na alçada do inspector
g-fazer as necessarias eommunicações a respeito.

§ 15. Preparar e remetter ao Diario Officiol o extracto
do expediente ordinario, contractos e outras meterias que
devam ser publicadas, a juizo do inspector.

§ 16. Apresentar ao inspector, semanalmente, ou quando
alie designar, uma nota dos papeis cujo exame, preparo e ex.
pediente não forelm feitos dentro de 15 dias, com declaração
do motivo da demora.

. § 17. Fazer 'lavrar as actas relativas ás concurrencias e
centrados, etc., assignal-os, bem como a editaes. 	 •

!ores, inspecção e saude e apresentação de pessoal.
§ 18. Expediguias para recolhimento e deposito de va-

§ 19. Executara outros serviços que lhe devam competir
e que constarem de instrucções ou forem determinados pelo
inspector.

Art. 79. Os: serviços da sução administrativa se distri,
buirão por treOtturmas, a saber:

1°, a do expediente interno e externo;
2', a da contabilidade; .
31`, a do archivo e bibliotheca.

. Paragraph0 S, Ullie0. O inspector expedirá as instrucções
neeessarlas Para a boa ordem e regularidade dos serviços.

e •m- Dos inspectores technicos

Art. 79. Ao inspectores technicos competirá, sempre
Jue o inspector determinar, proceder a inSpecções relativas a
Quaesquer serviços e trabalhos, estudos e construções, a cargo
ela' inspeetoria. Suas attribuições 'constarão de instrucções que
Serão ex, edis pelo inspector. Terão residencia official na
Ode da inspictoria, mas permanecerão provisoriamente em
(malquer parte .onde possam ser com maior efficiencia
zados oá seus serviços. Subordinados directamente ao inspe-
ctor, com elle se correspondendo e sé. delle ou do ministro
receberão ordens. •

f - Ehas districtos e das commissões de estudos e
constrocOes

Art. 80. Aos districtos e commissões competirk, as attri-
tUiçõeS a que se refere o art. 54, §§ 40 e 50, nos termos das
instrucções que forem expedidas,

z
g	 Dos demais funecionarios

Art. 81. Aos almoxarifes Incumbirá a guarda dos depo-
sites a seu cargo, mantendo em dia os respectivos livros
dó entradas e sabidas e em Ma ordem .e perfeito estado de
conservação os materiaes e instrumentos depositados.

Art. 82. Aos desenhistas competirá o preparo e 'organi-
zação dos-desenhos de que forem encarregados.

Art. 83. An encarregado meteorologista incumbirá reco-
lher os dados que forem • enviados •dós Estados e com elles
organizar , es mappas e tabellas convenientes ao estudo com-
harativo.

Art. Q4. Aoe demais funccionarios competirá executar
O= zelo ali diligencia os serviços relativos ás suas respectivas
Onecseed .

Art. '85. Os almoxarifes prestarão fiança de dous contos
,réis.,	 .

CAPFTULO VII

VENCIMENTOS E DESCONTOS POR FALTAS

AM 88. Competirão aos furiccionarios da Inspectoria os
,_Vencimentos annuees fixados na tabella annera á este regula-
Cauto.

Art. 87. NÃO soffrerá desconto o empregado que deixar
Itie Comparecer ao serviço, por se achar imcumbidu:

I° de qualquer trabalho ou commissão, do ordem do
inspector:

_2°, de serviço da inspectoria TIO exija trabalho fóra della,

igger 
durante' as horas do expediente, quer nas demais horas

4t com autorização do seu chefe;

3", de qualquer serviço gratuito obrigatorio, em virtiide
de lei. Em qualquer destas' hypetheses se fará declaração no
livro do ponto e na folha do vencimento.

Art. 88. O empregado perderá:
•§ 1. 0 Todos os vencimentos, quando faltar ao serviço sem

causa justificada retirar-se, antes de findos os trabalhos, sem
autorização do seu chefe ou de quem suas vezes fizer, ou fôr
suspenso de emprego, de accórdo com o que preceitua o
art. 103.

§ 2.° Toda a gratificação, quando faltar com causa justi-
ficada, comparecer depois de encerrado o ponto, sem causa
justificada, ou retirar-se com autorização do seu chefe antes
de encerrados os trabalhos.

§ 3.° Metade • da gratificação, quando comparecer com
causa justificada, depois de encerrado o ponto, nas Ires- pri-
meiras faltas durante o mez, e, si houver excesso, dahi em
doente toda a gratificação.

Art. 89. Poderão-ser consideradas causas justificativas de
faltas unicamente:

• e 1. 0 Molestia do empregado ou molestia grave de pessoa
de sua familia, provada com attestado medico, quando o nu-
mero de faltas exceder de tres em cada mez. 	 -

§ 2.° Nojo no periodo de sete dias.

	

§ 3.° Gala de casamento, no penedo de sete dias. 	 •
Art. 90. Stí se justificarão mais de oiti- faltas, si o

empregado obtimer licença, cujo tempo de goso será dimi-
fluido de tantos dias quantas forem as faltas além daquelle
numero.	 •

Para.grapho unico. A justificação de faltas só será adrait-
tida si apresentada antes de organizada a respectiva folha do
pagamento.

Art. 91. As Palias se contarão á vista do livro do ponto,
que deverá haver em cada secção e districto e será assignado
pelos empregados, sendo cdntada uma falta aos que não com-
parecerem para assignar o ponto durante o primeiro quarto
de hora que seguir á mareada para o começo dos trabalhos,
aos que deixarem de fazei-o ao. retirarem-se findo o
expediente do dia e áquelles que ao ausentarem durante as
horas de expediente.
• Art. 92. Sempre que, á hora mareada, nãO estiver pre-
sente o funccionario inctubbido de encerrar o 01 tO, fará as
suas vezes o que dever- substituil-o, ou, na fana' deste, o mais
antigo, dentro Os de igual ou immediata categoria, que tiver
comparecido.

Paragrapho unico. Immediatamente depois do encerra-
mento do ponto, será remettide ao chefe respectivo uma re-
lação dos empregados que não tiverem. comparecido. 	 •

Art. 93. O desconto por faltas interpolladas não com-
prehenderá os dias feriados; sendo, porém, successivas, com-
prehenderá todos os dias.

Art. 94. A' excepção do inspector, dos inspectores techni-
cos, dos chefes de secção, dos chefes do districto e dos en-
genheiros que chefiaitm commissões, todos os demais funcrio-
nados, effectives, addidos ou em méra commissão, ficarão
sujeitos ao ponto.

CAPITULO VIII

• DAS LICENÇAS

Art. 95. As licenças dos funccionarios na Inspectoria
só poderão ser concedidas na conformidade do disposto nos
decretos as. 2.756 e 10.100, de 10 de janeiro e 26 de fevereiro
de 1913, a saber: .

1. As licenças por mais de trinta dias serão concedidas
pelo ministro, por molestia p-ovada em inspecção -de sande,
que impossibilite ceexercicio do cargo, ou qualquer outro mo-
tivo justo, allegado por escripto.

§ 1.° As licencás até trinta dias serão concedidas pelo in-
spector, de accÔrdo com as condições do n. I deste artigo.

§ 2.° A licença concedida por motivo de molestia dará di-
reito á percepção de ordenado até seis mezes e de metade do
ordenado por mais de seis luzes até um anno.

§ 3.° •A licença por-, qualquer outro motivo justo e atten-
divel será concedida sem-vencimento algum e ats1 um anno.

§ 4.° Em todas as concess15es de licenças marcar-se-ha o
'prazo dentro do qual o funccionario deverá entrar no gozo
delias, prazo que não poderá exceder de 60 dias.

§ 5.° E' licito ao funccionario publico renunciar, em qual-
quer tempo, a licença que lhe foi concedida ou em cujo gose
se acha, reassumindo o exercido do seu cargo.

§ 6.° Nenhum funccionario poderá gosar de uma licença.
uma vez esgotado o prazo maximo a que se referem os §§
e 3° deste artigo, antes de decorrido um anuo da ultima que/
lhe foi concedida..
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§ 7.° iNão serão concedidas licenças aos funccionarios in-
terinos e, bem assim. aos que, nomeados, vremovidos ou re-
movidus, não houverem assumido o exercido do respectivo
cargo.	 .	 .

§ 8.° Quando a licença fôr concedida pelo inspector, de-
verá este communicar o filete ao Ministro. dentro do prazo de
15 dias e sob pena de responsabilidade, procedendo de igual
modo, dentro do mesmo prazo e sob a mesma ,pena, quando e,
funecionario licenciado reassumir b exercicio.

O tempo da licença prorogada ou de novo concedida
dentro de um anilo, contado do dia em que houver termina&
a primeira, será junto ao da anleceden(e ou antecedentes,
afim do fazer-se o desconto de que trata 	 artigo anterior.

III. Para formar o maximo de seis mezes, de que trata o
irt. 95, §'2°, deverão ser levados eiS conta o tempo das li-

cenças concedidas pelo inspector e as interrupções do exer-
cicio do emprego.

IV. Os funccionarios que substituírem os licenciados per-
ceberão apenas, além do seu ordenado, a gratificação do sub-
stituido. •

Paragrapbo unico. Esta disposição' será observgda em
todos os casos de substituição,. de maneira que o substituto
em hypothese alguma venha a perceber mais do que o suis.
stituido.

V. A qualquer pedido de licença. dirigido ao' Congresso
Nacional ,e a ser encaminhado pelo ministro, deverá o reque-
rente juntar prova de ter obtido das autoridades competentes
as licenças que estes podiam conceder, nos termos dos §§ 2° e
3° do n. I deste artigo.

Sem o preenchimento destas c‘igencias, nenhum Pedido
de 1icença poderá ser tomado em consideração.,

CAPITULO IX

'APOSENTADORIAS E 1Uo;NTEPI:0 , •

:Árt. 96, As aposentadorias dos funccionarios da In.spe.
ctoria só poderão ser concedidas de accôrdo ocm os disposi-
tivos do' art.' . 121 da lei n. 2.924, do 5 de janeiro de 1915. a
saber:	 .

I. Os funceionallios que se invalidarem no 'serviço da
Nação serão aposentados, quando a esse favor tenham direito,
com as seguintes vantagens :

• a) si contarem menos de 25 armes de serviço', cem tantas
vigesimas quintas partes do ordenado quantos forem os an-
elos de serviço;

1)) si'contarern ‘25, cov. o ordenado;
c) Si contarem mais de 25 e .menos de 35, com o ordenado

ss mais 2 °j° addieionaes correspondentes a cada anno que
pxceder de 25;

d) , si contarem mais de 35, com os vencimentos integraes.
.§ 1.0 Para os effeitos legaes, os vencimentos dos funceio-

narios que. percebem ordefiado, gratificação e representação
serão constituidos sómente pelo ordenado e gratilSeacão.

§ 2.° O funccionario que se inutilizar em consequencia
do desastre ou accidente, occorrido no desempenho da fun-
cção de seu cargo, poderá ser aposentado com a metade do
ordenado, si tiver menos de 10 annos de serviço, - e cosi o
ordenado si tiver mais' de 10 o menos de 25.. Si tiver mais
de 25, com os vencimentos integraes.
- II. Para o calculo dos vencimentos do aposentado não
serão levadas em conta , as gratificações addicionaes, nem as
Zlbonadas a titulo de representação.

.Paragrapho unico. Ficam resalvados, • quanto a essas gra-
tificações addicionaes, os direitos garantidos por leis anterio-
res aos actuaes funccionarios, mas. apenas quanto aquedes em
cose goso estiverem.

•

HL Os vencimentos tia aposentadoria só poderão ser os
'do cargo que , o funccionasio estiver exercendo desde. dons
olmos pelo menos. No caso contrario, serão os do cargo an-
terior. Igual disposição se observará quando haja augmento
do vencimentos por tabella posterior á nomeação.

IV. Para o Mas) da aposentadoria só será c omputado' o
tempo do serviço federal.

V. O processo dos exames de invalidez para os effeilos da
1aposentadoria obedecerá ao regulamento que ,fôr baixado, na
conformidade do disposto na lettra f do w:(,, 121 -da 1.0 nu-
meso 2.024, de 5 de janeiro dg 19.1.5_,3

•
• Art. '98. O montepio dos empregados será regulado pelas

leis n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, n. 1.015, de 21' de
novembro • de 1890, pelo decreto n. 8.904, de 16 de a gosto de
1911, que dá instrueções para a execução do art. 84 da lei
n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, e pelo que, em modifi-
cação ou derogação destas, haja disposto o poder competentes

CAPITULO X

PENAS DISCIPLINARES

'Art. 99. Os empregados da Inspectoria, nos casos de ne-,
gligencia. falta de cumprimento de deveres, desobediencia
desrespeito ás ordens dos seus superiores hierarchicos, au-
sencia sem causa justificada, revelação de, assumptos não pu-
blicados, ficarão sujeitos ás seguintes. penas disciplinares:

1°, simples advertencia;
2°, reprehensão;
3°, suspensão.
Paragrapho unieo. Da pena de suspensão poderá o em--

pre,gado recorrer, dentro do prazo de cinco dias, para a au-
toridade immediatamente superior.

Art. 100. Só pelo ministro poderá ser determinada à
suspensão por tempo que .exceda do 30 dias ou a do empregado
comprehendido em -algum dos seguintes casos;

1^, prisão por „motivo não justificado;
2°, cumprimento de pena mie obste o deserhpenho dag

funcções do empregado;
3^. exereicio de qualquer cargo, industria ou occupacão

que prive o empregado do exacto .cumprimento dos seus de-
veres; , •

4"; pronuncia em crime commum ou de responsabilidade,
quer o empregado se livre solto ou preso;

.5", necessidade. de suspensão como medida preventiva ou
de segurança.

Art. 101. O empregado que faltar oito dias consecutivos
ao Serviço, sem participação escripta ao seu chefe, incorrerá
«ipso-facto» na pena disciplinar de suspensão do exercie,io
com perda dos vencimentos e antiguidade por oito a quinze dias.

Art. 107. A suspensão, excepto nos casos ,cle medida pre-
ventiva ou de pronuncia, privará o empregado, pelo tempo
correspondente, do exereicio do emprego, da antiguidade .e
todos Os vencimentos. Na hypothese do suspensão preventiva,
o funccionario deixará de receber a gratificação e na de pro-
nuncia ficará privado. além disso, da metade do ordenado, até
ser afinal condemnado ou absolvido, restituindo-se g outra
metade, • dada a absolvição.

CAPITULO XI

DISPOSIçõEs. GEMES ' •

Art. 103. As despezas de prompto bagamento poderão
correr por conta dos adeantamentos feitos.

Ari. 104. Os funccionarios sujeitos a fiança só poderão
ser empossados e entrar ens exersicio_ depois do R terem

• •Prestado.	 •	 .	 •	 •
Paragrapho unico. Si a fiança fia' em dinheiro, titulos da

divida publica da União e . cadernetas da Caixa Economiea Fe-
deral, conforme a lei n. 2.095, de 2 de setembro de 1909, a
posse e exercicio lhes poderão ser concedi ris s desde logo.
. Art. 105. Em todas . as representações. ordens ou com-

municações de serviços entre funecionarios da Inspectoria,
observar-se-hão as relações de hierarchia, afim de que os
respectivos papeis cheguem ao seu destilo já devidamente in-
formados.

Art. 100. Os pedidos de fornecimento de material, qual-
quer que seja este, serão feitos por escrinto e assi nalados pelo
chefe da secção administrativa ou official disGicto e só
lerão valor depois de visados, re.spectivamente, pelo inSpectog
ou chefe do districto.

Art. 107. Na secção administrativa e nos clistriclos se-
rão devidamente protocollados os papeis dirigidoS, respectivas..
mente, A administração central g gquelless

Art. 97. Para verificar a invalidez do empregado da
Inspectoria em actividade, addido, ou em disponibilidade, po-
derá o inspector mandai-o á inspecção de sande independen.
temente ,de requerimento.,



CAPITULO XII

)) 1 :SPOSIOES TrucvsrronIAS

Art. 114. 03 acames chefes de districto continuarão a
perceber os seus vencimentos como taes, send!,), porém, as
suas attribuições as de inspectores technicos.

Art. 115. A' proporção que forem oceorrendo vagas nos
quadros, o" Governo poderá reduzil 7os, supprimindto os Ioga-

, re.s que forem vagando, si o seu preenchimento não fôr a/),
• solulamente indispensavel.
• "	 Art. 116. Revogam-se as displ,osições em contrario.,

	

-'-	 Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1910.	 A. Tarareg,
ále Lurce,

TABELLA N ... ir

'VENCIMENTOS' ANNUAES A QUE SE REFERE o ARI', 55 DESTE
REGULAMEN1

1 inspector.
3 inspectores technicos

— Secção administrativat'-
l'elefe de secção.....: 	 _

official. .
3 primeiros escripturarios
3 segundos escripturarios
3 terceiros escripturarios
I encarregado-meteoe,ologista..
1 porteiro. : 0) .. 	 • • •N	 .”C

continuo.,	 •_•: • •	 Ir• • •—• • • c• • • e,

11— Seca() technica:	 2.j
1 engenheiro-chefe da secção..-. .---
I1 engenheiro de 1' classe 	

	

1 engenheiro de 2° classe...-..„,..: 	 ,
g conductores de 1' classe... .... . . ffl
g conductores de 28 classe... : . ., 	 2
1 desenhista de 1' classe  '	 ..."-:

.1
 geserihistadão 234..celfsese. .....: 
desenhistas). primeiro eseripturarip 	 ...
jerceiro jescripturario 	 --..,,-,,

21 :0008000
13 :2008000
10:800.8000

7:200800(1
5:1008000
6:0008000
4 :8008000
3 :6008000
14:8008000
3_0008000

21:0008000
13 :2008000
10:8098000
14:4008000
10:8008000
6:000$000
4 :8008000

10:8008000
4 :8008000
3:0008000

:Vencimentos	 Totaes-'
annuaeo

27:0008000 27:0008000
18:0008000 51:0008000

13:8008000
6:0008000
4:8008000
3:6008000
3:0008000
4 :8008000
3:0008000
1 :920$000

13 :8008000
6:0008000

14:4008000
10:8008000
9:0008000
4:8008000
3 :0008000
1:9208006

1 engenheiro chefe de _secção....-.
1 chefe topographo . • 	

engenheiros de 2' classe 	 ;
1 cmiductor de ia classe 	
3 condutores de 2' classe 	
1 desenhista de 1° 'classe 	
2 desenhistas de 3° cla.sse .....
4 pagadores . 	
2 fieis do pagador 	
I escripturario-pagador
4 encarregados de- deposito 	
7 escripturarios . 	
3 dactylograpbos de 1" classe...,
1 dactylographd de 2° classe 	
2 auxiliares meteorologistas .

16:2008000
.15:6008300
10 :8008000
7 :2008000
5:4008000
6:0008000
3:6008000
7 :2008000
5:4008000
5:4008000'
3:6008000
4:8008000
4:8008000
3:600$000
3:6008000
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Art. 108. O tempo de expediente e os detalhes da ordem
e marcha dos serviços serão determinados, nas secções e dis-
trictos, pelos respectivos chefes, segundo as instrucções
Inspector, levando-se em . conta a natureza technica, scienti-
fica ou administrativa dos funccionarios.,

Art. 109. Os chefes de districtos, quando " chamados a
serviço, terão direito aos seus respectivos vencimentos, desde
que a sua Dermane_o c ia nesta Capital não exceda.de, tres me-
xes. Não se poderá chamar o mesmo funccionario uma segunda
vez a serviço, sem que medeie entre uni e outro chamado,
Velo menos o prazo de um armo.

Em casos excepcionaes, o ministro poderá permittir que
qualquer funceionado fique addido ao ministetio ou á inspef-
cria,- mas apenas por tempo limitado e sem direito a outra
vantagem (pie não seja a percepção do respectivo ordenado.

Art. 110. Os chefes de districto a que se refere o art. 59
;deste regulamento terão direito a. uma gratificação mensal de
250$, além de seus vencimentos de engenheiro, emquantto
.exercerem a commissão.

Art. 111. Á cada um -dos 'suis funeCionarios deverá . o
InsPectoria fornecer. uma caderneta' official, da • flui vá
constando a respectiva fé de 'officio e tud) quanto possa in-
teressar ao funccionario lo ás Suas' relações com a adminis-
tração publica.'	 •

Art. - 112. A séde dos Ires districtos continuará a ser,
wesperlivamente, nas cidades de Fortaleza, Natal e Bahia.
. Art. 113. Os casos Omissos neste regulamento e nas
:instrucções que terão de ser approvadas, de accôrdo com o
disposto no § 18 do art. 73, assim como as duvidas que pot-
Nentura se suscitarem na execução do mesmo, serão restolvidos
por decisão 'do ministro.

514:3208000

Diarias:'
APdiarias do pessoal technico, a que se refere O art. 67

deste regulamento, quando em serviço fóra da séde da repar-
tição, serão as seguintes:

•Inspector 	  108000
Chefe da secção technica 	 	 88000
Inspectores teelmicos 	 	 78000
Engenheiros de 1° e 2' classe 	 68000
Conductores do I n e 2' classe 	  58000

Os inspectores technicos só terão direito ás diaria3 quando
em serviço fóra da inspectoria ou da 9é'de que lhes fôr desi-
gnada para servir, na fôrma do disposto no art. 79 deste re-
gulamento. .

Aos Ires eDgenheiros chefes do districto nomeados de ao-
ardo com o art.. 59, será abonada a gratificação a que se re-
fere o art.. 110 deste regulamento.

Rio de Janeiro, 27 de de'zembro de 1916.. ;— A. Tarares dd

TABELLA N. Z
'

VENCIMENTOS ANNUAES DOS FUNCCIONARIOS ATÁMOS, NA CON-
FORMIDADE DO ART. 115 Do REGULAMENTO APPROVADO PEIA
DECRETO N. 11.174, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1945 (")

Vencimentos
annuaes
	

Totaes.

10:200$000
15:6008000
43:2008000
7 :2008000

16:2008000
.6:0008000
7 :2008000 •

28:800$000
10:8008000
5:4008000

14 :4008003
33:6008000
14 :100,8000
3:6008000
7:2008000

229:800800(1
Rio de Janeiro, 27 de dezembro da 1910.:	 Tava?W

'de Liga.

(*) Art. 115 do - regulaniento approvad0 pelo decreto
n. • 11.474, de 3 de fevereiro de 1915. Os funceionarios per-

, tenentes aos quadrog actuaes da inspectOria, que não forem
aproveitados, serão conservados addidos, até serem aprovei-.
tados nos mesmas togares que- exerciam . anteriormente, ou
em outros equivalentes. Para este fira o inspector organi-
zará e remetterá ao ministro, com a maior urgencia, uma

.relação . de todo o pessoal dos quadros. seja qual fôr a cate-
goria dos empregados, e çorn a indic•ação do seu tempo de
serviço, para que o Governo resolva" quanto ao pessoal —a ser

.aproveitado com a reforma e aquelle qtie . deverá ficar addido

.nos termos do qrt. 1 .09 da lei n. 2.924, de 5 de janeiro. de_	 .

• - III — Districtosf

3 engenheiros de P classe 	  13:2008000 39:0008000
a engenheiros de 2' classe 	  10:8008000 32 :401)8,000
6 conductores de 1' classe 	 	 7:2008000 43 :2008000
9 conductones de 3° classe 	 	 5:4008000 48:6008000 •
3 desenhistas de 2° classe 	 	 4:8008000 14:4008000
3 officiaes 	 	 6:0008000 18:0008000
3 primeiros escripturarios 	 7, :8008000 14:4008000
3 segundos escripturarios 	 	 3.6008000 10:8008000.
3 terceiros escripturarios 	 	 3:0608000	 9:0008000
3 almoxarifes 	 ,;	 6:0008000 18:0008000
6 encarregados do deposito 	 	 3:600$000 21:6008000

•
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Ministerio da Justiça e Negoclos

Interiores

rtrenricAças

'Os cidadãos nomeados por decreto do 7 do
outubro do 1914 para os postos de capitão de
:; a companhia do 4310 batalhão de infantaria
e al reres da i a companhia do 430° batalhão de
mesma arma, da Guarda Nacional da comarca,
de S. José do 1110 Preto, no Estado de S.

-Paulo e e. (Hão ajudante do 040 li rtalhão da
me-sma arma e indicia na comarca de Tatuhy,
Umbela no Estado de S. Paulo, cha.mam-so
respectivamente Betam-Mino Fernandes, José
llomen e João da Silva Ilibas e não como foi
publicado iio Diario Official de 11 do mesmo
ITICZ O ano.

O cidadão nomeado por decreto de 22 de
novembro do anno próximo passado, para o
posto de capitão ajudante de ordens da 200"
brigada de infantaria da Guarda Nacional.da
comarca de Ilhéos, no Estado da Balda, cha-
ma-se Dario da Silva Gusmão e- não Osorio
da Silya Gnsanão, como sabia publicado no
Diario Official de 25 do mesmo mcz o animo.

Ministerio da Fazenda •
RECTIFICA00

.1.,
O 5° cseripturatio do Tribunal de Contas,

nomeado', por decreto de 31 de janeiro til-
limo, para o togar de 2" escripturaeio do
mesmo tribunal, chama-se Dr.. SVoldemiro de
Sá Rego Oliveira e nrio Waldemar de Sá.
Itega Oliveira, como lei publicadO.

•SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça

o Negoeios Interiores •
Expodiente de 1 de fevereiro de 1917

nuircronia DA JUSID",a

Foi mimado Emygdio Genaro da Fonsnea
Almeida para servir intorina mente n officio

41 0 escrivão da 1 4 Protoria Clvel do District°
Federal, durante o impadimento do respectivo
servelituario, Uno Alves da Fonseca Junior,
(lua se acha no goso de 00 dias do licença.

llonietteu-se ao juiz federal da .2" Vara
iii secção 110 District° Federal, para a devida
execução, cópia do decreto do 31 de janeiro
findo, indultando á ré Angela Tlicodora
Conceição Gonçalves' o rosto da pena, de um
armo de prisão a que rui condetunada por
sutura do referido juiz..	 .

Bequeriineal0 despachado

Tilo Lido Soares.— Nada ha que &rocie,
.de accUrdo com o divoiti lia ultima parto do

. art. 3° do derreto n. 3.213, de 39 de dezera-
bro de UM.

MARIO OFFICIAL

EXPLDIEYTE DO DIRECi0.1

Itemetterarn-se.

Ao commandante da Brigada Policial as
portarias concedendo licença ao tenente
graduado Themistocles Soldo de Barros
Falcão e ao cabo de esquadra João Evange-
lista dos Santos.

Ao chefe de Policia a portaria concedendo
licença ao guarda civil -de 24 lasse José de
Paiva Ferreira.

Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional no
Estado do fio Grande do Sul a portaria con-
cedendo a Christian° Midler disponsa do lapso
de tempo decorrido para revestir das forma-
lidades legaes sua patente de capita° da
4° companhia do 207" batalhão de infantaria
da Guarda Nacional na comarca de Santa
Maria, no alludido Estado.

Ao delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado de Minas Geraes, o requerimento
de Lamarline Orlando de Rezende, para re-
validação de sello.

Expediente do dia 27 de dezembro de 1916

DIRECTORIA DE conánuanoc

Solicitaram-se ao Min'srerio da Fazenda
os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
cional:

De sos, de exames periclaes feitos, no ann0
findo, por conta da Repartição de Policia
(aviso n. 503);

Do 3:4603960, de fornecimentos feitos, ela
novembro e dezembro do anuo findo, para o
serviço de alistamento eleitoral nos Estados
do fio Grande do Norte e do Maranhão (aviso
ii. 504);

Do 1905800, de fornecimentos feitos ao Ga-
Wnete de Identificação e Estatistica da Policia.
desta Capital ' para o serviço eleitoral (aviso
n. 500);	 •

5003, do aluguel, relativo a dezembro
lindo, do predio em que ftmcciona a delegacia
do 3" districto policial (aviso n. 508);

Do 7580), de transportes effectuados em
outubro ultimo pela Estrada de Ferro Central
do frazil (avio n. 509);

De 13:3105903, de fornecimentos feitos em
novembro ultimo á Escola Prentunitoria 15
de Novembro (aviso n. 512);

A concessio á Delegacia li-cal no Estado do
Ceará do credito de 227225320, para occor-
ver ao pagamento de transportes feitos pela
DO.do de Viação Ferroa Ceaream no mez
dezembro de 1013 (aviso n. 139);

O adeantamento no Thesouro Nacional das
quantias

Do 4035, ao bacharel Arthur Moroira Lima,
auxiliar do gabinete do consultor' geral da
Dopublica, para °ocorrer durante o coerente
animo ás . despezas de prornpto pagamento do
mesmo gabinete (aviso n. 502);

De 5005, ao 'quartel-inestre geral do com-
inando superior da Guarda Nacional desta
Capital, tenente-coronel graduado Augusto
Ferreira de Oliveira Amorna, para despezas
de prompto pagamento (aviso n. 510).

A restituição, no Thesouro Nacional, das
quantias:

De 15:0005; a Fontes Garcia & Coiup., cio-
postada para garantia das - propostas que
apresentaram para fornecimentos, em 1017,
ás repartiçõns dependentes deste ministerio,
visto já terem sido:leitos novos depositos para
assignatura dos rospectivos contractos (aviso
u. 505);

De 40:0005, a Carvalho Rocha & Comp.,
deporaada para o DIOSIO0 tini, visto não tecem
sido acceitas as suas propostas (aviso n. 507);

A distribuição dos creditos
A' Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional

no Estado do fio Gratulo do Sul, de 4525,
• para oecorrec ;Lo pagamento de transpectes

Fevereiro de 1017	 1331

foitos pela Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira, á requisição do juiz federal na'
sução daquelle Estado ( mis() 11. 511 );
• A' Delegacia Fiscal no Estado do Paraná,

de 2:4005, 515530 e 455509, respectivamente,
para occorrer ao pagamento do vencimentos,
deste atino, do juiz de direito em dispanibi-
lidado bacharel Veenando Eugenio Martins
llibeiro, o de transportes concedidos pela Es-
trada do lkin'o Paraná Santa Catharina.
( avisos ris. 518 e 520):

—Transmittiram-sc

Ao alludido ministorio os processos de di•I
vida de exercjcios findos nas impo..tancias
" De 1:3505, de que é credor Rattalho dos
Santos, de fornecimentos cio livros para o
'serviço eleitoral no Estado da Bahia em 1013
(aviso n. 511);

De 3:0005, de 9no é credor o bacharel José
Augusto de Araujo por ter exercido, .no pe-
rioio de 1 do maio a 31 de julho do 1913

' ocargo de juiz municipal do primoiee termo da
comarca de Cruzeiro do Sul, no Territorio do
Acre (aviso n. 513).

Ao Tribunal do Contas Os documentos na
importancia de 4005, com os quaes o auxiliar
do gabinete do consultor geral da flepublica,
bacharel Arfou' Moreira Lima, justifica o Cal-
prego de igual quantia em despezas do pEOID-
pto pagamento, durante o anuo findo, por

- conta do adeantamento que lho foi feito
virtude do aviso n. 817, de 29 de fevereiro o
reforido armo (aviso n. 501).

Dia 29

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda:
Os seguintes pagameutos no Thesouro Na-

ci De 0:7135861,
desta Capital em dezembro findo (aviso nu-
mero 321);

Do 9:105821, de fornecimentos, em de-
zi.	 );ensib213.0tindo, ao Instituto Orovaldo Cruz (avisoi 

- De 2:5015723, de fornecimentos ao Instila-do
Osivaldo Cruz para a sueatrsal com sédc
Deito Horizonte, ein dezembro 'findo (aviso
n. 521);	 -

De 1:5285099, de fornecimentos feitos para:
o serviço do prophylaxia do impaludismo c da
iincinariose cm Jacarépagna, em dezembro
lindo (aviso n. 523):

De 1:3595(192, de fornecimentos faltos para
o automovel do director geral do Sa.tole Pu-
blica, em dezembro lindo (aviso il. 520);

A rertituição, no •Thesmiro Nacional, das
quantias:

De 5:0005, a Firmino Fontes, depositada
para garantia da proposta apresentada na
concureencia publica realizada a 21 dc de-
zembro findo, para fornecimento, este animo,
ás repartições dependentes deste millisterin,
visto já estar assignado o novo contracto (aviso
il. 322);

Dc 1:0005, a cada um dos comerciantes
Sonza. & Torres e Isnard & Comp., de cauçCes
demsitadas para garantia dos seus contractos
para fornecimentos, no anuo findo, ás repar-
tiçôes dependentes deste min'sterio, visto já.
ter terminado o prazo do dnração dos refe-
ridos contractos (avise n. 527).

Requerimento despachado

D. Joaquitia Rosa Ferraz de Souza Silveira,
vinva do desembargador Luiz de Souza Sil-
veira, pedindo dispensa da apresentação das
cerli lóes do nascimento e casamento da sua
entoada Em lia de Souza Silveira Paiva. — In-
deferi-to.

de fornecimentos á Policia
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Ministerio da Fazenda
Por titulo de 2 do corrente foi nomea-

do Domicgos Angelo Plastina para o le-
gar de administrador da Ilesa de Rendas
de Santa"Victoria do Palmar.

'Per portaria de 2 do corrente, nos ter-
mos do decreto legislativo n. 3.219, tio
3 de janeiro de 1917; foi concedido um
anno de licença, • sem vencimentos, em
prorogação. a começar de 21 de novem-
bro de 1910; ao 3° escripturario da Dele-
gacia Fiscal no Maranhão Samuel Luiz
de Araujo Cesar, para tratar de seus'in-
teresses trade, lhe convier.

— Por outras da mesma data, foram
concedidas as ' seguintes licenças para
lra/amento de saude onde lhes convier;
com o vencimento, na forma da lei:

Do ,seis mezes, em prorogação, ao col-
'leder das rendas federaes em-Catagua-
-zes, Estado de Minas Geraes, João Fru-
-cluoso Ferreira da Coa;

De igual tempo ao 3" escripturario da
:Alfandega do Rio de Janeiro Raul Carlos

-Dareauchy. com o prazo de oito dia43
para entrar no goso da licença;

De 90 dias, em prorogatíto, ao 2° of..
Dee/1 adurneiro da Alfandega de Co-
rumbá Joaquim Lopes de auza;	 '•

De igual tempo, em proro,,eação, ao
escripturario da Alfandeg,a de Recife

C44 i e e o Jorge' Salles; •
De seis mezes ao 2° official aduaneiro

da -Alfandega, de Santos Antonio Ramos
meia, com e prazo de 15 dias para entrar
no goso da licença'

De C40 dias; com deus terços da diaria,
ao operado da Imprensa Nacional João
GonealVes Sampaio, com o prazo de oito
dias para entrar no goso da licença";

— Por nutra da mesma data, foi con-
cedida á etoo s ionista. do Estado Dona
ilgattia Cuppolino Bravo, viuve do esta-
feta do Telegraph() Nacional Romã°
Pravo, licença para residir Pira do paiz.

—Por Dutra de 1 do corrente, nos ter-
mos do art. 28 do regulamento annexo
ao decreto n. 3.561, de 22 de janeiro de
-1900, e da circular n. 3. de' 19 de ja-
neiro de 1901, foi concedida a Pereira
ria Cunha, estabelecido no hecco das
Cancellas n. 11. licença para vender es-
tampilhas do sello adhesivo pelo prazo de
cinco anncts.

Directoria do Gabinete do .Thesouro
Nacional

EXPEDIRNTE DO Sn. MINISTRO
A dai uimento ao do dia 3! de janeiro

de 1917

-Sr. ministro da Viação e Obras- Pu-
1)!eas:	 - -

N. 50 A — Tenho a honra de comam-
nlcor-ves, para es devidos fins, que o
Tribunal de :Contas, 'tendo fria-esente o
inclusa Processo transmiltido a este
mileisterio cem vosso aviso' n. 3.1108,
de 30 ai setembro de anno passado, e
relativo á acquisição que a Francisco
Eegenio de Rezende e sua mulher fez a
Estrada de Ferro Central do Brazil, pela
quantia- de. 12:0005, de uma pedreira
situada rio kilometro 270, tia • linha do
centro, no municipio de Juiz de Mira,
Estado do aleaas Geraes., resolveu ent
sessão de 8 de expirante, segundo consta
do officio n. 21, do dia 12. recusar re-
gistro á despeza, porque, perLeneendo a
mesma ao exergicio de 1916 em face da
data da' eseripture' de fls. 153 , a 159, •

púde ,ser lavrada á çonla

aberto pelo decreto n. 12.102, de 14 de
julho de 1916, que se destina -a siipple-
mentor a verba 6' do orçamento desse
ministerio para o exercido do,'1915..

• Reitero-vos os meus protestos de ele-
vada. estima (3 consideração.

Dia 2 de fevereiro de 1917

Sr. • ministro da Avilcultura, Industriai
e Commercio:

N. 17 — Devolvendo o incluso pro-
cesse, transmittiedo com o aviso desse
ministerio ii. 3.017, de 21 de dezembro
de UM, e relat'ivo ao pagamento da

-quantia de 65500 a The Leopoldina Rail-
way Comptany, Limited, por passagens
'fornecidas em proveito da estação Se,
ricicola de Barbacena, naquelle anno,
-lenho a honra de declarar-vos que, nos
termos do . decreto .n. 10.115, de 5 de
janeiro de 1889, a divida só póde agora
ser liquidada por exercidos findos.

Reitero-vos os meus protestos de ele-
vada estima e -consideração.

N. 15 — Tenho a honra de communi-
car-vos que deixa de ser feito ao dire-
dor do Posto Zootechnic0 Federal, em
Pinheiro, o adeantamento de 10:0005,
solicitado em vosso aviso n. 990, de 23
de agosto do armo passado, visto não ter
sido procurado até :31 de dezembro ul-
timo, não sendo legal fazer adoenta -
mentos no periodo addicipnal ao exer-

cicio'Esse ministerio 'poderá, entretanto,
remetter ao Thesouro as ,fulhas . dos fel-
leres e fiscaes, etc., a que se refere
equelle aviso, afie/ de que sejam devi-
damente processadas e pagas, convindo
que nesse caso declare o aviso , cum que
as remetter que fica sem effeito o
adeantámento pedido.

Reitero-vos -os meus protestos -de ele-
vada estima e consideração.

N. 19 — Tenho a honra de communi-
car-ves em sulução ad vosso aviso n. 1,
de 17 do mez findo, que encaminhou a
representação da Sociedade Avicola do
Rib Grande do Sul, • solicitando isen,
çjid de direitos aduaneiros que de
accôrdo com o § 31, do ed. 20, das
Preliminares da Tarifa,, revigorado pelo
art. 3" da actual -lei da Receita, os ani-
maes introduzidos para o melhoramento
tio raças indigenas gosam de isençáo de
direitos, bastando para isso que os seus
importadores, sejam individuos ou asso-

/ caçues, o requeiram opporlunamente
repartições aduaneiras de destino.

Reitero-vais os- meus protestos de ele-
vada estima e consideração.

— Sr. ministro da Justica e Negocies
Interiores:

N. 13 — Passo ás vossas mãos, para
os devidos fins, a inclusa guia sob

20, expedida Pela' Delegacia Fiscal do
Thesoui-o Nacional nu Estado de São
Paulo, a favor do cabo dr esquadra da
13rinda Policial desta Capital, Antonio,
Barbosa - Sobrinho.

Beitero-ves os meus protestos de ele-
vada estima e consideração.

N. 11 — Para true este m'inisierio
possa deliberar a respeito do assumpto
de que trata o vosso aviso 11. .1.105, de
7 do dezembro do armo passado, relati-
vamente á cessão, pedida. pela Prefeitura
do - District() Federal, do proprio nacional
sito á praia ,de Botafogo n. 448, rogo
vossas providencias rei sentido de ser-
deValvide a este ministerio e processo
que acompanhou o meu aviso n. 133,
de 7 de -novembro du referido anno.

Reitero-vos os meus- protestos .de ele-
yado estima e consideração.

•— Sr. presidente do Tribunal de
Contas:

N. 33 — A' vista do pedido feito
firma Alexandre Ribeiro	 Comp., em
requerimento de 29 de .novembro do
anuo passado, de novo submetto á con-
sideração desse tribunal o processo refe-
rente ap pagamento de 410$ 4.1. mesma
firma, por Ournecimentos de material do
-expediente ao Thesouro Nacional, em
abril de 1915.

" Reitero-vos os meus protestos de ele,
veda estima e consideração.

N. 34 De posse de vosso officio
fl 1.108, de 2 de dezembro ultimo, epm-
municando 'haver esse tribunal recusado
registro á despeza com o pagamento/
pela Directoria Geral de Contabilidade
da Marinha, da restituição da quantia
de 774$, que, a titulo de imposto, fiei
descontada nosvencimentos do Elan
David Wratten, 'contractado para servir
como encarregado dos serviços de ele-
ctricidade das officinas de electricidade
db Arsenal de 'Marinha deSta Capital, em
1915, a que se refere o incluso processo'.
visto não ter o contractante direito á
restituição do imposto gere ,f01 legal-
mente cobrado em face da) n. VII ,do
art. 2° da lei n. 2.919, de 31 de dezem-
bro de 1914, peço se digne esse Instituto
reconsiderar sua decisão.

Reitero-vos os -meus protestas de elesi
veda estima e consideração.

— Sr. 10 procurador da Republica:
N. 21 — Afim de que este Ministerio

possa deliberar sobre o pagamento soli-
citado em petição de 18 :d0setembro do
anno passado, por Albertoefteowen e ou-
tros, que serviram de perillos no pro-
cesso referente á acção proposta contra
a 'Fazenda Nacional por Paulo Passos &-
Comp., fornecedores cie madeiras á
villa proletaria Marechal Hermes. peço
vos digneis de providenciar no sentida do
Ser devolvido ao Thesouro o aludido
Processo, que vos foi enviado com o of- .
ficio da Procuradoria Geral da Fazenda
Publica n. 740, de .25 de outubro se-
guinte.

Reitero-vos os meus protestos de elea
vaia estima e. consideração.

•--
EXPEDIENTE Do Sri. DIRECTOft

Dia 2 de 'fevereiro de-1917.

Sr. insa*ctor jda AU-e/adega do RIO
do Janeiro:

N. 85 — Gommunico-vos, para os fin3
convenientes, que o Sr. ministro, atten-
dendo ao que solicitou o Ministerio das
Relações Exteriores cai aviso n. 114 de
29 do mez findo, relilvetr, por acto da
mesma data, autorizar o despacho, livre
de direitos aduaneiros, da bagagem do
Sr. Antonii) Augusto de Brienne Car-
neiro do Naschnento Feitosa, enviado
extraordinario e ministro plenipotencia-
rio, vindo da Europa njo vapor inglez
grAmazon».

N. 83 — Communico-vos, para os fins
convenientes, que o. Si, ministro, atten-
demi) ao que .solicitou o Minj-sterie' da
Marinha eirc aviso n. 3õ5, de 21 de ja-
neiro findo, resolvei, por acto de 29 do
mesmo , 'noz, autorizar o despacho, livra
de direitos aduaneiros, de 12' engradados'
e deus, caixões, contendo machinas de
curvar tubos, vindes de N o va Yerk pelo

G. R.,
yaptir	 «Vaubana, marca M.

RIO
ns. 115, 7113, 6 e R e destinados Úquel. •
lo ministerio,



	N. 61.1	 ç: ao ao on,;eca,
VOSSO officio n. 132, de 25 do roez findo.
com O qual remettestes o quadro, que
tira vos devolvo—dos jornaes e revistas
registrados, até 31 dozembro do anno
passad ), de accórdo com a circular - nu-
mero 55, de agosto daquelle anno, para
O fim de ser verificada a applicarão
papel importado pelas respectivas em-
prezas jornalisticas, cabe-me communi-
car-vos, de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 1 do cwrente, compotie

. u essa alfandega a alludila verificação.
— Sr. inspector da Caixa de Amorti-

zação:
N. 16 communico-vos, para os fins

convenientes, que, 'de accôrdo com . o
despacho do Sr. ministro, de 2 de de-
zembro ultimo, • se expediu guia 'para O
levantamento da fiança prestada por
Leonidas Moreira para garantir a sua
responsabililade no cad,..0 de corretor de
fundos publicos o constituida de 50 apo-
lices da divida publica nó valor nominal
de 1:000$, cada uma, de propriedade do
me:smo, fls. 69.958161; - 161.197 ., 116.971
a 96, 159.418122, 161.19096,161.228129;
e 163. 473177, da commissão para coas-
trucção de estradas de ferro.

— Sr. director da Casa da Moeda:
• 7 — Restituindo de novo o processo

transmitticlo com. A officio dessa repar-
tição il. 2. 491, de 12 de dezembro do
anno passado, peço, de accôrdo com o
despacho do Sr.. ministro, de 29 do. mez
findo, providencieis afim de, que as °m-
ias de fornecimentos feitos por José da
Silva & Comp. sejam devidamente clas-
sificada, como propõe a Directoria da
Dospeza em seu parecer exarado no
mesmo procko.

— Sr. diActor da Estatistica, Com-
mercial:

N. 56 — Communico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, atten-
dendo co que solicitou o Ministerio das
Relações Exteriores em aviso n. 7, de
23 do inez findo, recsinmenda que, por
essa repartição, -sejam remettidos ao
mesmo um inisterio os dados de estatistica
commercial -relativos ao, annos de 1913,
1914, 1915 e 1916.•

— Sr. director geral da Imprensa Na-
cional:

N. 17 Remetto-vos. rpara—os flns
ronvehientes, a inclusa portaria de 30 de
janeiro proximo findo. que concede 30
dias de licença ao operado dessa repar-
tição Waldomiro França.

— Srs. directores do Lloyd Brazileiro:
N. 31 — Communico-vos, para os fins

convenientes. — .o (zr. ministro, por
despacho de 26 do mez findo, resolve,
encarr,.. ,.„ ',Ição da execução
dos concertos de que carece a lancha.
«Tavares co Cyrais pertencente á Inspe-
ctoria da Policia Maritima, visto não ter
sido assignado na Procuradoria Geral da
'Fazenda Publica o contracto resultante
da acceitação da proposta de M. S. U-
no, para a realização de taes trabalhos.

N. 35 Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro resol-
veu por despacho de 30 de janeiro pro-
ximo findo, approvar a idcna suggerida
em officio desse Lloyd n. 101, de 27 do
mesmo mez; de intitular a Escola de Mar
chinistas que esse estabelecimento pre-
tende inaugurar na ilha da Conceição, de
Escola Mechanica Commandante Midosi.

N. 36 — Communico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro resol-
veu, por acto de 30 de janeiro, proximo
findo, approvar o alvitre feito em offi-
cio desse Lloyd n. 105. de 27 do referi-
do mez; de intitular o grupo esteolar proe

paratorio da Escola Profissional Manoel
,Iluarque, a ser inaugurado, dn.Grupo
Escolar Ramos de Azevedo.

N. 37 — De ordem do Sr. ministro,
peço-vos providencieis no sentido de ser
concedida uma passagem 'em 1* classe,
entre o porto deola Capital e o de Recife,
ao fiel de armazem da alfandega da-
quella cidade Andronieo Rodrigues do
Paço, que se acha; em objecto de serIviço
Publico.	 .

— Sr. director da Recebedoria do Dis-
trict° Federal:

N. 30 — De posse de vosso officio nu-
'mero 8, de 16 do mez findo, communi-
cando não ter sido possivel ao Juizo da
3' Vara Civel attender á requisição, que
lhe fizestes, das autos de ac.çãO ordinada
entre partes, c,,t)ino autora a Companhia
Fabrica de Tecidos São . Pedro de Alcali-
-tara e como réos J. de Oliveira Castro
-& Comp., peço que, confrortando os do-
cumentos juntos aos autos com os que
ora apresenta aquella firma, vos digneis
de emitiu r parecer a respeito do pedido
de reconsideração feito pe la mesma.

Junto vos remeti') os papeis que dizem
respeito ao assumpto.
• —. Sr. delegado fiscal na Bahia:

N. 13— Remetto-vos, para os fins con-
vo-tientes, a inclusa pon'ariá de 29 do

, mez fiúdo que concede sei,s mez.es de li-
cença ao terceiro escripturario da alfan-
dega desse Estado João dos Santos Ca-
rla.

— Sr. delegadcrliscal no Ceará:
N. 15 — Declaro-vos, para os fins

convenientes, que o Sr. -ministro, por
despacho de 29 de janeiro ora findo.
deixou de approvar o momento da des-
peza da Caixa Economica -annexa a:essa
d olegacia, durante o corrente anno, trans-
mittido com vosso officio n. 98. de 20
de dezembro ultimo, visto haver au-
gmento de despeza da quaniia de 4:030$
com gratificação ao pessoal, incluoive
delegado fiscal, e o augmento de um to-
gar de continuo, quando as actuaes gra-
tificações foram fixadas pelo decreto nu-
mero 2.882, de 19 de abril do 1898, ainda

-não alterado por outro deereto..
Outros , m vos declaro, nos termos do

mesmo despacho, que no corrente aluno;
deverá vigorar o mesmo orçamento ap-
prdvado para 1916, no total de 9:496$,
sendo 5:396$ para o pessoal e 4:100$
para as despezas de miterial.

—Sr. delegado fiscal em Matto Grosso;
N. 10 — Declaro-vos, para «s devidos

fins, que o Sr. ministro, por despacho de
29 do moi findo, resolveu approvar o
orçamento da 'despeza a realizar-se no
corrente . exercicio com a Caixa . Eco-
nomiea annexa a essa delegacia, orça-
mento que remcdtestes com o officio nu-
mero 443. de 22 de dezembro do anno
proximo passado..

— Sr. delegado fiscal em Minas Ge-
nes:

N..15 — .Remetio-vos, para os fins
convenientes, a inclusa portaria de 30 de
janeiro proximo findo, que concede 90
dias de nunca ao conector das rendas
federaes em Paracatil, inesse Estado, Aly-
Sio Carneiro.

— Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 17 — Declaro-Vos, para os fins con-

venientes; que o Sr. ministro; tendo pre-
sente o processo transmittido á Directo-
ria da Receita Publica com o vosso orn-
eio n. 188, de 23 de novembro proximo
passado, relativo ao recurso que inter-
puzestes da vossa decisão julgando . nutto

vrado Pelo agente fiscal Alfredo LopelEl.
em 3 de abril de 1913 contra .SalOmao
Feres, resolveu. por despacho de 27 do
mez findo, negar provimento ao alludidO

' recurso ex-officio, para confirmar a de-.
cisão recorrida.

N. 18 — Declaro-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, tendo presentá
O processo que acompsuillou O VOSSO of-
ficio n. 149, de 9 de seteiribro do ann0
proximo findo, em que tomastes conhe-
cimento do recurso interposto pelos com-
mereiantes dessa praça Lisboa & Tavareá,
julgando improcedente o auto de infra-
cção lavrado pelo agente fiscal Pedro
José da Costa Barroko, contra o commer-

. ciantes João Bocha, reformando, desseo
modo, a decisão da Collectoria de Ça-
metá, desse Estado, que multou a firma
Lisboa &-Tavares, acima referida. ria
quantia de 300$, resolvei), por deSpachO
de 30 do moi findo, negar provimento
ao vosso recurso ex-afficio, para ser,
mantida, por seus fundamentos, a dect-

_são recorrida.
— Sr. delegado fiscal no Paraná:-
N. 11 — Declarando-vos, que o Sr. mi-

nistro approvou, por acto de 27 de ja-
neiro proximo findo, o acto constante de
vosso telegramma de 23 de dezembro
ultimo, pelo qual foi ,designado o 10 esr
cripturario da delegacia de Paranaguá;
addido a essa delegacia, João Azevedo da
Silveira, para exercer interinamente o
logar de collector - das rendas federaeo
em União cia Victoria, recommendo-vos,
de accôrdo com o mesmo despacho, in-
formeis si Joaquim Ignacio de Souza,
nomeado escrivão daquilo collectoria,
por titulo de 3 de outubro ultimo, pre-
stou fiança e entrou em exercido.

— Sr. delegado fiscal no Piaullyf
^ N. 6 — Não tendo sido prestada np
Thesouro Nacional a fiança cuja baixa
é solicitada por Adindo Corrêa Lima,
e sua mulher. em petição encaminhada
com o vosso officio n. 202, de 29 de no-
vembro do armo passado, declaro-vos,
paca os fins convenientes. que o Sr: mi-
nistro. resolveu, por despacho de 29 do
mez findo, que os requerentes 'devem se„
dirigir a essa delegacia.

— Sr. delegado fiscal no Rio Grand°
do Sul:

N. 31 — Remetto-vos, para os fidà
convenientes, Os inclusos titulos de 29
do corrente. pelos quaes foram nomea-
dos. nesse Estado José Machado de Al-
meida Junior e Olavo Mayrinck de An-
drade. respectivamente, encarregado o
escrivão do posto fiscal de Cachoeira;
Carlos do- Azevedo Lima o Edmundo
Coelho Teixeira. respectivamente, ad-
ministrador e escrivão da Mesa do Ren-
das de Jaguarão, Ignacio Felix

collector das rendas federaes eir.
D. Pedrito, administrador da Mesa do
Rendas da mesma localidade, de aecordo
com o disposto no art. 45 paragrapho
unico, do decreto n. 12.238, de 27 de
dezembro . -de- 1916. .

N. 35 — Declaro-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, tendo
presente o requerimento encaminhado
com o vosso officio n. 331, de 28 de ou-
tubro ultimo, no qual o 4" eseripturario

Alfandega do Rio Grande Sylvio Gui-
lhon de Miranda Góes. pode, transferen-
cia para a Delegacia Fscal do Thesouro
Nacional no Estado do Espirito Santo,
resolveu -por despacho cle 8 de janeiro
proxinfo findo, quA 292aLe___515e,
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• •	 •	 -	

.	 •
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• — $v. delesado fiscal em Santa Ca-lbeina z	 i•
N. 5 — Devolvendo-vos a inclusa re.-

o dos empregatios, commerciantes e
ustriaes, que tem .de compor as

iggies arbitraes na Alfandega ' de
. • Francisco, nesse Estado, durante o

rente amio, a qual acompanhou -0
vosso officio n. 3, da 13 do mez findo,
ír•ecommendo providencieis no sentido
de ser mencionada, além dos nomes doa
sSommerciantes, a especialidade em que
cada um deverá funceionar de acceirdo
com as classes da tarifa.

—Sr. delegado fiscal , em S. Paulo:
• N. 93 — Declaro-vos, para os de-
vidos fins, que a Sr. ministro, por.
despacho de 27 do. mez findo resol-
veu deferir o requerimnto encaminhado
com o vosso officio n. 34,.de 18, no qual
o 4° escripturario da Alfandeg..4 de Sen-
tes, Caroline Martins Costa, solicita con-
cessão de uma passagem, em primeira
classe, entre o porto da dita cidade e o
de Florianopolis, para sua 'esposa; de.-
vendo o mesmo funecionario indemni-

r a despeza peloidesconto mensal da
inta parte de selei vencimentos.
N. 94 — Remetto-Vos, para os fins

convenientes,a inclusa portaria de 30 de
janeiro proximo findo, que ~cede 30
dias de licença ao •collector das rendas
federaes em Repelis, nesse Estado, Jo-
sué Quirino de Moraes.

N. 95 — Declaro-vos, para os devidos
fins, ,pie o Sr. ministro, por despacho
de 26 do mez findo, resolveu deixar de
attender ao pedido de credito para occor-
rer Oa pagamento da ajuda de custo a
que se julga com direito o agente fis-
cal do imposto de consumo Cyrillo Mo-
reira Baptista, por ter inspeccionado a
Collecteria das Rendas Federaes em
Bania Cruz das Palmeiras, nesse Estado,
e de que trata o vosso officio n. 388,
de 29 le dezembro ultimo, visto como a
ajuda de custo se coubesse nb caso, não
poderia ser de 50$, Gomo entendeu essa
delegacia, e por não ser •proprio desi-
gnar ageAtes fisoaes, afastanao-os da
circumscripção, para serviços de tal
natureza.	 t
' N. 96 — Itemetto-vos, para os fins
convenientes, a inclusa portaria do 29 do
mez findo, que concede seis mezes de
licença ao 4° escripturario •da Alfan-
dega de Santos, nesse Estado, Floreei°
da Cunha Telles.

N. 97 — Declaro-vos, para tos devidos
fins, que o Sr. ministro, a quem foi
presente o processo eemettido á Dire-
ctoria da Receita Publica, por essa dele-
gacia, com o °Md°, n. 540, de 27 de
setembro do anno passado, em que José
de Vive pede reconsideração -da decisão
comniunicada pela ordem desta directo-
ria n. 519, de 28 de julho do referido
anno, e que-lhe impõz a multa de 500$,
do art. 178, XL do decreto n. 11.511, de
4 de março de 1915, resolveu, por acto
dd 30 do mez findo, manter a delibera-
ção anterior.	 . aie......-

Directoria da Receita Publica
I

1PEDIENTE Do OR. DIRECTOR
additamento ao do disi 1 de fevereiro

de 1917
Sr. presidente do Tribunal de Contas:
pl. 5 — Transmitto-vos, para os fins

iiii.aarIlvenientes, os livros e talões constan-
teda relação que a es acompanha e

e serviram na Collecteria Federal de
uaina, Estado do Rio de Janeiro,

ara arrecadação das respectivas yen-
d, durante o anilo ds 1916.

N. 6 — Transmitto-vos, para os fins
convenientes, os livros e talões constan-
tes da relação que a este acompanha 'e
que serviram na Collectoria Federal de
Sapucaia, Estado do Rio de Janeiro,
para arrecadação das respectivas ren-
das, durante o anno de 1916.
• — Sr. delegado fiscal no Ceará:

N. 3 — Peço-vos providencieis no
sentido de ser enviado a esta directoria,
acompanhado dos respectivos siellos, o
specimen da mercadoria que deu causa
ao recurso interposto por Pontes, Ir-
mãos, negociantes, estabelecidos na ci-
dade de Belém, Estado do Pará, enca-
minhado com o VOSSO officio n. 76. de 5
de dezembro do anno proxiino findo.,
• Dia 2 de fevereirg de 4917

Sr. director da Imprensa Nacional:
N. 26 — Transmittindo o incluso pro-

cesso de Pimenta de Mello & Comp.,
encaminhado com o officio da Alfandega
desttrCapital n. 106, de 22 de janeiro

-.findo, solicito voSsas providencias para
que a secção technica dessa repartição
emitia parecer sobre a qualidade da
mercadoria a que se refere o mesmo
processo e que a elle vae junta á fo-'
lhas 5.

— Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 4 — Solicito-vos providencieis

para que seja devolvida a esta directo-
ria a petição de José Francisco de Mat-
tos, conectar das rendas federaee em
Araucaria, nesse Esta"' que vos foi re-
mettida com a ordem n. 21, de 30 de de-
zembro do anno proximo findo.

— Sr. delegado fiscal em Pernam-
buco:

N. 9. — Reitero-vos o pedido con-
stante da ordem desta directoria n. 33,
de 22 de maio do sano proximo findo.

N. 10 — Reitero-vos o pedido con-
stante da ordem desta directoria n. 37,
de 16 de junho do anno proximo findo.

N. 11 — Reiterando a ordem desta
directoria n. 59, de 24 de agosto do
sano proximo findo, peço-vos provi-
dencieis para que seja enviada a amos-
tra da mercadoria a que 'se refere o re-
querimento de C. Bandeira, encami-
nhado com o vosso officio n. 160, de 1
de julho do mesmo anuo.

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande
do Sul:

N. 18 — Afim de que pela Alfandega
de Porto Alegre sejam prestados os ne-
cessaries 'esclarecimentos, • junto vos
transmiti° o processo em que José Con-
stante & Comp. solicitam restituição
de direitos da quantia de 47911366, sen-
do em ouro 179$391 e em papel reis
299e975, de que trata o officio n.2.589,
de 28 de outubro ultimo, da Alfandega
do Rio de Janeiro.

— Sr. Demosthenes Oliveira da Veiga,
inspector fiscal do imposto de consumo,
em eommissão, noa Estados do Piauhy e
Maranhão — Maranhão:

N. 49 — Afim do 'que presteis infor-
mações a respeito, junto vos remettO o
telegrarnma de 24 de janeiro findo., do
inspector da Alfandega de Parnahyba,
Estado do Piauhy.

Portarias
N. 5 — O director da Receita Publica

dó Thesouro Nacional devogve ao Sr.
collector dgs rendas federaee de Barra
Mansa. Estado do Rio de Janeiro, o in-
cluso requerimento de Manoel Francisco
Pinto do Amaral, afim de que o informe
de accórdo com o parecer do Sr. subi-
directOr da 2 4 sub-directoria w

lq 2 — O director da Receita Publica
do TI 0.3Gure Nacional devolve ao Sr.
collector das rendas federaes de Barra

Pirahy. Estado do Rio de Janeiro, a
tabella que acompanhou o seu

nfficio• n. 10, de 11 de janeiro findo,
afim de ser organizada de accordo core
á regulamento approvado pelo decreto
n. 11.951, de 15 de fevereiro de 191e e
as alterações do decreto n. 12.351, de 6
de janeiro ultimo.

— O director da Receita Publica
do Thesouro Nacional remette ao Sr.
collecter das rendas federhea de abo
Frio, Estado do Rio de Janeiro, o incluso.
processo de infracção instaurado contra
Soares & Sampaio, e encaminhado com o
officio n. 142, de 21 de dezembro de
IAM. da Collectoria das Rendas Prderae$
de Araruama, afim de que cumpra o
despacho de fie.' 16. do menu° processo,.
na parte que lhe diz respeito,e o devolva
opportunamente:

N. 4 — O director da Receita Publica.
do Thesouro Nacional .devolve ao Sr.
colleetor das rendas federaes de São
Francisco de Paula, em Tra,ano de Mo-
raes, Estado do Rio de Janeiro. as inclu-
sas relações que acompanharam o seu
officio sem numero, de 25 de janeiro-
findo. por terem sido contemplados nas
mesrhas relações artigos cujo imposto
'não está ligado á eircumstancia do.
preço. e chama a sua atteneão para a
circular desta directoria n. 10, de 14 de-
novembro do anua proxirno passado.

Directoria do Patrimoside Nacional •
s.

EMPEM-Mn DO SE. DIRECTOR

Dia 2 de fevereiro de 1917
Sr. delegado fiscal' no Pará.:
N. 2 — Accuso recebido e vosso tele-

gramma de: 31 de janeiro iiitiino 2 agra-
deço-vos a communicaçãe elti ((alinda de
haverdes assumido o cargo (Is c:e'egado
fiscal desse Estado para 6 qual fostes
nomeado por decreto 'de 13 ch. dezernb: o
do anno passado.

N. 14 — Sr. director ch, niapeza Pu-
blica do Thesouro Nacional.	 •De accerdo ,com a pare:eipaçãe feita
pelo ifinisterio da Agricultura, Industrie
e Commercio. em aviso 1. Ae. de 2e de
janeiro ultimo. passou a residir' desde
10 dessa mez, em pcuprio revelia ? , em
razão de seu cargo, o Dr. Henrique Me-
riso, director de Meteorotoga e Asti ono-
mia dacerelle reinisterie.

• Procuradoria Gera/ da Fazenda Publica
Processos despachados

. Dea 2 de feversiro de 1917
Aviso Co MinUerio da Viação e %%reá

Publicas n. 177. de 19 de janeiro ultimo,
pedindo leeratura de eser Atou de com-
pra do tarai° do preeio n. 3.159 da
e.strada Real de Santa Cruz, pertencente
aos herdeiros de José Francisco da Silva.
- Sat' , r-levi. os int oresiados a ex ig, n-

ela do parecer. •
Avise do mesmo ministerio, n. 2.826,

de 26 de setembro de 1914, sobre eseri-
ptura de doação dos tenrenos situados
nó ramal de S. Paulo, de (prepriedade de
Settimo Garroli e outros. — São convi-
dados os proprietarios g satisfazer a
eisigencia,
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Recebedoria do Districto Federal
Requerimentos despachados 	 -

Dia 1 do fevereiro de a017
Sociedade S. M. Garantia Amazonica.—

.Annulle-se a divida de qiu• trata o parecer a
officio-se nos termos do mesmo.

Manoel Souza Almeida.— liem idem.
CIol.iIle Lemgrubor.-- Idem idem.
Manoel Va .— Idem idem. .
Dr. Avelino Oliveira.— Idem idem.
Congregação dos Irmãos Franciscanos.—

Idem idem.
João alanoel Atamos.— /dem idem.
Claudia° Veiga.— Transfira-se.
Valrno .e Santos Magalhães.—.Idem.
Manoel Joaquim Fernandes. — Faça-S3 3

'annotação e parrun o debiio.
" Cecilia Rosa 'Souza.— /dem.

José Machado Roariguds.—Selle o documente
de lis. 20.

Domingos Manoel Ilebouç.as.— Em face do
parecer, transfira-se independente de multa.

A. Santos & Gomes. — A' 2° Sub-dirocto-
ria.

Luiz Antonio Fernandes. — Inscreva-se o
predio; pague o .debito.

Olarietta Bangel.—Inscreva-se de accôrdo
com o pa...ecer.

Nonos &Comp. —Altere-se a classificação,
do accordo com o parecer.

Companhia S.RIZ3. Cruz. — O pedido da
companhia requerente não póde ser attendido
por esta repartioão.

Antonio Gomes de Moura.—A' 2° Sub-dire-
• ctoria.

Antonio Santos Farinha.—Idem.
Angelina Rodrigues Arnaral. — Idem.
Ernesto Galdinco Torres. — Idem.
José Ferreira Costa. —Proceda-sena fórma

do parecer.
Ranulpho Nery Carvalho. — Junto do-

cumento.
Antonio Rayinundo. —DO-se a baixa jai.o-

posta.
Manoel Franciaeo Alves. — Idem.

Mora-101Na. — Paguem o debito.
Il. Fonseca & Comp. -- Idem.
Josó Antonio.— Idem.
.Teixeira Borges & Comp.-- Idem.
Maria Dumas.— Idem.
Manoel Gomes G'rillo.-- Dia!se a baixa, fa-

eondo-ae o respectivo cancellameoro.
Domingos Macedo Marques.— Pague o de-

bito.	 .	 •	 •
Forret & Irinão.--Dé-se a baixa, fazendo-se

o cancellamento.	 •
ata li oel Lopes Teixeira.— Cancelle-se o lan-

aamento dc accôrdo com o parecer.
Amoral! & Irmão.— DO-se a baixa.
J. Alves & Comp.— Idem .	 •
Gaspar Silva Araujo  & Comp. —Entregue-se,

procedendo-ao de accordo com o parecer.
A. P. Rossi.-- Reduza-se a 1.:8003 o 'valor

locativo.
Companhia Cervejaria • Drahma.--Junto o

titulo de propriedade.
Sebastiao Primo & Comp.— DO-se a baixa.
José Godolphim llondeira.— Transfira-se.

Imponho a multa do 20, nos termos do art. 21
do decreto n. 5.141, do 27 do fevereiro do
1904.

Francisco llibciro.—Idem idem. 	 •	 '
Luiza Amorim Quintão.—Idem idem.
A. D. Faria. — Indeferido; a reclamação

está perempta.
. Evergeroo • Alticcr Araujo ia Irmo. — Com-.
piorem o çello do documento de lis. 8.

N. Lop s odva.—Averbe-se a mudança.
alara; ehristina Rocha c Silva. — Satisfaça

A meei:ria •
A brItián Malute.—Idem.
Adriano	 •
Alvaro Cardoso dr Comp.—Idem.
Duque Estrada & irmão.—Idenu

Francisca Emilia Xavier Prado.—Idem.
Vianna & Sobrinho.—Ideia.
Targino da Costa Multa. — Satisfaça a oxi-

geneia.
Anthero de :Souza Lemos. —Idem.
Antonio G011aalves Possas:—Idem.
Maria Amelia. Ladoira.—Idern.
Maria Lourenço Silva.—Idom.
Licinia Carmen Almeida Guimarã6s.

13ernardino Bastos Dias.—Idem.
Dr. Guilhorme Bonjamin Veinschenck.—

Idem. -
Domingos Esteves,Carmo.—Idem.
João Vieira Nonos. —Ideia.

• Adelaide Watson.—Idem.
Manoel Soares Costa o outros.—Junte-se o

processo.	 •
àlauricio Farias.—Idem.
13cImiro Silva.—Insereva-se, Imponho a mul-

ta do 1003. na fórma do parecer.

Imprearsa Nacional e eDiario Officialt
aaaa,

'EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAL

Dia 2 de fevereiro de 1917

Foram expedidos os seguintes officios
N. j3—Ao Sr. presidente do Tribunal de

Contas, remetendo o balancete da receita
auccaolada no mez de janeiro do corrente
armo.

N. 135—Ao Sr. director da Contabilidade
do Thezouro Nacional, idem alem idem.

N. 133—Ao director da Receita Publica,
envianio o quadro demonstrativo da receita
arrecadada no mez do janeiro proximo findo.

N. a37—Ao Sr. director da Despeza Pu-
blica enviando a folha do • auxilio para o
aluguel do casa do director geral.

N. 138—Idem ideia idem do porteiro..

Requerimentos despachados

Armando Simoni.—Encaminhe-se.
José Mario Pires.—Sim.

Ministerio da •Marinlid
Por portarias do 2 do corrente
Foi nomeado o I:" tenente- Eurico Paria Vi-

veiros de Castro. para exercer intorinamento
o cargo de commandante do aviso Juta/y.

Foi concedida esta cidade por moa gem ao
'copla° do fragata Boato de Barros Machado
da Silva, que está respondendo' a conselho de
guerra.

Foi transmittida ao Supremo Tribunal Mili-
tar. para os finsConvonientea, a eamia do de.
ereto de nade janeiro ultimo, graduado no

•en	 de pat.rões-innrós, em 1 a tenente, o 20
terimte Guilherme Frederico Augusto.

Directoria do Expediente

EXPEDIENTE Da SR. MINISTRO

•' Dia 2 de fevereiro de . 1917

Sr'. ministro da Fazenda:
• N. 464— Tenho a honra de transrnittir-vos
()incluso professo de cxercicio findou. 6.190,
na irmortancia de 500$, do que é credor
Francisco do Mattos Topim, afim de que vos
digneis de .doterininar seja encimado o paga-
mento, no Thosouro Nacional.

N. 435 — Traosmittindo-vos Os inclusos do-
eumemtoa comprobatorios das despozas meu.
das e do asseio do casa eft na, tuadas durante
os ITICZOS de outubro a der:torvo DitiMOS i nde
capitão de. corveta cominissario Adindo (Aries
de Castro, solicito vo.sas providencias no semi-
tido do que por conta da quota de t:0005 da,

sub-consignaaao—Material—da verba /5 a, Sit
perintendencia. de Navegação, seja o referido
()Melai indemnizado da quantia 'de 2195900,
importancia que para aquello fim desparideu.

N. 466 =Solicito v-ossas providencias no
sentido de ser habilitada a Collectoria Fe- -.
deral em Cabo Frio com o creia° de 2:4005,
por conta da verba — 25' classes inactivas— -
Pessoal «soldo aos oalciaes etc:» do orçamen-
to de 1917, afim do serem pagos, por aquella
collectoria, durante o atino corrente, os ven-
cimentos do fiel do 1" classe, reformado, Ma-
noel Ferreira de Agnia.r.

A devila amotina° será opportunamente
feita na escripturação da Directoria Ural do
Cotatalalidade da Marinha.

N. 467 — Rogo-vos provideocieis no sentido
de ser habilitada a Delegacia Fiscal do The
souro Nacional no Estado do Pernambuco
com o credito de 4:44.05007, aflua do attonder-
ao pagamento de fornecimentos feitos, du-
rante o anuo proximo passado, á Escola do
'Aprendizes Marinheiros daquolle Estado, por
conta da verba 201 «Munições de bocca» do
exercido do .citado amo, quota eRaçOes ao
pessoal da escola».

N. 468 — Transtuittindo-vos a Inclusa re-
lação n. 45, constando de 32 contas de forne-
cimentos °Efectuados por conta das respectivas
verbas do orçamento do 1910, na importancia
total de 37:8815100, rogo a expedição do
vossas ordens no sentido de serem as mesmas
pagas pelo Thesouro Nacional.

N. 469 --o Devidamento informado pola Di-
rectoria Geral' do Contabilidade desta minis-
tarjo, tenho a honra de restituir-vos o pro-
cesso de pagamento de 5:8505963 á Brasilia-
nische Elektricitãts Gesellschaft, á que vos
referistes em aviso n. 208, do 18 do novem-
bro ultimo.

N. 470 — Tenho a honra de reiterar-vos
os oedidos çonstantes dos avisos as. 3.079,
de 26 de ago%to, 3.392, de 22 de setembro. e
3.818, de 31 de outubro, de concessão á De-
legacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado
de Santa Catbarina dos creditos do 9:9613, á
rubrica 8—»Corpo de Marinheiros Nacionaesia
de 7:5105 o 6:268$, á verba 131—«Força Na-
vala; o 7:2745800 o 1:7575, á rubrica 20—
«Munições de boedan, (I o orçamento de 1916.

-- Sr. chefe do Estado Maior da Armada:
N. 47—Ileconimendo-vos que nos dias em

que a temperatura ultrapassar a 300 centi-
grados seja proporcionado entre as 1,2 o 15
horas um descano as go:unia:Oca dos navios
da esquadra , e. outrosim, quê, emquanto
perdurarmo: os ofídios da conicula, o banho
de inar seja obrigatorio de manhã o faculta-
tivo á tarde, horas estas ern mo se deverão
effoctnar o:a exercidos regulamontarea.

N. 473 A -- Communico-vos que os exames
dos re.,:e^vistas deverão roalizar-se na se-

-. gunda quinzena de maio. devendo se proce-
der no dia 11 de junho á distribuição das ca-
dernetas respectivas.

N. 476 — Resolvendo pernantir que o caba
dc. esquadra do batalhão naval n. 7, da
4° comparibia José da Silva Lhas, passe a as-
signalase, de ora mo deanto, José da Silva
Pontes Uns, assim voa declaro para os t no
convenientes.

— Sr. inspector de Portos e Costas:
N. 417—Providenciae afim do que os capi-

tães do portos procedam á averbação nos ti-
lados do propriedade dos navios mercante.;
nacionaes do &cento ii. ii .806, do 9 do de-
zembro do 1915, que declarou de necessidade
publica, emquanto durar a actual guerra eu-
ropéa, a dosapropriaaão dos mesmos navios.

-- Se. director do Armamento da' Ma-
rinha:

N. 475 Tendo resavilo Me o material
de g tinadO á conservação e fuoccionamento do
arihamento soja forneci :o directamente aos .t
liav:os pela directoria a vosso cargo, que de- lx



1335. Sabbado
	 • OTA1I10 4i''TflT AL 	teevereiro de 1917

#1111n1nEW
	 •n••n•nn••=11111

Vorá requisitar ao Deposito Naval os ingre-
dientes necessarios, assim vos declaro para 03
Ane convenientes, recommendando-vos, outro-
sim, que Submettaes á approvaçãee deste ga-
binete a tabella quedeverá ser observada nos
referidos supprimentos.

Ministerio da Viação e
Obras Publicas

Segunda secçáo
Expediente de 31 de janeiro de 1917.

Sr. inspecter federal das Estradas:
Declaro-vos, para os fins convenien-

tes, que, de accerdo com a proposta
OnStante de vosso officio n. 511 g, de
24 do corrente mez, ficam desigeades o
engenheiro fiscal de 1° classe, Nicanor
Parnphiro, para substituir interinamen-
te o engenheiro ajudante da seee,ie es3
estradas em trafego e estatistin João
Fernandes da Silva, que se acha no goso
de licença de deus mezes, para trata-
mento de essaude, e, para substituir
aquelle engenheiro, tambem interina-
mente, o de igual categoria, addido,
Francisco Severiano Braga • Torres
&viso n. 25).

Attendendo ao nue requereu The
Great Western of Braza llailway Cem-
pany, Limited, e de accoruo com as in-
formações que prestastes em officio nu-
mero 53tS, ue 25 do corrente, autorizo
a installação de luz electrica nos arma-
zene das tres estações urbanas do Re-
pife, a saber: Brum,	 incÇ,O Pontas ss

Central, das estradas de ferro Recife ao
Limoeiro, Recife ao S. Francisco e Cen-
tral Pernambuco, • respectivamente,
contanto que as despezas effectivas de
cada installação, devidamente apuradas
(art. 10 das instrucções para tomadas
de contas 'até a importancla total do or-
çamento correspondente, como maximo,
sejam -levadas á conta de custeio, não
podendo, por isto, da niesma sorte que
todas as outras que teem sido autori-
zadas por esta dita conta, ser computadas
para os fins previstos na clausula 1V das
uue baixaram com o decrete n. 7.632,
de 28 de outubro de 1909.

Ficam approvados os alludidos orça-
mentos, apresentados pela companhia,
senda da importancia total de 2:700$
Pa ra a installação do steirum)), de 2:580$
para a de «Cinco Pontas» e de 2 :100$
para a da «Central»; junto vos sendo de-
volvidas as segundas vias dos referidos
orçamentos, tudo rubricado pelo dire-
ctor geral . de Viação, desta Seeretneeee de
Estado (aviso n. 26) . 	 • „efe---

Dia 1 de fevereiro de 1917

Sr. inspector federal das Estradas:
• Em officio n. 591S, de 26 de janeiro
proximo findo, trouxestes ao meu co-
nhecimeut a situação- prejudicial aos
serviços da Estrada de Ferro Central do
Rio Grande do Norte, pelos actos de
desacato que, á autoridade do engenheiro
chefe do 30 distrieto dessa inspecteria,
tem commettido o, principal represene
tanto, no local daquelles serviços, da
Companhia de Viação e Coestrucções,
errendataria daquella estrada e emprei-
teira da construção do seu prolbuga.-
mento .

Em solução, declaro-vos que deveis in-
timar á - dita companhia, eex-vi» da
clausula LIII do centrado e art. 9 0 das
condições geraes a elle annexase a cum-
prir, dentro da prazo nue julgardes
conveniente, sob as penas contractuaes,
a deliberação constante do VOSSO officio
de 22 de mez de janeiro ultimo, dirigiteu
á meseta companhia (aviso n. 27).
• Requerimento despachado

José de Almeida Lemos, pedindo per-
missão para ' apresentar ao Governo da
Republica, a proposta para ligaçãb desta
Capital com a visinha cidade de Nithe-
roy, per meio 'de um tunnel submarino:
— Dirija-se, querendo, ao Congresso
Nacional,,

&a 3
Sr. ministre da Fazenda:
Em. resposta á consulta que vee .ser-

vistes fazer em aviso n 502. de 30 de
novembro proximo sobro si ,a
Compagnie Auxiliaire de Chemins de
For au Brésil, arrendataria da rede de
Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, é
ou não, pelo seu centrado, obrigada a
fornecer gratuitamente ao Governo cer-
tidões de despachos do mercadorias, ef-
fectuados pela mesma companhia, para
os effeitos do disposto do regulamento
dos imposto» de consumo, cabe-me vos
declarar que, em face do estipulado na
clausula VI do contracto de 8 de dezem-
bro de 1911, celebrado entre o Governo
e aquella companhia, de accórdo • com o
decreto n. 9.101, de 8 de dezembeo do
mesmo ame de que junto vos é remet-
tido um exemplar, é a mesma compa-
nhia obrigada a prestar todos os •escla-
eeimentos e informações que lhe forem

reclamados pelo Governo, onde está
comprehenelida, em todo» os seus ter-
mos, a obrigação consignada no 1 2° do

art. 125 do regulamento approvado pelo
decrete n. 11.951, de 16 de fevereire de
1916, e expediste mir »• ^TiO a vosso
cargo; :uma vez que a citada clausula
nenhuma restr1 üie sobr- a
fórma de prestação dos ditse esclareci-
:mentos e informações, nem ao seu dis-
positivo, de caracter geral, se póde con-
trapor o art. 264 das Instrucções ,Regu-
lamentares vigentes para os transportes
na referida rede, por não ser este appli-
cavei requisições do Governo, de n-
ardo com a lei e o contracto mencio-
nado (aviso n. 1) .

— Sr. inspector federal das Estradas:.
Para Vosso conhecimento e para que

seja intimada a Compaenie Auxiliairo
de Chemins de Fer au Brésil, junto vos
é remettido, por cópia, o aviso n. 1,
desta, data, dirigido ao Ministerio da.
Fazenda, dm seleção- á consulta deste
sobre a obrigaçãe que tem asemea com'-
panhia, pelo seu centracto, de fornecer
gratuitamente ao Governo certidões dos
despachos de mercadorias 'por ella effe-
ctuados (avis(1 n. 28) .

Estrada de Ferro Osste de Minas

EXPEDIENTE DO DIA 30 DE JANEIRO DE 1011

jquerimentos despachados

Franeisco Oscar Ferreira,Jayme Lopes Bar-
bosa, José Bernardo de Oliveira e João Ba-
peste da Silva. — Deferidos.

Pedro Ilypolito, Agenor de Oliveira, :treme,
Mario Vieeas, Juvenal Agostinho de Souza,
Francisco Cóla, Joãe Francisco Aniceto,Jorge
de 01 veira, Pantaleão Passoseertubem José
de Carvalho, Pedro Pelaste', iideaquen
limo Rio Branco, Victorio alontl'ezar. Anenso
Neyes, Silverio Moreira Juniore José Peseira
Mendes, Joaquim dos Santo». Benedicto Fe-
;landes, Antonio Martins, 'Fintem) Rodrieues,
José Augusto de Souza, ülega rio do Aguiar,
João Tobias da Silva. Anastacio da Silva o
José de Oliveira.— Deferidos com deus ter-.
ÇO.S.

Antonio Coelho Ferreira.— Não ha couces-
são ieentica. Indeferido.

José Goulart e José Augusto Pereira. —
Neo ha vaga.	 •

Arge,miro C. Brant Boate, Camara Muni-
cipal de Perdões, Camara Municipal de, Da-
pecerica (Altamiro Roirigues Pereira). —
Sellado, volte. querendo.•

João Fraucisco do Andrade.—Não convem
á estrada.
• Braziliano dos Passos e °legado Masca-
ronhas.— Deferido, como propõe o trafego.

Alfredo Capanema. e Custodio Alves Mo-
reira.— Junto-se a carta de fiança.

Companhia Industrial Paraense.— Em face
da informação, não ha o que deferir, pois
gosa dos favores pedidos.•

Alvaro eastos Junior. — Durante o mez de
maio do anno do 1916 sómente o coronel
Gládio Guerra forneceu lenha á estrada no
trecho em questão de accerdo com seu con-
tracto.	 -

Vicente Stancioli.— Supenda-se o reque-
rente, por desobediencia ás ordens em vigor,
conforme se vê da informação. s

Vicente Domas dos Santos.— O requerente
não tem ainda a idade exigida pelas ordens
em vigor.

João Corrêa do S. Curvalho.—De accôrdo
com a inforinacão da linha.

João Franco da Fonseca.— Abonem-se deus
terços.

João Rocha.— Deferido, de accôrdo cem a
informação.

Detem A. de Araujo. — Pague-se a quan-
tia de 32$ por conta dos responsaveis indi-
cados.

Virectoria Geral de Viação
. Primeira secção

" EXPEDIENTE DO SR. auNisTRo

Dia 2 de fevereiro dc 1917 .

Sr.'ministro da Faz - nda:
Tenho a honra de devolver o processo que

'Veio annexo ao vosso aviso n. 693, do 23 de
dezembro proximo passado, o sciento do que
ha occorrido em relação ao. caso do que se
trata, cabo-mo solicitar-vos a expedição das
necessarias ordens para o despacho definitivo,
live° cie direito aduaneiros, pela Alfandega,
de Santos, do material constante da relação
que acompanha o dito processo, e que é eles-

- tinado á construcção da ponte sobre o rio
Paraná. E como o dito material já não por-.
tence á Companhia Noroeste por ter sido o
respectivo contracto rescindido pelo decreto
n._10.528, de 2-1 de outubro de 1913 ao passo
que posteriormente outro decreto de nume-
ro.12.240, do 19 de outubro de 1916, abria.
o preciso credito para occorrer em deus ()xer-
eteies ás despezas resultantes não só da
construcção da indicada ponte como da acqui-
sição da superstructura motallica da mesma,
o material de que se trata deverá ser agora
entregue e recebido, não pela ex-Campanbia
Noreste do Brazil, mas pela Directoria da Es-
trada do Ferro de Itapura a Corumbá, e
cargo da qual se acha a construcçãe da ponte
sobro, o rio Paraná (aviso n. 27).

— Sr. ministro das Relações exteriores:
A' vista do que expõe a directoria da Es-

trada de Ferro Central do Brazil, no officio,
junto por cópia, ii. 317, de 27 do corrente mez,
tenho a honra do solicitar a vossa intervenção
no sentido de ser removido o inconveniente
que occorre dificultando o fornecimento de
oleo do linhaça pela firma Rime .Sz Comp.,
contractanto de tal fornecimento á dita es-
trada de forro (aviso n. 28).
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Lopes & Nogueira. — Indeferido, em vista
das iti forra açõals da trafego.

Antenor Gonçalves do Altunida.— Aguarde
opportunidade para submetter-se a concurso.

Instituto Evangelieo de Lavras. — Junte
prova do allegado.

João Neyos Primo e Japhet Maisenas. —
Deferido, na (arma da lei.

José Fali ppe Guimarães. —Jun tç documen-
tos provando o que allega.

Francisco Robortella. — De aceUrdo com la
informação da linha.

Francisco Lomba. — Não é possirel, uma
vez que os moveis foram despachados por Mo-
reira Mesquita, que não negocia em moveis
usados. Alem disto, o requerente devia ter
reclamado em impresso proprio, na occasião
em que recebeu a mercadoria.

• Silva Dantas & Comp. — Não• foi recebida
a reclamação a time alludem os peticionarios.

Antonio Gonçalves Chaves. — Opportuna-
mento será attendido.

José Luiz' do França Vianna. — Complete
o sello.

Singer Sesving Machine Company. — Re-
queira certidão.

Affonso Lopes. — Concedo 15 dias com
dous terços, de accardo com o attestado me-
dico.

Antonio Horta. — Deferido, sem venci-
mentos.

José Vieira Rodrigues. — Certifique-se o
que constar.

José Sauna. — As provas apresentadas não
bastam.

Coelho, Faleird Si Comp.—Deferido, ficando
aos requerentes vedado transferir, a 4ualquer
titulo, a concessão e obrigados desde já a ter
aberto o restatfrant, sob pena de lhes ser cas-
sada a concoftão.

Machado, •Irmão & Comp. — Pague-se a
quantia de 34$400, por conta dos respoasa-
veis.

Iloracio Alves. — Providencie a Cmtabili-
dado.

Domingos José da Silva.—Paguem-ae 895.100
por conta dos responsareis indicados.

Lopes & Primo. — Pague-se a' quantia de
1.45 por conta do rasponsavel indicado.

Guimarães, Irmão as Comp. — Autorizo o
pagamento da quantia do 9865569 por conta
desta estrada.

Manoel Antonio dos Santos. — Pague-se a
quantia de OS por conta do responsavel in-
dicado.

Aristides, Trindade & Comp.— Pague-se a
quantia do 165500 por conta do responsarei'
indicado.

Abrabão José Rarbeiro.—Pague-so a quan-
tia do 22$32a por conta dos responsareis in-
dicados.

—
O Sr. director andou:

• Ao inspector federal das Estradas, ris-
mettendo autorização de passagens, n. 42,
para um engenheiro chefe do 5° districto da
mesma inspectoria;

Ao Sr. ministro, consultando si os agen-
tes quo toem obrigação de residir nos predios
das respectivas estações estão sujeitos ao pa-

a gamento estabelecido pelo art. 3°, n. VII,
a 10, da lei n. 3.213, do 30 do dezembro de
1016, que orça a receita geral da Republica,
para o corrente atino;

Ao mesmo, remettendo um requerimento
de Faustino Gonçalves, feitor de turma desta
estrada, em que pede seis falazes de licença,
em prorogação;

Ao mesmo, consultando sobre a miau-
nesação devida a funecionarios desta es-
trada, quando em viagens requeridas pelo
serviço, e remettendo quadro de diarias para
esse fim estabelecido.

Ao Sr. director geral de Contabilidade do
Ministerio da Viação e Obras Publicas, re-

mettendo, para approvaçãn do S s . ministro'
m.nuta de contaacto que terá de ser celebra-
do entre a estrada e a Standard Oil Company
of firazil;

Ao Sr. director da Estrada do Ferro Cen-
tral do Drazil, enviando rotação dos funecio-
narios desta estrala que precizarn de passes
para viagens naquella via forma:

Ao Sr. Dr. José Carneiro Felippa, polindo
informar qual a diflarença, para menos, que
faz nos preços para fornecimento do dormen-
tes á I" secção, bem como qual o prazo mini-
mo a que se obriga a entregar Os mesmos
cl rmentes, porquanto foi verificado empate
entre a sua proposta e a do S:. Severino
Firmo Junior;

Ao Sr. Sevaram Firmo Juilior, nos mesmba
termos;

Ao presi lento da Camara. Municipal de La-
vras. pedindo informar quaes as bases que
propõe para arrendamento da linha de bonds
electricos installada naquelas. cidade;

Ao presidente da Réia Sul Mineira, pedindo
providencias no sentido de ser, paga uma
conta de serviços medicos e ciaurgicos apre-
sentada pelo Dr. João da Silva Penna, pres-

' lados ao empregado da Rade Zuliniro Fontes,
na cidade de Lavras;

Ao Si'. secretario da Agricultura do Estado
de Minas Gemes, pedindo informar sobre 03
dados estatistieos pedidos pela Directoria de
Industria e Commercio daquella secretaria;

Ao Sr. Dr. Casario Alvim Filho, engenheira
fiscal da liado_Sul Mineira, aceusando rece-
pção ao passe que liso foi concedido no exer-
cicio proximo passado e informando nu ser
possivel reproduzil-o neste armo;

Ao Sr. delegado fiscal do The:atiro Nacio-
nal em Minas, remettendo seis requisições do
passagens-destinadas a agentes fiscaes do im-
posto de consumo; '	 •

Ao Sr. ministro da Guerra, remettendo au-
torização para requisição do passagans desti-
nadas ao capitão Joaquim-Vieira Ferreira So-
brinho. •

• —O Sr. chefe do Trafego expediu a seguinte
ordena de serviao:

Ordem n. a71—S. João d'ES-Rey, 21 de de-
zembro de 1916.
, Para. vossa sciencia e devida execução,
abaixo transcrevo a CSE, n. 605, de 20 do
corrente mez, da directoria desta estrada',
determinando o desconto integral de passa-
geris Megaes, dos vencimentos dos requisitan-
tes: aDo director, aos Srs. secretario, chefes
de divisão, Ch. Contabilidade, thesoureiro
e almoxarife.—CSE n. 605.-11. Horizonte-
20 de dezembro de 1916.—Communicareis
eialmente aos vossos subordinados que tecia
autorizaaao para requisitar passos em serviço
que a lei do orçamento para 1017 manda des-
contar integralmente dos vencimentos cio re-
quisitante a importancia da passagem conce-
dida Megalmente. . Para este fim diariamente
a Contabilidade me enviará a lista das requi-
sições recebidas na \espera. Fica probibido
aos agentes attender requisições verbaes.
Será descontada do agente que a emiair,
toda passagem cuja requisição não for enviada
á Contabilidade dentro de oito dias depois da
emissão. Eia cada mez serão descontadas as
passagens'illegalmente concedidas até o dia
vinte do mez anterior. Saudações—Ama/dto
Porto.» (Papel ii. 6.853.)—Pedro Magalhães,
chefe do Trafego.—Aos Srs. chefes de serviço
e agentes.
•— A' Delegacia Fseal do Thesouro Nacional

em Minas foram requisitados os seguintes pa-
gamentos:. •

Officio ri. 10—Estrada de Ferro Central do
Brazil 807$000. 78$, 605300, 1035100. 4075100,
1109$700, 19U300, 3 fi5ae 229300..

Directoria Gera) da Contabilidade
Primeira senão

ExpecMente de 23 de janeiro de Ma
Sr. ministro da Fazenda :
Dignei-vos ordenar que,. no Thesourd

Nacional, seja paga a importancia
60500, cru que importam as inclusas
contas, provenientes de fornecimentos
feitos á Adminstração- dos Correios da
Estado do Rio de Janeiro, no anuo proa

-ximo findo, eseripturanclo-se a despez71,
na sub-censignação «Artigos de exp•e-
cliente, esciriptorio, etc.», «Material», ti-
tulo «Adininistração dos Correios do Es-
tado do Rio da Janeiro», verba 2*, art. 87
da lei orçamentaria da despeza do exercia
cio de 1916 (avisou. 233) .

Dia 26
Sr. ministro da Fazenda:
Em resposta ao vosso aviso sem nata

mero, de 23 do corrente, tenho a honra
de declarar-vos :

I", que a- divida de 142 :890413, ouro,
relativa á garantia de juros do 2° semes-
tre de 1913, da Estrada de Ferro Quaa
rabiai a Haquy, decorre das clausulas
2" e 5', do contracto autorizado pelo de-
creto mi. 8.312, de 19 da novembro de
1881, conforme o entendimento que lhe
deram os arbitros;

2°, que o arbitramento teve legar em
virtude do disposto na clausula XL do
mencionado contracto, tendo sido assl-
gnado, para tal fim, termo de compra.:
'nisso e havenda sido proferido o laudo
que junto por cópia, e que homologuei
Dor despacho de 29 do novembro ui.,
turno;

- 3 0, que o saldo apurado na tomada de
cantas do 2° semestre de 1913, deixou
de ser recolhido aos cofres publicos na-
turalmente porquo a companhia can-
cessionaria não se julgou a isso obri-
gada, em vista do lhe ser então cantes-
lado pelo Governo o direito á garantia
de juros correspondente ao rüferido se-
mestre;

4 0, que a taxa camitial a ser adaptada
para o effeita a que vos referis, ha de
ser a que vigorar no dia em que o Tri-
bunal de Contas resolver sobre a con-
sulta que lhe fizestes, salvo deliberação
diversa da vosso parle;

5°, que o saldo da consignação pro.
pria, quando corrente o exercido, era dq
330:000000 (aviso n. 231),a

Dia 27

Sr. ministro da laazendaa
Dignai-vos ordenar que, no Thesourd

Nacional, seja paga a inclusa relação no
avalor de 13:740569, de cordas prove-
inanias de fornecimentos feitos á Re-
partiçãa da Aguas e Obras Publicas, na
anno de 1910. A clespeza deverá ser es-
c,ripturacla na consignação «Pessoal e
Material», titulo «Conservação e custeio
da rade de distribuição» «Trabalhos do
alistei° fóra das horas regimentaes, pas-
sagens, Serramentas, utensilios, ete. .», da
verba 8', art. 87 da lei n. 3.989, de 8
de janeiro. de 1916 (aviso n. 235).

'Dignar-vos ordenar -que, no Thosouro
Nacional, sejam pagas as inclusas con-
tas relaciona-das, no valor de 847$, pro-
venientes de serviços executados. no uma
de novembro do anuo proxirno passado.
em proveito das novas obras contra 'as
seeeas

'
 correndo a despeza por coata

do credito aberto pelo decreto n. 11.611.
de 15 de julho de. 1015 (aviso n. 236)

Dignaa-vos ordenar que sejam dadas
as necessarias providancias afim de (RO
teia distribuido	 tke,sostàrniâ O, UI.
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Irada de Ferro Oeste de Minas a quan-
tia de 75:680$004, imp ortam:ia do cre-
dito aberto pelo decrcto II.. 2:347, de 3
de, janeiro do corrente anno, supplemen-
1.ar cOn ição — Para combuStivel,
etc., exeic,eio de 1916, distribuida á
referida thasouraria, afim de °ocorrer

Osspezas respectivas (avião n. 248.).

Dia 29	 -
01'.- fninistro da Fazenda :

"Dignae-vos ordenar que, no Thesouro
Nacional, seja, á vista dos inclusos do-
cumentos, lavrada escriptura de com-
pra e venda, dos terrenos em Pira pára,
Estado de, Minas Geraes, cuja acquisi-
Cão foi ajustada pela Estrada de Ferro
Central do Brazil, com o respectivo pro-
prietario, o Sr. coronel Caetano Masca-
renhas, pela quantia de 17:398$800.

-A despeza deverá -Correr por conta da
-Sub--consignação —. Material —. 5 a. divi-
SãO — verba 6, tirt. -87 da lei orçamen-
taria do exercicio de- 4910 (aviso nu-
mero 249.).

Dignae-vos . ordenar que,. no Thesouro
Nacional, sejam restituidas á sociedade
'anonyma Casa Leuzinger as quantias de
500$ e 300$, provenientes dos depositas
ahi feitos, como caução para garantia
de seu contracto de fornecimentos de
objectas de expediente e artigos de es-
triptorio para a secretaria deste minis-
teria, durante o anno proximo passado,
'e para garantia da proposta do forneci-
mentos no corrente armo. conforme se
verifica dos inclusos conlieciments nu-
meras 73 e 439, de 5 de fevereiro e. 29
de novembro de 1916, visto já ter sido
assignado o contracto para o corrente
anno e não haver responsabilidade
quanto ao primeiro (aviso n. 250.).

Dignae-vos ordenar que, no Thesouro
Nacional, sejam pagas as inclusas con-
tas relacionadas no valor de 1 :043$600.
provenientes de fornecimentos feitos á
Inspeotoria Federal das Estradas; cor-
rendo a despeza pela consignação — Ma-
terial de expediente, para a Inspectoria,
passagens, etc., da verba IP, art. 87 •da
lei n. 3.089, de 8 de janeiro de. 1916
: (aviso -n . 251.).

Dignae-vos ordenar que, no •Thesouro
Nacional, saiam pagas as duas inclusas
contas relacionadas no valor do 9868603-,
da Companhia de Navegação Costeira,
provenientes de transportes feitos, no
anno findo, em proveito das novas obras
contra as seccas; correndo, a despeza por
conta do credito aberto pelo decreto nu-
mero 11.641, de 15 de julho de 1915
Raviso n. 253.).	 •

Dignae-vos ordenar' que, no Thesouro
Nacional, 'seja paga a inclusa relação de
conta, no valor .total de' 3.n200, prove-
niente de fornecimentos feitos á Repar-
tição de Aguas Obras Publicas, no
armo de 1916.

A despeza deverá ser effectuada, por
conta da consignação — Material — Ex-
pediente, publicações, impressões, etc.,
t nulo — Administração Central —

- verba 8, art. 87 da lei ri, 3.089, de 8
V° janeiro de 1916 (aviso n.

nn••n••	 •

Segunda sução

Expediente dei de fevereiro de 19-17

A' Directoria da Despeza Publica do Theson-
ro Nacional foram encaminhados os processos
de montepio de.DD. Maria Leonor o Sarah
Beatriz Peixoto de Miranda Ilenriques (officio
il. 74); de D. Enedina de Oliveira \feno (01il-

n. 75) e de D. Maria Julia dos Santos Cirno
itgfieltan'. 79)

01 :7IG1A

Requerimentos despachados
Du	 do fevereiro de 1917

Maria Juba dos Santos Cirno e outras, pe-
dindo os favores co montepio, na (111;1,1114de
de viuva e tulhas do coutábuinte A,exam
dro Alves Ribeiro Cirno, (Adiai di extincta
Inspeetoria do Terras e Colonizarão. — Dele.
rido.

Maria Isabel iabuco Barreto, pelndo os
favores do montepio ,ustituido pelo seu finado
marido Antonio Coelno Barreto, adunai-31.ra-
dor, aposentado, dos Correios do Estado de
Sergipe— Faça completar o sono de justiti-
caçai) apresentada e prove em que data e
locai foi abanado o seu casamento com o
contribuinte.	 •

Directoria Geral dos Correios
• SEGUNDA S' EC ,Çao .

• Por portaria de -  de janeiro findo,
foram concedidos seis mezes de licença.
.com ordenado, para tratamento de sande;
ao condoo/01r de 2 classe ci La Inspecto-
ria de Obras contra as Seccas Evaltto Pi-
nheiro.	 •

Por outra de data igual,' foram conce-
didos 90 dias de licença, em prorogação,
com 112 do ordenado,. para tratamento de
sande, ao guarda-fio de 2' . classe da Re-
partição Geral dos Telegtravhos Hilda-
brando Carlos Vieira.
Expediente de 31 de jff12Cir0 de 1917

Enviou-se ao Ministerio da Guerra có-
pia da informação prestada pela' Dire-
ctoria Geral dos Telegraphos. acerca do
requerimento do 2.* sargento do Exercito
Joronyroo Francisco Pereira, solicitando
a sua admissão como paticante de, tele-
graphia.
•Autorizou-se a Repartição Geral dos

Telegraphos:	 •
A considerar como officiaes os tele-

-grumas que forem apresentados. em
objecto de serviço publico: • 9,

Pelo Sr. Augusto Victorio Merly, in-
spector fiscal do imposto de consumo na
4' zona do Estado de Minas Cjeraes, cor-
rendo as despezas por conta da Ministe-
ria dá Fazenda;

Pelos funecionarios constantes da re-
lação enviada e subordinados ao Minis-
terio da Justiça e Negotaos Interitaes,
por conta .do qual correrão as despezas;

Pelo Dr. Ezequiel Caetano Dias, da fi-
lial do Instituto Oswaldo Cruz. . em Bebo
Horizonte, correndo as de'spezas por con-
ta do Ministerio da Justiça o Negocias
Interiores.

Deu-se conhecimento das -providencias
acima aos Ministerios oa Fazenda e da
Justiça e Negocios Interiores.

Requerimentos despachados
José Antonio da Silva. — Sella os do-

cumentos.
Dia 2 de fevereiro de 1917

Eugenio Mendes Quintanilha ama-
nuense da Directoria Geral dos Correios,
aposentado por decreto de 31 de janeira
findo—Apresente certidão de seu tempo
de serviço publico,passada de accôrdo com
a circular n. 15, de 26 cio janeiro de
1894. do alinisterio da Fazenda, extrah.i-
da dos livros 'de ponto e das folhas de
pagamento; devendo as mesmas certidões
alcançar a data em que começou a ter
execução o decreto que o aposentou,
Prove si está quite dos pagamentos de
senos de nomeações e impostos sobre
vencimentos e até quando contribuiu
vara' o montepio. Nessas certidões de-
verão ser indicados os empregos exerci-
dos sobre os quaes não houve cobrança
do_ respectivo seno e a razão por que

f` es- preirt:	 191-'

ou cila de ser effectuada ou Si eram
isentos do taes impostos.

- Directoria Geral dos Correios

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR GERAI: .

Requerinzentos despachados

Dia 25 de janeiro da 1917
Lue.io Drummond, carteiro de 2" classe

41a directoria, pedindo permissão pai a
consj Rnar are rolha a favor de A. P. L.
ParradaS. — Deferido.

Marcellkno de Sá Pereira, carteiro de
2ft classe da directoria, pedindo para con-
signar cru folha a favor de Antonio Ba-
ptista de Souza. — Deferido.

Josino Antunes Suzano, estafeta. com
exercicio na agencia do Curato do Santa
Cruz, pedindo para consignar em folha a
lavor de A. P. L. I3arradas.	 Deferido.

•-
• •	 •	 •	 'Dia 26	 ' •	 •

- Ne4stor .dos Santos -Fontes, carteiro de
3' classe da succursat da praça Duque de
Caxias, pedindo para consignar em folha
a favor de. A. P. L. Barradas.	 De-
ferido.

Oscar Gomos de Azevedo, estafata in-
terno da directoria, pedindo para tornar
sem effeito a portaria n. 1.785, de 25 de
0!:.tubro ultimo. — Eim vista das infor-
mações, indeferido..

Illinisterio da Agricultura, Industria

e Comercio
Directoria Geral de Agricultura

• Primeira- secção
Por portaria do 29 do corrente, foi conce-

dido um anuo de licença, nos termos da lei
orçamentaria vigente, ao inspector do Serviço
do Povoamento, no Estado de . Minas Gemes;
ongenhe.ro Pedro Domusdienes Rache.

— Por igual acto da inesma data, foram
toneodlios sois mezes do licença, para traOlr
de &los interesse:, na fórina da lei, ao d.re-
ctor, addido, do Aprendiza Agricola de São
Simão, Alexandra de Souza Figueiredo o
Mello.

— Por igual acto da mesma data foi desi-
gnado o interNete auxiliar, addido, do Ser-
viço do Povoamento, kloborto Sprogis, para
.servir, até ulterior deliberação, como zelador
do micte) colonial Affonso Pearia.

—. Ainda por 'igual acto da, mesma data,
foi tt:rnada sem offeito a portaria do 15 do
janeiro ultimo, que designou o director
ad,lido, do embarcallouro e ,iesombareadonro
do porto do Rio de Janeiro, De. Arman lo Al-
ves da Rocha, para dirigir a Fazenda Moldo
do Criação-da ilha de Marajó.

— Por igual acto, ainda de 29 do corrente,
foi designado o director addido do calhar-•
cadouiO e desembarcadouro do . porto do Rio
de Jantiro, Dr. Armando Alves da Rocha,
para servir, até ulterior deliberação, na . Di-
rectoria do Serviço de Industria Pastoril.
• — Por portaria de .30 de janeiro proximo
findo, foi nomeada o Dr. Octavio Dupont
para reger, intnrinamonte, a 21 4, cadeira da
Escola Superior de Agricultura e Medicina Vc-
terinaria, em Pinheiro.

•Exped l enle. de 31 de jandiro de 4917

-	 agente da estação de Oliveira Bo-
telho, da Estrada' de 'Ferro Central do

Autorizo-vos, de ordem do Sr. minis-
tro, a transportar, nos termos da lei;
dessa estação á de Muritima, quatorze
volumes contendo seis cambotas de fer?



- Sr. director do Jardim Botanico: referido consulOr emittir opportua-
Renaettendo-vos o incluso officio em mente parecer a respeito.

1que o prefeito municipal de Bananal,•

ro, seis amarrados de raios, um eixo do
ferro e pertencas e um caixote de para-
fusos. destinado, ao agricultor Antonio
Fernandes da Costa (officio . n.- 25!).

.._ Si'. director da Escola Superior de
'Agriculura e Medicina Veterinaria era
Pinheiro;..

Cammunico-vos, para os devidos ef-,
foilos, que, por decreto do 25 do cor-

fpram feitas as seguintes nomea-
023 dele,ntes cathedraticos para essa
escola :

O lenta da l' cadeira da eX t io ria Es-
cola Média ou Theorico-Pratica
Bailia, Dr. José Geminiano Gomes Gni-
marães, para a 1' cadeira;

O lente sulastPuto da 2' cadeira, Dr..
Pedro Barreio Gaivão, para a mesma
cadeira;	 •

O lente da 3' cadeira da extinta Es-
cola Média ou Theorico-Pratica de Agri-
cultura da .Bahia, Dr. Annibal Revault
de Figueiredo, para a S' cadeira; •

O lente interino, addido, Dr: Alfredo
Alberto Pereira Monteiro, para , a 7 1 . ca-
deira;

O lente interino, addido, Dr. Angelo
Moreira da Costa. Lima, para a 9' ca-
deira;

O lente interino, addido, Dr. Fran-.
cisco Cassiano Gomes, para a 11' ca-
deira;

O Dr. :\fa•ricio Graccho Cardoso, para
a 15' cadeira;

O lente interino, addido, Dr. José do
Moura Muniz, para a,16' -cadeira;

O chefe de secção iechnica da Dire-
ctoria do SerViÇO de Industria Pastoril,
Dr. Paulo de Figueiredo' Parreiras
Benta , Pa ra a 1S° cadeira (officio nu-
mero 251 A).

.- Sr. director da Despeza Publica:
Communico-vos, para oa devidos efa

feitos, que por decretos do 25 do cor-
rente foram feitas as seguintes nomea-
00 ,s de lentes cathedraticos para a Es-
cola Superior de Agricultura e Medicina
Yeterinaria eni Pinheiro:

O lente da 1' cadeira da extincta Es-
cola Wilia ou Theorico-Pratica de
Agricultura da Bahia, Dr. José Gemi-
p iano Gomes Guimarães, para a 1 ca-
deira;

O lente substituto da 2' cadeira, Dr.;
Pedro Barreto Gaivão, para a mesmo ca-
deira; •

O lente da 3' cadeira da extineta Es-
cola Média ou Theorieo-Pratica de Ag-ri-
cultura da Bahia, Dr. Annibal Revault
de ;Figueiredo. para a 8' cadeira;

O lorde interino, addido, Dr. Angelo
Moreira da Costa -Lima, para a 9' ca-
deira;

O lente interino, addido, Dr. Alfredo
Alberto Pereira Monteiro, para a 7" ca-
deira;

O lente interino, addido, Dr. Francis-
elo Cassino Gomes, para a 11' cadeira;

O Dr. Mauricio Graccho Cardoso, para
a 15' cadeira;	 •

O lente interino, addido, Dr. José de
Moura Muniz, para a 16' cadeira; -

O chke de secção technica da Dire-
:toda do Serviço de Industria PasEoril,
)r. Paulo de Figueiredo Parreiras Hor-
a para a IS' cadeira (officio n. 252).,
- Sr. delegado fiscal do • Thesouro

Sacional no Estado da Bahia:
clommunico-vos, para . os -devidos ef-

feit6s, que, por decretos de 25 do cor-
rente, foram nomeados lentes cathedra-
ticos da Escola Superior de Agricultura
a Medicina Veterinaria em Pinheiro os
Drs. José Geminiano Gomes Guimarães
e Annibal Revault -de Figueiredo, raspe-
ytivamente, para regerem a 1" e-a- 8 § oa-

deiras (officio n. 253) .c	 •

Estado de S. Paulo, solicita mil mudas
de arvores para arborização de villas e
jardins publicos, communico-vos que o
Sr. ministro, em data de 19 do corrente
mez, proferiu o seguinte despacho: Ao
director do Jr'adim I3otanico (officio
II. 251).

- Sr. director do Aprend i zado Agria
cola de Barbacena:

Em solução ao vosso officio n. 11, de
12 de janeiro corrente, communico-vos,-
para os devidos effeitos, que o Sr. mi-
nistro resolveu autorizar-vos a requisi-
tar a passagem, afim de que possa o
chefe de culturas Abilio Rodrigues Pe-
reira receber, em Ballo .Horizonte, os
salarios dos trabalhadores e vencimen.
tos do pessoal: desse aprendizado
cio n. .25) ., .

• Dia 2 •
Sr. directer da Estrada de Ferro Cen:-,

trai do Brazil: 	 .
Autorizo-vos, de Ordem do Sr. minis-,

tro, a conceder uma caderneta da , pas-
ses, de 1 4 classe, da Estação Central a
Belém, ramal de Santa Cruz e linha
auxiliar, ao .Dr. Philippe Aristides
Cairo, administrador do Campo de De-
monstração de Deodoro, correndo as
despezas pior conta deste ministerio
(officio n. 256) .

Requerimento despachado
Carlos da Cunha Menezes, secretarbi,

addido, da Escola Superior de. Agricul-
fura, pedindo permissão para tomar
posse do cargo de secretario bibliothe-
cario da Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria em Pinheiro,
depoi, de expirada a licença ara cujo
groso se acha. - Deferido.	 9

Directoria Geral do Industria e )
—

commercio

Primeira secção
EXPEDIENTE DO SR. MI!NISTRO

Dia 31 dc janeiro de 1917 .

• Agradeceu-se ao presidente do Estado
do Ceará a communicaçã, que fez. de

mhaver resolvido, de accôrdo co o pra-
prietario do predio em que funcciona a
Escola de Aprendizes .Artifices, mandar.
,executar as obras urgentes de que ca-
rece o alludido predio.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR CERA
Dia 27 de janeiro de 1917

Itemetteu-so ao director do Serviço cie
Industria Pastoril, em referencia ao as-
sumpto de que trata o o/fico? n. 1.568,
de 6 de dezembro ultimo; uma relação do
material 'entregue pelo veaerinario da-
quelle serviço Dr. Domingos Vanzellate

,ao director da Escola de Aprendizes Ar-
tificea do Estado do Plabh.x,-'reniettida
a esta directoria geral cem- o kiffieicanu-1-
mero 145, de '19 do referido mez, da ci-
tada escola.	 •

- Solicitou-se o comparecimento do
consultor jurídico deste miniaterio nesta
directoria geral, no dia 6 de fevereiro
proximo futuro, ás 13 horas, para as-
sistir -á abertura dos envolucros que cona
Icem os relatorios da i5 invenções de «uma
poça de vestuario feminino, destinada a
conformar . o amparar o busto», e «um
novo typo de talão, denominado eTalão
Nacional», para entradas nos estabeleci-

_mentos de diversões», para que pediram
° privilegio, respectivamente, nva Teixeira

Olyntho Manhães Guarany, devendo o.

PRIMEIRA SECÇÃO

• Expediente de 22 de janeiro de 1917

Sr. ministro da Fazenda
." Tenho a honra de transmittir a V. E. para"
os atreitos do disposto no art. 2 .13 do regula-
mento annexo ao decreto mm. 7.751, de 23 de
dezembro de 1009, as inclusas tabelioa (Id.
distribuição dos creditas para as despezas
.deste Ministerio, pertencentes ás verbas 6',
8a e 16' no actual exercicio, de acceirdo conf.
o art. 61 da lei • n. 3.232, de 5 de janeir.o.
corrente. •	 •
• Aproveito a opportnnidade para reiterar a

V. Ex.. os protestos de • minha elevada çatá.
• clistincta consideraçã.o (aviso ri. 	 —

OIAR'() alFFICIAL	 Fevereiro cie 1.917	 1339	+Ag,	

Dia 29
AccusoU-Se:
Ao director da Escola. de Aprendize4

Artífices do Estado do Minas Geraes a
recepção do officio com que enviou o
inappa da matricula dos alumnos ida
masma escola, a que se refere o § 3° do
art. 12 do regulamento vigente;
. Ao director da Escola de Aprendizes

Artifices do Estado de Santa Catharina'
o recebimento dó officio em que com-
municou haver suspendido por 10 dias,
Por portaria de 27 de dezembro ultimo,
o porteiro-continuo da mesma çacola,
Candido de Souza Conceição,

.Dia 31	 -

Declarou-se ao dirFaor da Escola • (X..
'Aprendizes Artificéa' 'do Estado de São
:Paulo que . ° Sr. ministro resolveu ap-
próVar. o orçamento na importancia de

•614, das-deSpezaS . para acquisição das
ferranientaa'è. utensilios que devem ser
entregues 'aoS sete alumnos que tenni-

" naram o curso no anno do 1016.
Remetteram-'se ao presitiente da

Juhta Comir,ercial cio Districto Federal
as • notifieações ns. 1.002 a 1.005, expe-
didas durante o mez de novembro da .
nono findo pelo Bureau Internacional
de. afiliem de la Propriété Industrielle,
com 69 documentos relativos ao regis-
tro das marcas internacionaes numeros

-17.928 a 18.007, tla transfereneias nu,
meros 1.991 a 2.008, aos eancellamen-
tos os. 158 e 159 e ás operações diver..,
sas mis. 577 a 587a

- Devolveu-se ao. director do Bureau
International de PlJnion de la Proprié,
lé Industrielle, verificado achar-se con-
forme, a recapitulação' n. 287, relativa
aos documentos de marcas internacio.
naes que foram pelo 1:eferido Bureau
enviadas a esta directoria geral durante
o mez de novembro do armo proximo.
passado.

- Accusou-se 'ao director da Escola da..
'Aprendizes Artífices do Estado do Rio
Grande do Norte a recepção do officio
com que enviou o relatorio da Associa-
ção Cooperativa e de Mutualidade da.
referida escola, referente ao anno do:
1916.	 • -

• - Solicitaram-se providencias no di-
rector-geral de Sande' Publica no senti-
do de designar um funccionario narrii
no dia 10 de . fevereiro proximo futuro,
:Is- 13 . horas, assistir nesta Secretaria
de- Estado á abertura do envolucro que
contém o relatorio da invençãn do «'um
novo systema de dente artificial, dono,
minado «Dentd 'UsiverSal Pannaina,
para que pediu privilegio FrnciScO
Carlos -Pannaina • devendo o alludido
futkocionario • ernittir opportunamento
parecer a respeito.	 •

-•	 Directoria Geral de Contabilidade n. .
-	 •..
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_
Natureza da despeza ' Papel

	
Ouro.Por

	 Por
sub-consignações	 consignações

-	 VERBA 6'

.ERVIÇO PE AGRICULTURA PRATICA
apeereto n. 11.008, de 22 de maço de 1016 e lei n. 3.232, de 5 de

janeiro do 1011;.
Pessoal

DIRECTORIA E CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO

Distribuido ao Thesouro Nacional

Ord.	 Grat.
1 diéettor 	 - -	 12:000$000	 6:000$000
3 primeiros officiaes 	 	 1:600$000	 2 : 8005000
1 agronomo 	 	 4:8005000	 2:40050011

auxiliar agronomo 	 •	 4:0003000	 2:000$000	 :3 segundos enleiam 	 	 4:0003000	 2:0003000
4 auxiliar de defeza agricola 	 	 3:2005000	 1:6003000
5 terceiros officiaes 	 	 3:2005000	 1:6003000

18:0005000
-25:2005000

7:2005000
6:0005000

18:000$000
4:8005000

24:0005000
1. encarregado de distribuição de plantas e

sementes 	 	 3.2005000	 1:6005000
1 encarregado de despachos 	 	 3:2005000	 1:6005000
3 escreventes dactylographos 	 	 2:1O0$000	 1:2005000
1 guarda do material 	 	 2:1004000	 1:2005000

4:8003000
4:8005000

10:SO05000
3:6005000

2 auxiliares de distribuição de plantas e
sementes 	 	 2:1005000	 1 :2005000 7:2005000

1. porteiro 	 	 2:4005000	 1:2005000
1 continuo 	 	 1:0005000	 8003000

3:6005000
2:4000500

2 serventes (salario mensal de 1505000)— 	 — 3:6005000
1 chefe do culturas ou administrador de

Campo do Demonstração—Para o ad-
ministrador do de Deodoro 	 ..	 2:0003000	 1:0005000 3:0005000 U7:0005000

Distribuido a cada uma das Delegacias Fiscaes do Thesouro Na-
cional nos Estados do Pará, Rio Grande do forte, Parahyba,

."••• n••••••••n••••••e•

Ceará, Pernambuco. AlagOas, Bahia, S. PauTo, Paraná, Santa
Catharina e Minas Geraes

Para pagamento dos vencimentos dos inspectores nesses Estados:
inspector agrieola 	 	 4:8003000	 2:4003000 7:2005000
Para 11 inspectores 	  	 !70:2003000

" CINCO ESTAÇÕES GERIES DE EXPERIMENTAÇÃO

Distribuido ao Thesouro Nacional e a cada uma das Delegacias
Fiscaes do Thesouro	 Nacional nos EsEados do Maranhão,
Pernambuco e Bahia
(Para pagamentO dos vencimentos do pessOal das estações de

Campos, Coroatá, Escada c Bahia):
1 director (chefe de seção) 	  7 ri — 4 : 8003000 4:8005000
1 chefe de secção de agronomia 	 .... 4:8005000 2:4003000 7:2003000
1. chefe do seção de chimica 	 : 4:8005000 2:4005000 7:2003000
i chefe de secção de biologia 	 4: 8003000 2: 4003000 7:2005000
1 escripturario 	
1 chefe de culturas ou ajudante de chefe

2:4005000 1:2005000 3 : 6005000

de secção 	 2:0005000 A:0005000
' 
3:00O5000

1 porteiro-continuo 	 • 1:6005000 8005000 2:1005000
1 servente (salario mensal de 1005000)..., — — 1:2005000

.	 Total para cada estaçãb...2. 	 	 36:6005000
Total para -quatro estações!: 	 _. • •	 rr.

-. Material
DIRECTORIA, CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO, ESTAÇÕES GERAES DE

EXPERIMENTAÇÃO; ESTAÇÃO DE POMICULTURA E MAIS DE-
PENDENCIAS DO SERVIÇO

Mistribuido á Delêgacia Fiscal do Thêsouro Nacional no Estado
"N.	 do Maranhão

(Para as despezas da Estação Geral de Experimentação de Co-
..,roata): •
¡Publicações de editaes, boletins, questionarios, mappas agricolas,

instrucções do caracter pratico que interessem directamente á

• A transportar  •

410:1003000
••nn ••••••••n••••n••n

•

372:6005000

372:6003000



Natureza da despeza Por sub-	 Por
consignações	 consignações Papel •	 Ouro

. ..

•2005000.
• -500•>000

0005000

0:0005000

O:0005000
í:000,5000

• 2:0005000

10:0005000

1300$0001
600$001)

8•:0005000
45:0005000
8:0005000

.12:0005000
H:0005000
20:000$000

-
CA:0005000

6-0:0005000

2005000
500$000

3:044000
5:0005000
3 át005000
1:00 tS100
3 : 0005000

12:0004b00

2005000
1:0005000

1:20050-0-0
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P'evereiro de 1017 - 1341

Transporto 	

agricultura, acquisição o encadernação de livros, revistas e jor-
naes scientificos de interesse agricola 	

Objectos de expediente, inclusive machinas do escrever 	
Compra e embalagem de plantas e sementes para distribuição aos

agricultores o para outros fins previstos no regulamento... 	
Para diarias, ajudas de custo, passagens, fretes e despezas do tran-

sporte do pessoal e material; compra ou aluguel, tratamento e
arrciamento de animaes para o serviço; fundação e custeio de
novos campos de demonstração, estações goraes do experimen-
tação o estações de pomicuitura e para supprir a delicienela do
qualquer consignação desta verba 	

Compra, conservação, concertos de machinas, instrumentos, 'ferra-
mentas e utensilios agricolas, cornprehendonclo o que for preciso
para as oficinas e mais serviços dos campos de demonstração;
compra, tratamento o arrolamento de animaes para manejo
dessas machinas ou instrumentos, e acquisição de combustivel
para o mesmo fim o do material necessario ás ditas 'til/lenias e
aos laboratorios ou gabinetes 	

Acquisiçâo de adubos, correctivos fungicidas e insecticidas 	
Conservação, asseio e illuminação dos edificios; construcções de edifi-

cios para as estações geraes de experimentação, estação de polui-
cultura e campos do demonstração; acquisição 'o conservaeão de
moveis 0 outras despezas imprevistas ou eventuaes; e conser-
vação ou auxilios para censervação de estradas de rodagem para
o serviço do estabelecimentos ft deraes 	

Para o serviço de irrigação, comprehen tendo a aequisiçao o trans-
porte do =chinas, apparelhos e todo o mate	 necessario, e
para o pagamento de trabalhadores e pessoal assalariado tanto
desse serviço como dos Campos do demonst °ação, das estações
geraes do experimentação, estação de pomicultura e do serviço
do distribuição de plantas e sementes 	

Distribuido á Delegacia Fiscal do Tbesonro Nacional no Estado
de Pernambuco

Para as despozas da Estação Geral do Experimentação de Escada:

Publicações do editaes, etc 	
Objectos do expediente, e c 	
Compra e embalagem do plantas, etc 	
Para diarias, ajudas de custo, etc 	
Compra, conservação, etc 	
Acquisição de adub.m, etc 	
Conservação, asseio, ete 	
Para o servil:a do irrigação, etc 	

Parar attencler ás dospezas de conservação das estra rTas do -roda-
gem para o serviço dos 'estabelecimentos do ministerio no Estado de
Pernambuco:

Conservação, asseio, etc 	

Distribuido á Dalegacia Fiscal do Thespuro
da Bahia•

Para as despesas da Estação Geral do Experimentação da Bailia:

Publicaçõn do °dans, etc 	
Objectos de expeaien'o, ele 	
Compra o embalagem de plantas, etc 	
Para diarias, ajudas do custo, etc 	
Compra, conservação, etc 	
Acquis ição de adubos, etc 	
Conservação, asseio, etc 	
Para o serviço do irrigação, etc 	

Distribuido a cada uma das Delegacias Insules do Thesouro
Nacional nos Estados da Parahyba e Santa Ca harina

Para as despezas dos campos de demonstração de Espirito Santo
e Itajaby: -

Objectos do expediente, ote 	
Compra e embalagem de plantas, etc 	

• transportar 	 ...

Nacional no Estado
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Natureza da despeza Por sub-
consignação

NiCol	

Transporto 	

r# (liarias, ajudas do custo, etc 	 I..
III if4, c8Asttvação, etc 	 •	 	 1,.,

_
A	 iça° de adtkbos, oté 	 i... 	

,-ensepacAo, asseio, etc 	
Pà,rb, o serviço de irrigação, etc 	 . 	

EM SER:

Pessoal

DIRECTORIA E CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO

Ord.	 Grat.

irlspectores agricelas 	  4:8005000 2:4005000
25 chefes de culturas ou administradores de

Campos de Demonstração. ..... 	  2:0003000 1:0005000

CINCO ESTAÇÕES GEMES DE EXPERIMENTAÇÃO

4. director (chefe de secçã.o). 	 .	 .
1 chefe de secção de Agronomia 	
.1 chefe de secção do chimica... ......

chefe do secção biologia 	
1 escripturario
1 chefe do culturas ou ajudante de chefe

de secção 	
1 porteiro-continuo 	
1 servente (salat; io mensal 100$)

Material

publicações de editaes, etc 	
Objectes do expediente, etc 	
Compra e embalagem:de plantas, etc 	
Para diluiu, ajudas do custos, etc 	
Compra, conservação, etc 	
Acquisição de adubos, etc 	
Codservação , asseio, etc 	
Parra o serviço de irrigação, ete 	

Total da verba 	

VÈRBA 83

SERVIÇO GEOLOGICO E MINERALOGICO

(Decreto u. 11.418, de 20 de janeiro de -1018, e lei n. 3.080, de 8 de
janeiro de 1916)

Pessoal

-Distribuído ao Thesouro Nacional

1:20os000. 	

2:0003000i
1:5015099

5000001
1:50050001
8:00050001

610:0005000

21 :‘6003000

75:C0-05000 .96:6003000

	

36:6005000	 133:2005000

21:1605000
47:100,000

1GG.:0005000
590:000$J00
132:0005000
85:000$0 0

392:.0005000

	

656:0005000	 2.092:2905000

29:4005000	 29:4003090

2.894:8005000
•

Total para cada Campo 	 	 14:7003000
Total para deus Campos 	  	 •	

• 2:0003000 1:0003060	 3:0005005i
1:6005000	 8005000	 2:4003000

1:2005000

	

--4:8003000	 4:8005000

	

4:800$009 2:4005000	 7:2003000

	

4:8005000 2005000	 7:2005000

	

4:8005000 2:4005000	 7;200;000

	

2:4005000 1:2005000	 3:6005000

Ord,	 Grato
1 director  ---- -- -	 12:0005030 6:0005000	 iijAó-s000
3 geologos 	  . 6:4005000 3:2005000 	 28:8005000

. 1 petrographo 	 . ... 	 	 • 6:4003000	 3:200$030	 ..9:600à000
I 1 chiamo 	

	

... 6:4005000 3:2005000	 9:6005000
• 1. secretario bibliothccario 	 	 6:4003000	 3:2003°00	 9:6005000
1 1 ajudante de geologo e petrographo 	  4:0003000 :2:0005000 	 6:0005000
11 desen/dsta-cartographo 	 .• • • •	 4:0105000 2:0005000	 6:0005100
'1.oscriptur4rio 	  	 .	 3:6005000 :1:8005000	 5:4005100
1 photographo 	 	 3.2o03100 1i601,5000	 4:8005000
1 oScrevente dactfflographo 	  2•400500 1: 2005000	 3:6005000

ii porteiro  ._	 ..	 2:4005000	 1:2005000	 3:6005000

-A transportar -	 	 105:0005000.



Natureza dtt dospeza Por sub-
cons:gnações

Por
consignações•

Ord.	 Grat.

6:1005000 3:2003000
Para O inspectores 	

Material

/. Inspector

•
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Papel
	

Ouro

Tensporto 	 g.,

COntinuo 	
$ servente.(salario mensal de 1503 	

Material

-10M005000.

1:6003000	 8003000	 2:4005000
1:800%000 400:2003000

sErt :

O necessario ao serviço, comprehendendo gratilicaçÕes do pessoal ex-
tranumerario previsto no art. 3 n. 8 do regulamento, passa-
gens, transportes, diarias regulamentares, publicações, impres-
sões e encadernações, despezas miudas e imprevistas 	

Para sondagens de carvão .dse pedra e petroleo nos Estados do Pa-
raná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul, inclusive para ser-
Viços a contratarem-se com geologos para estes trabalhos 	

•
Total da verba 	

291:S005000

'371:0005000

80:8003000

225:0003000 374:0003000

VERBA 161

SERVIÇO DE PROTECÇÃO AOS INDIOS
E LOCALIZAÇÃO DE TRABÃLHADO-

- RES NACIONAES

(Decreto n. 0.211, de 15 do dezembro de 1911, e leis ns. 2842, do 3
do janeiro de 1011, e 2.021, de 5 de janeiro de 1015)

Pessoal

I—DIRECTORIA

istribuido no Thesouro Nacional

	

Ord.	 Grat.
1 Director. 	  8:0003000 4:000$000	 12:0005000
1 Prinieiro official 	  h :600.;000 2:8005000	 8:400,000
1 Segundo official 	  4:0005000 2:000A°	 6:0005000
1 Servente (salario mensal do 1503) 	 a	 —	 1:800000	 28:2003000

II—INSPECTORIAS

IDistribuido a cada uma das Delegacias Fiscaes do Thesouro Na-
cicin31 nos Estados do Amazonas, Maranhão, Espirito Santo,
S. Paulo, Paraná e Matto Grosso

n• n

415:800000

Distribuido ás Delegacias Piscass do Thesouro Nacional abaixo
indicadas

«Para occorrer ás despezas com a manutençâo das inspeetorias
•12 postos do indios, sendo 2 na inspectoria do Amazonas e Territorio
do Acre, 2 na do Maranhão e Pará, 2 na do Espirito Santo, Bailia e
Ninas Geraes, 2 na de S. Paulo e Goyaz, 2 na do Paraná e Santa Ca-
tharina e 2 na do Matto Grosso».

A' Delegacia no Amazonas	
A' Delegacia no Maranhão 	
A' Delegacia no Espirito Santo 	
A' Delegacia em S. Paulo 	
A'. Delegacia no Parairi
A' Delegacia cm Matto Grosso 	  

28:2oosnoo
20:0015000
20:00000O
,23:0008000
33:000..000
33:000$000	 183:200%000

O:6008000
D7:6005000

1~~111~111~1~

A transportar.. 	 • 183:2005000	 81;:800$000k



30:0005000

2:1005000

450:8005000

2:4005000

545:000$000
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Natureza da despeza Por sub-	 Por
consignação	 consignação

.

Papel	 Oura

I

!!!!!!!!!	 83;2005000 B5;80050001

• ¡Giras,	 custeio, conservação o desenvolvimento das Povoações
digenas 'ereadas pelo decreto n. 8.911, de 39 de agosto de 1911».

A' Delegacia em S. Paulo 	 38:000$000:
Delegacia no Paraná 	   36:00 -$600

A' Delegacia em Matto Grosso 	 am.o, 	

«Obras, custeio, conservaçãO e desenvolvimento dos Centros Agri-
colas, inclusive despelas com passagens e transportes do trabalha-
dores nacionaes para os mesmos centros e 13:571$120 como auxilio
ás colonias indigenas do alatto Grosso, 	 mantidas pelos missionarios
salezianos».

56:000,000 150:0005000

A' Delegacia no Maranhão 	 23:000$000
A' Delegacia no Piauhy 	 • " 120)0 000
A' Delegacia na Parahyba 	  	  	  '12:0005000
11.' Delegacia em Alagoas. 	 - - 340014 00 .......
A' Delegacia cm Sergipe 	  10:00.:5030
A' Delegacia na Bahia 	  20:0283580
A' Delegacia no Rio Grande do Sul 	   10:0003000
A' Delegacia em Matto Grosso 	 13:5715120 113: 60S000

«Para despezas com as lanchas e serraria das Fazendas do Rio
Branco o .com a guarda c conservação dos bens alli existentes (pessoal
e material)

A' Delegacia no Amazonas 	 	 •!	 30:0005000

EM SER:

«Para objectos de expediente, asseio do edificio, carretos o dos-
pezas miudas e de prompto pagamento da Direetoria» 	

Total da verba
•

2:4005000

Dia 525

Sr. ministro da Fazenda:

. Pedindo providencias para que sejam pagas:
-A quantia de 477$114, em quanto importa

á folha de gratificação que compete ao
Dr. Aleixo de Vasconcollos, ajudante da Dire-

- ctoria do Serviço de Industria Pastoril, por
ter substituido o Dr. Paula Figueiredo Panei .

fs Horta, chefe de secção da mesma directo-
ria, no penedo de 27 de maio a 31 de dezem-
bro do atino findo (aviso n. 141):
• A quantia de 503$100, em quanto importam
as contas do Dias Garcia •S: Comp. Compa-
nhia Mineira de Energia Electrica, Ilasencle-
ver & Comp. e Araujo Santos & Comp., pro-
venientes de fornecimentos em proveito do
Posto Zooiechnico Federal do Pinheiro, no
anuo findo (aviso n. 115).

A quantia de 1:3905, em quanto importam
as contas de Moreno a)nlido & Comp.; prove-
nientes de fornecimentos em proveito do Ser-
viço do industria Pastoril, no anuo findo
(aviso n. 146).

A quantia do 1:003$700, em quanto impor-
tam as contas de ardias Boas & Comp., pro-
venientes de fornecimentos em proveito da
Directoria Geral de Agricultura," no anno
findo (aviso n. 147);
• A quantia de 5115, em quanto importam as

contas de J. L. Costa & Comp., e Arnaldo
Braga & Comp., provenientes de forneci-
mentos em proveito do Posto Zootecheico Fe-
deral em Pinheiro, no anuo findo. ( aviso
n. 118 );

A quantia de 1595836,em quanto importam
ii!e contas da Société Anonyme du Gaz do•

Rio de Janeiro, Rede de Viação Paraná-Santa
Calharina e Compagnie Atedliaire de Che-
mins de Fer au Brésil, provenientes 'do for-
necimentos o transmissão de telegrammas
em proveito da Directoria Geraldo Estatis-
tica, no anno findo ( aviso n. 149 );

A quantia de 1:1315100, em quanto Mi:-
portam as •contas da Sorocabana Itailway
Company, provenientes de transportes . conce-
didos a diversos criadores á requisição deste
ministerio, no anno findo ( aviso n. 130 );

A quantia de 975188, em 'quanto importam.
as eontas da Société Anonyina . du Gaz de
Rio de Janeiro 'o Arnaldo Braga &
provenientes . de . fornecimentos-	 ' proveito'
do Serviço de Agricultura Pratica, no anno
findo ( aviso n. 151 );

A quantia de 1125030, em quanto importam'
as contas da S. Paulo Railway Company Li--
mited, Companhia Mogyano de Estradas de
Ferro o Companhia Paulista de Estradas •de
Ferro, provenientes de passagens e transpor-
tes concedidos em proveito do Serviço de
Agricultura Pratica, no anuo findo (aviso
n. 152). •

A quantia de 4615691, em quanto importam
as contas daEmpreza Flumbleuse- de-Força.
o Luz, Dias Garcia' & Comp. -Soares. Sobri—
nho & Comp: e Firinino FoitLes,- -provenien-.
tos de breecimentos em proveito da Fazenda
Modelo de CriaçãoSanta Monica, na coroonto-.
anuo (aviso n. 153).

Divida de exercicio findo, na importancia.
de 2605, de que é credor Rtilloo Furtado do
Mendonça (avo n. 133);

Divida çk , exercicio findo, na importancia -
de 1-705, de que é credor Rufio° Furtado do
Mendonça (aviso ii. 136).

Divida de exercicio findo, na importando.
de 154, -aá que são credores Paul J. Chr,stoph
Company (aviso ii. 4.37).

Divida de exercicio findo na importancia do
1035 de que é credor Francisco Dobici (avo,
n. 138).

•Divida de exercido findo na importancia
de 805 de que é credor Oraino • Rodrigues-Vi.
diga! (aviso n. 139).	 -

podo providencias afim de que, meliante
cambial, tique a Delegacia do Thes. ouro em
Londres -habilitada • com a . quantia do 9: 6005,•

ottenderao pagamento dos V en ci me n tos,
no corrente anno, do i° ()rociai acldido desta
Secretaria de Estalo Thomaz Jeronyino Sal-
gado, encarregado dos serviços de contabili-
dade do escriptorio do. informações. do Brazil"
em Paris (aviso ii. 131).

— Sr. presilente do Tribunal de Contas:
Em resposta ao oficio ii. 115, de 20 de ou.

tubro do atino findo, em que V. Ex. colmou=
nioa haver esse tribunal negado registro
despeza de 405, a que se referiu o mau aviso
n. 3.402, de 8 do mesmo niez, por im proprie-
dade do classificação da sob-consignação

•«Dospozas de-transporte, etc.», da verba ii,
do exercicio de 1916, tenho a honra . do resti-
tu:r a contado Vianna Paiva & Comp., que
acompauhou o citado oficio, solicitando a.

.V. Ex. se digno ilo submotter novamente o
assumpto á deliberação desse instituto, sendo_
a despeza classificada na verba {54 — Mate-
rial — consignação — Directoria, etc.».
sub-consignação .Indetnnização e reexpodae:

'•	 •
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Boopréo pedindo por coeipra alias ha-
vilhos puras da ..raça Schwitz. já acclimadas,
do 12a 18 meies, ou duas novilhasjá colmeas
por touro puro da mesma raça. — Compareça
4 leeão.

Expediente de 29 de janeiro de 1917

ãr. José Amandio Sobral, ex-chefe de secçâO
do Jardim Botanico : •

Afim de prestardes esclarecimentos sobre a
comprovação da applicação dada ao adoenta-
mento de 10:000$, que recebestes do Thostmo
ro Nacional, em virtude do aviso n. 88, do
22 do janeiro do 1910, porá attendordes a
despozas com a eetiner,lo de gafaehotos,
quando auxiliar-tochnico deste ministerio,
poço o vosso comparecimento a esta directo-
ria geral no prazo do 10 dias, visto que findo.
o referido prazo tom do ser o assumpto sub-
mettido á deliberação do Tribunal de contas
(oficio n. 62).

— Sr. director da Despesa Publica do The-
souro Nacional :

Communieo-vos que, nesta data, foi lavrada
no titulo declaratorio da pensão da filha Ce-
cilia do contribuinte paro montepio José Mar-
ques 'do Oliveira, chefe da socção aposentado
da Directoria do Estatistica, a apostila em que
se declara que a citada pensionista passou a'
chamar-se Gocil ta Coelho do Souza Oliveira,
por haver contrahido matrimonio com o Sr.
João Coelho dé Souza Oliveira, em 10 do de-
zembro ultimo; conforme certidão apresenta-
da (officio n. 63).

Communico-vos, para os effeitos do disposto
no §8° do art. 30 da lei n. 3.170 A, de 31
de dezembro ile 1915, o § 10° do art. 30 da
lei n. 3.213, de 30 de dezembro ulteno, que,
tendo entrado em concertos o proprio nacio-
nal em que residia o Dr. Henrique Morizo,di-
vector do Meteorologia e Astronomia deste
ministerio, em razão do sou cargo, deixou o
mesmo funccionario de noite residir no pa-
riolo de 5 ee novembro a 31 de dezembro do
anuo passado n que, tendo sido concluidos os
concertos do que carecia o dito iminovel, vol-
tou o Dr. Ilenriquo Morize a occupal-o no dia
10 deste Ines (officio n. 63).

Junto vos remetto, acompanhado de novos
titulosi o processa relativo ao montepio do
Victorta de Olive ra Barbosa e sua filha me-
nor Jay de Oliveira Barbosa, viera e filha do
contribuinte Luis Barbosa, escripturario da
Estação . Experim,ental de Gonne de Assucar
em Cauipoi, tendo sido expedidos os alludidos
titulas de accôrdo com as exigencias constan-
tes alo despacho" do fis. 57 v, do referido pro-
cesso (oficio n. 67).

— Sr. director do Patrimonio "Nacional:
Comniunico-voe, para os efeitos do disposto

io § 8° do art. 30 da lei n. 3.170 A, de 31
de dezembro de 1915, e § 100 do art. 3° da
lei n. 3.213, de 30 de deaombro ultimo, que,
tendo (nitrado em concertos o proprio nacio-
nal em que residia o Dr. lenrique Slorize,
director de Meteorologia e Astronomia. deste
ministerio,em razáo do seu demo, deixou o
mesmo (aficcionado de noite resid r no periolo
de 5 de novembro a 31 de dozombro do armo
passado o que, tendo sido oaincluidos 03 e0t1-
certas do que carecia o dito immovel, voltou
o Dr. Henrique Morize á occupal-o no dia 10
deste moa (oficio n. 66).

— Sr. director' da Escola de Aprendizes
Artifrcos do Estado do Rio do Janeiro, Cam-
pos:

Em soinção ao vosso oficio n. 138, de 4 de
dezembro ultimo, cabe-mo declarar-vos que o
producto do leilão das macheias de fabrica-
ção do calçado, na importancia de 4:0505,
deve ser recolhido integralmente á collectoria
fedeeal nessa -Cinde o o respectivo conheci-
mento retudttrdo a cata directoria geral, como
foldeterhaTnado do aviso n. 1.379, do 9 de
outubro dotune findo, não podendo essa im-
ponanciá ser applicada na compra do machi-
'esmos ou outros artigos, por ser isso contra-
rio ás leis em vigor (oficio n..61).

— Sr. presidente do Tribunal de Contas:
Do accerdo com o disposto no art. 29, §1°,

do regulamento animo ao decreto u. 11.430,

de 43 do janeiro de 1915, tenho a honra de
vos remetter para o julgamento definitivo d
incluso processo do comprávação da applicN,
ção dada á quantia de 200$, recebida do-T1t$.
souro Nacional pelo Sr. Oswaldo Joppert
Silva, oscripturario da Junta. dos Corretores,

'em virtude do aviso n. 1.294, de 19 de junro
de 1914 (oficio n. 08).

Dia 2
Benodicto de Assis Corrêaala tenente, podin-

do nova tomada do contas.— Indeferido. Ao
Tribunal do Contas o não a este alinisterio cabe

'julgar do pracesso de 'tomada do contas o ao
reetierente aaaiste o direito de allegar perante
os conselhos de investigaçle e de guerra a
nullilado do processo a que se refere, jup-
imolo os documentes que quiser. Assim não
está o requerente impedido ou prejudicado nO
seu direito 'do defesa que é amplo • peranto os
tribunaes.

Raymundo Baymo, da Serra Martins, capi-
tão. pedindo que lhe seja descontada dentro
do actual enerch b a divida que tom para cofia
o Collo; o Militar.— Como pede.

Raymundo Antonio do Couto, 3° sargento;
pedindo pertnisalo para fazer exames na Es-
cola Militar.— De °ride nos termos da infor-
mação do commandante da Escola.

Nicola Velangieri & Filhos, pedindo unia
certidão,--Cortifique-se na fôrma da lei.

Jorge Braga da S Iva, capitão, pedindo
unia certidão.—Mantenho o despacho ante-
rior.

Alfredo. Ernesto Jacques Ouriquea, coronel
reforma-1o, peando titulo de divida.—Recos
nheco a"divida.

i'morim Gustavo do Andrade, pedindo
trau4Terencia do alumno Walter, do Gollegio
Mil lar de Porto Alegre para o desta Capital.
—De:brido nos termos da informação do d,
vector do Collegio Militar des"a Capital.

Remordei° Souto Filho, 3° sargento, e Cid •
Cabral de Mello, anspeçada, pedindo perimis.:
são para prestarem exames parcollados na
Escola Militar.—Daferaio neg termos da in-
formação do comandante da Escola.•

'	 54 região e 3' divisão

JUNTA DE nEvisX.6 E SORTEIO
'ficqtterimentos d,espachadoS,

Dia 2 do fevereiro de .1917

José Domingos dos Reis, diz ter nascido eia
1894.—Apresente certidão do idade.
de janeiro de 1017. — Deferido, por havel•
provado ter nascido em 1891.

ção de animaes e outras despezas imprevistas
e eventuaes», art. 74 da lei n. 3.089, de 8
de janoiro de 1916 (aviso n.

Em resposta ao officio n. 140, de 24 do ou-
tubro ultimo, declaro a V. Ex. que o Sr. II-
defonso de Albuquerque .Silva Souto é tele-
graphista da Repartição Geral dos Tologra-
phos, em funceao do seu cargo na Directoria
de aletforolog:a o Astronomia (aviso n. 140).

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nac:onal
em Londres:

Autorizo-vos a pagar por conta da verba
4a, art. 61 da lei il. 3.232, de 5 do janeiro
de 1917, á Camara do Conamorcio Internacio-
nal do Brazil representada polo sou director-
thesoureiro Rugh Pullen a enportancia do
3:639$409, ouro, que o Governo resolveu con-
ceder-lhe a titulo de auxilio para a realização
dos trabalhos em proveito da expansão oco-
nomica do Brazil, no corrente anuo.

O respectivo credito foi distribuido a essa -
delegacia em virtude do meu aviso n. 100,
do 19 do corrente (aviso n. 113).

ka 26

Ao Sr. ministro da Fazenda, pedindo provi-
dencias para que sejam pagas:	 -

A quantia de g:002$893, em quanto impor-
ta a folha do pessoal assalariado do Jardim
Botanico, relativa ao mez de dezembro do
anuo findo (aviso n. 136).

A conta do 13orlido Mata & Comp., na ias-
portancia de 12:000$, proveniente do forneci-
mento de sarnol no corrente anue'. ao Serviço
de Industrie Pastoril (aviso n. 153);

— Sr. director da Despoza Publica:
Communico-vos, para os devidos offeites,

que o Sr. ministro resolveu arbitrar nas quan-
tias abaixo indicada:. gratificaçõos a que
terão direito no corrente amo, nos termos
das observações II o III da tabella que acom-
panha o regulamento annexo ao decreto nu-
mero 11.436. do 13 do jadeiro de 1015, os se-
guintes funceionarios com exercido no seu
gabinete: 3° official da Directoria Geral de Es-
tatistica A ifeelo João Lousada, 303$; conti-
nuo Innocencio dos Santos, 50$; continuo,
Antonio Soplita Lago, 50$; servente, Dyonisio
Cestorlio de Almeida, 50$; total 450$ (officio
n. 151).

.	 Dia 27
Sr. director geral de Saude Publica:
Tenho a honra de solicitar as vossas provi-

dencias no sentido de ser submettido a in-
specção de sande o'3° oficial, adindo, da Di-
rectoria Gorai do' Watistica Antonio Carlos
de • Toledo, sorrindo manta directoria geral,
que requereu tres meses de licença , para tra-
tamento de sua saudo (oficio n. 157).

Dia 29
Ao Sr.• ministro da Fazenda, pedindo pro-

videnc'as para que seja paga a quantia. de
530S, em quanto importa a folha de grata&
caça° do poassal ext oanumerario do Serviço
Geologico o Mineralogico, relativa ao moz do
dozerabro findo (aviso n. 158).

Segunda sec:ão,
.	 .	 .

EXPEDIENTE DO SR. 'MINISTRO •

Itcquerims entes despachado,•

Dia 23 dó' janeiro de 1917 -

Ministerio da Guerra'..
*Por despacho de 2 do corrente e por pro-

posta do commandante da fortaleza dó Inebuhy
foi nomeado para exercer effectivamente o
cargo do ajudante da referida fortaleza o
tenente Euclydes Loretti Ferreira.

Requerimentos despachados

Dia 1 de fevereiro de 1917
Frontino Alvaro do Roslan Marfim, peo

dindo pormissão . para prestar exames de
admissão á Escola Militar.—Indeferido, 	 •

Francisco Mathões de Oliveira, anspeçada,
pedindo engajam ento e contagem de tonel
do serviço.—Quanto ao engajamento não pog
ser attendilo em vista das disposiçõesadkeil-

. tes.. Conte-se-lho o periodo de 7 de janeiro
de 1902.a 8 de janeiro de 1914; quanto ao
outro periodo nada ha que deferir visto já tqr
se mandado contar, do accórdo com as Mens.,
maeões.
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Sidrac Nory, dia ter o amparo de voa ~—
valida mãe.—•Deferido, por ter provado •o ai-
Legado.

Guilhermina Ferreira, por seu filho Luiz
Pinheiroda Silvai:diz ser soa filho o unico
arrimo dos outros menores.—indeforide; a
prova do que o sorteado é arrimo do familia

. uão foi feita.

Extrahido do boletins do Exercito, do ser-
toados.

Terceira divisão do Exercito:
Sejam excluidos os seguintes sorteados

mandados incorporar: José de Moura o Silva
e Lizt Martins Pereira, isentos pela junta de
revisão; Samuel Ferreira dos Santos, Ernoil
Soares Judie° o Quirino José Jacob Sorvo,
isentos por ordom ao Sr. ministro, por serem
reservistas da Armada; Hugo de Carvalho Ra-
mos, isento por ser. reservista.

184, de 22, pagamento de 1:1525 a
Ilaupt & Comp., de fornecimento ;	 -

N. 197,_ de 23, pagamento do 1275100 ã
Casa Leuzinger, idem ;

N. 204, de-23 de janeiro, pagamento de
500S- a Alvaro Pereira da Costa, de serviços
prestados á Inspectoria de Estradas.

Requerimento de Alipio V;anna.— Revalido
o sedo.

DIÁRIO  DOS TRIBUNAES
Supremo Tribunal Federal

JURISPRUDENCIA

HABEAS -COnrUs

IIABEAS-CORPUS

Não se conheceu da petição por não estar de-
vidamente instruido, nos termos do art. 115

do Regimento interno.

N. 2.220—Vistos estos autos do petição do
habeas-corpus em favor do Clefford Sadgrove:-
accórdam não conhecer da petição por não
estar devidamente instruido, nos termos do
art. 115 é do Reg monto.

Supremo Triból. es Federal, 3 do agosto
do 1912—H. do Espirito Santo.; P.—M. Espi-
nota, relator.—Connto_ .Saraira.—André Ca-
vrlcitnti.—Ainaro Cavalcantii—Leoni Ramos.
—Manoel Ribeiro.—G.
Natol.—Foi voto vencido o do Sr: ministra
Ribeiro de Almeida.

MIMAS Coares

, TRIBUNAL DE CORAS
Registro diariO

Despachos do Sr. Dr. prosidente em 1 de
fevereiro:

Ministerio da Agricultura, Industrio e Com-
mercio—Avisos

N. 74, do 18 de janeiro, folha para paga-
mento de diarias, no iraportancia de 288$, ao
instructor agricola Custodio de Oliveira Ca-
valcanti;

N. 75, de 18, pagamento ' de 1695 a Vilas
Mas & Comp., de fornecimentos;

N. 83, do 19, pagamento 4950 a Oscar Vau
Erven e outros, idem ; •

N. .81, de 19, pagamento de 1515430 a
Amaro Prado & Comp., idem;

N. 98, de 19, pagamento de 255$ a Villas
Boas & Comp., de fornecimentos ;

N. 99, de 19, pagamento de 610$600 a
Soares Sobrinho & Comp., idem;

N. 111, do 23. pagamento de 30$273 á Se-
ciété Anonyme riu Gaz, idem.

- Ministerio da Fazenda
Officio il. 35

'
 da Caixa de Amortização, de

.31 de janeiro, folha para pagamento do 250$
ao electricista Francisco Pacheco da Costa;

.001cio n. 58, da alfandega, do 10 do ja-
neiro, pagamento de 0:279$120 a Julio Miguel
de Freitas & Comp., do fornecimentos : folha
para pagamento do aluguel da casa do por-
4-oiro, em dezembro findo.

Exercicios findos:
•120$ a João de Silva ;
2215209 a AlbertO de Souza Alvim
2555300 a Joaquito Baptista.

Atinisterie da: Guerra — Avisos:
N. 122, de 30 do janeiro, pagamento cio

• .R3:8755 a José Ignacio Coelho sz Comp., de
fornecimentos •

N. 100, de 30, pagamento de 11:7825500 a
F. Costa & Comp. o outros, idem.

,Ministerio da: Justiça e Negocios Inte-
riores -- Avisos: !

N. 521, de 29, pagamento de 6:7135801
a diversos, de fornecimentos no corrente
anno ;

N. 283, de 1.0,_ pagamento de 2:1735100 á
'Repartição Gerar chás Telegraphos, de serviços
executados;

N. 285, do 16, Pagamento do 0315300 . a
Gomes Pereira, _de fornechnentos.

- Ministerio da; Viação o Obras Publicas
Avisos:	 • •

N.-4 161, do 11 de dezembro, pagamento
de 21:4505 a Vilas Boas & Comp., de forneci-

••mentos ; •
N.182, de 22 de janeiro. o - do

1:80,.t5 a Delabella & Santos, de forneci-
incutes;

E' negada a ordem impetrado por estar pro-
nunciado o paciente c sd pelos meios ordi-
navios podem ser nullificados os actos ar-
guidos pelo impetrante

N. 3.200.—Vistos e relatados estes autos de
habeas-corpus, pedido pelo advogado Dr.-Ma-
rio Pinto de Souza em favor do paciente João
Condido:	 •
• Negam a pedida ordem, pois, reconhecendo
o impetrante que o paciento está pronun-
ciado, nos termos do art. 113 do Regimento
deste Tribunal, só pelos meios ordinarios po-
dem ser 'mitificados os actos, cuja arguição
faz a impetrante, mie pagará as custas.

Suprema Tribunal Federal, 22 de junho •do
1912.— II. do Espirito Santa, P.— ãl. Espi-
nota, relator.— Godoftedo Cunha. — Leoni
Ramos.— Manoel Murtinho.— Amaro Caval-
canti.—antelo Saraiva.— André Cavalcanti,
vencálO.— Ribeiro de Abitada.— G. Natal,
vencido, pois não conhecia do pedido, por se
tratar de prisão militar.— Foi voto vencido
o do Sr. ministro Oliveira Figueiredo.

IIADEAE-20RPIIS

Não se tomou conhecimento do pedido de lia-
beas-corpus; por ser orkiinario.

N. 3.213.—Vistos e rolatadcs estes auto;
do petição do habeas-corpus cm que Custalio
de Araujo Partilha pede a soltura dos pacien-
tes Joaquim Ignacio Marmello, limei) Mar-
rolos Forreira e Augusto de Almeida, que res-
pondem a processe no foro do S. Antonio do
Pariu, no Estado do Rio do Janeiro, por cri-
me dó furto de animaes:

Considerando que, segundo :Alega o impe-
trante, o Supremo Tribunal Moral é ~po-
tente para conhecer originariamonto do yo-
dido, ar-vi do art.. 39, letra e da Constituição
Federal;

Considerando cjue se não trata nestes autos
wde contEcto positivo ou negativo de jurisdicção
entro juizes de Estados diversos para der ap-
plicação aquella dispos ição constitucional;

Considerando que o crime do furto de ani-
maca escapa ájurisdicção federal;

Accordam não tomar conliecimonto do pe.
(lido por sor orig:nacio, pagas as custas ex.:
causa.

Supremo Tribunal Federal, 17 de julho
do 1912.— H. do Espirito Santo, P. — Godo-
fredo Cunha, relator. — Coruto Saraiva. —
Leoni Ramos — 0!ireira Itióeiro. — Manod
Martinho. — Amaro Cav zicanti. —• André Ca-
rateauti.— G. Nata'. — Fui voto' vencedor a
do Sr.. ministro, Manoel Espinola.

E' negado provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão recorrida que negou, por'
carecer de fandammto jurídico, a ordem de
«habeas-corpusá impetrado.

- N. 3.230—Vistos o relatados estes antas do
recurso de habeas-corpus, cm que é recor-
rente o advogado Alvaro Toixeira Pinto F. o
recorrido o Tribunal do Justiça do S. Paulo.
— Negam provimento ao recues) para con-
firmar, como confirmam, a decisão do fig . .4,
que negou .a podida ordem mu favor dos pa-
cientes Claud:o de Oliveira o outros, que se
dizom constrangidos pela policia, que lhes
fixou os pontos em que devem estacionar
com automoveis, por isso que carece do
fundamento juridce somelhanto - ordem do
habeas-corpus.

Custas ar causa.

Supremo Tribunal Federal, 10 de agosto rio
1912.—H. do Espirito Santo, P.—M. Eçpinola,
relator.— Godofredo Cunha.— André Cava:-
canti.—Am aro Cavalcanti.—Leoni 1iam98.—
Manoel Martinho.--Cantito Saraira.—Olirciro
Ribeiro.—G. Natql.

•
Sentem:a confirmada pelo accdrdão ankrior.

Vistos OS autos de h ibeas-corpas OR1 (1110 são
pacientes Clan lisa de Oliveira, Vonancio Pas-
qualino, Jos5 Alcantara e outros, expestos os
fundamentos do pedido, acordam em Tri-
bunal de Justiça negar a ordena pedida, pois
que :	 .

Cofiai leranclo que os pacientes pretendem
por meio tio hobeas-corpug , -invocando o ar-
tigo 72 da Censtituição Federal, a:multar o
acto da policia "sobre os palitos em que &vem
estacionar 03. autoarevdis, no quo entendiam
haver onnsa a', principio de liberdade pro-
fissionat e desigualdade perante a lei; mas,

Considerando (Inc a liberdade profissional,
que a Constituição ampara, dependo muitas
vozes de lois que regulam o Seil exercido, o
assim. *Lambem é regulamentado o exercido
de outros direitos que affectam a vida do Es-
tado, tal por elomplo direito do voto

Considerando que o serviço do viação ur-
bana, a cargo da policia municipal ou eno-
doai, obedece a regulamentos o preceitos ema-
nados da autoridade admin istrativa, e qual-
quer arguição no sontilo do demonstrar as
vantagens ou prejuizos que possam provir do
toes regulamentos não pode sor cunlinci1a.
em recorto extraordinarto do habeas-corpas,
á que carece de fundamento juridiro a -podida
ordem.

S. Paulo, 11 de julho do 1012.— Xoritt
de Toledo, P. — Cuolta . Canto. — Almeida e
Silva.— .Campos Pereira. — Brito Iketos.--
Philadelnho Ca80-0-



Sabbado 3	 •	 IJIAItIO OFFKMAL	 Fevereiro de L917 1347

HABEAS-CORPUS

E' dado provimento ao recurso az-officio, para
denegar a ordem de habeas-corpus, porque
Os pacientes foram presos por ordeni de au-
toridade competente, como incursos nas
penas do art. 13, combinado com o art. 10
da lei n. 2.110 de 30 de setembro de 1900,
não havendo excesso de prazo para a conclu-
são da formação da culpa, tendo sido a de-
nuncia apresentada no dia em que foi reque-
rido o presente habeã-corpus.

N. 3.232—Vistos o relatados estes autos de
recurso de habeas-corpus em quo o juiz fe-
deral de S. Paulo recorre ez-officio da de-
cisão que concedeu habeas-corpus a03 paci-
entes Pedro Stringhetti e Sylvio Bertaechi ;

Considerando que os pacientes foram presos
por manda-lo e,scripto do juiz competente para
a formação da culpa, ó juiz substituto do juizo
federal;

Considerando que o procurador da Repte-- blica denunciou os pacientes no mesmo dia
cm quo recebeu o inquorito policial como in-
cursos nas penas do art. 13, combinado com o
art. 10 da lei n. 2.110 do 30 do setembro
de 1909 •

Considerando que o processo da formação
da culpa deverá ficar concluido dentro do
prazo do 15 dias', contado da-data do offereci-
mento da denuncia (lei cit. art. 24)

Considerando que ainda não houve -excesso
do prazo para a conclusão da formação da
culpa, por ter sido apresentada a denuncia no
dia 29 de julho do corrente, data em que foi
requgrido o presente habeas-corpus

Accordam dar provimento ao rocurso para
reformar a sentença recorrida para os effeitos

•legue, pagas as custas ex-causa.
Supremo Tribunal Federal, 40 de agosto de

1912.-11. do Espirito Santo, P.—Godorredo
Cunha, relator. —Leoni Ramos.—André Caval-
canti .—Manoet Murtintio. —Canuto Saraiva.—
Oliveira Ribeiro.—G. Natal.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Ma-
moi Esp:nola.

BABEM-CORPO

E' negado provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida, 23r seus funda-
mentos.

•N. 3.468.—Vistos o examinados estes autos
de recurso intoeposto por João do Almoida
para esto Tribunal da deciaão da 3 a Camara
da Côrto de Appollaelo, que não tomou co-
nhecimento do hab.eas-corpres por elle impe-
trado a fls.: accordam negar provimento ao
recurso para confirmar a decisão recorrida
por seus fundamentos.

Custas na fórma da lei.
Supremo Tribunal Federal, 3 de dezembro de

1913.— II. do Espirito Santo, P.— J. -L.
Coelho e Campos, Relator. —Amaro Cavalcanti.
--- Pedro Lessa.—G. Natal.— Oliveira Ribei-
ro.— Endes Gaivão.— Sebastião de Lacerda.
—Cama° Saraiva.—M. Murtinho.

Sentença proferida pela 3 1 Camara da Cárie
de Appellação a que se refere o «acórdão

"anterior.

Vistos, etc.
Accordam na 3' Carreara da arte do Appol-

loção não tomar conhecimento do pedido, por
impropriedade do meio usado.

- Tendo sido o paciento pronunciado, confor-
mo declara e se vó da certidão de fls. 5, o
recurso idone3 de que deve o paciente utili-
zar-se, é o de despacho de pronuncia; custas
pelo paciente.

Rio de Janeiro, 19 do novembro do 1913.—
Montenegro. P.— T. Figueiredo,-;-- Machado
Guimarães.

ILLBEAS-0011PUS

E' negado provimento ao recurso para confir-
a decistio recorrida por seus juridicos

fundamentos,

N. 3.487. .-Visto, exposto o relatados estes
autos de que consta o recurso ex-officio da do-
cisão do juiz seccional do Estado do Rio de
Janeiro, que concedeu ao paciente Antonio
Alves da Cruz, após as diligencias verificadas,
a brdom do habeas-corpus em seu bonefido
imnetrada pelo Dr. Francisco Leito Bastos
Junior :
. Accordam em negar provimento ao recurso
interposto, para confirmar, como confirmam,
a decisão recorrida por seus jurilicos funda-
mentos. Custas na fóriuo. da lei.

Supremo Tribunal Fedoral, 7 do janeiro de
1914. — II. do Espirito Santo, P. J. L.
Coelho c Campos, relator. — B. Murtinho.—
Sebastião de Lacerda.— Canuto Saraive. —OU-
veira Ribeiro:—Enées Galvão.—Pedr&Mibialli
— G. Natal.--;- Pedro Lesia:

• Decisão confirmada pelo acordam retro

Vistos e oxaminados estos autos do habeas-
corpus impetrado polo advogado Dr. Fran-
cisco Leite Bastos em favor do paciento Anto-
nio Alves da Cruz:

E, attendenio não constar dos autos ter
sido o paciento detido em flagrante delido,
infortnandci o Dr. Juiz Federal substituto não
haver expedido mandado do prisão preven-
tiva;	 -

Attendendo a que o allegado constrangi
mento data de 18 do corrente, e só se justi-
ficaria por tão longo tempo, si legal fosso a
fôrma da prigio :

Concedo a ordem pedida o mando que em
favor do paciente seja explodido alvará do
soltura, si por ai não estiver proso. Custas
ex-causa . Na fôrma da lei recorro desta de-
cisão para o Egrogio Supremo Tribunal Fe.
deral. P. o R.

Nithoroy, 27 do dezembro do 1913. --a
Octavio Kelly.

11ABEAS-CORPUS	 •

Negou-se provimento ao recurso, visto não se
tratar tia caso • de altabeas-corpuso, como
bem decidiu o accórdão recorrido.

N. 3.472. — Vistos estes autos do recurso
de haboas-corpus. requerido em favor do
D. Alexandrina Rita Floriano e nega-lo pela
decisão da 3, Cansara da arte de Appellaçao
a fls. 12, accordam negar provimento ao
recurso, visto não se tratar de caso de halleas-
~pus, como bem decidiu a decisão recor-
rida.

Supremo Tribunal Federal, 10 do dezembro
de 1913. — Il. do Espirito Santo, P.-- Amaro
Cavalcanti, relator. — M. Murtinho. — L.
Coelho e Cempos. — Pedro Lesse. — G. Natal.
— Oliveira Ribeiro. — Sebastião de Lacerda.
Enéas Gaivão.— Canuto Saraiva.— Pedro Ifi-
bielli.

TIABEA.5-011PUS

Negou-se provimento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida pelos fundamentos

' adduzidos e principalmente pela razão alle-
gada pelo Prefeito do Diatricto em sua in'à
formaçã o constante dos autos.

N. 3.497.— Vistos, examinados e discuti-
dos estes autos, de que consta o recurso de
habeas-corpus interposto de decisão da Corto
de Appellação, que denegou a ordem de ha-
beas-corpus impetrado pelo Dr. Julio Veris-
siso S. dos Saltos em favor de Firmino Lou-
reiro e outros pacientes, accordam em negar
provimento ao dito recurso para -confirmar,

como confirmam a decisão recorrida, pelos
fundamentos adcluzidos. e principalmente pela
razão allegada pelo Prefeito do District() em
sua informação a fls. 15; pagas as custas na
fórum da lei.

Supremo Tribunal Federal, 17 de janeiro
do 4914.-Oliveira Ribeiro, P. I.—J. L. Coe-
lho e Campos, rolator. — Pedro Mibielli.—
Endes Gaivão.— Amaro Cavalcanti.— Canuto
Saraiva.—Sebastid o de Lacerda.—G. Natal.—
Pedro Lesse.

Decisão recorrida

Vistos, etc. Accordam na Terceira Cansara
da arte do Appellaçao negar afinal a impe-
trado ordem de habeas-coaptes.

Posto que não soja susceptivel de ter appli-
cação a lei municipal n. 1.464, de 31 de de-
zembro de 1912, attenta a sua inconstitucio-
nalidade resultante de ter esse acto emanado
dg um. Consetho, de cujos poderes a illegitimi-.
dado foi reconhecida; e julgada .por innumeras
decisões do Supremo Tribunal Federal e desta
Camara, todavia, não.. é licito o exercido do
commercio do leite com liberdade illimitada,
ou sem restricções de impede alguma. Para
que o commercio desse produto se exerça, é
mister que .os que o exploram se submettam
a certas e determinadas oxigoncias estabele-
cidos na lei municipal n. 888, de 45 do julho
de 1899, o nos decretos ns. 376, de 17 de ja-
neiro do 1903, e n. 383, de 31 do mesmo moa
e armo, que regulam agride genero de nego-
cio, impondo penas para os casos de infracção
de suas disposições. Desde que a estas os pa-
cientes se subordinem, ser-lhes-ha assegurado
o direito do livremente exercerem o seu com-
mordo, cessando qualquer violencia ou coa-
cção illegal que por ventura possam soffeer
no exercido de sua profissão. Assim decidin-
do, condemnam os pacientes nas custas. Rio,
10 de dezembro de 1913.—T. Figueiredo.—
Geminiano da Franca. Presidiu julgansent
o Sr. desembargador Montenegro e foi veto
vencedor o do Sr. desembargador Francelino.

Informação do Sr. Prefeito do District°
Federal-

Prefeitura do District° Federal, 9 do de.
zombro do 1913.—Exmo. Sr. dasembargadoe
Presidente da Terceira Cansara da Corte da
Appollação. Em cumprimento ao officio n.6i9,
de 6 deste moz, cabo-me Informar que ao Poder
Judiciado incumbe, em cada caso, applicar Me.
diante processo regular, as penalidades esta-
tildas no decreto executivo n. 916, de 12 do
junho do corrente armo, e que, tendo termi-
nado em 15 de novembro de 1912 o prazo do
Conselho Municipal de que se diziam inten-
dentes os autores na acção, a que se referem
Q5 accórdãos juntos aos autos do habeas-cor-
pus, não me parece tenham applicação os di-
tos accórdãos ao decreto legislativo municipal
n. 1.461, do 31 do dezembro do (912,e muito
menos ao decreto executivo, tambom munici-
pal, n. NO, de 12 de junho de EU, o qual
ainda seria da exclusiva competencia do Pre-
feito, no caso do art. 23 do decreto federal
n. 5.160, de 8 do março de 1004.

Saúdo o fraternidade.—General
beiro.

, «ILIBEÁS-ÇOISPUS»

Não é caso de ahabeas-corpus» e cabe ao juiz
de execução attender quaesquer allegavIes
concernentes 4 redução de pena

N. 3.546.—Vistos e examinados estai itikip
deliabeas-corpus impetrado por Sabino Fe-
reira Andrade que, conclamado a cinco.
anna3 o dez meses de prisão simples por in-
troducçãé de moeda falsa, no juizo seccione
de Minas Gemes, allegou ter sido removido
para a Penitenciaria de Ouro Preto, ondg
sofro a prisão com trabalho slogdO março dj,

Bento Ri-



1348 Sabbado
	

PIAR ro OFVEG1 ,N	 • Ftiverniro. de 1917

ing, o por isso se entende com direito á
rgâtdcção de um sexto de silo, pena, e a ser
gigo em'liberdade.;

Accordam negar a ordem impetraria, pela
insufficiencia da prova adduzida do sua pre-
tenção, e por que, sendo esta procedente,
devia ser reqUerida ao juiz executor da sen-
tença; que a attenderia, segundo for de dl-.
¡dto, como é de jurisprudencia constante
deste Tribunal.

Supremo Tribunal Federal, 27 do maio de
19i4.— II. do Espirito Santo, P. — J. L.
CoeUto e Campos, relator.— Godofredo Cunha.

M, Murtinho.— Oliveira Ribeiro.— Amaro
Cavalcanti. — Sebastião de Lacerda.— Leoni

Cauteto Sarefra. — Pedro Lessa.

N
. Natal.— André Cavaleanti.

DABEAS-CONPUS

concedida a impetrada ordem dá habeas-
- 4orfus, para que, mantida a detenção do

I Veciente por efeito do decreto n. 10.861, de
2o de abril clé 1914, que estabeleceu o estado

f • ds sitio, seja ella em lugar não destinado
! tt-&réos de crime commum c seja permittida

ifá paciente a coMm'unicabilidade, caso elle
não tolha, guardado a reginten de estabele-

cimento

N. 3.603.— Vistos, relatados e diácutidos
estes autos : &alies consta que o cidadão Ar-
tur Silva impetra uma ordem de habeas-
'cirpus em favor do jornalista José Garcia
Blargiocco, allegando achar-se este ha mais
de vinte dias preso e incommunicavel na Casa
de Detenção, e ultipiamentp (segundo decla-
ração do paciente interrogado no Te.bunal)
na sala da guarda da Repartição Central de
Policia, de ordem do chefe de Policia, por
força do decreto n. 10.861, de 25 de abril
deite anuo, detenção em lugar não destinado
arYsxéos de crime cominem, segiindo informa
em seu officio o Sr. ministro do Interior.

-
Isto posto, o,
Considerando que não cabo habeas-corpus

de constrangimento consistente em detenção,
no estado de sitio, ele legar não destinado
aos réos de crime commum (decreto n. 3.084,
de 5 de novembro de 1898, art. 354; reg. do
Supremo Tribunal Federal art. 16, § .2°,

Considerando que, pela informação dada em
seu oficio pelo ministro do Interior, a deten-
ção do paciente tem legar. em consequencia
do citado decreto n. 10.861, deste atino, que
declarou o estado de sitio nesta Capital, e
nas comarcas visinhas de Nitheroy e Potro-
polis ;

Considerando que a Casa de Detenção, onde.
até certo tempo esteve detido o paciente, é
legar destinado aos ré s de crimes communs,
o a sala da guarda da Repartição Central do
Policia, onde actualmente se acha o detento,
tem tambem por vozes esse destino, o que
contravem a letra o espirito da Constituição,
art. 8, § 2^, n. 1;

Considerando que, le á incommunicabilidade
é por vezes necessaria e corisequencia da de-
tenção politica, pôde tamboril ser afrouxada,
se a efficacia da medida politica pôde sub-
gistir independente ciesse rigor, desde que
d'as informações supra ditas • não se articule a
sua necessidade, e nem dá-se a prova dessa
incommunicabilidade, sémente articulada pelo
ibpetrante

Accordam, pelo exposto e o mais dos autos,
leofIleaer a ordem impetrada para que,
tida a detenção dó paciente, por effeito do
Ocreto n. 10.861 citado, seja ella em legar
ilão destinado aos réos de crime commum e
dela permittida ao paciente á communicabi-
Fad'e, caso elle não tenha, guardada o rcl-

gimon do estabeledmento. Custa repartida-
monto.

Supremo Tribunal Federal, '22 do agosto de
1914.—M. Murtinho, V. P. —J. L. Ctelho e
Campos, relatar. —Eiiéris Galeão.—Oliveira
Ribeiro, vencido. —Amaro Cavalcanti.—Pedro

' Lesse, vencido. Concedi a ordem para ser o
paciente solto, e não para cessar a incominu-
nicabilidade. Si eu reconhecesse que o estado
do sitio havia sido decretado constitucional-
mente, não mandaria cessar a incommunica-
bilidade. Em caso de guerra ou de coa-moção
intestina, pôde ser decretado o estalo de sitio,
sendo facultado ao Governo da União deter
as pombas suspeitas em lagares não dostinacio3
aos réos de crimes communs, ou desterrat-os
para sitios do territorio nacional que forem
julgados convenientes. O fim desta medida é
precisamente sequestrar, segregar da socie-
dade Os individuos que o Governo da União
tem motivos para crer que ameaçam a segu-
rança publica. Se em vós do desterrar, o
Poder Executivo se limita a deter os suspeitos
cm Jogares não destinados aos rés de crimes
communs, ninguem pôde obrigar o Governo
da União a consentir om que os detidos es-
tejam em communicação com as pessôas de
fóra da prisão. Isso importaria em annullar a
medida constitucional. Permitindo o desterro
para sitios longinquos, e em que os desterra-
dos ficam perfeitamente incommunicaveis, a
Constituição não podia vedar a detenção em
Jogares não destinados aos presos caminuns,
acompanhada da incarnmunicabilidade.

Quanto á incommunicabilidado do actual
estado de sitio, o exemplo que tenho constan-
temente citado da arte Suprema Federal dos
Estados Unidos da America do Norte, no C318-
bre caso Mittróitsr, autoriza-me inquestionavel-
mente a declarar inconstitucional o presente
estado de sitio decretado sem que se verifi-
casse a condição essencial estatuida pela Cons-
tituição, para se poder adoptar essa grave
providencia: a guerra, internacional ou in-
terna. Ninguem até hoje poz em duvida o
facto do haver a Suprema arte Federal jul-
gado que MILLIGAN, durante a guerra de se-
ecessão, não podla ser julgado por uma com-
missão militar, a despeito de terem sido crea-
das as commissées militares por decreto do
Presidente da Republica, autorizado por lei
de Congresso Nacional. Houve apenas contes-
tação do facto de ter a mesma Suprema arta
concedido a ordem de habeas-corpus, impe-
trada em favor do Mimei" quando estava
suspenso o habeas-corpus por decreto do Pre-
sidente da Republica, autorizado por uma lei
do Congresso Federal. Essa contestação foi
originada de um môro equivoco. No accórdão
proferido a 4 do janeiro do 1911, em favor do
Dr. Manoel Edwiges do Queiroz Vieira e ou-
tros, deputados á Assembléa Legilastiva do Es-
tado do Rio de Janeiro, de que foi relator o
Sr. ministro Amaro Cavalcanti, 18-se, entre ou-
tros, o seguiu to fundamento: sa Suprema arte
só tem até agora considerado como exclusivo
da alçada dos poderes politicos um numero
lirnitadissimo de assumptos (Coom,Poineiples,
pag. 146) e, o que mais importa, em se tra.
tando do retnedio do habeas-corpus, a dita
arte se tem julgado competente para conhecer
do pedido, mesmo em favor do prisioneiro de
guerra em estado de rebellião, no qual se dá a
suspensão do privilegio do habeas-corpus, con-
forme o disposto na Constituição Americana
(Ex-parte MILLIGAN, Sup. Court, Rep. vol.
70-73)o.—Canuto Saraiva.—Leoni Ramos.—
André Cavalcanti.—Godofredo Cunha, de,ac-
côrdo com a informacão do ministro, neguei a
ordem impetrada.—G. Natal. vencido: Con-
cedia a ordem pedida, por julgar ilegal o
constrangimento soffrido pelo impetrante, uma
vez que .reputo inconstitucional a prorogação
do estado de sitio, conforme o demonstrei em
diversos outros casos analogoS.

IIABEAS-COPPV5

E' julgado prejudicado O pedido por isso ¡me
o paciente, segundo a informação prestada
pelo chefe de Policia, se acha em observação
no Hospicio Nacional de Alienados, por apre-
sentar symptomas de alienação mental.
N. 3.615—Vistos e relatados estes autos do

recurso interposto por Alberto Beaumont da
decisão da Camara Criminal da arte do
Appellação que julgou prejudicada a ordena
do habeas-corpus por elle impetrada em favor
de Secundina Augusto ilenriques de Carvalho,
par isso que o paciente, segundo informação
prestada pelo chefe de Policia, se acha em
observação no Ilospicio Nacional de Alienados,
por apresentar violentos symptomas de alie-
nação mental ; o Sup?emo Tribunal Federal
nega provimenio ao dito recurso, para con-
firmar a decisão reco Tida.

Custas pelo impetrante.
Supremo Tribunal Federal, 10 de setembro

de 1914.—H. do Espirito Santo, P. — J L.
Coelho e Campos, relatar. — Pedro Lassa.—
Godofredo Cunha. — M. lifurtinha. — Leoni
Ramos. — Sebastião de Lacerda. — Canuto Sa-
raiva.—G. Natal.— Oliveira Ribeiro.— André
Cavalcanti.

Foi voto vencedor o Sr. mlnisto Amaro
Cavalcanti.

HADEAS-CORPUS

E' negado , provimento ao recurso para con-
firmar, como confirmam, a decisão re-
corrida, por isso que,- em virtude do art.117
da lei n. 9.263, de 28 de setembro de 19-11,
no concurso da jurisdicção ordinaria e da
jurisdicção especial, que na especie se veri-
fica, prevalece a especial a que está sub-
ordinada a parte final do mesmo artigo,
quanto ao Oro da infracção mais grave,
tratando de infracções.connezas

N. 3.632 — Vistos, relatados e discutidos
estes autos de recurs3 interposto da decisão
da 3° Camara da arte do Appelação que
negou a ordem de habeas-corpus impetrado
pelo advogado Alberto de Carvalho orn favor
do paciente Victorino Tavares Moreira, presa
á ordem do já; da 3" Vara Criminal para
respori-!er a julgamento por homicidio
voluntario, e tentativa do homicidio doloso,
entendendo o impstrante que, em tal caso, a
compete,ncia é do jury, o não do juiz de di-
reito, como so decidiu na decisão. recorrida ;

Accôrdam negar provimento ao dito re-
curso para confirmar, como confirmam, a de-
cisão recorrida, por isso que, em virtude do
art. (V da lei n. 9.203, do 28 de dezombro
de 1911, 'no concurso da jurisdicçâo ordinaria
e da jurisdicção especial, que na especie se ve-
rifica, prevalece a jurislicçâo especial, a que
está subordinada a parte final do mesmo ar-
tigo quanto ao fôro da infracçã mais grave,
tratando-se de infracções connexas. Custas
pelo impetrante.

Supremo Tribunal Federal, 26 de setembro
de 191.4. —II. do Espirito Santo, P. — J. L.
Coelho e Campos, relator, ad' !loc. — Pedro
Lesse.— God gfreda Cunha. — M. Mui tinho. —
Enéas Gaivão. —Leoni Ramos, Vencido.— Ca-
nuto Saraiva. — Amaro Cavalcanti, vencido.
—G. Natal.—Oliveira — Sebastião da
Lacerda, vencido. — André Cavalcanti.

DECISÃO RECOBRIU

Vistos. Accórdana em 3° Camara da arte
de Appollação não tomar conhecimento da
impetrada ordem de habeas-cárpus, por-
quanto; pelas proprias' declarações dopa-
ciente se verifica que a competencia do juizo
de direito da 3" Vara' Criminal já foi reconhe-
tida por accrJão desta Guiara, de 25 de
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Rio, iz e setemb o do 1.91.4.	 Ataulvho,
P. • -Francelltno Guanarães.—Eleiro Carrilho.
—Gesniniano da Franca. 	 •

ITABEA5-CORP139

E' negado provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida que declarou pre-
judicado o pedido a vista da informação do
chefe de PoVcia de ter sido feita a detenção
p r sua ordem, em çonsequencia do estado
de sitio

N. 3 645—Vistos e relatados estes autos fie
recurso interposto da decisão da Terceira Ca-
ma .a ia arte de Appoilação, que declarou
prejudica io o habeas-rorpus impetrado pelo
D . Raul da Silva Autran em favor do pa-
ciente Paulo Menalo ou Manares á vista -ia
hiformi.çai, ((Is. 4), do Dr. chefe de Policia
de ter sido feita a detenção por sua ordem,
em ronsequencia do ()dado de sitiom Supremo
Tribunal nega provimento ao dito recurso
pars alarmar a decisão recorrida ((Is. 5),
pelo seu fundamento.

Custas pelo mpetrante.
Supremo Tribunal Federal, 24 do outubro

de 4514.— 1/. .to Espirito Santo, P.— J. L.
Coptho Campos, relator ad-hoe. — Oliveira
Ribeiro — Lema Ramos. — Eadas Gaivão.
— Galopado Cunha.— 31. Murdinho.— Pe-
dro Lessa, venci lo. Desde que a unica expli-
cação rum se dá da prisão do paciente, é que
se tratado urna mirlida autorizada pelo actual
esta . lo de silo, meu voto é no sentido de re-
formar a !migam recorrida e conceder a ordem
imisitrada. Apenas accrescentarel que, sem-
pre que se tem discut do aqui "esta ques-
tão. .e sempre que tenho invocado a
jurisprudenria da Suprema arte Americana
no caso Millig in. o Tribunal tem confessa-
do que aquella arte doclarciu que a lei mar-
cial no polia Ser p ista em pratica na Indiana,
endo fbra preso Milligan, accrescontamio este
Tribunal que, quanto á suaponsao do habeas-
cot pus no mesmo caso Mdligan, a Suprema
arte Amo icana não a havia declarado in-
constitucional.

Tenho deman, trado e inovado que tambem
Poda parte a Suprema Corto Americana não
a plicou a lei inconstitucional, que. autori4
a suspensão do habeas-corpus. A idiciona .ei
neste momento mais uma razão em favor do
meu voto, e esta inuitissimo precisa; p is, é,
em accOr ião em que este Tribunal, a 4 de
janeiro do 1.911, sendo relator o Sr. ministro

maro Cavalca.nti, concedeu habeas-corpus ao
DL. F.dwiges do .Queiroz e outros, deputados
do Estado do Rio de Janeiro. -

No primeiro considerando desse accoielão -
10-se esto trecho: «e, o que mais importa, em
se tratando do roinodio do habeas-corpue, a
dita arte se tem julgado competente para co-
nhecer do pedido, mesmo em favor dl& pr sio-
noiro de guerra, em estado de rebati an, no
qual se dá a suspensão do privilegio do habeas-
corpus, conforme o disposto na Constituição
Americana (ex-parte Milligatt. Sup. Cowrt Re-
ports, vols. 70-73)a.

Desde que a Suprema arte Americana,
estando em vigor o decreto I gislativo que
suspendeu o habeas-corpits para os presos por
motivo da rebellião, conheceu de um habeas-
corpus requerido em favor de um desses presos,
e concedeu a ordem impetrado., ipso facto ne-
gou a constitucionalidade do decreto legisla-
tivo que autoriza-1 a suspensão do habeas-cor-
pus. Si tivesse reconheci io essa constituvo-
nalidado, não teria mandado soltar um indi-
%/duo preso por motivo da rebollião.

Aliás Já bastava que a Suprema Corte Ame-
ricana tivesse declarado inconstitucional a
decretação da lei marcial para vigorar onde
no havia rebatia°, nos estados pacificos,.

posto quo visinhos dos em que lavrava a guerra
civil.	 -

Declarar inconstitucional .a lei militar vo-
ta 1a. pelo Congresso o sanccionaia pelo Pre-
sidente da Republica, por corto é ainda mais
grave do que não reconhecer a suspensão do
habeas-corpus.

Aos escriptores americanos que tenho ci-
tado accrescentaeei um dos mais recentes e
antorisados. Bailey, que no A Trealise on
Lhe Lato of habeas-corpus and Special Re-
merlies, 1° volume, § 198, escreveu: In the
celebrated Milligan case, Lhe follawing pro-
positions ware declaredz commis-
sions organised during the late civil toar,
in a state fiel invaded and not engaged inre-
bellion,in which lhe federal courts were open,
and the rapar and unobstructed exercite of
their judicial funetions, had no jurisdiction
to try, convict or sentence for any criminal
(Ouse, a citisen who was niether a resident
of a-rebellions state, nor a prisoner of toar,
nor a person in lhe military or naval service,
and congress couta not invest them with such
power.

Ahi está mais um testemunho de que a
Suprema Corte Americana se julgou compe-
tente para não applicar uma lei do.Congresso
e um decreto do Preai lente da Republica que
hav'am cstatuido tribunaes militares para um
Estado da União em que não havia guerra
civil.

A Suprema Cbrte Americana declarou
cathegoricamente que tal lei e tal decreto
eram inapplicaveis por inconetitucionaes, visto
como a Const tuiçao só pormitte a creação e
funccionamento de tibunaes militares nos
Estados em guerra, externa ou interna, civil
ou internacional.

nimbem a nossa Constituição só permitte a
decretação do estado de sitio quando ha per-
ra, externa ou jnterna, internacional ou ci-
vil. ou grave comrnoção intestina.

Não é posalvel reconhecer a constitudo-
nalidado deste estado de sitio actual. torpis-
sima farça criminosa, da qual não podem de-
rivar nenhumas restricoas á liberdade int-
vidual.—Amaro Cavalcanti.—Canuto Saraiva.
—G. Natal, vencido. Concedia a ordem por
considerar contraria a Constituição a pproro-
gaçâo do sitio pelo Executivo, quando approxi-
inava-se a reunião do Congresso, decretada
por tempo excedente ao periodp-normal das-
sessões legislativas. — Sebastião de Lacerda,
vencido de accbrdo com as razoes do voto do
Sr. alinistro.Guimarães Natal.—André Cavai-
canti.

Habeas-corpus .

E' negada a ordem de habeas-corpus impetra-
da, porquanto, pela lei. &intente- cabe o re-
curso ordinarto de pronuncia para o Tribu-
nal. si , a ear da perseguição politica, a que
attribue o processo, adduzir o paciente pro-
va de sua não participação no facto
delictuoso.
N. 3.655.— Vistos relatados e discutidos -

estes autos do habeas-corpits, impetrado pelo
Dr. Gregorio Garcia Soabra Junior em ?avor
do Coronel Alfreio Mattos, réo pronunciado,
juntamente com dons outros, como incurso
nas penas do art. 13 da lei n. 2.110, de 30
de setembro de 1919, combinado com o arti-
go 18 do Codigo Penal ; e,

Considerando que competentes são os pro:
latores da pronuncia, a saber : o juiz substi-
tuto e o juiz da secção do Estado da Bailia, o,
isto posto, só por via de recurso ordivario po-
deria ser ella elidida (lei n. 2.033, de 20 de
setembro de (871, art. 18, § 2°);

Considerando que a irregularidade da in-
quirição de duas testemunhas pelo juiz local
do inuniripio de Belmonte, ein cumprimento
da precatoria, que, para esse fiei, lhe foi ex-
pedida, não affecta o numero legal das ta-

- temunhas e a substancia do processo. por
isso que da certidão de fia. 17_v, se verifica,
que, além daquellas duas testemunhas, depu-
seram mais de seis outras intimadas por des-
pacho do juiz da formação da culpa;

Considerando que a não intimação do_pa-
ciente para assistir • aos termos do processo
explica-se por não ter sido elle encontrado,

• como se vã da certidão citada de fia. 17 v.,
o que parece conarmar-se com a attestação de
fls. 21, de que o paciente ora estava em Bel-
manta, onde reside, ora na Capital do Esta-
do, ora em Porto Seguro, o que denota, até
prova em contrario, a incerteza do seu pa-
radeiro, e a razão provavel de não ter sido
encontrado;

Considerando que em taes circninstanclas,
pela lei sou-mota cabo o recurso oriinario da
pronuncia para o Supremo Tribunal, si, a par
da persegui*, politica, a que attribue o pro-
cesso, adduzir prova de sua não participação
no facto detictuoso ;

Accordam em negar a ordem de habeas-
corpus impotrada em favor do paciente, pa-
gas as custas pelo impetrante.

Sura= Tribunal Federal, ti de novembro
de 1914.—H. Murtinho, V. P.—J. L. Coelho
e Campos, relator. — Pedro Lena.— Endas
Galeão.— Leoni Ramos.— Canudo Saraiva.—
Pedro Mibielli.—Amaro Cavafcanti. —G, Na-
tal.—Oliveira Ribeiro.—Audré Cavalcanti.

HABEAS-CORMIS

E' negada a ordem impetrada por não ter
sido instruida, como cumpria, a petição dos
inapetrantes

'
 quanto á causa do pedido, para

a concessão do habeas-corpus, conforme in-
formou o juiz seccional, 4 requisição do
Tribunal.

N. 3.691.—rstos e relatados estes autos
de habeas-corpus, impetrado por Luiz Braga
e outros, membros do Conselho Municipal de
Itaoipoca, Estalo do Ceará, considerando a
informação prestada pelo lula da secção do
Estado, á requisição do Tribunal, e que não
Ora instruida, como cumpria, a petição dos
impetrantes, quanto á causa do pedido, para
a concessIo do habeas-corpus ; o Supremo
Tribunal nega a ordem impetrada, pagas as
custas como de direito.

Supremo Tribunal Federal, 19 de dezembro
de 1914.—H. Murtinho, V. P.—J. L. Coelho e
Campos, relator.—Amaro Cavalcanti.—Leoni
Ramos.—G, Natal.—Canuto Saraiva.—Andrd
Cavalcanti. —Olireira Ribeiro.—Pedro Lassa.
—Pedro Mibielli.—Sebastião de Lacerda.

"	 APPELLAÇA0 CRISIVAL

Negou-se provimento 4 appellação para confir-
mar a sentença appellada por seus funda-
mentos consoantes ás provas dos autos.

N. 604.—Vistos, relatados e discutidos estes;
autos de appellação criminal interposta por
Giulio Zallio da sentença do lis. do juiz da
Secção do Estado da Bahia, que o conderunou
a dous annos e seis meses de prisão cellular na
penitenciaria da capital do Estado, além das
penas fiscaes, grão medio do art. 265 -do Co.
digo Penal de referencia ao art. 02, § 19 do
mesmo Codigo.

O Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento á appellação para confirmar, como
confirma, a sentença appellada, por seus fun-
damentos consoantes ás provas dos autos.
Pagas as custas pelo appellante.

Supremo Tribunal Federal, 8 de mio do
1915.—H. do Espirito Santo P.—J. L. Coelho
e Campos, Relator.—Godorredo Cunha.—Pe-
dro Lessa.— Canuto Saraiva.— Sebastião de
Lacerda.—Viveiros de Castro.-0. Natal.—Oli-
veira Ribeiro.—P. Mibielli.— M. Murtinho.
Fui presente, Muniz Dai reto.
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referida pato juiz federal do Estado
, a que sa relera o acatita° an-

t (ar	 •

stoa e examinados estes autos de acqfio
criuiô da que são Partes como autora a jus-
tiça Federal por seu procurador nesta secção

réo giallo Zallio :—no Mello delis. 128, ore-
recido em conformidade com a pronuncia de-
cretada pede a autora a condemnação do réo
sio gráf.) maximo do art. 205 do Codigo Penal,
articulando que o réu, no dia 9 de novembro
de 1912, ao desembarcar do paquete ArlanZa
em que viera da Europa, baldeou para um
saveiro volumes que trazia como bagagem,
çontendo 109 chapéus do Chile e 108 da 'taifa,
11.430 grammas de plumas, 13.080 grammas
de gravatas de soda, 1600 grammas de con-
feitos, um kilo de brinquedos e cinco pares de
meias de algodão,, e distribuiu por outrem
varias joias que trazia, guardando °ocultas
sob suas vestes uma corrente de ouro e uma
pulseira de prata, sendo preso em flagrante,
quando demandava terra, evitando assim, com
prenseditaelo, no todo, o pagamento dos di-
reitos de consumo lio valor de 4:6595 sobre as
mercadorias appreheudidas; e,

Considerando quq o facto arguido, consta-
tado pelo auto de ,. apprehonsão das -merca-
dorias contrabandeadas e prisão em flagrante,
acha-se comprovadti pelas demais diligencias
administrativas a que se procedeu, o pelos
depoinaentos das testemunhas arroladas que
depuraram no sumnlario de culpa, ratificando
estes seus depoimentos as que compareceram
no .plenario, não illudindo propriamente o réu
o facto- delictuoso que lhe é imputado; pois,

Considerando que o réo procurando se de-
fender acama o guarda aduaneiro que petas
cedeu áquellas diligencias..allegando que este
funceionario havia desembaraçado a bordo as
mercadorias que desembarcara do vapor in-
glez Arlanza, mediante a quantia de 400$,
promettida para pagamento dos direitos fls-
caes então calculados-, mas, nao tem apoio
tal asserção na prova dos autos por onde se
mostra que o réu tentou subornar ao refe-
rido guarda com essa quantia, não sortindo:
effeito por ter o mesmo funceionario dado
aviso aos seus companheiros de fiscali ao
e providenciado para serem aPprehen
taes mercadorias, que sorrateiramente haviam
sido em grande parte 'desembarcadas para
um saveiro, diverso do em que vinham

'para terra o réu e seus companheiros, tra-
zendo mercadorias. °ocultas sob as vestes,
codforme se verificou na revistação a que
foram submettidos na Guar4a Mona para
onde haviam sido então conduzidos.

Sendo o réo negociante estabelecia nesta
praça, conhecedor, portanto, das praticas e •
exigencias fiscaes, não podia do boa fé pros
curar o desembaraço do taes mercadorias a
bordo, constituindo ingenuamente o referido
guaisSa seu caixeiro despachante para pagar
com 4003, direitos fitcaes que importavam em
mais de 4:0005000.

fls. 171, a declaração de sua bagagem não•
mencionou as mercadorias e objectos de com-
meneio que foram apprehendidos, mesmo por-
que taes objectos não podiam ser considera-
dos como de bagagem, em conformidade com
as leis fiscaes, e deviam ser recolhidos inalo-
diataments'aos armazene internos da Alfan-
dega e não desencíminhados, - como foram,
endereçando-os o réo para torra na perspe-
çtiva de haver ilisidido o guarda fiscal, quando
esta apparolhava os meios para tornar effe-
ctiva a apprelsenno de taes abjectos, como
tornara, prendendo :Umbu' em flagrante o
réo, em poder de quem foram encontradas
occaltas, lob as suas Vestes, mercadorias su-
jeitas a direito, e que bem caracteriza o dolo
lanh que procedeu.

-§

Pelo que se verifica dos autos, é manifesto
que o réu procurou evitar no todo o paga-
mento dos direitos furam estabelecidos, inci-
dindo no precitado artigo do Codigo Penal em
que foi pronuriciado;

Considerando que a allegada eircomstancia
da premeditação nio se acha devidamente
justificada, por não se ter provado o nem das
circutnstancias °acorridas ha por onde se in-
ferir, que entre a deliboração criminosa e a
execução tinha mediado pelo menos, vinte e
quatro horas, como lambem comprovado não
se acha ter o réo exempla comportamento,
ou ter prestado bons serviços á sociedade,
conforme tambem se allegou.

Portanto, na ausencia de circumstancias
aggravantes e attenuantes:

Condemno o réuZallio a dons annos
e seis mexes de prisão cellular, na Peniten-
ciaria desta Capital, . além das Danas fiscaes,
grão média. do art. 263 do Codigo Penai de
referencia ao art. 62 § 40 de mesmo codigo e
nas custas.

Publique-se em audioncia, intimadas as
partes, nos termos do art. 40 da lei n. 515,
de 3 de novembro de 1898.

Bahia, 20 do janeity de 1914.—Paulo Mar-
tina Pontes.

AGGILITO DE PETIÇÃO

E' julgado deserto o aggravo por ter sido pre.
parado Ora do'prazo legal.

N. (.722.—Vistoso examinados estes autos'
etc.

Accordam não tomar conhecimento do
aggravo, julgado deserto por preparado fóra
do prazo do regimento, art. 146, á vista da
informação a fls. 33 v., do secretario do tri-
bunal; pagas as custas na fórma da lei.

Supremo Tribunal, 31 de dezembro de 1.913.
—11. do Espirito Santo, P .—.1. L. Coelho
Campos, relator.—Oliveira
tinho .—Sebastião de Lacerda.—Enéas Gaivão.
—Pedro Mibielli.—Pedro Lessa.—Canuto Sa-Sa-
raiva.—G. Natal.

AGGRKVO DE PETIÇÃO

E" julgado deserto o aggravo por ter sido pra"
parado fdra do prazo legal, estag iado no
art. 146 do Regimento Interno do Tribunal.
N. I.762.—Vistos e examinados estes autos

dc aggravo &petição interposto da decisão
do juiz da Is instancia que desprezou a cace-
liça° de incompetencia na aasignação de dez
dias que move Emiliano Estamo Gonçalves
Dias contra o Dr. Luiz Nunes Ferreira Filho,
agravante:

Accordatn julgar, . como julgam, deserto o
mesmo aggravo, por isso que, tendo os autos
entrado na Secretaria de Tribunal á 5 do
maio, a 42 do mesmo mez, segundo a petição
de fls. 51 e informações á fls. 51 v. não esta-
vam preparados, e, portanto, deserto á vista
do art. 446 do Regimento Interno do Tribu-
nal; pagas as custas pelo aggravante.

opposta pelo representante ela Fazenda do Es-
tado na acção rescisoria contra esta proposta,
naquelle juizo, pela 8. Paulo &tilam Campany
Limited,para o flui de annullação da decisão do
Supremo Trbunal, que julgou devido o im-
posto arrecadado pelo Estado sobre o capital
social daquella companhia, decisão em re-
curso extraordinario —e. oortantó, de nata-
rala federal—o que sórnante na justiça federal
pode ser accionado e rescindido, segundo é de
lei e constante jurisprudencia.— em que se
estriba o despacho aggravalo, o Supremo Tri-
bunal Federal nega provimento ao agg avo
Interposto, para confirmar, como confirma,—
por seus fundamentos, a deciaão do juiz da
secção de S. Paulo,. pagas as custas pelo ag-
gra va o te .

• Supremo Tribunal Federal, 20 de abril
de I9i5. — H. do Espirito Santo, P. — .1. L.
Coelho e Campos Mater. —
Pedro Lessa.—L;oni Remis.— G Vatal —Vi-
veiros de Castro.— Godofredo Cunha — Canuto
Saraiva.

Decisão aggravada, confirmada pelo accdrdão
retro

Vistos estes autos do acção rescisoria entro
partes.—S. Paulo Railvray Comp. Ltd. e a
Estado de S. Paulo

A. A.
' 

em sha petição de fls. 2 a 7, pede a
resc ,são dos venerandos acrordãos do Egre-
gia Tr.bunal Federal de 11 do outubro da
1.912 o de 19 de junho de 1913, profer ria% no
recurso extraordinario n. 697, para que soa.
cons"derado em pleno • v gor o acoordão
Egreg,io Tr bunal de Justiça desfia Estalo de
27 de janeiro de 1909, conflrinad "alo do 2
de junho de 1910, que, reforma» a senteusa,
de arimeira inalancia do juiz os Feitos da
Fazenda. condemnou o Estado do S Paulo a
restituir á A. 8.800, cobra las a titulo de im-
posta sobre o sou capital social, no exercido
de 1905.
• Não se trata, pois, de rescindir a &entona

de primeira instancia da Justiça Estadual o,
sim. os venerandos accordãos do Egregio Su-
premo Tribunal Federal para res:abelocer os
do Tribunal de Justiça deste Esta lo.

A competencia 4a Just ça Federal para pra-,
cessar a presente acção, que deverá ser jul-
gada pelo Egregio Supremo Tribunal, nos
termos pedidos pela A., resulta nro só oa
regra segundo a qual o juiz que proferiu a
sentença re.scindenda é o competente para
julgar a acção rescisoria. como do texto ex-
presso do 'art. 62 da Constitui ção Federal que
veda a Justiça Estadual annullar, alte:ar ou
suspender as sentenças ou ordens dos tribu-
naes federam.

Trata-se; além disso, da Suprema Autori-
dade Judiciaria, unica competente para rever
as suas dec:sõis, alterno 'o-aa ou mantendo-
as. E tal tem sido a jur sWodeneia.

Rejeita, pois in tirnine, a excepção de in-
competencia Oppostit de fls. /08 a 110 e de-
termino soja assignado novo prazo para con-
testação. •

Custas pelo excipiente. Pub. e int.
' São Paulo, 13 de janeiro de 1915. — Wast-
Ungton Osorio de Oliveira.

AGGRAVO DE PETIÇÃO

Não se tornou conhecimento do aggraro, par
ter sido preparado fdra do prazo legal esta-
baixio no art. 146 do regimento interno do
Tribunal.

sentando, segtindo consta do documento de
• Mostra-se ainda dos autos que o réu apro-----Supremo Tribunal Federal, 3 de ¡unho de

1914.-11. do Espirito Santo, P.—J. L. Coelho
e Campos, relator—M. Molinho. — Amaro
Cavalcanti—Oliveira Ribeiro. — &bastido de
Lacerda. — Leoni Ramos..—Caatito Saraiva.
—André Cavalcanti. — Pedro Lesse. — G.
Nasal.--Godofredo Cunha.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Pedro

AGGRAYO De PETIÇÃO'''.

Negou-se provimento ao aggravo para confirmar
por teus fundamentos a decisão aggravada„

N. I.883—Vistos, relatados o discutidos as-
• ta autos de aggravo de petiçao interposto do
• ~pacho de fls. 117 v. e seguintes, pelo qual

o julz da socçao do Estado de S. Paulo julgou
improce lento a excepoo da inconnetencia

N. 4.894.—Vé-se a fls. 127 que os autos do
aggravo entraram na secretaria a 23 da
dezembro proximo findo. e a fie. 128, afaima
o secretario' do Tribunal—e dos mesmos autos
consta, que sómente a 6 de abril c avente fo-
ram alies preparadas. O art. 146 do registam-
to interno, consolidado pelo decreto n. 3.0*,
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de 1898, tom como renunciado e ieserto o
aggravo não preparado no prazo de cinco dias
eontaios de sua entrada na secretaria, inde-
pendente de qualquer intimação. Pelo que o
Supremo Tribunal não toma conhecimento do
aggravo: pagas ao custas pelos aggravantes.

Supremo Tribunal Federal, 24 de abril
de 1915.— li. do Espirito Santo P.— J. L.
Coelho e Campos. relator. — M. Murtinho.—
looni liames. —Pedro Mibielli. — Sebastião de
Lacerda. —G. Natal.—Pe.lro Lessa.—Viveiros
de Castro.—Godofredo Cunha.

ARGUTO DE PETIÇO

Contoantentente aos factos adduzidos e é prova
dos autos, é nega •(o provimento co agravo
interposto para confirmar a decisão aggra-
vada por seus fundamentos.

N. 1.9)3.—Vistos, relatados e discutidos estes
▪ autos do aggravo de pe'ição interposto por

E.e Peroz Fiado '.53 da decisão do fls. 97,
do juiz te 'oral da -4.e Vara das a Ce.pital, Jul-
gai% o procedente a excepção de ;ri ornpo-
tenda apresentada pelo Dr. Emiti° Schnoor
na . cção do in tordicto prol) bitorio que lhe
movo o agravante, dito Francisco Perez Fi-

, poros. para que lhe seja mrantila a posso
por &Solto do direito do retenção que se poe-
teis-10 sobre 230 kiloinetros por elle construidos
na estrada do ferro do Goyaz, do que sob-
emorei'eiro, para pagar-oo do quant'a su-
perior a mil contos de 'eis que lhe deve o
em .reiteiro, dito Dr. E. Sohnoor, ora ag,gra-
vado :—o Suprimo Teibonel Federal, censo-
antomente aos factos a duzi los o á prova dos
autos, nega provimento ao aggravo interposto
para confirmar, como confir na, a decisão
agravada por seus fundamentos. Custas pelo
aggravanto	 .

Supremo Tribunal Federal, 29 do maio de
1.91.3.-11. do Espirito Santo. P.—J. L. Coelho
e Campos, relator.--M. Martinho.—Oliveira
Rib-iro.—Canuto Saraiva.—Sebastião de Lel-
cerdo,—Leoni Ramos.—Viveiros de Castro.—
Godofredo Cunha.—G. Natal.

Decisão avravada, confirmada pelo accdidam
rdtro	 •

E' na Capital Federal que o autor tem a
sède do seus negoc.os o interesses, de seu
patr monio e suas relações j.iri loas. Elle
pr 'orlo o consigna expressamente ais dizeres
impresso; o confirma ainda com o conteúdo
manuscripto do documento do fia. .64,

Os attestados de fia. 72 a 76 e os depoimen-
tos das testemunhas do fia. 85 a 90 apenas
provam 'que, por causa do contracto feito com
o réo para a construcção das obras do uru
"trecho da Estrada do Forro do Gayaz, tem
elle se transportado para iiversos Ioga '05 do
Minas Goraes para os executar, permanecendo
lern cada uru tão sómente o tempo nocessario
para isso: em Palestina, do dezembro do (912
a agosto de 1913; em Samambaia, de setem-
bro a novembro do 1913; em S. Pedro do
Alcantara, do novembro de 1913 a fins de
4914, tendo então mudado a sua resiiencia
para Lavriuha, «em vista do avançamento dos
trabalhos a seu cargo», conforme a expressão
textual do attestado de fls. 76.

O autor, em uma palavra, tem o seu domi-
cilio ou residencia principal nesta Capital e
mora accidentalmente em Mies Gemes, o
aem ponto certo, ernquanto da cumprimento
ao seu contracto de empreitada com o réo.
• çestes termos, desio que o réo é igual-
mente aqui domiciliado, julgo procedente a
excepção opposts do incompetencia de juizo,
e colidamo° o autor nas custas.

Rio de Janeiro, 29 de abril do 19(5.—Raul
do Souza Martins.

corto ememitornovito•
IT miado provimento é carta testPmunhavel

por carecer de fundamento o recurso extra-
ordinario interposto da sentença do Tribu-
nal de Justiça do Betado de .S. Pau'o, que
confirmou a do Juizo doa Feitos da Fazenda,
julgando improcedente a acção intentada
pelo testemunhaste.

N. 1.712 — Vistos, relatados e discutidos
estes autos:

Aceordam negar provimento á carta teste-
munhavel por carecer de fundamento o re-
curso extraordina •.:o, inte .posto da sentença
do T elmo! de Justiça do Estado do S. Paulo,
quo CJDfiTMOR a do Juizo do; Fe'tos da Fa-
zenda, julgandJ improcedente a acção neste
intenta la pelo testernunhante. Para que

„ ERRO recurso coubesse fora mistér a indicação
na justiça local do artigo da Constituição ou
lei federal oro que se firmasse o seu preten-
dido direito para reclamar contra demissão
de (alicia' do policia, que soffreu por parte do
governo do Estado.	 •

Ilevoga do o art. 24 da lei (estadóal) nu-
Mero 97 A, do 21 de setembro de 1892, pela
lei n. 491, de 31 de dezembro de 1895, ar-
tigo 79:exlincta a vitaliciedade dos postos e pa-
tentai, quan lo o testeinunhanto tinha menos
de cinco anais !e serviço como officio', nenhu-
ma 114posiçlo legal foi ferida com essa demissão
sen to quo a invicação do art. 74 da Consti-
tuição, coin fundamento no art. 71 da citada
lei de 1898 absentomonto não procede, por
isso que só em casos omissos é que este artigo
faz applicar a legislação federal e não é cago
omisso nessa lei — a vitaliciedade dos postos
dos ofilciaes effictivos, de que ella positiva-
mente cogitou para extinguil-a no seu art. 70,
pela resegação do art. 24 da referida lei de
1892 — que a havia estabelecido. Por outro
lado não era do modo algum licito ao Governo
do Estado, no regulamento que, em execução
da lei de 1896, - baixou com o derreta nu-
mero 437, do 20 de março de .1897, restabe-
lecer, como faz no seu art. 91 — amesma vi-
talirieda'.o, que a propelis lei regulamentada
expressamente revogou. E tanto a vitalicie-
dado desappareceu pela lei do 1896 mle, para
restabulecel-a, foi preciso a lei n. 91.6 11,
do 2 de agosto de 1904, já sem proveito para
o casi que se controverte.

Custas na fôrma da lei. 	 •
Rio, 22 de novembro de 1913. — M. Mar-

tinho, V. P. —J. L. Coelho e Campos, relatar.
— Oliveira Ribeiro. — Eadas Galeão. — Se-
bastião de Lacerda. — Canuto Saraiva. —
Amaro Cavalcanti. — Pairo Lassa, venci lo,
por estou ler que só nos autos de recurso
extraordinario, depois do apresentado este ao
tribunal, e não nesta carta tootemunhavel, se
podia julgar a questão de meritis, COMO foi
na verdade julgada. — G. Natal.

CARTA TESTEURIIATTsl,

São rejeitados, por sua materia, os embargos,
rara confirmar o accdrdão embargado, que
julgou de nenhum effeito o mandado de ma-
nutenção concedido 4 embargante Empraza
de Loterias do Estada da Bahia ,pelo juiz sec-
cional do Ceará, para que circutasssem seus
bilhetes naqutlle Estado.

N. 1.822.--Vistos o examinados estes autos
de embargos oppostos a fls. 25 e 26, pela Em-
preza de Loterias do Estado da Bahia ao ae-
córdão deste Tribunal a fis. 16 v. e 17 que,
conhecendo cia carta testemunhava' polida'.
pelo procurador geral do Estado 'do Ceará,
por ter-lhe sido negado o aggravo interposto
do mandado de manutenção concedido pelo
juiz da senão do rua-mo Estado á referida
Empr za de Loterias para que circulem os
seus bilhetes no territorio daquele Estado:
dou provimento ao dito aggravo, para referi-

mar a decisão aggravada e julgar, como jul-
gou, de nenhum effeito a manutenção conce-
dida: O Supremo Tribunal rejeita por sua
mataria os embargos °opostos para confirmar,
como confirma, o accórdão embargado (a), por
seus fundamentos, pagas as custas pela em
bargante.

Supremo Tribunal Federal, 5 do maio
de 1915. — H. do Espirito Santo, P. —
J. L.Coelho e Campos, relator.—M. Murtinhas
— Pedro Lesse.— Pedro álibielli, vencido.
Tenho sempre entendido que o despacho qua
autoriza e conoede una mandado de mana-
tenção não produz damno Irroparavel. -•
Canuto Saraiva.—Leoni Ramos. Godofreda
Cunha, vencido, de conformidade com os meus
votos -anteriores. -- Viveiros de Castro.
G. batais

CARTA TESTERMNRAVEL

Á' vista do que consta dos autos, conheceu-se
da carta testemunhavel para que seja toma-
do par termo o aggravo denegado

N. 1.859—Vistos estes autos, etc.
Denegado o aggravo interposto por Oliveira

Pearei; & Comp., residentes na cidade do
Therezina, do despacho do juiz da secção do
Piairhy, que deferiu o embargo ou arresto re-
querido por Alves Brito & Comp., residentes
no Recife, como credores, em segurança da
divida contra/dia e não paga por Oliveira
Pearce dr Comp. seus devedores, foi por estes
pedida a presente carta testemunhavel, para
que deita conhecendo este Tribunal, de pro-
vimento á mataria do aggravo, e fique som
effoito o despacho do embargo em seus bons,
o Supremo Tribunal, á vista do que consta
dos autos, conhece da carta testemunhavel,
para que seja tomado por termo o aggravo da-
nando.

Custas pelos supplicados.
Supremo Tribunal Federal. 5 de maio de

1915.—II. do Espirito Santo, P.—J. L. Coe-
lho e Campos, Relator.—M. Alurtinho.—Leon,
Ramos.—Pedro Mibielli.—Sebastido de La-
cerda. Pedro Lesse. — Viveiro* de Cas-
tro.—Canuto Saraiva.—Godofredo Cunha.—
G. Natal.

seca° RESMSORIA

E' julgada improcedente a acção proposta
por carencia de fundamento legal

N. V .—Vistos, relatados e discutidos estes
autos, deles consta a acção proposta por Ale-
xandre Norberto da Costa contra a União
Federal para a rescisão dos aco3rdlos do Su-
premo Tribunal Federal do 30 ido setembro
de 1903 e 3 de novembto de 1908a 11s. o fig.,
que tiveram por valido o decreto de 18 do
julho de 1903, que o demittiu, a bem do ser-
viço publico, do cargo que exercia de 1. 0 os-
cripturario do Thesouro Federal, tudo para
os fins declarados na petição inicial do fia. 3,
modificados nas suas razões finaes a fls. 105.

Sem duvida que, polo nosso direito, a sen-
tionça nula nunca passa em julgado (Ord.
Liv. 3, Tit. 75) o contra ela póde ser intentada
a acção rescasoria, ainda que a decisão seja
do Supremo Tribunal Federal (Dec. n. 3.084,
de 5 do novembro de 1.908; Lei n. (.36, do
janeiro do 1905; Nota ao § 484 de Pauta &-
mure, pelo sou annotador).

E' de vér, porém, que o A. fundou a sua
acção em uma pretendida vitaliciodado do•
cargo, de que foi demittido, qualidade ou
circurnstancia, que em face das proprias bis
invocadas soffre contestaçao, ou, polo menos,
é do applicação duvidosa; quando para o of-
feito da rescisão dos ditos accórdit os ser:a do

(*) O accôrdão embargado de 24 de outubro
da 15(1, já foi publicado—Nota da Secretaria
do Sup. 'Trib. !Poda
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rigor que, no caso, o julgado fosse proferido
contra expressa disposição de lei, que, na hy-
pothese, não ha.	 ;

E' mister (diz o douto Pema BAPTISTA, nota I
ao § 184) não confundir o julgamento contra
expressa disposição de lei, como, por (nem.
pio, si o juiz disser que o impubere pôde tes.
tar,.cons o julgamento contra o direito da
parte na hypothese.

Pelo que, carecendo de fundamento legal a
:teça° proposta:

Accordam julgal-a Improcedente; pagas as
Custas pelo A.

Supremo Tribunal Federal, em 14 de janei-
ro de 1914.— M. Murtinho, V. P.— J. L.
Coelho e Campos, relator ad hoc.— Amaro Ca-
valcanti, vencido,— Canuto Saraiva, vencidO.

Enéas Gaivão, vencido.— Sebastião de La-
cerda.— Pedro Alibielli.—Pedro Lessa, ven-
cido: Por força do art. 9° da lei n. 141, B, do
1893 e do art. 8° da lei n. 266, de 1894, ficou
b autor sendo empregado vitalicio; pois, essas
disposições legaes são expressas: os emprega-
dos da categoria do autor só podem ser de-
mantidos por sentença jadicial.

Pouco importa que as duas leis citadas se-
jam leis animas de orçamento, e que a lei
n. 358, de 1895, tenha revogado as disposi-
ções alludidas. Decretada por lei a vitalícia-
dado ao tempo em que o autor era emprega-
do, ficou este vitalicio; o predicado " da vitali-
ciedade, o direito á vitaliciedade, ficou incar-
nado na pessoa do autor. E a lei de 1895 só
era appliravel aos que' fossem nomeados de:,
pois da sua publicação.

Não podia offender os direitos adquiridos de
todos que ficaram sendo vitalicioa, em virtude
das duas leis do 1893 e de 1894, citadas.

O accórdão rescindeudo de fls. 80, decla-
rando do modo mais estranhavel que a vitali-
ciedade, ostatuida pelas duas mencionadas
leis, só devia durar tanto tempo quanto as
ditas leis, que são annuas, isto é, por dons
annos, não offendeu sómente o direito do.au-
tor, violou tamisem direito expresso, negou o
preceito contido nas duas leis, tirou-lhes toda

efficacia juri lica, nullificou-as, declarou
que as ditas leis não garantem a vitaliciedade
elos empregados a que alludem, quando a ver-
dade jurilica é que garantem. E' isto o que
we chama violar o direito em thcse.— Oliveira
Ribeiro.— G. Natal. 	 •

Fui presente, Muni:, Barreto.

41PPELLAÇÃO CIVEL

• (Habilitação de herdeiros)

-E1 homologada por sentença a habilitação de
herdeiros para' que produza seus effeitos
qacs

N. 1.063.— Vistos e . relatados estes autos
Ia appellação eive!, entre partes, a União
Federal, os almirantes Eliziario José Barbosa
s outros :

partes, appellanto, a Fazenda do Estado de
Goyaz, e appellado Antonio Feliz Curado :

Accordam dar provimento á appellação
para, reformando a sentença appellada de (a-
lhas 17 v., annullar o feito por impropriedade
de acção, conforme, nos ultimos julgados, tem
decididido este Tribunal em casos perfeita-
mente analogos. Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 28 de setembro
de 1912. — II. do Espirito Santo, P. — André
Cavalcanti, relator. Godofredo Cunha. —
Amaro Cavalcanti. — Enéas Gaivão. Leoni
Ramos. — Canuto Saraiva. — Murtinho.
— Fui presente, .Muniz Barreto.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Manoel
José Espinola.

APDELLAÇIO CITEI;

E' negado provimento á appellação para con-
firmar por seus juridicos fundamentos a
sentença appellada que julgou mito o acto
do poder publico que arbitrariamente demit-
tiu o autor, funccionario vitalicio do cargo
de escrivão de Orphãos-- Interpretação do
art. 74 da Constituição Federal.

1.757.—Vistos e expostos estes autos do
appellação civel em que o appellado Antonio
Ricardo do Souza Dias Negrão pede 4aanula-
ção do acto do vice-governador do Estado do
Paraná que o deraittiu do cargo vitalicio do
escrivão de" Orphãos da cap.tal do mesmo
Estado;

Considerando que o Supremo Tribunal Fe-
deral já reconheceu no accórdão a fls. 31
que o appellado funda a presente acção dire-
ctamente no art. 74 da Constituição da
União (Constituição Federal, art. 60, letra a);

Considerando que são procedentes as ra-
zões do decidir da sentença appollada, em
face do direito e das provas dos autos:

Accordam negar provimento á appollaçlo
para confirmar a docisão da V' instancia, por
seus juridicos fundamentos, pagas as custas
pelo appellante.

Supremo Tribunal Federal, O de novembro
de 1912.-11. do Espirito Santo, P.— Godofre-
do Cunha, relator.—Leoni Ramos. — Al. Alur-
tinlio.-1Canuto Saraiva. Amaro Cavalcanti.
—Oliveira Ribeiro.— André Cavalcanti. — G.
Natal.—Enéas Galvão.— Fui presente, Muniz
Barreto.

.• Sentença confirmada pelo .accdrdão
ttnterior.

- Vistos e eximinados estes autos, deles
consta que o A. Antonio Ricardo do Souza
Dias Negrão propõe contra o Estado do Para-
ná a presente acção ordinaria para o fim do
reclamar do R. uma indemnização e isso pe-

los motivos seguintes:
• a) o A. foi nomeado por actos do Governo
do Estado Para servir vital:ciamente os oill-
ciog 'de escrivão do Orphãos o aunexos desta
Capital a 2 de junho de 4891 e a 28 de maio
do 1892 (fls. 6 07);

• b) tomou posso do cartorio e exerceu as
funCções correspondentes desde a data da no-
meação até o mez de junho de 1891. Entre-
tanto,

c) por acto de 5 do dito mez de junho foi
domittido de sua funcção sob .o falso funda-
mento de ter servido, de escrivão dojuizo fe-
deral durante o período revolucionam) e ter
adberido aos principies da revolta (doc de
fls. 9);

d) que, sendo tal acto nulo, insubsistente e
contrario aos principios constitucionaes, lho
assiste o diroito a uma indemnização por par-
te de quem o praticou. .

O réo, por seu turno, alega a nulidade da
acção Sole entrar na apreciação do podido do
autor, o isso porque: 1) não foi citado para a
presente acção o cidadão que ora preenche
as funcqbes de que foi destttuido o autor; 2)

por estar proscripta a acção contra o Estado
pelo lapso de cinco annos.

O que, tendo sido tudo bem visto e examina-
do, O preliminarmente

Considerando que a primeira citação deve
ser feita, na phrase da lei «a todos a quem o
negocio toca» (Assento de de janeiro de
4653) ou no dizer de todos os mestres, st todos
que tenham no pleito um interesse principal
e não simplesmente socundario ou por out:al
que possam de qualquer fórrna ser prejudica-
dos no negocio de que se trata (PER. a Souza
nota n. 221; T. DE Fnerres nota n. 220: Mo.
RAES GASTAM) — Praxe For. 498; RAMAIMO-
P r. Braz. § 146; Prat. Civ. e Coram. P. 1,
'it. VI, § 12; GAMA, Doc. (9S, n. 3; João Moro
uno, Proc. Civ e Comam, § 82;' RIBAS, Proc.
art. 222);

Considerando, porém, que osso interesso
não é em processo tomado no metido vulgar
•0 constituo antes a ratio agendi, o Mesmo fa-
cto que objectiva o direito de exercer ou Ba-
rrer a acção, o motivo juridico do qual resul-
ta a facultado do agir em juizo (... «II moti-
vo giuridico dal quale deriva- la facultá do
agire in giudicio» como diz L. Mimam-
Printipii di Procedura Civile, § 45), pois
que «por In_tseesse principal entende-se O

directo o ins=ediato, aquele que sujeita
a parte a sor condemnada e a cumprir
a obrigação o não aquele que affecta at-
roem só mediata o indirectamente (P.
BUENO — Nullid. do NO& Civ. n. 1(7) .), do-
vendo esse interesso ser legitima, directo o
actual (João MONTEIRO, ob. cit. § 20);

Considerando que os elementos do interesse
jurídico que justificam o direito á acção de-
pendem da existencia do um facto do outrem,
positoro ou negativo, que tolha alguom a li-
berdade no exercicio de um direito o, por
outro lado, de um damno, material ou moral,
resultante de tal facto (Molinari, obra cit.);

Considerando que nem um interesse assim
caracterizado tem o actual servontuario do
cartorio do que foi destituido o autor na anu,
que este agora propõe; nem' uma reina° do
obrigação existe ou pode se firmar entro 'alie
e o auto: para com quem &Saliente é o réo
'vinculado, pois que o autor não pede, 'nona
pode pedir, a reintegração no cargo o sim a
compos'ção dos prejuizos patrimonires decor-
rentes da ilegal demissão de que foi victtma
e, cansegnintemonte s nem rima procedoncia
tem a nulidade preliminarmente invorada
com o -fundamento da falta da- reforida ci-
tação;

Considerando que não monos procedente é
_ainda Mitigação da prescripção da acção do
autor pelo lapso de cinco annos, porque Ja-
nnis coube ás antigas Provindas é privileg:o
da Fazenda Geral em cujo favor Se operava a
prescripção quinquonnaiia das dividas passi-
vas (Contol. chu Leis, art. 870; Bulas, Dir.
Cir. v. II, p. 196), principio es'e que ainda
vigara em relação aos. Eslados, . conformo, o
modo gerhl do ver dos jurisconsultos e deçisão
dos tribunaes (Ibivmoul — Theoria Geral do
Dir. .Civ. pags. '428f430; LAcunna,.. °brig., §
92, nota 22.; Accórdãos do Sinsr,ono Tribunal
Federal de . 10 de maio do (005 no Direito •
XCVII, 272 e de 2 de setembro do 1908 na
Rev. de Dir. X, 340 e ainda C. DE CaRvasna-
Dir. Civil Recapitulado, art. 087), sondo que
o artigo 9 da lei u: 1.939 de 28 de 'agosto de
1908, falia em sFazenda Federal» e, poetanto,
deve ser interpretada rostrietamento como
privilegio que;
•Considerando que nesses. termos é sem fun-

damento a prescripção da acçso ;
Considerando de mentis que a garantia

constitucional dos cargos inamovíveis firmada
no art. 74 da Const. Federal é geral, com-
prohensiva dos cargos federaes tanto como
das estaduaes, anteriores ou posteriores ao
actual resimen (Ace: do Sup. Trib. Fed..

Aerordam homologar por sentença as habi-
litações de herdeuos,: requeridas a fia. 79 e
116 e articuladas a fls. 89 o 95

'
 em faca dos

documentos offorecidõs pelos habilitandos,
afim do produzirem os seus effeitos legaes.—
Custas e2-causa.

Supremo Tribunal Federal, 27 de julho de
1912..—H. do Espirito Santo, P.— André Ca-
sacana, relator—Canuto Saraiva.—Lconi Ra-
enos.—Amaro Cavalcanti.— Oliveira Ribeiro.—

Espinola.— M. Murtinho.— Ribeiro de Al-
.meida.—Godofredo Cunha.—Fui presente, Mu-
ais Barreto. -

APPELLACIO CITEI.

E' dado provimento a appelkição para, refor-
mando .a .sentença appellada, annullar o
feito por impropriedade de acção inten-
tada.
N. 1.304.— Vistos„ expostos e discutidos os

poente§ 'autos de appellação civel, outro
• .	 •
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n. 1.197 de 10 do novembro de 1906, no Dia-
rio Official n. 267 do iq do, mesmo inez)';

Considerando quo os povos modernos teom
condemnado na pratica as doutrinas que só
consideram morna ou politicas e, portanto,
unilatoraes, as relações entro á • administra-
çãss e o funccionario, bom como aquellas que
só admittiam taos relações como exclusiva-
monto reguladas pelo direito administrativo ;

Consilerande.que as relações entso o fane-
cionario o o Governo são Somprd de natureza
pessoal ou contractual, quer se as considerem
coam regidas pelos principios da lo .açao. quais
pelas do mandato, ou WM0 C31110 matas dr
uns o outros principios, conformo a melhor
doutrina, e, portanto, á alo:1°010o do prestar
o serviço por uma das partes é correlata a do
garantir á outra todos 03 afeitas uteis juba-
rentes ao cargo;

Considerando que a candiçaa da vitalicie-
dade é uma obrigaçla que vincula seariente a
alministraçãa o sobre alia pesa, pois, só a alta,
cabo garaniil-a ao ciladas) nomeado para
cargo publico com semelhante claqsula;

Cansideranio que, si nem uns cidadão tem,
em a direito algum anterior a qualquer
funccao publica, tem a alia um direito incor-
reagirei &sio que, investido de um cargo
cuja vitaliciodade é .garantida, o exerça den-
tro das regras o prescripções impostas pela
lei, tornando-se desde então inn verdadeira
direito ou emprego (... «La Parasita, si trasSor-
sna in vero diritta de quisto sopra o verso
Foggitto, ossia quil complesso dl &MUI ono-
rifici ed utili chosono animssi ai posto»—Mmica

di dir. amnistrativo pag...198.
CONF. Caaco-1..' Asione dei cittadino centro
la pnblica annninistrazione, ns. ii e	 ;

Considerando &sio então que a destituiçãa
de um finiccimario ['minado cana clausula de
vitaticiodale é uma typica violaçsto da con-
tracto entro eito c a administraçao, pois-que
a investidura do cargo cria para o funeciona-
rio uma poaiçao social e juridica, um ostaio
ou candiçao originados na proprio c)litaacto
o de quo nao pólo sor despojado par mera ar-
bitra) da outra pato («Par consagnense deita
inatnavibilitá, rimpiegato non puó assara
revocata dall'imprego se non par ii concorse
di causa precisamente e tassativamento indi-.
cato dana	 ORLAND), Principii
dirilto (somali, II. 19à)

Considerando que as obrigações do fazer,
coma é a de que se trata;sompro se resolvem
em indemnização das podas a damnos decor-
rentes da inaxecução, ou fio gualdi interest,
pois que o Governo não pódt soe constrangido
a reintegrar o futiccionario demittilo, não
cabal) to ao Poder :Indiciaria apreciar ou cor-
rigir a medida administrativa o sim simonte
raparar seus efeitos patrimaniaos (Oxisaate-
ob. cit. n. 19a) ;

Consilerando que a autor demanstrm com
a jantada de seu titulo ter sido 'meado
para o Moio do Orphãos o annoxos da ca-
pital com 'a clausula de vitalicielade (lis. 6
e 7), officio cm cujo exercido ()nativo Se
manteve até sor violentamente destituido
(lis. :;8)

Conii tarando que o motivo do acto que
deinittiu o autor e constante de lis. O á a re-
Velaçã.o do um is ader absoluto o capr:choso,
pais que é falso,parquanto o autor demonstrou,
nao ter jamais exercido cargo alguns durante
o perimi() revolucionaria em 1803 — 1001
(lis. 5 v.) e mais parque, dizendo clasamento
ser motivado em ter o autor «manifestado
adlieslo aos ravolocionarlos», impar'sava ein
punir alguom por suas opiniões, facto repu-
gnante aos sãos princi iO3 republicanos desde
que nem unia prosa liii feita de que o autor
tivesse offectivamonto perturbado ou contri-
buido para perturbar •a ordem publica na
quadra referida;

Considerando o mais dos autos, julgo nulio
8 insubsistente o acto que demittiu o autor de'
seu cargo vitalicio -e condemno o Estado dó
Paraná a pagar ao mesmo autor a indemni-
zação das vantagens que perdeu o que se li-
quidarem na; execução o custas.

Corityba, 6 de maio de 1009.— O juiz se-
ccional, Manoel lanado Carvalho de Men-
donça.

APPELLAÇXO MEL

• negado provimento á appellm 4o para con-
firmar a sentença appllada que annullou
por incompetencia de juizo a acção inten-
tada em que se pretende annullar perante a
Justiça Federal, por -inconstitucional, uma
Lei municipal.

Interpretação do art. 60, lettra a, da Consti-
tuição Federal.

N. 1.81t.— Vistos e relatados estos autos
de appellação eivai em que sao appellantas o
London Brazilian Bank Limited, o London
Bank of South America, Limitod e appellada
a lutendencia Municipal de Belém ;

Considerando que o juiz federal, julgando
incompetente a Justiça da União para co-
nhecer do presente pleito, em que se pede a
aunullação do uma lei municipal de Belém,
por inconstitucional, annullou tolo o pra-
cassado, por não se fundar a acçad directa o
iminediatamente - na Constituição da Repu-
blica:

Considerando que a contestada validade
daquella lei, em face da Constituição, só pôde
ser resolvida originariamente pela justiça do
Estado do Pará com recurso para o Supremo
Tribunal Federal, si a sua decisão de ultima
instancia fôr contra da (Canstituição4art. 59,
n. III, § i°, lottra b);

Accordam negar provimento á appollaçao,
para confirmar a sentença appellads,, por
seus fundamentos, pagas as custas poios ap-
pellantes.

Supremo Tribunal Federal, 30 de novembro
de 19i2.— II. do Espirino Santo, P.— Godo-
fredo Cá+, rolator.—Canuto Saraiva.— Oli-
veira Ribeiro.— Endas Galeão.— Sebastião de
Lacerda.— P. Mibielli.— Anaaro.Cavalcaati.—
M. Martinho.—André Cavalcanti.— Leoni lia-
mos.—Fui presente, -Munis Barreto.

Sentença confirmada pelo accord,am an-
terior.

Vistos o examinados estes antas delias
consta que o British Bank of South America,
Limitei, o Landim' and Brazillan Bank Li-
miteil o o London and River Plata, Lindted,
propozeram contra a Intendencia Municipal
desta capital a presente acção ordinaria, afins
do ser declarada a inconstitucionalidade das
bis °mameis:teias municipaes desde o anno
de 1895, allegando 4ue estas, sob o titulo de
imposto de industrias e profissões o taxa deno-
minada de casa bancaria, com séde no es-
trangeiro, obrigam os ditos bancos autores a
pagar taxa maior do que os estabelecimentos
siacionaes congenores da mesma classe;

Que casa distineção, fundada simplesmente
rio Gritará da nacionalidade, contravem os
tratados celebrados com varias nações 'amigas
o o preceito do art. 72, da Constituição Fe-
deral, que assegura a brasileiros o estran-
geiros, residentes no paia, no mesmo pó do
Igualdade, a inviolabilidade dos direitos cona
caimentos á liberdade, segurança o proprie-
dade.

A Intenderá:a, contestando, allogou:
Que a justiça federal é incompetente para

originariamento conhecer da inconstituciena-
lidada das leis municipaes, quo o Saprerno
Tribunal Federal só pode tomar conhecimento
da inconstitucional' ade do taes leis por via

i de recurso extraordinario de sentenças em
ultima instancia do juiz ou tribunal local,
quaado essas leis forem consideradas validas;

Que, ainda porém que o juiz seccional fos
competente, as leis em questão'sriain ciosa
tucionaes, !ALS não violam preceitos do art.
da Constituição;

Que a diferença das taxas so explica rola dita 2
Parança dos dons casos: estabelechluintds baila •
carás com capitaes nacionaes o Sê& no pais
e estabeleclinebtas bancarás com cápital's -
estrangeiras e Wide no estrangelio.

O processo correu soes tramites regularas
até final.

O que tudo visto cs attentaMonte exami-
nado:

Procedisa allega_ção de incompetencia deste
juiso para tomar édishireiménto da cilifsà:

O fundamento da materia está n6s arra. 59
lettra b e 69 latira a da Constiedição Federal.

O art. 59 lettra b dispõe:	 ' 4

Das sentenças das justiças dos Estados
tildam insta,ncia,shaverá recuráo pan o
premo Tribunal Federal quaúdo se contjd t
a validade da lei ou de *aptos dós govh 94,
dos Estados em taco da C,onstinsicato faça dai]
leis federaes o a decisão do Tribunal do Ws'
tado for contra cila.

O art. 60, lettr'a a, diz:
Compete aos juizes ou Tribunaes Faderaest

processar e julgar as causas em TM arinlfg
sias partes fundar a acção ou a defesa 'dig-,
posição da Constituição Federal. Do dou Qn-r

eft

destas duas disposiqes resulta que taiito a
justiça federal como a dos Estados alo doihde:a
tentes para conhecer das leis e actos adifìig
nistrativos em face da Constituição Fedeu

Qual, porém, o criterio paá - distinguir ó
separar assas duas competencias?

Si o feito correr entre particulares e for
levantada a questão da constituciaiialidado dia
lei, ou, o que é o mesmo, quando alglima dts
partes fundar a acção ou a defesa em dtspT-
susao da Constituiçao Federal cumpro distin-
guir: ou a acção se funda directa e Ufane-
diatamento na Constituição Federal e elitil0 3
condenais, é da justiça federal ou o fufida*-.
mento é indirecto, mediato o a competOnciá-.
é das justiças dos Estados.

O eminente Sr. ministro Epitacio Pessoa ejfi
uma monographia sobre o recurso eataliédi-
nado (Dir. vol. 103, pag. 474) em srelaçab a
esta questão assim se expressa:

«Para que no caso do art. 60; Mitra a, o
feito soja da esphera da justiO federal, na°
basta que se invbdue a Conatitun16, citisci ais
gamela() de defaaa, pois, Ao cántrario, ansiai--
lado do facto estaria a justiça dos Eatadós;
desde que todo o litigio, toda a defesa, todo o
direito encontra fundamento mais ou Meras
proximo na Constituição da Republica; é 11'n
tér que a:acção se possa fundar dirocta e
mediatamente na Constitutção. sem ddp
dencia de neahnum lei ordinaria. E' a op
nião de todos quantos se teem occupado do&
ponto. E' tainbem a jurisprudencla do .S.g,
premo Tribunal Federal, firmada por num
rosas accórdãos.»

No caso occurrente, qual o fundamento pr_...o4
alma da acção? Qual a base, o motivo, Oprilrf
cipio ?

A lei do orçamento municipal que taxou tè
imposto do industria o profissão.

São ainda palavras do Sr. ministro Epitacio
Pessôa no lagar citado:	 .	 -

«O facto mesmo de se disputar sobre a COila
stitucionalidade de uma lei móstra 4f15 'it
acção se funda iminediatamente nesta lb; e
não na Constituição ; o que o réo p1'pc0.1
Justamente inutilizar a lei Oe seno de nWs) .
ão pedido do autor.),

Por todos estes motivos julgo nulk o ! I'
sente feito, visto ser esto ,fullo ifieb-bao \para tomar conhecimento da siirds 4
demno o% autores nas custaA.

Belém, 29 de setamlOr0 db 1909.we Aia
A. Nunel.
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posse da Ma fé. B. de Faria, Marcas
de fabricas, capitulo decima oitava, nu-
mero trese que, esses `factos," sciencid
da 'falsificação e a conservação do pro-
dueto no armazem entre outras merca-
dorias, são incontestavelmente de magna
importando e sobrcpujam ás relações
guie constam das justificações do que,
por exemplo, devolvendo' o producto sob
e fundamento de ser falsificado, a tes-
temunha ouviu o querelado Jeaquim
Ferreira dar Ordem para que não fosse.
mais vendido, pois que essa ordem é na-
tural que elle a desse em taes condi-
ções, ainda quando resolvido a recome-
çar, com outro freguez, o seu acto cri-
amuemo. Além disso, está na conscieu-
eia de todo mundo o , descredito em que
vae cahindo a Prova testemunhal, as
justiças, eltigo, as justificações. Sente-
s() que ninguem se embaraça por ter de
provar com testemunhas um facto nria
succedide ou não testemunhado. .E',
portanto, uma prova' que se deve rece-
ber com certa cautela, maximé, em prcr-
cesses do da ordem do de que ws: trata.
Aliás, seria impraticavel a repressão e
baldado qualquer esforça do legislador
com o. fim de proteger o commercio
henesto e a população. Ora; . os factos
acima constam, por todos os modos, des-
tes autos e do flagrante, pela declara-
00 do . querelado, reconhecimento de
seu advogado, para testemunhar, digo,.
advogado, prova testemunhal, pelo laudo
dos peritos, pelo facto de terkm sido en-
contradas botijas com signaes manifes-
tos de haverem sido abertas (folhas
einceenta e duas' e eincerrta e duas
verso, cineoenta e cinco verso e vinte e
sete), o que não podia escapar aos que-.
relados, pois tinham no armazem gene-
bra legitima, de fabricação do quere-
lante e são necessariamente versados no
aSsumpto. Tratando-se de um facto pu-
nivel, aos querelados o que cumpria, si
estivessem de -1e5a fé, era immediata-
incute destruir o producto ou guardal-o
em legar e de modo que não pudessem
ser suspeitados siquer, de pretendor
vendei-o, á cuidar de 'descobrir prom-
ptamente sua procedencia para devei-
• Sómente es$13' procedimento po-
deria attestar sinceridade e ausencia de
má fé, de sua parte, depois da ‘sciencia»
que tiveram e confessam da falsifica-
ção; considerando que a indicação das
caixas aos Ófieiae o ppritos pelo que-
relado Joaquim Ferreira, por oecasião
da diligencia, não pôde ter a significa-
ção que se lhe dá,. pois ellas se achavam
no armazem, serram forçadamente en-
contradas, ainda que com mais traba-;
lho, era irreinediavel, e apontando-as
desde logo o que fez o querelado foi
abreviar o exame que soffreu e a con-
fusão que' a diligencia devia ter produi
tido no seu :estabektimento commer-
ciai, razões que explicam sufficiente-
mente seu procedimento, seno que pie
tenha necessidade de invocar a Na fé;
considerando, finalmente, que os quere-
lados não allegaram.nern mostraram que
as caixas appreliendidas procedessem
do querelante: julgo, pelas razões ex-
postas, procedente a accusação, para
condemnar os querelados Joaquim Fer-
reira o Joaquim Rodrigues Lopes a um
anuo de prisão e na multa, a favor _do
Estado, de (5:000$000) oinco contos de
reis, grilo 'Iraxim° do artigo ires% pa-
ragrapho tres, do decreto mil duzentos
e trinta e seis, de vinte e quatro de
setembro de nevecentos e quatro, por
se dar a aggravante do artigo trinta e

Fevereiro de 1917 
- -

nove, paragrapho trese, do Codigo Pe..
nal e ausencia de attenuantes, e nas
custas. Intime-me e registre-se. Rio de
Janeiro, Vinte e um.de dezembro de mil
novecentos e quinze. — Leopoldo Au-
gusto de Lima. Accdrdão de fls. 307.

Vistos. 'Accdrdain na segunda 0a,
digo, na terceira Camara da arte de
Appellação, não vencidas a nuilidade do
processo de folhas cento o (litenta e deus
tua deante, e da preseripção dar provi-
Mento em parte a appellação para comi-
demnar os appellantes Joaquim. Fer-
reira e Joaquim Rodrigues... Lopes no
grão medio do artigo trese, paragrapho
terceird do decreto mil duzentos e "trinta
e seis, de vinte e quatro de setembro
de mil novecentos e quatro, nove mezes
de prisão cellular e na multa do
2:750$000) dous contos setecentos o
cincoenta mil reis, a favor do Estado,
attendendo a ser a circula/demiti ag-
gravante do artigo trinta e novo, para
grapho trese, do Codigo Penal, elemen-
tar do delicto. Custas pelos appellantes.
Rio, vinte e sete de janeiro de mil no-

• ecentos e dezesete. — Celso Guima-
rães, P. — Francelino Guimarães. —
Edmundo Rego, venelde; julgava pres-
dipta a acção, tendo decorrido mais do
uni anno da data da pronuncia — vinte
e seis de maio de mil novecentos e quin-
ze — por entender. que aos recorrentes
só cabe a pfnalidade ininima do artigo

-trese da lei mil duzentos e trinta e seis,
de Mil novecentos o quatro, não mili-
tando' contra elles aggravante reconhe-
cida em primeira, instancia, como deci-
diu o accerdão e assistindo-lhe a atte
imante do artigo quarenta e dous, pa-
ragrapho nono do Cedigo, — Elviro Car-
rilho. — Fui presente, Moraes Sar-
mente, procurador geral. Nada mais ser
continha nem declarava em as ditas o
mencionadas peças aqui transcrip tas
por eertfdão dos autos ao principio de-
clarado, do qual bem e fielmente fiz
extrahir a presente, que conferi, o por
achar em tudo conforme o subsnevo e
assigno wsta cidade do Rio de Janeiro,
Capital Federal da Republica- dos Esta-
dos Unidos do Brazil, aos trinta e um
dias do mez de janeiro de mil nevecen-
tose dezesete. Eu, José Gonçalves Pires
da Silva Junior, escrevente juramen-
tado, o escrevi. E eu, Antonio Gemido
Ferreira Coelho, escrivão, o subscrevi e
essigno. — Autonio Geraldo Ferreira
Coelho. Rio, 31 de janeiro de 1911. —
Antonio Geraldo Ferreira Coelho.

Juizo de Direito da Primeira Vani
de Orphios e Ausentes

De praça, com o prazo de 20 dia s, Para
N-enda e arrematação do predio e ter-
rena á rua Thereza Cavalcanti a. 6,
antigo, no Encantado, pertencente aa
espolie do finado Manoel Ricard Fer-
nandez, na ferina abaixo
O Dr. Alfredo Machado tluimarães,"

juiz da is Vara de Orphãos o Ausentes
do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber-aos que o presente edital der
praça, com o prazo de 20 dias virem ou
deito noticias tiverem, que o porteiro
dos auditorios levará á praça no dia
do proximo mez de fevereiro, ás 12 112
horas, na porta do (Forums, á rua dos
/nvalidos n. 152, o predie) e respectivo
terreno á rua Thereza Cavalcanti n. 6,
antigo, no Encantado, akertencente ao
espolio do finado Manoel ficará Fere
nandu, pelo preço de 1:8008000. De,

':Okte de Appellação
fikntonio Geraldo. Ferreira Coelho, ser- -

Lar-Mario vitalicio do segundo officio do
acrivão da Cérte'de Appellação do Dis

/rido Federal, etc.:
Certifico que remendo em meu carta-'

Ssio ds autos de queixa-crime vindos da
Primeira Vara Criminal, em (grão de

;atinei/ação sob numero mil seiscentos e
'treco, em jue são partos ppele
4antes Joaquim Ferreira e Joaquim
Rodrigues Lopes, deites consta e

'me foi apontado e pedida por certidão
as peças seguintes: (Sentença de fls. 261
a fls. 263 v. — Vistos, etc. Wynaud
Fookink deu a queixa de folhas duas
contra Joaquim Ferreira e Joaquim Ro-
drigues Lopes, socios da firma So.ares .
Azevedo & Companhia, como incursos no
artigo trese numeres um e tres do de-.!
'ereto mil duzentos e trinta e seis, dly no.
erecentos e quatro, por usurpação da
tmarca de comrhercio que trazem as bo-
tijas que conteem a genebra de sua fa-
bricação. Essa queixa, devidamente
Nnstruida, foi recebida, seguindo G pro-
cesso seus termos legaes, sendo ella jul-
gada improcedente, e, afinal, pelo vene-
rando accdrdão de folha4 cento e setenta
e neve verso, , pronunciados os querela.
dos como Incursos nas penas do artigo
trese, numero tres, do- citado decreto. A
folhas cento te noventa consta o libello e
Cento e noventa e seis a sua contrariedade,
acompanhada* de uma justificação. Se-
guiram-ae diligencias para o julga-
mento, sendo, na audiencia de folhas
duzentos e quarenta, julgada quebrada a
fiança prestada pelo querelado Joaquim
:Ferreira, e achado o julgamento, por
molestia do etnias. Depois de novas di-
ligenc ias e oitaetto Por edital de Joa-
quim Ferreira, teve jogar a audiencia
constante de folhas duzentos e eincoenta
e teto. Tudo bem examinado: Con-
sIderando que a procuração a que allude
a contrariedade a folhas cento e noventa

_ e seis consta de uma certidão devida-
mente passada, e a quis a lei attribue fé
publica (folhas doze); que o querelante
pediu, e lhe foi concedida, previamente,
licença para dar queixa contra os que-
relados , Velhas cinco e seis em con-
fronto com folhas duas); que, portanto,
carecem de fundamento as allegações
da preliminar da referida contrariedade;
Considerando que, na casa commercial
dos querelados, á rua da Miserieordia
vinte e. oito, foram encontrados e
gappnehendidos, no dia vinte e quatro de
setembro'. de novecentos e quatorze,
quatro caixas de made;3ra, com boti,jas
cheias, trazendo a marca e rotulo usados
pelo querelante e «contendo um liquido
que é falsificação habilmente feita
do produeto original, com O fim de en-
ganar os consumidores), folhas vinte
e tres O vinte o sete; que essas caixas
se aeliMiam no interior do armazem no
meio de outras bedidas e genebras,
folhas ecincoenta e tres e cincoenta e
seis; que o elemento intencional é
sempre subentendido em meteria cri-
minal . e, • portanto, na especie dos
Autos, para que seja possivel o acto de
Evenda l ou expôr á venda producto falso
revestido de marca verdadeira, é indis-
pensaVel que tenha havida má fé da
parte ,do tigellt43; que, porém, passado o
acto material da infracção nos delictos
dessa espade, a intenção fraudulenta se
prtsutne, incumbindo ao indiciado s
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Fevereiro de 1017 1355. ••,
acripção de immnvel: Predio terreo, á
tua Thereza. Cavalcanti n. 6, antigo
construido de frontal de tijolo, divisões
de estuque, forrado, assoalhado e co-
berto do telhas nacionaes. E' de feitio
piatihanda e divido-se em duas salas,
um quart.)°, despensa o puxado, que
serve de cozinha. O predio mede de lar-
gura na frente quatro metros e 80 con-
timetros e de comprimento seis metros
o '-70 centimetros, • e o puxado deus me-
tros de comprimentla. E' edificado era
terreno que mede de largura na frente
sete metros e igual largura nos fundos,
e de. comprimento de um lado 29 metros
e do outro 27 metros. E' de constru-
cção antiga e em máo estado. E quem
e dito predio pretender arrematar com-
pareça no legar, dia e hora acima de-
signadbs, afim de fazer a licitação
sobro o preço por que vae ó nraça, fi-
cando sciente quem o arrematar de .que
e preço da compra será depositado 1)1-
eontinenti ou apresentado fiador idoneo,
bem como correrão per sua conta as
-despesas da praça com o cartorio e por-
teiro. E para que chegue ao conheci-
mento de fedes se extrehein este e mais
dons iguaes para serem publicados e
atiixndos. Rio de Janeire, 16 de janeiro
de, 1917. Eu, José Luiz-Fernandes, es-
(RAIO interino, , o subscrevi.. — ;Alfredo
Machado Guimarães.	 •1.

•••nnnn ••

Juizo de Direito da Primeira Vara
Civel

De citação; com o prazo do 10 dias, aoll
interessados na fallenda de Sá & Cal-
deira, na fdirma abaixo :
O Dr. Alfredo de Almeida Russell, juiz

do Direito da Pilimeira Vara Civel do Dis-
trict° Federal, .etc.:

Faz saber que por parte de Migliora,
Valverde & Comp., ex-syndicos da faltou-
eia do Sá &, Caldeira. lhe foi dirigida
uma petição! acompanhada de documen-
tas, pedindo lx•stra prestar contas de sua
gestão. Em *riu& do que se passou o
presente edital com o prazo de dez dias.
pelo teor do qual se citam os interessa-
dos na fallencia de Sá & Caldeira para
scioncia de que as contas prestadas pe-
los ex-syndicos dessa fallencia, Migliora,
Valverde & Comp. se acham em cartorio
durante dez dias. á sua disposição, afim
de serem examinadas e apresentarem
dentro desse prazo as impugnações que
entenderem, sob pena de; á revelia, se
proceder como fôr do direito. E para
constar; se passaram este e outros de
igual teor, que serão publicados e affi-
xados na fôrma da lei. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos vinte
e sete de janeiro de mil novecentos e
dezesele. E eu, José da Silva Lisboa, es-
crivão interino, o subscrevi.—Alfredo de
Almeida Russell. Está conforme. Pelo es-
csivão interino, o escrevente jaramenta-
do Francisco Floro Leal Filho.'

Juizo de Direito da Segunda Vara
C ivel	 •

Do citação, com o prazo de dez dias, na
fôrma abaixo

.0 Dr. Antoniio Pauline da Silva, juiz de
direito da r Vara Civel de District° Fe-
deral, etc. :
•Faz saber aos que o presente edital

virem, bem como por parte de Levi For-
mandes Carneiro, liouidatario da fallen-
cia do Primitivo Miguei Daballero, foi re.

querida a sua prestação de cpntas com a
citação e com o prazo de 10 dias, aos in-
teressados para dentrolink-tenso prazo
apresentarem as impugnações que en-
tenderem sobre as contas ai resentadas de
conformidade COM art.. 71 da lei nu-
mero 2.024, do 1908. E para constar
passaram este o outros de igual teôr que
aerão publicados e affixados na fôrma da
lei. Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, aos 31 de janeiro de 1917. Eu,
José Condido de Barros, o subscrevi. —
Antonio Paulino da Silva. Confere.
José Candido de Barros, escrivão,	 'S.;

Imemmr

Juizo de Direito da Segunda Vara
Civel

De citação, com o prazo de 10 dias, na
fôrma abaixo

O Dr. Antonio .Paulino da Silva,. juiz
de Direito da 2' Vara Civel do Disy-
cto Federal, etc. :

Faz saber aos que o' presente edital
virem bem como por parte de Soares,
Cunha & Companhia, ex-syndico da fel-
/onda de Joaquim Domingos Souto, foi
requerida a sua prestacao de contas
como citação e com o prazo do 10 diria,
aos interessados para dentro daquelle
prazo apresentarem as impugnações oue
entenderem sobre- as contas apresenta-
das de conformidade com o art, 71 da
lei n. 2.024, de 1908.. E. para constar
passaram este e outros de Igual teor,
que serão publicados e affixados na
fôrma da lei. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal aos 2 de fevereiro do 1917.
Eu, José Candislo de Barros, o subscrevo
e assigna, digo; Barros, subscrevi, —
Antonio Paulino da Silva. Confere. aa
José Candido de Barros, escrivão.. ds

41!

Juizo de Direito da Terceira Varã
Civel

Fallencia de Postura & Tarai!
De publicação de sentença que declarou

aberta a fallencia Idos negociantes
Postura & Turellis estabelecidos á rua
Visconde do Mima n. 85 nesta ci-
dade na Uma abaixo:
O Dr. José Ovidio Marcondes nos

moiro, juiz de direito da 3' Vara Civel
desta Capital Federal, etc.

Faz saber aos que o proseie edital vi-
rem, que a requerimento sia Santos Soa-
bra & Comp., devidamente instruido, e
depois de preenchidas as formalidades
lsgtaes, foi declarada aberta a fallencia
dos negociantes Postura &-Turelli, esta-
belecidos á rua Visconde de Itadna nu-
mero 85, nesta eidads, por sentença deste
juizo de 30 de janeiro de 1917, ás .S5
horas, fixando o seu termo para os 01'-
feito8 • lsgaes de 22 de novembro do
1916. Foram nomeados syndicos os cre-
dores Santos Soabra vSe Comp., residen-
tes á rua de S. Pedro, ficando os cre-
dores da dita firma bifida notificados

'pelo presente para, dentro do prazo de
15 dias, apresentarem ao syndico a de-
claração de seus creditos, acompanhada
dos respectivos titules; e, outrosim, fi-
cam os referidos credores convocados
para a primeira assembléa da presente
fallencia que será realizada no dia 27
de fevereiro de 1917, ás 13 horas, na
sala das audiencias, no aForurna desta
cidades á rau dos Invalides n. 152, tudo
nos termos dos arta. 17, 18, 80 e 82 O.

seus paragraphos da lei n..2.024, de 17.
de dezembro de 1908. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 31
de janeiro da 1912. Eu, Antosisor Bailo

de Araujo, escrevente juramentado, o
subscrevi no impedimento occasional da
escrivães,— José Ovidio Marcondes Ro-

LL
*mem.=

Juizo da Sexta Preteria Civel
'As audiencias deste juizo, durante o

Periodo das férias, terão Jogar ás quins
tas-feiras, ás 12 horas.

Juizo da Segunda Preteria Criminar
O Dr. José Linhares, juiz da 2' Pres

teria Criminal deste Districto Federal,
etc.:

Wel saber a todos quantos interessar
ffissa, que por este juizo se procesam
uns autos Per denuncia do MinIslerio
Publico em que é réo José Abrantes,
como incurso no art. 303 do Codigh Pe-
nal, e como não tenha elle sido encon-
trado pelo presente, o chama e intima a,
no prazo de 10 dias, comparecer nestei
juizo, afim de responder ao dito pro-
cesso e nelle defender-se, sob pena do
revelia; notificando-o de que as audi-
encias deste juizo teem togar ás terças e
sextas-feiras de cada semana,á uma hora
da tarde, no predilo da rua da Prainha
n. 4, sobrado. Para constar passou-sa
o presente e outro de igual teôr para'
serem publicados e affixados na fôrma
da lei. Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de
1917. Eu, Luiz Marcondes de Andrade
Figueira, escrivão, escrevi. — O juiz.
José Linhares.

TERMOS DE CONTRACTOS

Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores

BRIGADA POLICIAL DO DISTRICT° FEDERAI.

Termo de contracto celebrado entre a Bsiga-
da Policial , do Districto Federal e Manoel
José Ferreira de Viveiros para fornecimen-
to de capim á mesma brigada, durante o
anno de mil novecentos e dezesete

Aos deus dias do moa 4 fevereiro de mil
novecentos e dezeseto, na secretaria do com-
mando, compareceu o senhor Manoel José
Ferreira de Viveiros, negociante estabelecido
á rua Dr. Garnier numero duzentos e qua-
renta, e apresentando o recibo da Contado-
ria provando ter feito a caução de dons con-
tos do réis, exigida para a assignatura e ga-
rantia da execução deste contracto, declarou
que o assigna com as testemunhas abaixo in-
dicadas, obrigando-se a fornecer durante o
anno de mil novecentos e demude o artigo
constante de sua proposta o pelo preço nolla
estipulado, sob as seguintes condições:

Primeira — A pagar o solto proporcional
segundo a lei de asilos em vigor,, o qual será
cobrado nas facturas ou contas que serão
apresentadas até o dia oito (8) do moi seguin-
te ao da entrega do artigo.

Segunda — O artigo devo ser de primeira
qualidade e posto á custado contractante nos
legares que forem indicados, sendo rejeitado
no acto do recebimento o que no estiver
naquelles condições.

Terceira — Os pedidos para fornecimento
serão feitos com antocedencia e satisfeitos
pelo fornecedor no maxirao dentro das qua-
renta e oito (48) horas que se seguirem ao
recebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando o
fornecedor obrigado a- entrar com o artigo
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nas horas que forem liaa,das quando o forno-
Cimento ffir diario, • incorrondb. na multa de
dez por cento (1.0 %) sobre o valor dos podidos
que deixar de satisfazer nó prazo estabele-
cido,

Quarta — Quando a demora da entrega do
artigo exceder do quarenta e oito (48) horas
além do prazo estipulado no pedido, incorrerá
o contractante na multa de vinte e cinco por
conto (25 %) sobre ‘o valor do pedido, e na
de cincoenta pog conto (50 %), si o excesso
do prazo fôr maior do quinze dias, ou no
caso de rejeição do artigo, provada a sua má
qualidade, ou ainda si deixar do ser forne-
cido. Nestas duas' ultimas hypotheses o artigo
será substituido immediatamente por outro
adquirido no mercado, correndo por conta do
contracta.nte a diffe,rença que houver.

Quinta — O contractante incorrerá na mul-
ta de com mil réis (i005) quando deixar do
entregar as respectivas contas dentro do pra-
zo estabelecido na clausula primeira.

Sexta — As importancias das multas serão
descontadas das quantias que o contraxtante
tiver de receber ou da caução feita para ga-
rantia do contracto quando as quantias forem
inferiores ás multas.

Setima — O contra,ctante será obrigado a
fornecer aos officiaes e praças, pelo preço
desto contracto, o artigo dc que necessita-
'rem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava — Obriga-se tambein o contractanto
a continuar o fornecimento pelo mesmo preço
deste contracto até 30 dias dopes ale termi-
nado o prazo do mesmo contracto.

Nona — O contractantá fica obrigado a er!,-
- Cegar pessoalmente o artigo ou a fazei-o por
pessoas que o representem; ficando sujeito ao
ostatuido no regulamento em vigor na Bri-
gada na parte rotativa a contractos e forne-
cimentos.

Declina O presente contracto poderá ser
rescindido si o contractante tiver sido mul-
tado mais do tres vezes, perdendo neste caso
a importancia do deposito, sem direito algum
a qualquer indemnização por prejuizo, seja
qual . ffir a sua proceJencia.

Decima primeira — Obrigasse mais o con-
tractante a comprar pela quantia mensal de
cento e trinta mil réis, que será abatida no
acto do pagamento das contas do seu forneci-
mento, todo o estruma que se accumular nos
quarteis desta corporacão, retirando-o diazia-
mente de accôrdo com as posturas munici-
paca, ás horas que forem determinadas. O es-
trume que não fôr retirado pela forma acima
sel-c-ha por conta do outorgado, que incor-
rerá além disÈo na multa de cinco mil réis
diarios.

Decima segunda — As deapezas com o pre-
sente contracto _correrão por conta da consi-

- sanação «Pessoala — Forragem e forragem
para quinhentos e setenta o um animaes,
etc., da verba numero dezeseis do artigo se-
gundo da lei do orçamento do exereicio vi-
gente. E por estarem assim accórdes lavrou-
se este termo que vae assignado . pelo excellen-
tissimo senhor general commandanto, pelo
contractante e pelas testemunhas. Sobre sois
estampilhas federaes no valor total de treze
mil e cem réis estava escripto: Rio de Janei-
ro, dous de fevereiro de mil novecentos e
dezesete.—Manoel José Ferreira de Viveiros. •

•—•vOlympio Agobar de Oliveira, general de bri-
gada. Testemunhas : Tenente Albino Mon-
teiro.--Alferes Antonio Guanabara Junior.
Confere.—Eucledes Guimarães, alferes eecri-
pturano.

O artigo é o seguinte:

Grupo 20 — Capim.

Cepim verde de P, kilo 	 	 502o

Termo de contracto celebrado entre a Brigala
Policial da District° Federal e a Sociedade
Anonyma Pacheco Moreira para forneci-
mento de carvão de pedra a mesma bri-
gada, durante o primeiro semestre de mil

• novecentos e dezesete
Aos dous dias do mez de fevereiro de mil

novecentos e dezesete, na secretaria do coita;
mando, compareceu o director-gerente da
Sociedade Anonyma Pacheco Moreira, nego-
ciante, estabelecido, á rua General Camara
numero quarenta o nove, e apresentando o
recibo da Contadoria provando ter feito a
caução ale quinhentos , mil réis, exigida para a
assignatura e garantia da execuçao deste con-
tracto,declarou que o assigna com as testemu-
nhas abaixo inaicadas, obrigando-se a fornecer
durante o primeiro semestre de mil novecentos
o dezesele os artigos constantes de sua pro-
posta e pelos preços nella estipulados, sob as
seguiu es condições: •

Primeira—A pagar o sello proporcional se-
gundo a lei de sellos em vigor, o qual será
cobrado nas facturas ou contas que serão
apresentadas até o dia oito (8) do mez se-
guinte ao da entrega dos artigos.

Segunda—Os artigos devem ser do primeira
qualidade e postos á • custa do contractanto
nos logares que forem indica los, sondo 'rejei-
tados, no acto do recebimento, 03 que não
estiverem naquellas condições.

Terceira—Os pedidos pa a fornecimento
serão feitos com antecedencia a satisfeitos
pelo fornecedor no maximo dentro das qua-
renta e oito (48) horas que se seguirem ao
recebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando o
fornecedor obrigado a entrar com os artigos
nas horas que forem fixadas miando o forne-
cimento ffir tilado, incorrendo na multa da
dez por cento (10 %) sobro o valer dos pe-
didos que deixar -de satisfazer no prazo esta-
belecido.
' Quarta—Quando a demora na entrega -dos
artigos exceder do quarenta e oito (18) horas
além do prazo estipulado no pedido, incor-
rerá o eontractante na multa de vinte e cinco
por cento (25 ss) sobre o valor do podido, e
na de cincoenta, por cento (30 %), si o excesso
do prazo fór maior de quinze dias, ou no
caso do rejeição dos artigos, provada a sua
má qualidade, ou ainda se deixarem de ser
fornecidos. Nee'as duas ultimas hypotheses os
artigos serão subst tuidea immediatamente
por eutro3 adquiridos no mercado, corrent10
por conta do contractante a ditrereuça que
houver.

Quinta—O contractante incorrerá na multa
de caiu mil réis (10OS) quando deixar de en-
tregar as respectivas contas dentro do prazo
estabelecido na clausula pimeira.

Sexta—As importancias das multas serão
descontadas das quantias que o contractanto
ti • ckr de receber ou da cauçlo fe ta para ga-
rantia do cont-acto quando as quantias forem
inferiores ás militas.

Setima-0 contractanto será obrigado a
fornecer aos officiaes e praças, pelos preços
deste contracto, os artigos de que necessita-
rem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava—Obriga-se tamboon o contractante
continuar o fornecimento pelos mesmos preços
deste contracto a.té trinta dias depois de
terminado o prazo do mesmo contracto.

Nona—O contractante fica obrigado a en-
tregar pesmalmonte os artigos ou 'a fazei-o
por pessoas que O representem ficando Sujeito
ao estatuido no regulamento em vigor na
brigada, parte relat:va a contractos e forne-
cimentos..

Decima-0 presenie contracto poderá ser
rescindido si o contractante tiver silo mul-
tado mais da tro3 vezes, podendo ttesto caso
a import:mcia do deposito, aa,un

guio a qualquer indemnização por prejuizo,
soja qual tôr a sua procedencia.

Decima primeira—As despezas com o pree
sente contracto correrão por conta da consi-
gnação «Pessoal» Alimentação para troa mil
e quinze praças, etc.» da verba &useis do
artigo segundo da lei do orçamonto do exer-
cicio vigente. E por estarem assim accordes
lavrou-so este termo que vae assignado pelo
excellentissimo senhor general cominandan-
te, pelo contractante e 'pelas testemunhas.
Sobre troa estampilhas fedoraes' no valor total
de doze mil e cem reis estava escripto: Rio de
Janeiro, dons de ffivereiro de mil novecentos
e dezeseto.—João Pacheco Moreira, director-
gerou to—Olymp:o Agobar de Oliveira; gene-
ral de brigada,—Testenumhas, Tenente Al-
bino Montetro.---Alferes Antonio Guanabarct
Junior. Confere.— EuelydeS Guimarães, al-
feres escripturario.

Os artigos são 03 seguintes :

Grupo 17 — Carvão de pedra

1. Carvão de • pedra «Cardiff», to-
nelada 	  1115403

2. Carvão de pedra «New. Calhe»,
tonelada 	  1(15000

Termo de contracto celebrado entre a Brigada
Policial do District° Federal e Souza &
Pestana para o fornecimento de frutas,
temperos e verduras á mesma brigada. du--
rente o anuo do mil novecentos e dezesete.

Aos dous dias do moa de ffive eciro de ma
novecentos e dezesete, na secretaria do com- .
mando, compareceram os senhores • Souza iaz
Pestana, negociantes, estabelecidos á rua
I). Manoel numero quarenta e seis, e apre-
sentando o recibo da Contadoria provando ter
feito a caução de quinhentos mil réis, existida
para a assignatura e garantia da execução
deste contracto, declararam que o assignam
com as testemunhas abaixo indicadas, obri-
gando-se a fornecer durante o mino do mil
novecentos e dezesete os artigos constai otos de
sua proposta e pelos preços neila estipulados,
sob as seguintes condições:

Primeira—A pagar o sello proporcional se-
gundo a lei de senos em vigor, o qual será •
colaeuto nas facturas ou , contas que serão.
apresentadas até o dia oito (8) • do mez seguinte
ao da piamos% dos a..tigos.

.Seguridas artigos devem ser de primeira
qualidade o postos a custa dos contractantes
nos legares que forem indicados, sendo rejei-
tados, no acto do recebimento, os que não
estiverem pequenas condições.

Terceira— Os pedidos para fornecimento
ecrã° feitos com anteeedencia e satisfeitos pelos
fornecedores no maximo dentro das quarenta
e oito ( !k8) horas que.so seguirem ao recebi-.
mento dos mesmos ped dos, quando se tratar
de fornecimento quinzenal, ficando Os forne-
cedores obeigalos a entrar com os artigos nas
horas que forom fixadas quando o forneci-
mento for diario, incorrendo na multa de dez
por cento (10%) sobre° valor dos pedidos mio
deixarem do.satisfazer no prazo estabelecido. -

Quarta—Quando a demora na entrent dos
artigos exceder de quarenta e oito (48) horas
além do prazo estipulado no polidos, incor-
rerão 03 conteactentes na multa de vinte e
cinco por cento (25%) sobre o valor do pedido,
e na do cinceonta por cento (30%), si o exreaso

. do prazo for maior de quinze dias, ou no caso
de rejeição dos artigos, provada a sua má.
qualidade, ou ainda se doixarem de ser forno-
ciclos. Nestas duas • ultimas laypoibeses os
artigos serão suil)5ttmuidos imnmeiiatamcmute por
outros adquiridos no mercado corren-lo por
conta dos contractantes a ditrerança que
houver.
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Quinta— Os coiatractantes incorrerão na
multa de cem mil rés (i00$000) quando dei-
xarem de entregar as respectivas contas
dentro do prazo estabelecido na clausula pri-
meira.

Sexta-- As itnportancias das multas serã,o
descontadas das quantias que os contractantes
tiverem de receber on da caução feita para
garantia do contracto quando as quantias
forem inferiores .ás multas.

Sedela—Os coutractantos serão obrigados a
forneces aos officiaes e praças, pelos preços
deste contracto, os artigos de que necessitarem
para consumo, mediante pagamento á vista.

Oitava,- Obrigam-se tamisem os centra-
ctantes a continuar o fornecimsnto pelos
mesmos preços deste contracto, até trinta dias
depois de terminado o prazo do mesmo coe-
'Cacto.

Nona—Os contractantes ficam obrigados a
entregar pessoalmente os artigos ou a fazei-o
por peesons quo os representem, ficando Su-
jeitos ao estatuido no regulamento em vigor
na Brigada na parte relativa a contractos o
fornecimentos.	 -

Decima—O presente contracto poderá ser
rescindido si os contractantes tiverem sido
multados mais de tres vezes, perdendo neste
caso a impartancia do deposito, sem direito
algum a qualquer indenstuzaçao por prejuizo,
seja qual for a sua prucedencia.

Decima primeira— As despezas com o pre-
sente contracto correrão por conta da consi-
gnação « Pessoal Alimentação para tres mil
e quinze praças, etc., da verba numero de-
zoseis do artigo segundo da lei do orçamento
do e.sercicio vigente. E por estarem assim
accórdes lavrou-se este termo que vae asai-
guado polo Escollentissium Senhor general
conunandante, pelos contractantes e pelas
tasteamuhas. Sobro tres estampilhas federaes
no valor total do doze mil e com reis,. estava
oscripto: Rio de Janeiro, dons de fevereiro do
mil novecentos e dezesete.—Souza d. Pestana.
— Olympio Agobar de Oliveira, general de
brigada. (Testemunbas): tenente Albino Mon-
teiro.— Alferes Antonio Guanabara Junior. .
Confere.— Eticlydes Guiniardes, alferes OSCA-
pturario.	 .

Os artigos são os seguintes
Grupa 14 	 Fruetas, temperos e verduras.

1. Bananas de S. Thome, uma 	

	

duas),Laranjas (rações de duas , ração 	

	

3. Bananas (rações de duas), ração 	
4.' Lenha em achas de tres ' os, kilo
Z. Temperos e verduras, klio . 	

Termo do contracto celebrado entre a Bri-
gada Policial do District° Federal e José
Silva & Comp. para fornecimento de arreia-
mento e outros artigos á Incarna brigada,
durante o primeiro semestre de mil nove-
centos e dezesete.

Ao primei:o dia do mez de fevereiro do mil
novecentos e dezessete, na secretaria do COM-
mando, compareceram os senhores José Silva
13, Comp. negociantes estabelecidos á rua de
S. Pedro numeres cinceenta e oito a sessenta
e quatro e apresentando o recibo da Contado-
ria provais lo ter telt° a caução de quinhentos
mil [-eis exigida para a assignatura e garan-
tia. da execução deste contracto, diclararam
que assignam com as testemunhas abaixo in-
dicadas, obrigando-se a fornecer durante o
primeiro semestre do mit novecentos o doze-
sete os artigos constantes de sua proposta
menos escovas de raiz e rebites do ferro, pelos
preços nela estipulados, sob as seguintes con-
dições:
• Primeira—A pagar o -selo proporcional se-
guudo a lei do sellos etn vigor, o qual será

cobrado nas facturas ou contas que serão
apresentadas até o dia oito (8) do mor se-
guinte ao da entrega dos artigos.

Segunda—Os artigos derem ser de pritneleW
qualidade o postos á custa dos contractantes
nos togares que forem indicados, sondo rejei-
tados no acto do recohniento, os que não os--

- tiverem naquelas condiçõos.
Terceira — Os pedidos para fornecimento

serão feitos com antecedencia e satisfeitos
pelas fornecedores no maximo dentro das
quarenta e oito (48) horas que se seguirem ao
recebimento dos mesmos polidos, miando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando os
forneeNiores obrigados a entrar com os arti-
gos nas horas que arem fixadas quando o for-
necimento lb: Urjo, inco:rendo na multa de
dez por cento ((0 %) sabre o valor dos pedi-
dos que deixarem de satisfazer no prazo ess
tabeledclo.

Quarta—Quando a demora na entrega dos
artigos exceder de quarenta e oito (48) horas
além do praxe estipulado no pedido, incorre-
rão os contractantes na multa de vinte e cinco
por cento (25 %) sobre° valôr do petlio, e na
de cincoenta por cento (40 %) si o excesso do
preso fôr maior de quinto dias, ou no Ca33 de
rejeição dos artigos, provada a sua má quali-
dade, ou ainda se deixarem de ser forneci-
dos. Nestas duas ult:mas hypotheses os arti-
gos sono substituidos immediatemente por
outros adquiridos no mercado, correndo por
conta dos contractautes a diferença que
houver.

Quinta — Os ceutracta.ntos incorrerão na
multa de cem mil réis (100,3) quando deixa-
rem de entregar as respectivas cantas dentro
do prazo estabelsc do na clausula primeira

Sexta — As importancias das multas serão
descontadas das quantias que os contractan-
tes tiverem de receber os da canção feita
para garantia do contracto quando as quan-
tias forem inferiores ás multas.

Sedem — Os centractantes serão obrigados
a ferue.cer aos officiaes e praças pelos preços
deste contracto os artigos de que necessita-
rem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava — Obrigam-se tatnbern os contra-
etautes a contingar o fornecimento pelos mes-
mos preços deste contracto, até 30 dias depois
do terminado o prazo do mosmo'contracto ;

Nona — Os contractantes ficam obrigados a
entregar pessoalmente os artigos ou a fazel-o
por pessoas que-os representem. ficando sujei-
tos ao estatuido no regulamento em vigor na
brigada na parte relativa a contractos e for-
necimentos; -

Decima — O presente contracto poderá ser
rescindido si os contractantes tiverem sido
multados mais de troa vezes, perdendo neste
caso a importancia do deposito, sem direito
algum a qualquer indemnisação por prejuizo,
seja qual fôr a sua procedessem ;

Decima primeira — As despezas com o pre-
sente contracto correrão por conta da coa-
signaçao Material acquis ção e concerto
de armamento, etc. da verba numero doze-
seis do artigo segando da lei do orça-
mento do exercido vigente. E por estarem
assim accórdes lavron-se este termo que vae
assignado pelo Exmo. Sr. general comrnan-
dance, pelos contractantes e , pelas testemu-
nhas. Sobre tres estampilhas fedemos no
valor total de doze mil e cem reis estava es-
cripto : Rio de Janeiro, primeiro de fevereiro
de mil novecentos e dezesete, — José Silva &
Comp.—Olympio Agobar dc Ofiv-iva, general
de brigada.-s- 'Testemunhas: Tenente Albino
Monteiro.— Alferes Antonio Guanabara Ju-
nior. Confere. — Euclgdes Guimardes, alferes
cseripturario.,

Os artigos são os seguintos
Grupo 6 — Arrolamento e odres artigos

1: Agulha para machina kock qual-
quer numero, papel 	  4$000

2. Almofaças do ferro, uma... 	  .4$000
3. Cera amareila ou branca, Silo 	  35500
5. Fio patente (maço do 40 novel-

los), maça 	  95400
6. Fio barhour qualquer numero

branco ou preto, novelo 	  95003
7. Fio marca mão qualquer numero

branco ou preto,	 1,05000..
8. Fisella de ferro estanhado para
• cabeçada de prisão, groza 	  twoo
O. Pente de chifre, um 	 . • . • $800

(0. Rebi'.es de cobre, kilo 	 	 6$500
12. Selim com chapa do metal para

montaria de otticial, um 	  595500
13. Sallim com chapa de metal para

incintacia de praça, um 	  495500
IS. Sola liborio Hamburgo em ama-

reli°, meio 	  265500•
ammert

Termo de contracto celebrado entre a Brigada
Policial do District° Federal e Fontes Garcia
diComp. para fornecimento de tintas e ver-
nizes á mesma Brigada, durante o primeiro
semestre de mil novecentos e desesete.

Ao primeiro dia do mez de fevereiro do mi!
novecentos e dezesete na secretaria do com
mando compareceram os Srs. Fontes Garcia
& Cotnp., negociantes estabelecidos á avenida
Passos numeras cento e cinco e conto e sete, e
apresentando orecibo da Contadoria provando
ter feito a caução de qUiehentos mil róis,
exigida para a as.signatura o garantia da exe-
cução deste contracto, declararam que o
ass'gnam com as testemunhas abaixo indica-
das, obrigando-se a fornecer durante o pri-
meiro semestre do mil novecentos e deMsete
os artigos constantes de sua proposta e pelos
preços nela estipulados sob as seguintes cone
dições:

Primeira—A pagar o sello proporcional, SN
gundo a lei do selo em vigor, o qual será Co-
brado nas facturas ou contas que serão apre-
sentadas até o dia oito (8) do met seguinte ao
da entrega dos artigos.

Segunda—Os artigos devem ser de primeira
qualidade e postos á custa dos contractanteit
nos legares que forem indicados, sendo rejei-
tados, no acto do recebimento, os que não
es:ivtsrem naquelas condiçõns.

Terceira — Os pedidos para fornecimento
sere° feitos com antecedencia e satisfeitos
pelos fornecedores no maximo dentro das qua-
renta e oito (48) horas que se seguirem ao
recebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando os
fornecedores obrigados a entrar com os arti-
gos nas horas que forem fixadas quando o
fornecimento fôr diario, incorrendo na multa
de dez por cento (10 % )- sobre o valor dos pe-
didos que deixarem de satisfazer no prazo
estabelecido.

Quarta — Quando a demora na entrega doa
artigos exceder do quarenta e oito (48) horas
além do prazo estipulado no pedido, inceis
rerão os contrac autos na multa de vinte e
Cinco por cento (2%)sobre o valor do pedido,
o na de cincoenta. por cento (50 %), st o ex-
cesso do prazo for maior de quinze dias, ou no
caso de rejeiçao dos artigos, provada a sua má
qualidade, ou ainda se deixar de ser fornecido.
Nestas duas ultimas hypotheses os artigos
serão substituidos immediatamente por outro,
adquiridos no mercado, correndo por conta
dos contractantes a diferença que houve:.

Quinta — Os contractantes incorrerão na
multa de cem mil réis (1005)quanio deixarei

-- de entregar as respectivas contas dentro
prazo estabelecido na clausula pdateire.

$070
$080
$038
$030
$610
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Seita — As iinportOncias das multas serão
descontadas das quantias que os contractantes
tiverem cle receber ou da caução feita para
garantia ' do contracto quando as quantias
forem interiores ás multas.

Setima—Os conteactantes serão obrigados a
fornecer aOS OffiCia0S e praças, pelos preços
desto contracto, os artigos de que necessita-
rem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava L- Obrigam-se tombem 03 contra-
etantes a continuar o fornecimento pelos
mesmos preços deste contracto, até trinta dias
depois do terminado o prazo do mesmo con-
tracto.	 .

Nona—Os con troe ta n tas ficam obrigados a
entregar pessoalmente os artigos ou a fazei-o
por pessoas que os representem ficando sujei-
tos ao estatuido no regulamento cm vigor na
Brigada na parte relativa a contractos o for-
reconen tos .

Decima—O presente contracto poderá ser.
rescindido si os contractantes tiveram sido
multados mais de tres vezes, perdendo neste
caso a importancia do deposito, sem direito
algum a qualquer indemnização por projuizs,
seja qual for a sua proccdencia.

Decima primeira—As despezas com o pre-
sente contracto,correrão poe conta da consi-
gnação «Material ') Acquisição e concerto do
4rmanietito, etc.. da verba numeeo dezeseis
do artigo segundo da lei do orçamento do
exercicio vigente. E por estarem assim acotie-
des lavrou-se este termo que vai assignado
pelo excellontissimo senhor general cominam-
dante, pelos macas:tantos e pelas testemu-
nhas. Sobre seis ostampilhas fodera ss no
lia!or total de doze mil o cem as estava
escripto: Ílio de Janeiro, primeiro do fove-
reira de mil novecentos á dezesete.—Por pro-
curação, Franklin Nunes da Silva. --- Olympio
Agobar de Oliveira. general de brigada. —
(Testemunhas) tenente Albino Monteiro.— Al-
feres Antonio Guanabara Junior. Confere. —
Euclydes Guimarães, alferes escripturario.

Os artigos são os seguintes:

Grupo 5' — Tintas e verniz

1. Agna-raz Prat, kilo 	
2. Alvaiade de zinco, kilo 	
3. Brocha nacional para caiação

n. 000, unia 	
is; Gesso cré, kilo 	

Gomma laca, kilo 	
0. Oleo de linhaça genuino, kilo 	
7. Plornbagina, kilo 	
8. Verniz copal «flundell Spencea,

• kilo 	
9. Verniz Flating, kilo 	

10. Verniz Aard Carriag,e, kilo 	
Vieux chiare, garrafa 	

Termo de contracto celebrado entre a Brigada
Policial do District° Federal e 15arcellos
& Companhia para fornecimento de artigos
de limpeza o outros á mesma brigada, du-
rante o primeiro semestre do mil novecentos
e dezesete

Ao primeiro, dia do soez de fevereiro do
mil novecentos e deaesete, na Secretaria do
Cominando, compareceram os senhores Bar-
cellos & Companhia, negociantes estabelecidos
á Avenida Mem de Sá numero quarenta e um,
e apresentando o recibo da Contadoria pro-
vando ter feito a caução de quinhentos mil
réis, exigida para -a assignatura e garantia da
execução deste contracto, declararam que o
4ssignam com as testemunhas .abaixo indi-
gadás, obrigando-se a fornecer durante o pri-

eiro 	 de mil novecentos e dezeseta
oszrtigôs constantes de sua proposta e pelos

preços nella estipulados, sob as seguintes con-
dições;

Primeira—A pagar o sello proporcional se-
gundo a lei de sellos em vigor, o qual será co-
brado nas facturas ou contas que serão apre-
sentadas até o dia oito (8) do uma seguinte ao
dá entrega dos artigos' ;

Segunda—Os artigos devem ser de primeira
qualidade e postos á custa dos contractantes
nos lugares que forem indicados, sendo rejei-
tados, no acto do recebimento, OS que não es-
tiverem naquellas condições

Terceira—Os pedidos para fornecimentos
serão feitos com antecedencia e satisfeitos pe-
los fornecedores, no maxiino dentro das qua-
renta o oito (48) horas que se seguirem ao re-
cebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando os
fornecedores obrigados a entrar 'com os ar-
tigos nas horas que forem fixadas quando o
fornecimento fôr diario, incorrendo na multa
de dez por cento (10 %) sobre o valor dos pe-
didos que deixarem de satisfazer no prazo es-
tabelecido

Quarta—Quando a demora na entrega dos
artigos exceder de quarenta e oito (48) Irosos
além do prazo estipulado no pedido, incor-
rerão os contractantes na multa de vinte o
cinco por cento (25 %) sobre o valor do pe-
dido e na de cincoenta por cento (50 %) si
o excesso do prazo for maior de quinze dias
ou no caso de rsjeiçãos dos artigo, provada a
sua má qualidade, ou ainda si deixarem de
ser fornecidos. Nestas duas ultimas hypothe-
ses, os artigos serão substituidos immoliata-
mente por outros adquiridos noanercado, cor-
rendo por conta dos contractantes a dife-
rença que houver

Quinta—Os contractantes incorrerão na
multa de cem mil réis (100$) quando deixarem
de entregar as respectivas contas dentro do
prazo estabelecido na clausula. primeira

Sexta—As importancias das multas serão
descontadas das quantias que os contractan-
tes tivorem de receber ou da caução feita
para garantia do contracto quando as quan-
tias forem inferiores ás multas

Setima.—Os contractantes serão obrigados a
fornecer aos officiaes e praças, pelos preços
deste contracto, os artigos de que necessita-
rem para consumo, mediante pagamento á
vista

Oitava—Obrigam-se tombem os contractas-
tas a continuar o fornecimento pelos mesmos
preços deste contracto, até trinta dias depois
de terminado o prazo do mesmo contracto

Nona—Os contractantes ficam obrigados a
entregar pessoalmente os artigos ou fazei-o
por pessoas que os representem, ficando su-
jeitos ao estatuido no Regulamento em vigor
na Brigada na parte relativa contractos e
fornecimentos ;

Dt cima—O presente contracto poderá ser
rescindido- si 03 contractantes tiverem s:do
multados mais de troa vozes,, perdendo neste
caso a importando do deposito, sem direito
algum a qualquer indemnização por prejuizo,
seja qual fôr a sua procedendo

Decima Primeira—As despesas com o pre-
sente contracto correrão por conta da consi-
gnação «Material, Acquisição .e concerto de
arinamento etc.», da verba numero dezeseis
do art:go segundo da lei do orçamento do
exercido vigente. 'E por estarem assim ac-
cardes lavrou-se este termo, que voe assignado
pelo Excellentissimo Senhor General Com man-
danto, pelos contractantes e pelas testemu-
nhas. Sobre tres estampilhas federaes no va-
lor total do doze mil ç cem reis estava es-
cripto : Rio de Janeiro, primeiro de fevereiro
do .mil novecentos e dezesete. Barcellos &
Companhia.—Olympio Agobar de Oliveira,
nevai' de brigada. Testemunhas S : Tenente
Albino Monteiro o alferes AntoniO Guanabara

Junior. Confere.—Euclacics Guimarães,
feres escripturario.

Os artigos são os seguintes
Grupo 8—Artigos de limpeza e outros

1. Alcool oiclinario, litro 	 .	 $505-
2. Jaspeol, barra.. 	 	 $350
3. Kerozene, caixa 	 	 E2

Phosphoros, pacote 	
5. Sabão coannuin, kilo 	  ••	 $500
0. Tijollo de arear, barra.. 	 	 5190
7. Voltas grossas para carro (pacote

153:0de seis), pacote 	
8. Veelloatse (pacote do 1/2 kilo), Pas
	  4$370

Termo de contracto celebrado entre a Brigada
Policial do District° Federal e Soares, La-
vrador & Companhia para o fornecimento
de farelo o milho á mesma, brigasla, da-
i:mito o anuo de mil novecentos e dezeseto

Ao primais° dia do mez de fevereiro do mil
novecentos e dezesete, na secretaria do com-
mando, compareceram os senhores Soares,
Lavrador & Companhia, negociantes, estabe-
lecidas á avenida Mein do Sá limosos ses-
senta e seis e sessenta e oito o apresentando,
o recibo da Con'adoria provando terem feito
a canção de uru conto de reis, exigida para a
ássignatura e garantia da execução deste con-
tracto, declararam que o assignam com as
testemunhas abaixo indicadas, obrigando-se a•
fornecer durante o anuo de mil novecentos e
dezesete os artigos canstantes da; declaração
de sua proposta e pelos preços adia estipu-
lados, sob as seguintes condições :

Primeira—A pagar o seno proporcional se-
gundo a lei de senos em vigor, o qual será
cobrado nas facturas ou contas que serão
apresentadas até o dia oito (8) da mez seguinte
ao da entrega dos artigos.

Segunda—Os artigos devem ser de primeira
qualidade e postos á custa dos contractantes
nos Jogares que forem indicados, sendo rejei-
tados, no acto do recebimento, Os que não
estiverem naquellas condições.

Terceira—Os pedidos para fornecimento se-
rão feitos com antededencia e satisfeitos pelos
fornecedores no maximo dentro das quarenta
e oito (48) horas que se segtirem ao recebi-
mento dos mesmos pedidos, quando se tratar
de fornecimento quinzenal, ficando os fome-
cedores obrigados a entrar cem os artigos nas
horas que forem fixadas quando o forneci-
monto fôr diario, incorrendo na multa de dez
pois cento (10 %) sobre o valor das podidos.
que deixaram de satisfazer no prazo estabe-
lecl(tloa.

Quarta—Quando a demora na entrega do;
artigos exceder de quarenta e oito (48) bora-:
além do prazo estipulado no pedido, incorre-
rão os contractantes na multa de vinte o cinco
por cento (25 %) sobre o valor do pedido c
na de cincoenta par cento (50 %), si o excesso
do . prazo ter maior de quinze dias, ou no caso
de rejeição dos artigos, 'provada a sua má
qualidade, ou ainda si deixarem de ser forne-
cidos. Nestas duas ultimas hypotheses 03 ar-
tigos serão substituiclos inimediatamente por
outros adquiridos no mercado, correndo por
conta dos contra.ctantes a diferença que
houver. .	 .

Quinta — Os contractantes incorrera') • na
multa de cem mil reis, (100$000) quando deis
sarem de entregar as respectivas contas den-
tro do prazo estabelecido na 'clausula pri-•
mira.

Sexta As in3portancias das multas serão
descontadas das quantias que os contractart-
tes tiverem do recebor ou da caução feita,
para garantia do contracto quando as- q uan-
tias forem inferiores ás multas.	 '

35220
•,5790

ssR.o
$279

3599:5
15010
1$

45400
454-00
45400

5800
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Setiosa — Os contractantes serão obrigados
a fornecer aos ofilciaes e praças, poios preços

'deste contaacto, os artigos de que necessita-
Tem para consumo, mediante pagamento á
vista.
. Oitava — Obrigam-se tombem os contra-

etantes a continuar o fornecimento pelos mos-
mos preços deste coutracto até trinta dias
depois de terminado o prazo do mesmo con-
tracto.

Nona — Os contracta ates ficam obrigados a
eutregar pessoalmente os artigos ou a fazel-o
por pessoas que os representem, ficando sujei-
tos ao estatuido no regulamento em vigor na
brigada na parto relativa a contractas e for-
necimentos.

Decima — O presente contracto poderá ser
rescindido si 03 contractantes tiverem sido
Multados mais do troe vezes, perdendo neste
caso a importane'a do deposito, sem direito
algum a qualquer indemnização por prejuízo,
seja qual for a sua procodencia.

Decima primeira — As (levezas com o pro-
sento contracto correrrão par conta da con-
signação 'Pessoal» Forragem, ferragem para
quinhentos e setenta o um animes, etc., da
verba numero dezesela do artigo segundo da
lei do orçamento do exercido vigente. E por
estarem assim accérdes lavrou-ao este termo
que voe assignado pelo excellentissimo senhor
gonoral cominandante, pelos contractantes o
pelas testemunhas. Sobro troa estampilhas
federaes no valor total de doze ml o ceia
róis estava escripto: Rio de Janeiro, primeiro
de fevereiro de mil novecentos e dezesete.—
Soares Lavrador tj• Companhia.— Olympio
Agobar' de Oliveira, general do brigada. Tes-
temunhas: Tenente Albino Monteiro.—Alteres
Antonio Guanabara Junior. Confere.— Euely-
dee Guimarães, alferes escripturario.

Os artigos são os seguintes:
Grupo 19 — Farelo e milho

1. Farelo, kilo 	 	 $110
2. Milho, kilo 	 	 317o

.11.n•••n

Termo de contracto celebrado entre a Bri-
gada Policial do Districto Federal e Soares
Lavrador & Companhia para fornecimento
de forragem á mesma Brigada, durante o
anno do mil novecentos e dezesete.

Ao primeiro dia do niez do fevereiro do mil
novecentps o dezesete, na Secretaria do Com.
mando, compareceram os senhores Soares,
Lavrador & Companhia, negociantes estabe-
lecidos á Avenida Mem de Sá numeres sessenta
o seis a sessenta e oito, e apresentando o re-
cibo da Contadoria provando ter fe to a cali-
ça° de um' conto de réis, exigida para a assi-
gnatura o garantia da execução deste con-
tracto, declararam que o assignam com as
testemunhas abaixo indicadas, obr;gando-se a
fornecer durante o armo de mil novecentos e
dezesete os artigos constantes da declaração
de sua proposta e pelos preços fletia estipu-
lados, sob as seguintes condiOes:

Primeira—A pagar o solto proporcional se-
gundo a lei do soltos em vigor, o qual será.
cobrado nas facturas ou contas que serão
apresentadas até o dia oito (8) do me': seguin-
te ao da entrega dos artigos. •

Segunda—Os artigos devem ser de primeira
qualidade o postos á custa dos contractantes
nos logares que forem indicados, sendo rejei-
tados, no acto do recebimento, 03 que não
*estiverem naquellas condições.

Terceira—Os pedidos para fornecimento se-
rão feitos com antecedendo o satisfeitos pelos
fornecedores no maximo dentro das quarenta
e oito (48) horas que se soguirein ao recebi-
mento dos mesmos pedidos, quando se tratar
Sle fornecimento quinzenal, ficando os forno-

codores obrigados a entrar, com os artigos nas
horas que forem fixadas quando o forneci-
mento fôr diodo, incorrendo na multa de dez
por cento (10 %) sobre o valor dos pedidos
que deixarem de satisfazer no prazo esta-
belecido.

Quarta—Quando a • demora na entrega dos
artigos exceder de quarenta o oito (18) horas
além do prazo estipulado no pedido, incorre-
rão os contractantes na muita de vinte o cinco
por conto (25 %) sobro o valor do pedido, e
na do cimenta por cento (50 %), si o ex-
cesso do prazo for maior de selins° dia5, ou no
caso de rejeição dos artigos, provada a sua
má qualidade, ou ainda se deixaram de ser
fornecidos. Nestas duas ultimas hypotheses 03
artigos serão substituidos inamediatamento
por outros adquiridos no mercado, correndo
por conta dos c,ontractantes a.differença que
houver.

Quinta—Os constantes incorrerão na multa
do com mil réis (1003) quando deixarem de
entregar as respectivas contas dentro do
prazo estabelecido na clausula primeira.

Sexta—As importancias das multas sorte
descontadas das quantias quo os contractantes
tiverem de receber ou da canção feita para
garantia do contracto quando as quantias
forem inferiores ás multas.

Setima—Os contractantes serão obrigados a
fornecer aos officins e praças, pelos preços
deste contracto, 03 artigos do que necessita-
rem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava—Obrigam-se tombem os contra-
dantes a continuar o fornecimento pelos mes-
mos preços desto contracto, até trinta dias
dopas de tormálado o prazo do mesmo con-
tracto.

Nona—Os contractantoa ficam obrigados a
entregar pessoalmente os artigos ou a fazei-o
por pessoas que 03 reprosebtem, ficando sujei-
tos ao estatuido no regulamento em vigor na
Brigada na parte relativa a contractos o for-
necimentos.

Decima-0 presente contracto poderá ser
rescindido si os contractantes tiverem 'sido
multados mais do troa vezes, perdendo neste
caso a importancia do deposito, sem direito
algum a qualquer indemniza9ao por prejuizo,
soja qual fôr a sua procedendo.

Decima priinoira—As despesas com o pre-
sente contracto correrão por conta da consi
gnação aPessoal»—Forragem e Ferragem para
quinhentos e setenta o um animaes, etc.» da
verba numero &useis do 'artigo segundo da
lei do orçamento. do exercicio vigente., E por
estarem assim accórdes, lavrou-se este termo
que vao assignado pelo Excellent:ssimo Senhor
general commandante, pelos contractantes o
pelas testemunhas. Sobre tres estampilhas
federaes no valor total de doze mil e cern reis
estava escripto: Rio de Janeiro, primeiro 'de
fevereiro de mil novecentos o dezeseto.—
Soares, Lavrador & Companhia. — Olympio
Agobar de Oliveira, general de brigada. —Tes-
temunhas: tenente Albino Monteiro— Alferes
Antonio' Guanabara Junior .—Confere.— Eu-
elydes Guimarães, alferes esertpturario.

03 artigos são os seguintes:
, Grupo 18 — Forragem

1, Alfafa nacional, kilo 	 	 $381
2. Alfafa extrangeira, kilo 	 	 $378

Termo de contracto celebrado entro a Brigada
Policial do District° Federal o José ignacio
Coelho & Comp., para fornecimento do cal-
çado á mesma brigada, durante o anuo do
mil novecentos e dezesete.
Ao primeiro dia do moa do fevereiro do nilk

novecentos o dezesete, na Seccotaria do Cora.
mando, compareceram os Se. José Ignacio
Coelho di Comp., negociantes, eestabelecidos.1

rua da Constituição numero quarenta e quatro
o apresentando o recibo da Contadoria pro-
vando ter feito a caução de tres contos do
reis, exigida para a assignatura o garantia da
execução deste contracto, declaram que o •
assignam com as testemunhas abaixo indi-
cadas, obrigando-se a fornecer durante o
anno de mil novecentos e dezesete os artigos
constantes das declarações do sua proposta o
pelos preços nellas estipulados, sob as seguia-
tos condições

Primeira — A pagar o seno proporcional
segundo a toldo sebos em vigor, o qual será
cobrado nas facturas ou contas que sento
apresentadas até o dia oito (8) do moa seguin-
te ao da entrega dos artigos.

Segunda Os artigos devem ser do primei-
ra qualidade e postos, á custa dos contra-
°tantos nos togares que forem indicados,
sendo rejeitados, no acto do recebimento, as
que não estiverem naquellas condições.

Terceira — Os pedidos para fornecimento
serão feitos com antecedencia e satisfeitos
pelos fornecedores no maximo dentro das
quarenta o oito (48) horas que se seguirem ao
recebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando os
fornecedores obrigados a entrar com os arti-
gos nas horas que forem fixadas quando o for-
necimeiro fôr diario, incorrendo na multa de
dez por cento (10%) sobre o valor dos pedidoa
que deixarem do satisfazer no prazo estabe-.
tecido.

Quarta— Quando a demora na entrega dos
artigos, exceder do quarenta o oito (48) heras
além do prazo estipulado no pedido, incorre-
rae os contractantes na multa de vinte o
cinco por cento (25?:,) sobre o valor do podido,
e na de cincoenta por conto (50%), si o ex-
cesso do prazo fôr maior de quinze dias, ou no
caso de rejeição dos artigos, provada a sua
má Qualidade, ou ainda se deixarem de ser
fornecidos. Nestas duas ultimas hypothoses os
artigos seno substituidos iinmediatamente por
outro4 adquiridos no mercado, correndo por•
couta dos contractantes a differença que
houver.

Quinta — Os contractantes incorrerão na
multa de cem mil reis (100$) quando deixarem
do entregar. as respectivas contas dentro do
prazo estabelecido na clausula primeira.

Sexta — As importancias das multas serão
descontadas das quantias que os contractantes
tiverem do receber ou da caução feita para
garantia do contracto quando as quantias
forem inforioros ás multas.

Setima — Os contraotantes serão obrigados
a fornecer aos oificiaes o praças pelos preços
deste contracto, os artigos do que necessi-
tarem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava --- Obrigam-se tombem os contra-
dantes a continuar o fornecimento pelos mes-
mos preços deste contracto até 30 dias depois
de terminado o prazo do mesmo contracto.

Nona — Os contractantes ficam obrigados
a entregar pessoalmente os artigos ou a
fazel-o por pessoas que os representem ficando
sujeitos ao astatuido no regulamento em vigor
na Brigada na parte relativa a contractos e
forneciidentos.

Decima —O presente contracto poderá ser
rescindido si os contractantes tiverem sido
multados mais de tres vezes, perdendo neste
caso a importando, do deposito, sem direito
algum a qualquer indemnisação por prejuizo,
seja qual fôr a sua procedendo.

Decima primeira — As despesas com o pre-
sente contracto correrão por conta das cosi-
sigoações «Pessoal» «Fardamento» e «Mate-
riais «Acquisição e concerto de armamento,
etc.» da verba numero dezeseis do artigo
segundo da lei do orçamento do exercicio vi-
gente. E por estarem assim accérdes lavrowso'
este termo que vae assignado pelo Excelidas
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tissimo Senhor General Commandante, pelos
°entredentes e pelas testemunhas. Sobre tres
estampilhas federam no valor total de doze
mil e cem reis, estava escripto: Rio de Janeiro,
primeiro de fevereiro do mil novecentos e
dezesete. — Josd Ignacio Coelho 4. Comp. —
Olympio Agobar de Oliveira, general de briga-
da. (Testemunhas) tenente A'bitto Monteiro.—
Alferes Antonio Guanabara maior. Confere.
—Euclydes Guimarães, alferes escripturario.

Os artigos sã° os seguintes:
Grupo 24 — Calceta

1. Botina de couro preto inteiriças,
para praças, par 	  11$250

2. Botinas de couro preto especiae,s
inteiriças, par. 	 	  (62:300

3. Botas de couro da Russia para
sargento-ajudante, par 	  48200)

4. Perneiras de couro preto, par 	  142000
••n••n••n••

Termo de contracto celebrado en're a Bri-
gada Policial do District° Federal e Au-
gato Maria, da Motta para fornecimento de
carne fresca á mesma brigada, durante o
anno de mil novecentos e dozesete:

Ao primeiro dia do mez de fevereiro de mil
novecentos e deiesete, na Secretaria do Com-
mando, compareceu o senhor Augusto Maria
da Motta, negociante estabelecido no Meceado
Municipal numeras cento e quinze a cento o
vinte e &OS e apresentando o recibo da Con-
tadoria provando ter feito a caução de qui-
nhentos mil réis exigida para a assignatura e
garantia da execução deste contracto, de-
clarou mic o assigna com- as testemunhas

iabaixo ndicadas, obrigando-se a fornecer du-
rante o anno de mil novecentos o dezesete os
artigos constantes de sua proposta e pelos pre-
ços nela estipulados, sob as seguintes con-
dições:

Primeira—A pagar o selo proPorciorial se-
gundo a lei de selos em vigor, o qual será co-
brado nas facturas ou contas que serão apre-
sentadas até o dia oito (8) do mez seguinte ao
da entrega dos artigos.

Segunda—Os artigos devem ser de primeira
qualidade e postos á custa dos contractantes
nos legares que forem indicados, sondo rejei-
tados, no acto do recebimento, os que não
estiverem naquelas condições.

Sexta—As importandas das multes serão
descontadas das quantias que o contractante
tiver de receber ou da canção feita para ga-
rantia do contracto quando as quantias force
inferiores ás multas.

Setima-0 contra,ctante será obrigado a
fornecer aos officiaes e praças, pelos preços
deste contracto os artigos de que necessi-
tarem para consumo, mediante pagamento á
vista.

Oitava—Obrka-se lambem o contractamto
a continuar o fornecimento pelos rfirAttlos pre-
ços deste contracto, até trinta dias depois do
terminado o prazo do mesmo contracto.

Nona-0 contractante fica obrigado a en-
tregar pessoalmente os artigos ou a fazei-o
por pessoas que o represente, ficando sujeito
ao estatuido no regulamento ora vigor na Bri-
gada na parte relativa a contractos e forneci-
mentos.

Decima-0 .presente centrado poderã ser
rescindido si o contractante tiver sido mul-
tado mais de tres vezes, perdendo neste caso
a impo tancia do deposito, sem direito algum
a qualquer indemnização por prejuizo, seja
qual for a sua procedencia.

Decima primeira—As despezas com o pre-
sente contracto correrão por couta da consi-
gnação «Pessoal—Alimentação para tios mil
e Quinze praças, etc.» da verba- numero dez-
eseis do artigo segando da lei-do orçamento
do exercido vigente. E por estarem assim
accOrdes lavrou se esto termo que vau as-si-
gnado pelo Excellentiseinio Senhor Cernira"
Commandante, pelo contractante e pelas tes-
temunhas. Sobro tres estampilhas federaes no
valor total de doze mil o trezentos réis, es-
tava escripto: Rio de Janeiro primeiro de
fevereiro de mil novecentos e deze,sete.e-Por
procuração, Jr iguirn Maria da MoUs.—Olyrn-
p'o Agobar de Olivera, general de brigada.
(Testemunhas).—Tenente Albino Monteiro.—
Alferes Antonio Guanabara Junior. Confere.
— Suclydes Guimarães, alferes escr:ptu-
rad°.

Os artigos são os seguintes:
(Seguem-se os constantes da nota junta).

Grupo IP—Carne fresca

I. Carne fresca de vacca, kilo 	 	 2630
2. Carne fresca de carneiro, kilo 	  12900
3. Carne fresca de porco, kilo 	  1$100

Termo de contracto celebrado entre a Brigada
Policial do District° Federal e a firma Is-
nard de Comp. para fornecimento de ga- -
rotina á mesma brigada, durante o pri-
meiro semestre de mil novecentos e doze-
sete.

Ao primeiro dia do mez fevereiro de m.1
novecentos o dezemte, na Secretaria do Com-
mando, compareceram os Sra. Isna rd & Comp.,
negociantes estabelecidos á rua Sete de Se-
tembro numero setenta e cinco, e apresen-
tando o recibo da Contadoria provando ter
feito a caução de quinhentos mil réis, exig:da
para assignatura e garantia da execução
deste contracto, declararam que assignam com
as testemunhas abaixo Indicadas, obrigando-se
a fornecer durante o primeiro semestre de
mil novecentos e dezesete o artigo constante
de sua. proposta e pelo preço estipulado, sob
as seguintes condições :

Primeira - - A pagar o seio proporcional
segundo a lei do selos em vigor, o qual será
cobrado nas facturas ou contas que serão
apresentadas até o dia oito (8) do moa se-
guinte ao da entrega do artigo.

Segunda — O artigo deve ser de primeira,
qualidade o posto á. custa dos contractantes
nos togares que forem indicados, sendo rejei-
tado, no acto do recebimento, o que não es-
tiver naquelas condições.

Terceira — Os pedidos para fornecimento/
serão feitos com antecedentia o satief3ito,
pelos fornecedores no maximo dentro das qua-
renta o oito (48) horas que se seguirem ao
recebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando os
fornecedores obrigados a entrar com o artigo
nas horas que forem fixadas quando o forne-
cimento for diario, incorrendo na multa do
dez por cento (10 9/0) sobre o valor dos pe-
didos que deixarem de satisfazer no prazo es-
tabelecido.

Quarta — Quando-a demora na entrega do
artigo exceder de quarenta e oito (48)horas

ialém do prazo estipulado no pedido, ncor-
rerão os contractantes na multa de vinte e
cinco por cento (25 V.) sobro o valor do pe-
dido, e na de cincoenta por cento (50 o/.), si
o excesso do prazo for maior de quinze dias,
ou no caso de rejeição do artigo, provada a
sua má qualidade, ou ainda se deixar de ser
fornecido. Nestas duas ultimas hypothes s o
artigo será substituido immediatamente por
outro adquirido no mercado, correndo por
canta dos centractantes a diferença que
houver.

Quinta — Os contractantes Incorrerão na
multado cem mil reis (1002) quando deixarem
do entregar as respectivas contas dentro do
prazo estabelecido na clausula primeira

Sexta — As importancias das multas serão
descontadas das quantias que os contractantes
tiverem de receber ou da caução feita para
garantia do contracto quando as quantias
forem inferiores ás multas.

Setima — Os eontractantes serão obrigados
a fornecer aos otliciaes e praças, pelo preço
deste contracto, o artigo de que necessitarem
para o consumo, mediante pagamento á vista.

Oitava — Obrigam-se tambem os contra-
etantes a continuar o fornecimento pelo
mesmo preço deste contracto, até trinta dias
depois de terminado o prazo do mesmo cen-
trado.

Nona — Os contractantes ficam obrigados a
entregar pessoalmente o artigo ou a fazei-o
por pessoas que os representem ficando su-
jeitos ao estatuido no regulamento em vigor
na Brigada na parte relativa a contractos 8
fornecimentos.

Decima — O presente contracto poderá ser
rescindido si os contractantes tiverem sido
multados mais de tres vezes, perdendo neste
caso a importancia do deposito, sem direito
algum a qualquer indemnização por prejuizo,
seja qual for e, sua procedendo, ;

Decima primeira — As despezas com o pree
sente contracto correrão por conta da cone
signação «Material — AoquIsição e concerto
de armamento, etc.» da verba numero deze-
seis, do artigo segundo da lei do orçamento
do exercido vigente. E por estarem assim
accérdes lavrou-se este termo que vae
gnado pelo Esmo. Sr. general commandante,
pelos contractantes e pelas testemunhas.
Sobre tres estampilhas federaes no valor total
de dom mil e cem Mis, estava escripto : Rio
de Janeiro, primeiro de fevereiro de mil nove-
centos e dezesete.—Isnard ft Comp.—Otympio
Agobar de Oliveira, general de briga ia.—
TestoMunhas : tenente Albino Monteiro.--,
Alferes Antonio Guanabara Junior. —Conferes
Euclycles Guimarães : alferes escripturario.

O artigo é o seguinte :
Grupo 25 — Gasolina

Gosolins,

-
Terceira — Os pedidos para fornecimento

serão feitos com ante, °detida e satisfeitos
pelos fornecedores no maximo dentro das qua-
renta o oito (48) horas que se seguirem ao re-
cebimento dos mesmos pedidos, quando se
tratar de fornecimento quinzenal, ficando o
fornecedor obrigado a entrar com os artigos
nas horas que forem fixadas quando o forneci-
mento for diario, incorrendo na multa do dez
por cento (10 %) sobre o valor dos pedidos
que deixarem de satisfizer no prazo estabe-

e.	 tecido.
Quarta—Quando a dentre na entrega dos

artigos exceder de quarenta o oito (48) horas
além do prazo estipulado no pedido, incorrerá
o contractante na multa de vinte e cinco por

• cento (25 %) sobre o valor do pedido, e na de
'cincoenta por cento (50 %), si o excesso do
prazo for maior de quinze dias, ou no caso do
rejeiçao dos artigos, provada a sua má quali-
dade, ou ainda se deixarem de ser fornecidos.
Nestas duas ultimas hypotheses os artigos se-
rão substituidos immediatamente por outros
adquiridos no mercado., correndo por conta
do centractante a diferença que houver.

Quinta—O contractante incorrerá na mutat
de cem mil reis (1002000) quando deixar de
Gamar as respectivas contas dentro do prazo

1800 ia anula primeira.



de fevereiro de 1917, em beneficio das insti-
tuições inenciouadas no art. 31, § 12,1ettra j,
e art. 33 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro
de 1910, e em virtude do contracto celebrado
em 16 de fevereiro do 1911 na Procuradoria -
Geral da Fazenda Publica
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NOTICIARIO

Na Escola Polytechnlea do Rio do Janeiro,
hoje, ás 10 horas da manhã, haverá prova
graphica do desenho para todos os candidatos
inscriptos, ao exame vestibular. Os candida-
tos deverão trazer os instrumentos necessa-
rios para essa prova.

-Os Srs. alumnos que tem de acompanhar
o professor Dr. Etwes de Souza, na excursão
pratica do metallurgia, no Estado do Minas
Geraes, deverão comparecer na proxima se-
gim la-feira, 5 do corrente, ao meio dia, no
Officio da Escola, afim do receberem instru-
cções.

•
O serviço pra hoje na Brigada Policial é e

seguinte:
Superior do dia, capitão Machado Filho.
aliciai de dia á. Brigada, tenente Hen-

rique.
Auxiliar do Ciciai de dia á Brigada ., sar-

gento Annibal.
Modico de dia, Dr. Gaivão Buem.
Interno, alferes honorario André.
Dia á pharinacia, alferes pharmacoutico

•Aguiar.
Dia ao gabinete odontologico, tenente ci-

rurgião-dentista Clodomir.
Prol:aptidão:	 -

No Quartel General, alferes Palmeira.
Na. regimento do eavallaria, tenente Reis.

Rondam

Nos 3° e 1° distrietos, alferes 13razil.
No• 7°, 21° e 3°,. alferes Roque.
No 100, tenente Guimarães.
Na Saude, alferes Coelho.
O policiamento do 1° batalhão, alferes

Coimbra.
O do 3°, alferes Joaquim Gos Santos.
O do 4°, alferes Cordeiro.

Guardas :
No Thesouro, A:ores Paiva.
Na Casa da Moeda, alferes Myssect.
Na Caixa de Amortização, alferes Atroas°.
Dia' aos corpos :
No 1°, tenente hyme.
No 2°, tenente A ristides.
No 3°, tenente, Hilario.
No P, tenente Venoso.
No regimento de cavallaria, tenentb Arthnr.
.No quartel do Andarahy, tenente Augusto.
No da Saude, alferes Martins.
Uniforme P.

1•n••••n•

Na 13 Pagadoria do Thesouro Nacional, 5•1.
dia Md, pagatu-se hoje as seguintes folhas:
ISande Publica, Repartição do .‘ gilas e Obras
Publicas, reformados da. Policia e Bombeiros,
Instituto Ossvaldo Cruz e Fiscalização da City,
Laboraaorio Nacional de Analyses, Inspecto-
rias de Seguros e Navegação e Casas de Cor-

. recção o de Detenção.

• Sepultaram-se no dia 1 de fevereiro,. 66
ppss &as, sendo : s nacionaes, 55 ; estran-
geiros, 11; do sexo masculino, 37; do sexo
feminino, 20: maiores de 12 annos, 32; meuá-

_ res de 12 anuis, 31; gratis, 19.

O movimento dos Ilospitaes da Santa Casa
da Misericordia e S. Zacharias o dos Hospicios
do Nossa Senhora da Saude, de S. João Ba-
ptista, de Nossa Senhora do Soccorro o do
Nossa Senhora das Dores em Cascadura foi no
dia 1 de fevereiro o seguinte:

Existiam: nacionaes, 1.174 ; estrangeiros.
603; total, 1.777: entraram: nacionaes, 31
estrangeiros, 21; total, 52 ; Saltiram : nacio-
.naes, 28; estrangeiros, 17; total, 45 ; falte-
coram: nacionaes, 9; estrangeiros, 5; total, 11;
existem: nacionaes, 1,168; estrangeiros, 602;
total, 1.770.

O movimento da sala do banco o dos on-
sultorios publicos foi, no dia 2 do corrente, de
.1.350 consultantes para os quaes se aviaram
1.273 receitas.

Fizeram-se 59 extracções do dentes e 370
Curativos e pequenas °pernões. .

••nMmã

O movimento dos hospitaes da Santa Casa
da Mi:oricordia e S. Zacharia,s, dos Ilospicios
de Nossa Senhora da Sande, de S. João
Baptista, de Nossa Senhora do Soccorro e do
Nossa Senhora das Dores, em Cascadur iz, foi,
no dia 51 do corrente, o seguinte

...xistiam nacionaes 1.187 e estrangeiros
601 ; total 1.788. Entraram nacionaes 27 a
estrangeiros 14,, total 41. Sahiraru: nacionaes
31 o estrangeiros 10, total 53. Fallecerarn: na-
cionaes 3 e estrangeiros 5, total 8. Existem:
nacionaes 1.177 o estrangeiros 591, total
1.768,

O movimento da • saltt do banco e dos con-
sultorlos publicos foi, na-dia 22, de 2.766 coa!
sultantes, para. os quaes se aviaram 2.808.

romã/m.4

A Be; artição Geral dos Correlos:oxpedirá,
malas pelos seguintes paquetes:.

hoje:

Pelo Italinga, para Victoria, Bahia, Maceió
e Recife, recebendo impressos até ás 5 horas,
cartas para o interior até ás 5 1/2 o ditas
ciem porte duplo até ás.6.	 •

Pelo Capivary, para -Gahia, Recife o Macáo,
recebendo impressos até ás 8 horas, cartas
pará o interior até ás 8-1/2 e ditas com porte
duplo até ás O.

Pelo. Philaclelphia, para os portos, do Espirito
Santo o Caravellas, recebendo impressos até.
ás •12 horas, cartas para o interior atá ás
12 1 ,2, ditas com porte &pio até ás 13 e
objectos para registrar até ás 11.

Pelo P. Salrusiegui, para. Santos o Rio da
Prata, recebendo impressos até ás 9 horas,
cartas para o interior até ás O 1/2 e ditas com
porte duplo o para o exterior até ás 10.

Amanhã:

_ Pelo Raptem, para Santos, Paraná, S32
Francisco e Rio Grande do Sul, receberafo
impressos até 'ás 8 horas, cartas para a in-
terior até ás 8 1/2, ditas com porte duplo
até ás O e objectos para registrar até ás 19
horas do, hoje.

amm•••••

Companhia de Loterias Nacionaes do Brazil
Lacrias da Capitai Federal - Lista geral

dos. pretnios da '1°' loteria da plano 351, 2-1*
extracção do atino de 1017, realizada ein. 2

,Ipproxinwiks .

6.690 e 6.692 	 	 2005000
1 .717 e 1.719........ ......	 100$000

Dezenas

.6.691 a 6.700 	 	 305000
1.711 a 1.750. 	 	 mon

rentJnas

í.ã.601 a 6.700 	 	 405000
1.701 a 1.800.. 	 	 05000

Todos os numeros terminados em 01 tem
45 e 03 terminados em 1 teem 2$, exceptu-
ando-se 03 terminados em et.

O, fiscal do Governo da União,. Manoel Gosma
Pinto.- O director" assistente, João Ca rlos.
Oliveira Rosario, secretario. - O escriaô,
Firmino de Cultuaria. -

•

4. •

• •
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Estado do tempo
e phenomenos
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S. L. do Maranhão (X)
Barra do Corda (X).
Fortaleza 	
Quixeramobim. 	 ..
Natal 	 . •

	 	 758.0
59.8
59.0

26.8
26.6
28.6

-1.0
-0.4
0.0

SE
E
E

3
5

6
8	 ...-
4 Grds. vagas.

Chov." de na.

B. (o. manhã.)

31.9
30.6
30.0

22.7
24.4
25.4

3.2 C.	 arn.
.o T. eitos iscou.ai . r. pm:

-	 1. am. pm.
Recife 	 59.8 29.2 0.0 SE 3 1. Chão. B. 30.9 25.8
Parahyba	 1.•
Pão de Assucar 	 57.8 25.2 -0.2 SE 3 41	 -- B. (n. de mau. 34.3 21.4
Aracaju......... 61.7 26.4 1.8 E 6 I. (e. de mau. 28.4 21.0 10.2'l. ant. pm .
Bahia. 	 60.0 27.3 -1.6 NE 8 Chão.. 1. (c. de man. 31.7 22.6 2.8
Caltitá 	 59.4 21.0 -1.2 SE 2 10 27.1 -16.2
Januaria 	 58.1 25.4 -3.0 E 2 2 ••••• B. 31.2 19.0
Bodo Horizonte 	 60.5 23.2 -0.8 NE 3 1 B. 29.2 18.8 6.0 C. t. prn.
Theophilo Ottoni 	 60.5 24.0 -1.2 2 ti •n••• B. (n. de mau.) 30.0 22.4
Uberaba 	 58.9 21.2 0.4 2 6 O. de manhã.) 29.2 18.8 -	 0.2 T. chuviscou. ai . pm.
Caxambu 	 59.4 21.0 -0.2 E 2 6 B. 31.8 16.2
Goyaz 	 .... 56.3 23.8 0.0 NE 5 7 22.8 11.0
Santa Luzia 	 57.3 22.8 -0.4 E 3 9 1. 27.2 11.2
Cuyabá.. ..... .. 56.1 25.7 0.3 2 10 :mó 28.0 24.4 R. pra.
Corumbá 	
Capital Federal 	

59.0
58.1

21.0
27.4

-3.0
-1.9 Calma

6
O

10
Ii Tranquillo.

I. v.
B.

31.0
31.3

21.0
26.5

25.0 C. pm„

Campos 	 60.9 26.9 -0.2 NE 1	 5 B. (o. de mau.) 51.7 20.7 Cl.
l'etropolis 	 58.4 21.6 -0.6 NE 1	 3 3 B. (o. de mau.) 31.3 19.0 T. r. pm.
Rezende 	 ..... 57.8 23.9 -1.9 Calma O O B. (o. de mau.) 35.0 19.2 6.4 C.	 t.
Therezopolis ..... 59.0 23.5 •	 N 3 2 o 28.6 17.2 10.6 It. c.	 t.	 ent:
S. Paulo... 	 58.1 21.0 -2.0 NE .2 2 -- B. (n. de mau). 28.2 18.5 6_1 T. c. pia.	 •
Santos 	
Paranaguá 	
	 	 56.5

56.8
30.5
28.2

-1.5
2.0

.SW
wr

3
1

8
3

Chão.
Chão.. B.

33•9
30.1

23.2
19.6

4.3 C.	 t. pin.
18.8 C. t;

Curityba 	
Plorianopolis .....

57.4
55.7

23.3
25.2

1.1
0.3

N \V
Calma

4
0

3
6

--
11•••

B. (o. de mau.) 28.4
27.5

18.7
21.3

39.0
3.1

C. t. pra,
C. pni.

Lages (X) 	
Porto Alegre.. 	 51.9 23.4 -2.4 Calma 1	 0 10 1. •	 28.1 21.1 27.7 C. v. aipm,.
Uruguayana (X) 	
Montevidéo.. 	 53.9 17.4 -2.9 SSE 1 1.0 Id. c. v. 20.8 16.0
Buenos Aires 	 57.3 15.0 -5.0 2 o 20.0 14.0 30.0
Cabo Eric 	 .• 58.0 26.2 0.1 O Pqs. vagas. V. b. 27.8 20.8 - V. ant. ptu.
*Victoria 	  60.4 28.0 0.0 NE 1 B. 33.0 22.6
Ftiburger	 59.4 22.8 -4.6 NW 3 6 - 1. 31.3 13.3

Restado do
mar

Temperatura
do ar Vento
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" •.•
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-

Directoria de Meteorologia e Astronomia - Secção de Meteorologia e Physica do Globo - Boletim do Tompu- Synopse do tempo em
,too o Datil ao 1/S"dia de Greenwich (9 hs. no Rio de Janeiro) lio dia 2 de fevereiro de 1917.	 •

Nona norte - Em Bahia e Sergipe o tempo continua, sombrio e incerto; pequenas chuvas em Aracajá e S. Salvador. Dos demais
.Estadas desta zona O serviço telegraphico foi tão deficiente que não podemos fazer a synopse do tempo nelles oceorridos nas uhimas vinte e
'quatro horas. Zona centro - A' excepção de Goyaz e Matto Grosso, o tempo mantem-se bom em toda a parte ; chuvas más oú menos
geraes ena Matto Grosso e parciaes nos demais Estados ; a temperatura declinou muito ligeiramente ern a maior extensão desta zona.
Zona sul - O tempo conserva-se bomem.S. Paulo, melhorou em Paraná e continua incerto nos demais Estados ; choveu e trovejou ho
4)11) a maior parte desta zona; a temperatura baixou ligeiramente em S. Paulo e Rio Grande do Sul e elevou-se nos domais Estados.

A maior temperatura de 'tonteio, .37.2 cm Cascadura (Districto Federal); a menor, 9.5 em S. Gabriel (Rio Grande do Sul).
Observações metcorologleas effectuadas simultaneamente ao 1/2 dia de Greenwich (9 hs.no  Rio de Janeiro) no dia 2 de fevereiro do 1917;

Resumo do boletim organizado no Observatorio Nacional.
+isioni~n~0~809"

Estado do cõo : em decimos de côo encoberto-0, totalmente limpo ; 10, totalmente encoberto. Estado do tempo : b, bom; i, ineert0
mão. Phenomenos diversos : e, chuva ; no, neve; no, nevoa sccca ; ii, nevoeiro denso ; n t, nevoeiro tenue ; ta,, saraiva ; a•o,

geada ; ti', trovoada com relampago ; t, trovões; r, relampagos ; o, orvalho; ventania. Os numeros indicativos da força do vento rufe.
rem-se á Escala Beaufort de O calma a 12 tufão. A pressão barometrica acha -se reduzida a 0° C., ao nivel do mar e á gravidade normal.

• Observações meteorologicas realizadas em alguns postos da Capital Federal - Nota : A chuva foi medida no dia	 ás 7 lis, e as
temperaturas foram observadas no dia 31 ás 21 hs.

cn

o
c] a .

Temperaturas.
extremas

o.o
el a

Temperaturas
extremas

Posto$ w• rostos' Ec.) E

o.oLY

E

Maxima 1	 Minima o Máxima 1 Minium
CJ

Pedregulho 	 0.0 36.0 25.1 Flamengo 	 41,11.1,44,* 0.0 31.9 21.5
Engenho de Dentro 	 0.0 37.3 24.1 Pão de Assucar (Alio) 	 -- 29.2 21.0
Ponha 	  0.0 38.1 24.5 Copacabana (Porte) 	 0.0 33.7 24.5
Horto Florestal 	 0.0 35.1 20.8 S. Januario 	 0.0 35.7 21.6
Lagba Rodrigues de Freitas 	 0.0 31.8 21.4 Morro da Dica 	  	 0.0 35.0 29.5
Jacarepaguá 	 0.0 35.5 22.9 Caseadura (II. N. S. das Dores) 	 0.0 37.2 23.3

Nota-(X) Não veiu telegramma.
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Dire. toda do Meteorologia e Astronomia - Observatorio Nacional -Resumo Meteorologico - Rio de Janeiro, 29 do janeiro de 017.
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DIRECÇÃO E VELOCIDADE DO VEN11)
EM:METROS POR sEGMDOs

ESTADO DO CIO

.	 .

OG [a
E.

.•••••••••••	 •••n••••:~••• '...

Mira o M/M 04 •	 .

7 lis 	 752.0 27.3 19.0 -62 N	 2.5 4, Ci-Cu, Ci, Std

14 lis 	 50.9 30.6 18.8 -58 SE	 .--3.9 ', 5, Ci-Cti,.Cu.

21 lis 	 52.5 27.4 20.8 77 .0.0'Calma- .6, Ci-Ci,-St, Cu.'

Temperatura : maxima, 33°,0 ás 41 hs. -33 ms;. ininima, 25°,9 ás 3 hs. 4 ms.; evaporação, ' O taing . Chuva, 'Om/m0; Insolação,
'O lis. 48 .m.

Directoria do Meteorologia o Astronomia - Observatorio Nacional - Resumo moteorologico- Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 4917.

mn o mfm

7 hs 	

hs 	

752.9

.51.7

20.5

30.4

21.7'

19.3 GO

Calma	 9.0

7

9, Cu, gt-Ca,

8, Cu -Nb, Cu..

21 lis 	 51.1 29.8 20.7 07 Calma	 0.0 0, Limpo.

. Temperatura maxima, 32°,3 ás 13 lis. 58 ms.;	 minima, 23°,2 ás	 3 lis. 40 ms.	 Evaporação,. 7°V0. Chuva, 3m/rd.	 InsolaçãO,
9 lis. 03 ms.

Occurrencias-Douve nevoeiro fraco_ÁlG Ia. ás 1.1 lis. O m. e relampejou e trovejou de NSV de 13 hs. 20 m.ás 15 lis. O m. 	 Do 11 lis.
20 m. ás 14 lis. 40 ia. choveu fortemente.

Nota: As temperaturas extremas, evaporação e chuva são lidas ás 1.8 horas; as demais observações são extraliidas da sério horaria.
•

Directoria de Meteorologia e Astionomia-Observatorio Nacional - Resumo Metoorologico-Rio dc Janeiro, 31 de janeiro de 1917.

mp. o 131/11 0/0

7 lis 	 752.7 26.8 21.1 81 NNIV	 1.0 4, CI.

14 lis 	 51.6 33.8 17.0 44 ENE	 2.8 1, Cu, Cir

21 lis 	 52.0 31.6 18.7 Calma	 0.0 O, Limp0,1
•

Temperatura: maxiilla. 31°,4 ás 14 lis. /O ms.; minima, 25°,7 ás 5 Lis. 38 ms. Evaporação, 8 mina 7." Chuva, O mira 0, Insolaga.
1.2 lis. 06 . ms.
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PARTE COMMERCIAL
Camara Syndical

CURSO OrfiCiAL DO CAllint) E al0EDA DIETALLICA:

PfaçaS	 90 d/v	 A' vista

Sobre Portngal• ...• • . •

Sobre Land&s 	  li 63/61

Sobre Hamburgo 	  • 5730
Sobra Pula	 	 $721

Sobre Nova York 	 	 --

	

1/ 7/8

Sobre /Ulla 	 	 --

4%276
25679

$73/
5603

$733

;4b.esterlhaa em moeda	 --	 205800
Sobre Buenos •Aires (peso, papel).. 	 1$910
Sobre Heapanha (peseta) 	

	
S92-

Apolices geraes miadas 	
	

7755000
Apolices geraes de 1:0005, 5 °A. 8103000
Apolices do emprestimo nacional

de 1903, port 	  8985000
Apolices Estradas de Ferro 	  791%000
~ices Saneamento da Baixada 	  7815000
Apalices Compromissos do Theson-

ro, 1:0005, 5 0/0, nom . 	
	

7905000
Apolices do emprestimo municipal

do 1906, port 	  2005000
ANlices do empresthno municipal

dA1914, port 	  1895500
Amolices da Prefeitura de Belo Ho-

rizonte, 2005, 6 Vo nom 	  1505000
Apolices municipaes de Nitheroy,

1005, 6 %, port 	
	

815500
Apolices do Rio de Janeiro, 1005,

4 a:, port 	
	

865000
Banco do Brazil 	  2015000
Companhia Loterias neionaes do

Brazil 	
	

125000
Companhia Cessionaria Docas do

Porto da Bahia, c/ 50% 	
	

205000
Companhia Estrada de Forro e

Minas S. Jeronymo... 	
	

275000
Companhia Docas do Sanhas, nona 	  4555000
hebentures da Companhia Pro-

gresso Industrial do Brazil 	  1955000
D.ebentures da Companhia Mercado

Municipal 	  2035000
Vendas por alvará

2 apolices s,,eraes de 1:0005,5 % 	  8105000
33 Banco do Brazil 	  2015000

Secretaria da Camara Syndical do Rio de
Janeiro, 2 de fevereiro do 1017.—A. Simon-
Sen, syndico.

RÈNDAS PUBLICAS
Recebedoria do District° Federal

Renda arrecadada -em 1 de
fevereiro de 1917 	 •
	 209:2335816

Renda arrecadada ein 2 do
- fevereiro de 1017 	

	
(34:238SL55

Total 	 	 343:47{071

Em igual penedo de 1910 	 	 218:1385862

tnn••
Alian lega do Rio de Janeiro

MEL DE amimo
Renda arrecadada asai 2:

Em ouro 	 	 49:1355160
Em papel 	 	 50:9375'366

Total 	 	 100 : 0725526
Renda arrecadada de 1 a 2

do corrente 	 	 203:9325140
Em igual palatal° de 1916 	 	 278 : 8085.130

- —
, Diferença a maior eia 1010 	 ;	 71:8765200

MARCAS REGISTRADAS
N. 11.1122

r. Dias, negociante á rua Dias Cordeiro
n. 161, submette a registro a marca cominar-
ciai consistente na denominação caractet•istica
eArtuazem portas de aço» sobre um traço.
Esta marca que poderá variar de ceires o di-
mensa• es, será usada em artigos de seu com-
mareio, • constante de vinhos, licores, vinagre,
azeite e outros liquides; feijão, farinha, arroz,
sal e mais comestiveis; feraa.gens e loucas, ro-
tulos, facturas, saccos, cartões e todos os mais
papeis em uso no seu estabelecimento. Sobre
duas estampilhas de 300 réis. Rio de Janeiro,
10 do março de 1916.-11. Dias.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 37
minutos do dia 10 de março de 1916. —Isidoro
Campos, director.

Registrada sob o ia. 11.122, por despacho
• da Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 1 35200 de sello por
estampilhas. Rio do Janeiro, 6 de abril de
1916. — Isidoro Campos, director. Por despa-
cho da Junta: Commercial em sessão de hoje,
annotou-so no registro n. 11.122 a transfe-
rodeia da marca (Portas de aço» de M. Dias,
para seus successores Lago sa Dias. Rio de Ja-
neiro, 8 do janeiro de 1017.—Isidoro Campos,
director. Por despacho da Junta Commercial
em sessão de hoje. annotou-se no registro nu-
mero 11.122, a . transfereneia da marca, «Por-
tas do aço» de Lago ae Dias

'
 para seu suecos-

°	

ces-
sor José Rodriaues Lago. Rio de Janeiro, 25
de janeiro do I.017 — Isidoro Campos, di-
rector. • (Ao lado estava° carimbo da Junta
Com moreia I . )

N. 11.801

A Sociedade Cooperativa de Responsabili-
dade Limitada Leiteria Cooperativa Santa He-
lena, com 'sécia no municipio de Vassouras,
Estado do Rio de Janeiro, adoptou a marca
supra para distinguir a manteiga de seu fa-
brico o commercio, a qual pastará variar em
abres o dimensaes e será applicada de qual-
quer fórma nos vasilhames que contiverem
o dito productos Consisto alia em uma cireneia-
ferencia ern que se fé superiormente «Manteiga
Especial» e inferiormente «da Leitaria Coopera-
tiva Santa Helena». Ao centro, em um desenho
de ornato, a imagem de Santa Helena segu-
rando uma Cruz e aos lados a sécio da Coope-
rativa. Superiormente ao mesmo desenho de
ornato, em uma faixa curvilinea. o nome
Santa Helena. Sobro uma estampilha de 6a0
réis: Rio de Janeiro, 28 do dezembro de 1916.
— João Dale, garotita. •

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal ás 11 horas e 37
minutos do dia 30 de dezombro de 1016.—
Isidoro Campos, director.

Registrada sob o n. 11.861, por despacho
da Junta Commercia.1 em sessão de hoje.
Pagou no primeiro exemplar 135200 de salto
por estampilhas. Rio do Janeiro, 4 de ja-
neiro de 1917. — Isidoro Campos, director.
(Ao lado estava o carimba da Junta Commer-
ciai.)

N. 11.802

Boorsner Sz Mon teiro,Incaestabelecidos á rua
da Candelaria ii. 35, aprasentam a marca
supra, afim do sor registrada e que distin-
guirá a mica do sen colmarei°. Consiste
alia no nome Mica em uma estreita formada
por doua trianguloa que se acham dentro do
una °anona; inferiormente acham-se as let-

tras M. R. sobre uma linha horizontal. A
marca, que poderá variar em caros e dimen-
sões, será applicada de qualquer farina, afim
do bem distinguir e melhor garantir os di-
reitos de propriedade e connuercio dos reque-
rentes. Sobre duas estampilhas de 300 réis:
Rio do Janeiro, 29 do dezembro do 1916. —
Boersner ú. Monteiro.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 45
minutos do dia 30 de dezembro do 1016..—
Isidoro Campos, director.

Registrada sob o n. 11.862 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiao exemplar 135200 do sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 4 de janeiro do
1917.—Isidoro Campos; director. (Ao lado es-
tava o carimbo da Junta Commescial.)

N. 11 808

A Companhia Iniustria/ Fluminense, com
sécio á rua Marechal Doadora ii. 319, em
Nitheroy, Estado do Rio de Janeiro, apresenta
á marca supra, afim de ser registrada, e que
adoatou para distinguir as lamparinas de
qualquer qualidade e feitio, de seu fabrico.
Cons ste alta em um rotulo de farina elliptica,
no qual se vê inferiormente, em uma ciecum-
ferencia, o retrato eia basto de José Bonifacio,
entro as palavras . «Marca Registrada*. Essa
eircumforencia acha-se entre duas pequenas
ellipses que estão rodovias de ligeiros traços
simulando raios, vendo-sa em uma delias o
nome da companhia e em outra os dizeres:
«Rio de Janeiro-Nitheroy». Superiormente, em
urna faixa sinuosa lè-se o nome «Ypiranga»,
encimado pela palavra «Lamparina* e sobro
os dizeres «50 valias». A marca, que patuá
variar em córes o dimensões, será applicada
nas caixas que contiveram o dito producto
ou ern outro qualquer systema do acon iiciona-
mento. Sobre duas estampilhas de 300 réis:
Nitheroy, 25 de novembro -de-1910.— Pela
Companhia Industrial Fluminense, Eduardo
Luiz Games.	 •

Apresen •ada na secrataria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 13 horas o 53
minutos do dia 30 de dezembro de 1916. —
Isidoro Campos, director.

Registrada sob o ir. 11.868, por despacho da
Junta Commerrial em sessão de hoje. Pagou
no primeira exemplar 13$203 de seno por
estampilhas. Rio de . Janeiro, 4 de j useiro
de 1017.— Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Corumercial.)

N. 11.809

Corrèa da Silva, estabelecido á rua do Cat-
teto ns. 55 o 57, adoptou a marca supt •a, que
poderá variar em eóres o typo, afim de dis-
tinguir os colchões, almofadas, &adores e
camas do seu fabrico e commercio. Consiste
dia no noino cara.cteristico «Ascptico», entre
aspas. A marca será applica,da nos mesmos
artigos e em tudo que fôr necessario afim do
garantir os seus direitos ele propriedade, fa-
brico o commercio. Sobre uma estampilha
de 300 réis: Rio do Janeiro 19 do dezembro
de 101.6.— Corrêa da Silva.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 13 horas o 43 mi-
nutos do dia 30 do dezemdro do 1916. — Isi-
doro Campos, director.

Registrada sob n. 11.869 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 135200 de solto por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 4 de janeiro do
1017.—Isidoro Campos; director. (A' margem
estava o carimbo da Junta Commercial.)
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Dial

De mis. 44.311 a 14.390, ás
ns. 14.301 a 14.430, ás

Dons. (4.131 a 11.510, ás
da tarde).

De ris. 11.311 a 14.1180, ás.
da tarde).

9 horas.
10 lidas. -
13 horas (1 hora:

L4 horas (2 horas

Dias

De os. 11,581 a 14.630, ás
De ris. 11.031 ír14.6 -70, ás
Do ns. 14.671 a 11.730. ás 4
De ns. {4.731 a 14.820, ás

da tarde).

O horas.
40 horas.
3 horas (4 bora). !
11 horas (2 horas

Dia 3
De ns. 14.821 a 14.870, ás

• De ris. (1.871 a 14.010, ás
'De mis. 11.011 a 11.090, ás

da tarde).
De ris. 11.931	 15.061, ás

da tardei.

9 heras.
10 horas.	 -
13 horas (1 hora.

14 horas (2 4.V4111
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N. 11.870

Lourenço, Ferreira & Costa, estabelecidos á
rua Estacio de Sá n. 51, adoptam a marca
ttupra, para distinguir moveis e colchões do
seu fabrico e commercio, considente em um
globa encarnado, representando o Universo,
tendo no • alto a palavra aColahoaria» em
baixo a denominação caracteristica «Univer-
sal», e ao centro uni cartão com Ponta virada
com os dizerea «1° Barateiroa. Esta marca
que poderá variar em dures o dimensões, será
usada nos artigos acima e em notas, cartões,
reclames o annuncios. Rio de Janeiro, 7 de
dezembro de 1916.— Lourenço, Ferreira aa
Costa (sobre 600 réis de estampilhas).

Apresentada na secretaria da- Junta Com-
tnercial da Capital Federal ás 14 horas e 35
minutos do dia 30 de dezembro de 4916.—
Isidoro Campos, director.

• Registrada sob o n. 11.870 por despacho da
Junta Commercial eiii sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 13S200 'do sebo por
estampilhas. Rio de Janeiro, 4 de janeiro
de 1917.—Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

N 11.8171
A sociedade em commandita por acções

Müller & Comp., com série á rua 4° de Março
n. 114, apresenta a marca acima, consistente
em um rotulo guarnecido de filetes bordados,
contendo entre rania.gens, doas medalhões,
um com a figura do Cunhem° Telt, abraçado
a seu filho, e no outro a figura de um velho
syrnbolizando Portugal, vendo-se no segundo
plano a torre de Belém. A referida marca
será usada a distinguir os morins e demais
tecidos de seu commercio, podendo variar de
obres • e dimensões. Rio de Janeiro, 14 de
outubro de 1916.— Alüller • ?)'. Comp. (sobre
600 reis de estampilhas).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
rnet•cial da Capital Federal ás 14 horas e 37
minutos do dia 30 de : dezembro de 4916. —
Isidoro Campos, director.

Registrada sob n. 1.1.871 por despacho da
Junta Commercial em sessão de bojo. Pagou
no primeiro exemplar i38200 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 4 de janeiro de
4917.— Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Comercial.)

N. 11.S
Jume Célem & Filho, estabelecidos á Ave-

nida Ituy Barbosa, casa 58, na cidade de ata-
cahé, Estado do Rio de Janeiro, apresentam
a marca supra, consistente da palavra «Nossa
Casa» entre aspas para distinguir, fazendas,
chapéos, roupas. feitas, calçados, couro e ar-
tigos de armarinhos de seu colmarei° e bem-
assim cm notas, cartões, facturas, reclames e
annuncios, podendo variar em typos de lettras
e côrrs. Macalié -, 20 de dezembro de 4916.—
Juni° Ceiem 4 Filho, (sobre 600 reis de salto).

Apresentafa na .ecretaria da Junta Com-
moreia/ da Capital Federal ás 14 horas e 37
minutos do dia 30 do dezembro de 1016.—
Isidoro Campos, director.

, Registrada sob o n. 11.872 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
'no primeiro exemplar 1.3S200 do aello por es-
tampilhas. Ido de Janeiro, 4 do janeiro do
1917. — Isidoro Campos, diractor. (Ao Mó
estava o carimbo da Junta Commercial:)

N. 11.87'7
' Alfredo de Carvalho & Comp., pharmaceu-
ticos droguistas e perfumistas, estabelecidos á
rua Primeiro de Março n. 10, sob a firma Al-
fredo de Carvalho & Comp. main apresentar
e requerca á incritissima. Junta Commerciat o

registro, do confarmidade com a lei, da mar-
ta acima que consiste na denominação da pa-
lavra «Predilecta» não empregada ainda por
outrem, afim de distinguir urna tintura vege-
tal para tingir os cabanos e para perfumarias
cru geral, a qual será usada em rotules, en-
voltorios, estos, papel e tinta de toda e
qualquer qualidade e, sob diversas famas, di-
reito desse nome afim dc garantir 03 suppli-
cantes no commercio, industria ou fabrico.
Sobre duas estampilhas de 300 réis: Rio de
Janeiro; 13 de dezembro de 1916. — Alfredo
de Carralho4 Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Foacaal ás 14 horas o 50
minutos do dia 30 do dezembro de 1016. —
Isidoro Campos, director.
• Registrada sob o n. 11.877, por despacho da
Junta Commeacial em SeS3TIO de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 133203 do sallo por
estampilhas. Rio de Janeiro, 4 da, janeira de
1917. —Isidoro Campos, director.

—

N. 3.00N

eamita Lm S. PAULO

Descripção— A presente marca consiste nos
vocábulos : «Casa Excelsa:ir», graphados
qualquer fôrma ou maneira, por que o que
constitue na essencia, a marca são os vocabu-
los em si mesmos.

Applicação—A, Comp., negocian-
tes, estabelecidos em S. Paulo com alfaiata-
ria, atelier de costuras e annexos, adoptam
para assignalar os artigos de seu commercio
a presente marca, bem como distico ou insi-
guia á frente do seu estabelecimento, c mais
nos papeis de escriptoeio, cartazes, reclamos,
etc., etc.

Certifico — que a marca de artigos de al-
faiataria «Casa Exbelsior» de A. Cibella &
Comp., registrada na Junta Cominercial de
S. Palato sob re 3.005, foi depositada nesta
Junta em 25 do corrente, com um exemplar
do Diario Orficial daquelle Estado em que sa-
bitu publicada.
• Eu João Ilygino de Araujo, 1° oficial desta
junta, escrevi.

Secretaria da Junta Commercial da Capita?
Federal, 34 de janeiro de 1917. — Isidoro
Campos, director (sobre duas estampilhas no
valor collectivo do 1$100). (Ao lado estava o
carimbo da Junta Commercial).,

EDITAES E AVISOS
Ministerio tia Justiça e Negocios

Interiores

Escola Nacional de Bellas Artes

De ordem do Sr. director e de con-
formidade com o regulamento vigente
(art. 31), acha-se aberta, pelo prazo de
120 dias, a contar desta data, a inscripção
para o concurso- da. cadeira vaga de ana-
tomia e physiologia artisticas.

Poderão concorrer todos os brazileiros;
ou estrangiros, que exhibirem folha cor-
rida e forem maiores de 21 amos.
. Esse concurso cumprelienderá (art. 25
do regimento interno)

a) um trabalho de valor sobre qual-
quer assumido da cadeira, impresso ern
folhetos, dos quaes 50 serão entregues ao
secretario da escola, mediante recibo;

b) uma prova pratica, constando de
trabalhos graphicos de morphologia -ex -
terna, em repouso e em movimento (es-
boço de. um segmento do corpo, conforme
pose do modelu.-sivO) e demonstração,

na pedra, 'da respectiva anatomia, prova
essa que -será elimbratoria; -' •

c) arguição do candidato pela baneg
examinadora, composta de quatro pro-
fessor(s sob a presidencin do director;
para verificar a authenticidade ou pa-
ternidade do trabalho escripto apresen-
tado, podendo cada qual dos quatro pro-
fessores interrogar o- candidato, durante
meia hora, no maximo: •

cl) preraeção, durante quarenta inp•
,nutos, sobre um dos pontos do PrOr
gramma da cadeira em concurso, tirado
á sorte, 21 horas antes, e postos os pon-
tos na urna, em presença dos candida-
tos, que verificarão si foi incluidõ o prdn
gramma na integra.

Secretaria da Escola Nacional de Bei-
Ias Artes, 5 de janeiro de 1017. — Dr.;
Gama Rosa, secretario.

Instituto Oswaldo Cruz

CUNCUESO PARA PREENCUINIENTO DO CARGO DE
ASSISTENTE

De ordem do Sr. Dr. director • e por de-
terminação do Exmo. Sr. ministro da Jus-
tiça e Negocios Interiores, faço publico qug,
a partir desta data, -e por espaço de noventa.
dias, fica aborta na directoria 'deste insti-
tuto a inscrineão para concurso ao cargo de
assistente effoctivo.

Este concurso obedecerá ás instrucções que
serão posteriormente estabelecidas pelo Exmo.
Sr. Ininistro da Justiça e Negocies Interiores,
e publicadas no Dfario

De accôrdo cora o art. 27 do regulamento
vigente, só serão admittidos á inscripçllo os
candidatos que houverem frequentado e to-
mado parte em trabalhos praticos do insU.
tuto nacional ou estrangueiro congenere ão
Instituto Ossvaldo Cruz. 	 •

Instituto Oswaldo Cruz, 5 de janeiro do
1917.— O archi vista cscript urario, Alberto
Lamartine Teixeira Lopes.

-•Policia do District° Federal

GABINETE DE IDE(TIFICA:Xe E DE ESTATISTIEA

Havendo sido augmentada, de ordetu do
Sr. chefe de Policia, a turma diaria de ident
tificandos para o alistamento eleitoral, fa0
publico para conhecimento dos interessadós
que as pessoas possuidoras de talões com dia,
marcado para serem identificadas, devem
compa recer a este gabinete na ordem seguinte,
ficando sem effeito os dias o horas mareados
nos respectivos talões:
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Dia 5	 Policia do Districbo Federal

De ns. 15.061 a 15.110, às 9 horas.
De ns. 15.111 a 15.150, ás 10 horas.
De ns. 15.131 a 15.230, ás 13 horas (1 hora

ia tarde).

De ns. 13.231 a 15.300, ás 11 horas (2 horas
da tarde).

Dia 6

De ns. 15.301 a 13.350. ás 9 horas.
De ns. 15.351 a 15.390, ás 10 horas.
De ns. 15.391 a 15.170, ás 13 horas (1 hora

da tarde).

Do ris. 43.174 a 15.310, ás 11 horas (2 hora
da tarde).

Dia 1

De ns. 13.511 a 13.500, ás 9 horas.
De ns. 15.591 a .15.030, ás 10 horas.
De ris. 13.631 a 13.710, ás 13 horas (1 boa

da tarde).

De ris. 13.711 a 15.780, ás 11 horas (2 horas
da tarde).

Dia 8

De n. 15.781 a 15.830, ás 9 horas.
n. 15.831 a 15.870, ás 10 homs.

De n. 16.871 a 15.950, ás 13 horas (I hora
da tarde).

Da n. 15.951 a 16.020, ás 11 horas (2 ho-
ras da tarde).

Dia 9

De n. 16.021 a 16.070, ás O horas.
De ti. 16.071 a 16.110, ás 10 horas.
De n. 16.111 a 16.100, ás 13 horas (1 hora

da tarde).

De ri. 16.191 a 10.260, ás 11 horas (2 lia-
ras da tarde).

Dia 10

a 16.310, ás 9 horas.
a 16.350, ás 10 haaas.
a 10.430, ás 13 horas (1 'moa

a 10.500, ás 14 horas (2 ho-

Dia 12

a 16.350, ás 9 horas.
a 16.590, ás 10 oras.
a 46.670, ás 13 horas (1 hora

a 16.710, ás 11 horas (2 lia-

Dia 13

16.790, ás 0 horas.
1.6.830, ás 10 herr
16.910, ás 13 horas (1 hora

16.080, ás 14 horas (2 ha-

Dia 11

De ris. 16.981 a 17.030, ás O horas.
Deus. 17.031 a 17.070, ás 10 horas.
Do ris. 17.071 a 17.150, ás 13 haras (1 hora

da tarde).
De ns. 17.151 a 17.220, ás 11 horas (2 lio-

Tas da tarde).
Dia 13

De ns. 17.221 a 17.270, ás O horas,
De us. 17.271 a 17.310, ás 10 horas.
De ns. 17.311 a 17.390, ás 13 horas (1 hora

da tarde).
De ris. 17.391 a 17.460, ás 11 horas (2 ho-

ras da tarde).
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1917.--k

9 director, Edgar Simões Can*.
4.r

EXAME DE MOTORISTAS E MOTOUCLISTAS

Chamada para o dia 3 do corrente, ás 8 ho-
ras da manhã, desta inspectoria:

Antonio Henrique Ribeiro, Luiz José Nunes,
Antonio Miguel, Albino Fernandes, Paschoal
Liboaato, José Joaquim Borges c Feliciano do
Oliveira Costa.

Turma supplementar
Luiz Vieira Botelho, Antonio Alverna.z da

Silveira Bittencourt, Aristides Bourget Fortes
e Elie Bondou.

Inspectoria de Vehiculos, 2 de fevereiro de
1017.- O inspector, D. Dernardes.

--

Brigada Policial do Bstricto Paderal

INTENDENCR

De ordem do Exmo. Sr. general cominan-
dante, faço publico que, no dia 10 do corren-
te. ás 13 horas, serão recebidas nes`it Briga-
da propostas para o fornecimento durante o
anuo de 1917, dos artigos constantes dos se-
guintes grupos cujas propostas não foram
acceitas, e em obediencia ao determinado no
aviso ri. 531 de 29 do mez findo do Exmo.
Sr. Dr. Ministro da Justiça.

Grupo 40 - Ferragens, preço de unidade.
Grupo 7° - Objectos do expediente, preço

de unidade.
Grupo 9° - Generos alimenticlos, preço de

unidade.
Grupo 10° - Asmcar de 2°, preço de

kilo.
Grupo 12° - Café moldo, preço de kilo.
Grupo 130 - Aves o ovos, preço de unidade

O (luzia.
Grupo 15° - Pão fresco, preço de kilo.
Grupo 230 - Utensilios e vasilhame para a

pharruacia. preço de unidade.
As condicees são as mesmas do edital do

21 do mez de novembro ultimo, ficando, po-
rém, os proponentes que já se habilitaram
para a ultima concurroncia, o quizerem con-
correr novamente, dispensados do fazer outra
cancã°, devendo, entretanto, apresentar re-
querimento, nesse sentido, ao commandant0
da Brigada, até ao dia 9 ás 15 horas.

Serão observadas nesta coneurrencia as
disposições do artigo 54 da lei n. 2.221, do
30 de dezembro de 1909.

Intendencia da Brinda será exhibida
aos concorrentes a minuta do contracto a que
devo obedecer o fornecimento, bem assim for-
necidos os esclarecimentos que forem neces-
sarios.

Quartel á rua Evaristo da Veiga, 2 de feve-
reiro ele 1917.

Gil Antonio Dias de Almeida, tenente-co-
ronel.	 (•

Colonia Corraccional dos Dinis Rios
Tendo sido annullada pelo Exmo. Sr. Dr.

chefe de. Policia do District° Federal, a Pri-
meira conciiiirencia para o fornecimento de
carne verde de Jaeca a esta Colonia, durante
O primeiro semestre do anno corrente, de
ordem do Sr. director faço publ . co que no
dia 14 de foverexo do corrente a uno, ás t1
horas, serão recebidas e abertas neste estabe-
lecimento novas propostas para o forneci-
mento de carne verde r?C vacca a esta colo-
nia. durante o primeiro. semestre do cor-
rente anuo.

As propostas devem ser feitas em duas vias,
co tinta ereta, sendo uma estampilhada e
am'vis datadas assignadas. nela especifi-
ca!) lo-se sem accrescimos, entrelinhas, emen-

das, rasuras ou resolvas, rim algarismos e por
extenso, o praia° do kilogeamma do artigo.

Cada proponente caucionará, na secretaria
da Colouia até a vespera do recebimento o
abertura das propostas, a quantia de tresen-
tos mil réis (300$), cada um, em moeda cor-
rente, para garantia da assignatura do coa-
tracto, perdendo o direito aquedo que. sa-
bendo-se o preferido, não comparecer na data
fixada para celebração do mesmo contracto.

CondiNes

1.4 O contractante é obrigado a depositar
no cofre da Colonia, para garantia e fiel exe-
cução do contracto, a quantia de um conto
do réis (1:000$), que poderá ser representada
por apofice da Divida Publica Federal, acom-
panhada de certidão da Caixa de Amortiza-
ção, sendo a caução restituida depois de findo
O prazo do contracto.

2.a O contradante pagará o sello propor-
cional, segututo a lei em vigor, o qual será
cobrado nas contas apresentadas á, repartição
Cai o inoz seguinte ao da entrega do alojar).

3. a A carne deve ser de primeira qualidade
e wsta no almoxarilado da Colonia á custa do
foraecedor, sendo rejeitada no acto do rece-
bimento a que não estiver na condição exi-
gi ia, de acórdo com o parecer do medico da
Colonia.

4.a Os pedidos para fornecimento serão fei-
tos pelo almoxarife da Colonia, rubricados
pelo director e visados pelo escripturarig.

S.° OS pedidos, que deverão ser feitos tres
rezes por semana, aos domingos, terras e
quintas-feiras, serão enviados ao contractante
com dons ou tres dias de antecedencia, salvo
o caso de pedido urgente qu-o- o fornecedor
será obrigado a satisfazer dentro do prazo de
vinte e quatro horas.

6.° O contractante incorrerá, nas seguintes
multas sobre o valor dos pedidos: 5 quando
deixe de remetter o genero dentro do prazo
estabelecido; -de 10 % quando a demo .a
entrega do artigo exceder de 18 horas; do
20 ^,4 no caso de reinei lenda.

7.° No caso do não ser absolutamente for-
necido ou por ser rejeitado por sua má quali-
dade, será o artigo comprado a outra pessoa
e á custa do contractante, por cuja canta
correrá bambem a differenoa, que houver en-
tre o preço do contracto e o vigente do mer-
cado, pelo qual foi o artigo adquirido em mão
particular, incorrendo ainda o cantractante
na multa de 20 0,t, sobro a importancia do re-
dido.

8.° As multas impostas ao contractante pela
directoria da colonia, com recursos para o
Esmo. Sr. Dr. chefe de Policia do District.°
Federal, serão deduzidas das contas mensaes
no acto de ser ordenado o respectivo paga-
mento, que correrá por conta da sub-consi-
viação «Alimentação, medicamer tos, dietas,
calçados e vestuario dos correõe

9.° Quando expirar o prazo do contracto e
até que seja contraetado o fornec i mento de
outro semestre, o contractante fica obrigato
a continuar o fornecimento peio preço do
contracto, conservar o deposito de uni conto
de réis (1:0005) e sujeito ainda a todas as
condições previstas nas demais clausulas.

IA' O contracto será rescindido quando se
derem faltas repetidas e communicadas ao
Exmo. Sr. D.e chefe de Policia do District°
Fadaral e punidas com as multas estabeleci-
das na clausula 6 4, perdendo o coniractante a
importancia da caução, sem diseito algum a
qualquer indemnização por prejuizo, seja qual
tõr a sua procedencia.

Secretaria da Colonia Correccional dos Dois
Rios, 11 de janeiro de 1917.-Pelo escriptu-
rario, Julio Machado de Lmios, amanuense.

De n. 16.261
De n. 16.311
Do n. 10.351

da tarde).
De n. 16.431

ras da tarde.

De n. 16.501
De n. 10.551
Do ri. 10.301

da tarde).
De n. 16.671

ras da tarde).

Do n. 16.711 a
De n. 16.791 a
De ri. 16.831 a

da tarde).
De n. 16.911 a

Tas da tarde).

•
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Ministerio da Marinh4

Escola Naval

EXAMES DE MACIIINISTAS

De ordem do Sr. contra-almirante director,
faço publico que haverá exames de machinis-
tas no dia 15 do mez proximo, nesta escola,
'devendo os. candidatos remetam' seus requeri-
1110Ill03 á secretaria da escola até o dia 9,-
sem o que não poderão entrar em exame.

haverá con lucção em Itacurussá no dia 1.3,
em correspondeacia com o trem de. 6.03, para
transporte dos candidatos, qüe deverão tra-
aer suas cadernetas de matricula na capi-
tania.

Escola Naval 30 de janeiro de 1917.—Polo
secretario, Arnado' Bueno de Andrade, 1° of-
ficial.	 1'

Inspectoria de Fazenda e Fiscalização

CONCURSO PABA SUB-COMMISSABIOS

De ordem do Sr. contra-almirante inspe-
ctor, fica aberta nesta inspectoria, 'pelo prazo
de trinta dias, contados da presente data, a
inscripção para o concurso de admissão no
Corpo de Comirdssarios da Armaria, mediante
requerimentos, firmados pelos candidatos e
convenientemente instruidos com os documen-
tos de que tratam 03 ns. 1, 2 e 3 do art. 3°
e o art. 50 do regulamento para o mesmo
Corpo, approvado pelo decreto n. 1.1.838, do
29 de dezembro do 1.915.

Inspectoria do Fazenda e Fiscalização, 9 de
janeiro de 1917.-0 sub-inspector, João Ba-
ptista Ballaring, capitão de mar e guerra,
chefe do Corpo de Commissarios.

Ministerio da Guerra

Quinta Região militar

De ordem do Sr. general commandante da
5° região militar e 3a divisão do Exercito, faço
publico que, ás 12 horas de 15 de fevereiro
vindouro, serão recebidas neste quartel ge-
neral propostas para o fornecimento de ca-
yallos a esta região, qualquer numero, até cem
e nas seguintes condições: com idade maxima
de oito annos, altura minima obres
escuras, fortes, gordos, domados e sem de-
feitos, não sendo acceitos os de peitos brancos
c pampas.

Nas propostas escriptas cem clareza, sem
razuras, senados o fechadas, deverão conter
os preços de cada animal.

Quanto aos demais esclarecimentos neces-
sados, serão dados neste quartel das 11 ás 15
horas dos dias uteis.

Quartel General, praça da Republica, 24 de
janeiro de 1917.— Eugenio Azainbuja, major
chefe cio Serviço de Administração.

Ministerio da nação e Obras
Publicas

Directoria Geral dos Correios
Fica intimado, polo presente, a comparecer

á l a secção da Sub-directoria de Contabilidade
' da Directoria Geral dos Correios, no prazo de
trinta dias, o ex-estafeta interno desta dire-
ctoria Floriano Cunha, afim de recolher aos
cofres desta repart ição a importando de
1831.la0 (dezoito mil cento e cincoenta róis), da
responsabilidade que lhe foi imposta pela por-
taria n. 1.886, de 7 de novembro findo, do
Sr. director geral.

Sub-Directoria de Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, em 3 de janeirõ de
1917. — O sub-director de Contabilidade,
Enenio Augusto Wandeck.

Directoria Gorai dos Correios

SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica intimado a' comparecer na la moção
da Sub-Directoria de Contabilidade da Dire-
ctoria Ge ral dos Correios, no prazo de 30 dias,
o ex-estafeta interno Eduardo Dias de Moura,
afim de recolher aos cofres publicos a im-
portancia de 363000 (trinta e seis mil réis),
conforme a responsabilidade que lhe foi im-
posta pela portaria do Sr. director geral

2.151, de 13 do dezembro de 1916.

Sub-Directoria do Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, 8 do janeiro de
1917.-0 sub-director, Eugenio Augusto
dock.	 (.

le•n••n••

Directoria Geral dos Correios

SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

viu intimado aspomparecer na 1 4 sução
da Sub-Directoria do Contabilidade da Dire-
ctoria Geral das Correios, "no prazo de 30 (lias,
o ex-praticanto de -2° classe Carlos Manga-
beira, afim de recolher aos cofres publicos a
importancia do 603 (sessenta mil réis) con-
formo a responsabilidade que (lhe foi imposta
pela portaria do Sr. director geral, n. 2.054/2,
de 1 de dezembro de 1.916. 	 .

50-Directoria de Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, 8 do de janeiro
de 1917.— O sub-director, Eugenio Augusto
-Wandrek.	 (.

Directoria Geral dos Correios

SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica intimado a comparecer na 14 secção
da Sub-directoria do Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, no prazo de 30
dias, o ex-estafeta interno Paulo Accioly,
afim de recolher aos cofres publicos a impor-
falseia de 25500, conforme a responsabilidade.
que lhe foi imposta pela portaria do Sr. di-
rector geral n. 1.290/2, do 18 de agosto de
1916.

Sub-directoria de Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios,, 8 de janeiro de
1917. --- O sub-director, Eugenio Augusto
1Vandeek.	 (•

Directoria Geral los Correios

SCII-DIDEcToluA DE t:IONTA)ILIDADE
Pelo presente fica intimado a compa-

recer na 1' secção da Sub-dIrectoria dá
Contabilidade da Directoria Geral mios
Correios, o ex-praticante do 2' clasSe Os-
car de Souza Chermont, afim de entrar
para os cofres (tosta repartição com a
importaneia de 558450 (eincoenta e cinco
mil quatrocentos a cincoenta réis), total
das responsabilidades que lhe foram im-
postas por diversas portarias do Sr. di-
rector geral.

1' secção da Sub-Directoria de Conta-
bilidade da Directoria Geral dos Correios,
22 de janeiro de 1917. — O sub-director,
Eugenio Augusto Wandeck.

Directoria Geral dos Correios

SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDAE

Fica intimado 'a comparecer na 16.secção
da Sub-Directoria do Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, no prazo de 30 dias,
o ex-estafeta interno José do Mello Alencar,
afim de recolher aos cofres publicos a impor-
tancia de 170, conforme 3 fesponsabilidade

que lhe foi imposta pela portaria do Sr. dire-
ctor geral n. 2.085 C/1.1, do 4 de dezembro
de 1916.

Sub-Directoria de Contabilidade da Directo-
ria Geral dos Correios, 25 de janeiro do 1911.
—O sub-director, Eugenio Augusto Wandeck,

Directoria Geral dos Correios

SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica intimada a ex-agente do Orreio da
praça da Igrejinha, nesta Capital, D. Maria
da Conceição Gomes, para, no prazo do 30 dias,
contados da data deste, allegar o que tiver a
bem do seu direito e produzir documento,
relativamente ao alcance de 13:5583930 (treze
contos quinhentos e cincoenta e oito mil no-
vecentos e trinta réis) verificado no processo
de tomada de contas, referente ao miolo de
23 de setembro de 1914 a 23 de agosto de
1916, sob pena cio revelia, na conformidade
do art. 195 do regulamento annexo ao de-
creto n. 2.409, do 23 de dezembro do 1896.

Sub-directoria de ContaUlidado da Dire-
ctoria Geral dos Correios, em 1 do fevereiro
de 1917.— O sub-director, Eugenio Augusto
Wandeck.	 t•

Directoria Geral dos Correios

Sun-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica intimado, pelo presente, a compare-
cer na 1.' secção da Sub-directoria de Conta-
bilidade da Directoria Geral dos Corroios, no
pra1b do 30 dias, o ex-carteiro do 2' classe
desta directoria, Lourenço Pereira de Souza,
afim de recolhereaos cofres desta repartição
a importancia de 105 (dez mil réis), por que'
foi responsabilizado pela portaria do Sr. dire-
ctor geral, n. 34, de 6 de janeiro findo, como
culpado pelo extravio do registrado n. 518,
postado em Paranaguá e destinado a Souza
Cruz & Comp., nesta Capital.

Sub-directoria do Contabilidade da Dire-
ctoria Geral dos Correios, em 1. do fevereiro
de 1917. — O sub-director, Eugenio Augusto
Wandeck.

Inspectoria Federal das Estrdas
EDITAL DE CONCIIIIRENCIA PUBLICA PARA roriNffi-

SIENTO DE accessorno DE VIA PERMANENTE,

ABAIXO RELACIONADO PARA A REDE DE VIAÇÃO

CEARENSE (CEARÁ-PIAUllY)

(Publica-se novamente 'por ter sabido o ante-
rior com vicios e incorrecções)

De ordem do Sr. inspector, devidamonto
autorizado pelo Sr. Ministro da Viação e
Obras Publicas, faço publico que até o dia 23
de fevereiro proximo, as 12 horas o serão re-
cebidas nesta inspectoria propostas para o
fornecimento do seguinte material, destinado
ao serviço do trafego da ROde de Viação Cea-
rense (Ceará-Pianhy):
Grampos para trilhos 	 	 203.000
Parafusos de ferro para- talas de

juncção typo A.. 	 	 10.000
Parafusos de ferro para talas de

juncção tvpo B 	 	 2.009
Parafusos de. ferro para talas do

juncção aypo C., 	 	 2.000
Parafusos de ferro para talas de

juneção typo D. com arroella
de aço Grover 	 	 19.000

Pares

Talas de juncção do ferro typo «Co-
ckorilla 	

Talas do juncção do ferro typo
«Barroso Steel» 	

Talas de juncção do ferro typo
Garnegien 	

(.

4.750

UO8

2511
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As propostas deverão ser apresentadas em
duas vias, sendo a primeira saltada e ambas
sem vazaras nem emendas ou cousa alguma
que dúvidas faça.

'Os concurrentes deverão depositar no The-
souro Nacional a quantia de 5003, para garan-
tir a assignatura, do contracto que se houver
de celebrar-. perdendo essa caução o propo-
nente escolhido se nao assignar o respectivo
contracto cinco dias depois de chamado pelo
Diario %ciai para fazei-o.

A idoneidade do proponente será exami-
nada e julgada préviamente, antes da aber-
tura das propostas. As propostas dos con-
correntes que não tiverem sido considerados
idoneos não serão abertas.

IV
As propostas serão abertas e lidas deanto

de todos os concurrentes que se apresenta-
rem para assistir a essa formalidade. Cada
um rubricará as de todos os outros. Antes
de qualquer decisão, serão publicadas, na in-
tegra.

Cada proposta será fechada em enveloppe
lacrado, sobre o qual o proponente escrevera:
Proposta de 	 (nome do pro-
ponente). A esse enveloppe reunirá o pro-
ponente as provas que poder apresentar do
sua idoneidade e o recibo da caução a que se
refere a clausula II.

Todos esses documentos serão fechados
em una segundo enveloppe igualmente la-
crado, que será entregue no dia designado
para o recebimento das propostas. Nosso
dia, com as formalidades do costumo, serão
abertos todos os enveloppes, retirando-se
deites os documentos de provas de idoneidadts
e reunindo-se os enveloppes com as propostas
fechadas, como se acharem, em um mesmo
Onvolucro, que depois de lacrado e rubricado
pelos proponente presentes, ficará deposi-
tado da Secção de Expediente e Contabilidade
da Inspectoria Federal das Estradas, sob a
guarda do chefe de secção.

Dentro de 48 horas depois dessa formali-
dade serão publicados no Diario Official os
nous dos proponentes julgados idoneos para
a fornecimento, annunciando-se o dia para a
abertura das propostas e preços, sendo nesse
dia restituidas aos demais proponentes as
respectivas propostas fechadas, como foram
entregues..

`VI
O material a fornecer será de ferro e obe-

klecerá ás dimensões constantes dos desenhos
que se acham na Secção de Contabilidade
desta inspectoria á disposição dos propo-
nentes.

-	 VTI
O material será entregue pelo proponente

preferido na cidade do Fortaleza. Estado do
Ceará.

proponentes deverão indicar nas suas
propostas

a) o prazo cari enn se cornprometteffl a fa-
ter a respect i va entrega, que não poderá ser
Operior a súis tiles, contados da data da
.aSsignatara ,:o cant:actc, respectivo ;

) o preço do fornecimento do moterial
acima relacionado, discriminado separada-
mente.

IX

O pagamento será effectuado por conta da
Xtrba de custeio da Rède de Viação Cearense
—Estradas de Ferro de Baturité o de Sobral—
depois de recebido no porto indicado na
clausula VII, pelo engenheiro chefe do 2° dis-
tricto desta inspectoria..

X
A coneurrencia versará sobre o preço total

do fornecimento do todo o material de que
trata este edital nas condições especificadas
nas clausulas VI e VII, cabendo preterencia
do direito ao autor da respectiva proposta que
fôr mais barata, por minima que seja a diffe-
rança entre ella o qualquer outra.

Xl
As propostas não poderão conter senão uma

formula de completa submissão a todas as
clausulas deste edital, não sendo tomadas em
consideração quaesquer drenas de vantagens
não previstas neste edital, nem propostas que
contiverem apenas o offerecimente do uma
reducção sobre ' a proposto mais barata.

XII
proponente depositará no Thesouro Na-

cional, antes do assignado o respectivo con-
tracto, a quantia de 5 Vo do valor da en-
commenda, para garantia da execução deste.

XIII
No caso de igualdade de preço entre does

en mais concurrentes, caberá preferencia
áquelle que offerecer menor prazo para a
entrega de todo o material do accardo com
a alinea a da clausula VIII.

XIV
A inspectoria se reserva o direito do alum-

iar a concurrencia, caso julgue os preços pe-
didos muito elevados.

xt,

O contracto que fôr lavrado em virtude da
presente concurrencia só será considerada
valido depois de approvado pelo Ministerio da
Viação e Obras Publicas e registrado pelo Tri-
bunal de Contas.

Secção de Expediente e Contabilidade da
Inspectoria Federal de Estradas, em 23 de
jaueiro do 1.91.7.— Carlos Monte, engenheiro
chefe da secção do Expediente e Contabili-
dade.

wee.emeedZ

Inspectoria Federal das Estradas

CONCURRENCIA PUBLICA PARA O FORNECIMENTO DE
CINCO (5) LOCOMOTIVAS PARA A R2DE DE VIAÇÃO
CEARENSE (CEARÁ-PIM:EY)

De ordem dó Sr. inspector, devidamente
autorizado pelo Ex.mo. Sr. ministro da Via-
ção e Ob:as Publ cas, faeo publico que até o
dia 5 de março do carrente anno,ás la horas,
serão recebidas nesta inspectoria propos-
taa para fornec,mento de cinco locomotivas
para o serviço do trafego do prolongamento
o raniaes da Rede d.: Viação Cearense (Ceará-
Piauby), mediante as seguintes clausulas:

I. As propos tas deverão ser apresenta-
da» em duas vias, sendo a primeira sellada e
ambas sem rasuras nem emendas ou cousa
alguma que duvidas faça.

II. Os concorrentes deverão depositar no
Thesouro Nacional a quantia do 5008, para
garantir a assignatura do contracto que hou-
verem de celebrar,pet dando essa caução o pro-
ponente escolhido, si não assignar o respe-
ctivo contracto cinco dias depois da chamada
pelo Diario Official para fazei-o.

III. A idoneidade do proponente será exa-
minada e julgada previamente, antes da .
abertura das propostas. As propostas dos
concurrentes que não tiverem sido considera-
dos idoneos não serão abertas.

IV. As propostas serão abertas e liàas
&ante de todos os concurrentes que se apre-
sentarem para assistir a essa formalidade.
Cada um rubricará as de todos os outros.
Antes de qualquer decisão, serão publicadas
na integra.

V. Cada proposta será fechada em enve-
loppe lacrado, sobre o qual o proponente es-
crevá: proposta de 	  (nome do proponen-
te). A esse enveloppo reunirá o proponente
as provas que puder apresentar de sua ido-
neidade e o recibo da caução a que se refere
a clausula

Todos esses documentos serão fechados em
um segundo onveloppe igualmente lacrado,
que será entregue no dia designado para o
recebimento das propostas. Nesse dia, com
as formalidades do costume, serão abertos
todos oÁ onveloppes, retirando-se deites os
documentos de prova de idoneidade e re-
unindo-se os onvoloppas com as propostas
fechadas, como se acharem, em um mes-
mo envolucro que, depois de lacrado o
rubricado pelos proponentes presentes, ficará
depositado na Seccão do Ex.pediente e Conta"
bilidade da Inspectoria Federal das Estradas
sob a guarda do chefe da secção. Dentro 'de
48 horas depois dessa formalidade, serão publi-
cados no Diario Official os nomes dos propo-
nentes julgados idoneos para o fornecimento,
annunciando-se o (lia para a abertura das
propostas e pre.ços, sendo nesse dia restltuidaa
aos demais proponentes as respectivas pro-
postas fechadas, corno foram entregues.

VI. As locomotivas serão de procedencia
americana o obedecerão ás especificações se-
guintes:

Duas 
(2)

do typo ,Consalidationa cem o pesa
total de 80.000 libras em ordem de marcha
para o serviço de cargas.

Tres (3) do typo do ( n Ten-Wheele com "o
peso- total em ordem de marcha de 75.800
libras para o serviço de passageiros.

VII. A bitola da Rade de Viação Cearense
de i m .00; as locomotivas deverão ser apropria-
das ao consumo de lenha como combustivel e
serão providas de apparelhos de freio de vacuo
«Rresham and Cravou» (The Vacuum Brake

CYViíltld.).A duas do typo «Consolidation» deve-
rão obelecer ás seguintes dimensões dos or-
gãos prineipars:

Cylindros (simples) — Diametro 0°,•084 —
Curso do embolo, 0E14 ,4572 — Rodas motrizes
—Diametro 0na9652—Pressão na caldeira ern
ordem de marcha— 4.70 libras por pollegada
quadrada.

Caldeira — Diametro lan.3208 — Altura dos
engates s • Mre os trilhos 0%78.

Tender com capacidade para, pelo menos,
9.000 litros d'agna.

IX. As ti-es do typo aTen-Wheela deve-
rão obedecer ás seguintes dimensões dos or-
gãos principaes

Cylindros (simples)—Rametro 0%381—Cur-
so de embolo 0,4572.

Rodas motrizes—Dia metro len ,0668— Pres-
são na eaideira cum ordem de marcha, 170.
libras por pollegatia quadrada.

Caltieira , —Diametro 1 m , 3208— Altura dos
engates sobre os trilhos 01%78.

Tender com capacidade para, pelo menos,
9.000 litros d'agua.
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X. As locomotivas serão entregues peio
proponente preferido:

2—Duas—uma do passageiros e • uma do
Carga, desembarcadas no porto do Fortaleza,
no Coará;

2-1)uas—uina do passageiros e uma de
carga, desembarcadas no porto de Camochn,
no Ceará

1.—Uma---do passageiros desembarcada no
porto do Amarração, no Plauhy.

XI. As despezas do alfandega o de portos
correrão por conta da inspectoria, que soli-
citará eia tempo opportuno as necessariaa
isonções de direitos.

XII. Os proponentes deverão indicar nas
suas propostas :	 •

a) o prazo em que se compromettem a fa-
zer a respectiva entrega, que não poderá ser
superior a seis (6) mezes, contados da data da
assignatera do respectivo contracto

b) o preço do fornechneoto por locomotiva.
XIII. O pagamento scrá effectriado .por

conta do deposito existente no Banco do Bra-
211 para a constrticçao dos prolongamentos e
ramaes da liado do Viação • Cearenso (Ceará-
Piaully), depois de recebidas as locomotivas
rios portos indicados na clausula X pelo enge-
nheiro chefe do 2° districto desta inspectoria.

XIV—A concurrencia versará sobre o preço
total do fornecimento -das locomotivas nas
condições das clausulas VI, VII, VIII e IX
deste edital, cabendo preferencia de direito
ao autor da respectiva proposta que for mais
barata, por minium que seja a diferença en-
tre cila o qualquer outra.

XV—As propostas não podereão conter si-
não uma formula do completa submissão a
todas as clausulas deste edital, não sendo to-
madas cru consi terna° quaesquor ofertas de
vantagens não previstas neste edital, nein
propostas que. contiverem apenas o ofereci-
mento de uma . reducção sobre a proposta
mais barata.

XVI—O proponente escolhido depositará.
no Thesouro Nacional, antes do assignado o
respectivo contracto, a quantia de cinco por
cento (3 0/4 do valor da encommanda, para
g' s ntis da fiel execução deste. 	 •

XVII—N.) caso de igualdade de preço entre
does ou mais concurrentes, caberá a prefe-
rencia aquilo que oferecer menor prazo
para a entrega das locomotivas, de acceirdo
com a alinoa a da clausula XII.

Min—A inspectoria, se reserva o direito
cio annullar a concurrencia, caso julgue os
preços pedidos muito elevados.

XIX-0 contracto que fôr lavrado em vir-
tude da presente concurrencia só será consi-
derado valido depois de approvado pelo Mi-
nisterio da Viação o Obras Publicas o regis-
trado pelo Tribunal de Contas. .

Secção de Eapedionte e Contabilidade da
Inspoctoria Federal das Estradas—Rio de Ja.-
miro, no de janeiro de 1017.—Carlos Monte,
chefe de secção.

Estrada de Ferro Central do Brazil

• coNcurtnEscrix PARA O VORNECIMENTO DE CARVÃO
DE CONE, DURANTE O ANNO DE 1017

De ordem da directoria, faço publico que áa
12 horas do dia 3 do proximo mez de feve-
reiro, na Intendencia desta Estrada, na es-
tação central, serão recebidas propostas para
o fornecimento do carvão do coke. do pri-
meira qualidade, até mil toneladas, durante o
armo de 1911;

A coneurrenein, versará apenas sobre o pre-
ço em moeda nacional; para a tonelada de
carvão de cokn, de nrimeira qual'dade, en-
tregue na laiendencia, conforme o quo a os-

,

irada precisar, até a quantidado de mil tone-
ladas, cabendo a preferencia de direito ao
autor da proposta mais barata, por minima
que soja a diferença entro ella o qualquer
outra.

Com relação á entrega do carvão fica o for-
necedor sujoito ao que consta das instrucçõoe
para o serviço de concurrencias.

A multa para o caso de recusa será dO
100$000.

As propostas que devem estar devidamente
saltadas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas residencias, serão entregues,
em duas vias, em envolucros fechados, com a
declaração, por fóra, do assumpto e do nome
do proponente.

Esse envelucro deve sor acompanhado de
um outro, em separado, contendo todos os do-
cumentos que possam provar a idoneidade do
proponente, c,ompreliondendo-se, entre elles,
os recibos de quitação da ultima collecta dos
impostos a quo estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta, o propo-
nente deverá exhibir o recibo da caução de
200$, previamente feita na Thesouraria desta
estrada parei garantir a assignatura do con-
tracto, caução que revertera para os cofres
da mesma estrada si o proponente preferido
recusar-se a assignar o respectivo contracto,
dontrodo prazo de seis dias contados da data
da entrega do convite que for expedido para,
esse fim.

O contracto só se tornará efectivo depois
de approvada definitivamento pelo Ministerio
da Viação o Obras Publica e _registrado pelo
Tribunal de Contas.	 •

A questão da idoneidade dos proponentes
será julgada e examinada previamente, antes
do abertas as propostas. As propostas cujos
autores não tiverem sido considerados ido-
ricos não serão abertas;

Depois de julgada a idoneidade dos propo-
nentes, serão annunciados O dia e hora para
abertura e leitura das propostas que, antes do
qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva-se o direito de armar
a concurrencia, caso os preços pedidos sejam
muito altos, declarando, antes de abertas as
propostas, quaes os preços maskimos acima dos.
quaes não aceeita nehuma.

As propostas não poderão conter sinão uma
fórmula de completa submissão a todas as
clausulas deste edital, e o preço, em moeda
nacional, para a tonelada do carvão de coke,
de primeira qualidade, entregue na Inten-
&naja, desta Estrada, que o proponente offe=

recer;Não se tomarão em consideração quaesquer
ofertas do vantagens não previstas neste
edital, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento do uma redacção sobro
a proposta mais barata.

No caso de absoluta igualdade entre duas
propostas, fica a Estrada com o direito do
decidir a quem cabe a preferencia,.

Os concurrentes ficam sujeitos ao cumpri-
mento do artigo 26 das instruções para o
serviço de concurrencias e deverão compa-
recer na referida Intendencia onde lhes serão
prestados esclarecimentos em ordem a faci-
litar a satisfação desta exigencia.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Drazie 25 de janeiro do 1917.— O secretario,
José Ricardo de Albuqucrqnc. 	 (•

Estrada de Ferro Central do Brazil
CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO ct

SOBRESALENTES PARA LOCOMOTIVAS PARA
ít QUARTA DIVISÃO, EM 1917
De ordem da directoria, façO publico

que fica transferiria para ás 12 horas do
dia 11 do proximo mez de fevereiro a
coneurreneia - para o fernecimento

declarado, convocada por edital do 20 da
'novembro ultimo para o dia 30 do cor.
rente triez, prevalecendo todas as de,
mais condições do mesmo edital.

Secretaria da Estrada de Ferro C4:511.
trai do Brazil, 27 de janeiro de 1917.
O secretario, José Rjeardo ele Albuquer-
ppte,

~r
Estrada de Ferro Central do Brun

COMI:EMA ma A COMPRA DE PAPEIS E CAIS,-
TõES VELROS, DURANTE o ASNO DE 1917

De ordem da directoria, faço publico que
As 12 horas do dia 9 do proxiino tnez do fe-
vereiro, na intendencia desta estrada, na
Estação Central, serão recebidas propostas
para a compra do papeis e cartões velhos,
durante o armo cie 1017.

A concurrencia versará apenas sobro o
preço em réis para o kilogramma de papois
cartões velhos, cabondo a preferencia de di-
reito ao autor da proposta mais alta por mi-
rima que seja a diferença entre afia e qual-
quer outra.

As propostas, que devem estar devidamente
foliadas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas reSidencias, serão entregues,
em duas vias, em envolucros fechados, com a.
declaração, por fóra, do assumpto e do nome
do proponente.

Esse envolucro chove ser acompanhado de
um outro, em separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente, conoprehendendo-se, entre
cites, os recibos do quitação da ultima
collocta dos impostos a que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta o propo-
sesante deverá exhibir o recibo da caução de
100S, previamente feita na thesouraria desta .
estrada, para garantir a assignatura do con-
tracto, caução que reverterá para os cofres
da mesma estrada si o proponente preferido •
recusar-se a assignar o respectivo contracto,
dentro do prazo de sois dias contados da data
da entrega do convite que for expedido para
esse fim.

A questão do idoneidade dos proponentes
será julgada e examinada previamente, antes
do abertas as propostas.

As propostas, cujos autores não tiverem
sido considerados idoneos, não serão abar-
tas.

Depois de julgada a idoneidade dos propO-
nontes, serão annunciados o dia o hora para
abertura o leitura das propostas que, antes
de qualquer decisão, serão publicadas. .

A estrada reserva-se o direito de annullar,
a concurrencia, caso os preços pedidos sejam
muito altos, declarando, antes de abertas as
propostas, qual o preço minara°, abaixo do
qual não acceita nenhuma.

As propostas não poderão conter senão uma
formula do completa Submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço em reis para
o kilogramma de papeis e cartões velhos.

Não se tomarão em consideração quaesquer,
ondas de vantagens não previstas neste t
edital, nem as propostas que contiverem ape-,
nas o oferecimento do augmento sobro a pro-
posta. mais alta.

No caso de absoluta igualdade entro duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabo a preferencia.

As condições para o contracto são as se- •
gti intes:

1.* O contractante obriga-se a retirar o ma- -
teria! sempre que receber aviso para essa
fim;

ss„. As eis¡sje:ss, sempre que tenham mate- I
rial a entregar, cottpromicarão á Intondancia s
a quaotidade em kilogra minas, providencia
ando ca o arlw ao contractanto o a galat4

•
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ra o pagamento da importancia correspon-
na the,souraria.

m essa guia o contractante efectuará o

l ma-
againctuto e, apresentando o respectivo ro-
ibo, arrecadara do deposito da divisão o

tonal relativo.
A retirada do material será em prazo que

pão exceda de quinze dias, a partir do dia
em que receber o aviso.

3.a Fica vedado ao contractante a transfe-
rendia deste contracto, desde que não obto-
lebea consentimento da directoria.

4.• A estrada reserva-se o direito de res-
cindir este contracto quando a directoria en-
tender conveniente aos interesses da mesma
estrada, devido a infracção de qualquer das
clausulas do mesmo.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
prazil, em 31 de janeiro do 1917.-0 secre-
tario, José Ricardo de Albuquerque.

Estrada de Ferre Central do Brazil

CONCERRENCIA PAIRA O FORNECIMENTO DE TORAS

DE MADEIRA DE LEI, PARA A QUARTA DIVISÃO

Ém 1917

De ordens da directoria, faço publico que,
ás 12 horas do dia 13 do corrente mez,
intendencia desta estrada, tia estação Gen-
trai, serão recebidas propostas para o forne-
cimento de:

100 metros cubicas de peroba partia de
campo de 0°1,0 a 11%00 de comprimento, se-
cção minima de 300 menxe00 mias e ma-
xima do le,00x1e,00;

50 metros cubicos do peroba parda de cam-
po de 11"',10 a 13e ,00 de comprimento, se-
cção nsinima de 300 m/m X100 mins e ma-
xima de 1e,00x1/e00;

60 metros cubicas de peroba parda de cam-
pe de 10%90 a 10%00 de comprimento,
seção minium de 350 m/m X350 ni/nu e ma-
xima de 4e,00x1e.00;

200 metros cubicos de peroba rosa, com-
primento mee mo de • e,00, secção minima de
300 meux500 men e maxima de le,00X
x11°,00;

100 Metros cobices de cedro, comprimento
minimo de 4°1,00, secção 'Dilema de 390m/mX
X-500 mim e rumem de le,00x1.21,00e

A coneurrencia versará apenas sobre o
preço. em reis, para o metro cubico das
(luantidades pedidas.

Relativamente a cada quantidade mareada
a proposta não poderá ser inferior a pedida.

Caberá a preferencia do direito ao autor da
proeosta mais barata, por minima que seja a
diferença entre alia e qualquer outra.

A entrega será feita dentro do prazo do
ires mezes, a partir do registro do contracto
no Tribunal de Contas, mas esse prazo poderá
ser augmentado, a juizo da administração, no
caso de demora por força maior.

O recebimento será na i a secção da inten-
dencia, na estacão Maritima ou em qualquer
dos depositos: Norte, Barra, Entro Rios, Pal-

Lafayette.
Serão medidas por empregado da 4 a divisão,

sendo. recusadas as que não forem julgadas
em condições.

As • propostas que devem estar devidamente
selladas, datadas, assignadas, com indicação
das respectivas residencias, serão entregues,
em duas vias, em envolucros fechados com a
declaração por fóra do assumpto e do nome
do proponente.

Esse envolucro deve ser acompanhado de
em outro, em separado, contendo todos os
documentos que possam provar a idoneidade
do proponente, comprehendendo-se entre elles
os recibos do quitação da ultima cauta dos
:impostos a que estiver sujeito.

• No acto da entrega da proposta o propo-
Sete dever exiiibir o recibo da caução do

1:000$, previamente feita na thesourari
desta Estrada, para garantir a assignatura
do contracto, caução que reverterá para os
cofres da mesma estrada si o proponente pre-
ferido recusar-se a assignar o respectivo con-
tracto, dentro do prazo de seis dias contados
da data da entrega do convite que for expe-
dido para esse fim.

O . contracto só se tornará efectivo depois
de approvado definitivamente pelo Ministerio
da Viação e Obras Publicas e registrado pelo
Tribunal do Contas.

A questão de idoneidade dos proponentes
será, julgada e examinada previamente, antes
de abertas as propostas. As propostas cujos
autores não tiverem sido considerados idoneos
não serão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos pro-
ponentes, serão annunciados o dia e hora
para abertura e leitura das propostas que,
antes de qualquer decisão, serão publicadas.

A estrada reserva-se o direito do annullar
a concurrencia, caso os preços pedidos sejam
muito altos, declarando, antes de abertas as
propostas, quaes os preços maximos acima
dos quaes não acceita nenhuma.

As propostas não poderão conter senão uma
formula de completa submissão a todas as
clausulas deste edital e o preço em reis para
o metro cubico das quantidades que o propo-
nente oferecer entregues nas condições já
citadas neste edital.

Não se tomarão em consideração quaesquer
ofertas de vantagens não previstas neste
edital, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma reduceão
sobre a proposta mais barata.

No caso de absoluta igualdade entre duas
propostas, fica a estrada com o direito de de-
cidir a quem cabe a preferencia.

Os concorrentes ficam sujeitos ao cum-
primento do art. 26 das instruceões para
o serviço do coneurrencias o deverão com-
parecer na referida intendencia onde lhes
serão prestados esclarecimentos em ordem
a facilitar a satisfação desta exigencia.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, 2 de fevereiro de 1017.-0 secretario.
José Ricardo de Jillmquerque. 	 •

Repartição dp Aguà's e Obras Publicas

Secção de Expediente

De ordem do Sr. Dr. director geral, ficam
intimados a collocar hydrometro os proprie-
tarios dos predios os. 83 da rua Goyaz, rua
D. Luiza n. 29, 125 da Praia do Porto de
Inhaúma, 180 da rua Senador Euzebio, 129
da rua Dr. Manoel Victorino, 62 da rua Mi-
guel Cervantes, 35 da Travessa Lambida, IA
da Travessa Santa Cruz, 596 da rua Archiaa
Cordeiro, 99 da rua Ferreira de Andrade, 30
da rua Ferreira de Andrade, 99 da rua Fer-
reira de Araujo, 45 da rua Sião, 408 da Es-
trada Maria Angá, 13 da rua Dr. Clariruundo
Mello, 1 da rua Torres Sobrinho.

Do 4° ao . 0° dos predios acima citados, já se
acham os respectivos proprietarios multados
em 100$, cada um, o os dos 10° ao 16°, em
200$, tambem cada um.

Outrosim, ficam intimados cs proprietarios
dos predios os. 346 da rua Miguel Angelo, a
concertar a canalização interna, 728 da rua
S. Francisco Xavier, a efectuar o pagamento
da multa de 400$, por ter sido abusivamente
retirado o registro de graduação, 223 e 225
da rua Coronel Pedro Alves, a .effectuar 'o
pagamento da multa de 200$, por contra-
venção do regulamento do distribuição
do agua.
eSecção de Expediente da Repartição de

Aguas e Obras Publicas, 27 de janeiro de
1017.— F. J. da Fonseca Draga, chefe de
secção.

Repartição do Aguas e Obras Publica;

Secção de expediente
De ordem do Sr. Dr. director geral, ficam

convidados os proprietarios dos prédios abaixo
mencionados a cumprir, dentro do prazo ee
trinta (30) dias, a contar desta data, as inti-
mações, para collocacão de hydrountro, que
lhes fóram expedidas Por esta repartição:

Rua Dr. Candido Refece) n. 488, barbeiro.
Rua Imperial n. 17, habitação conectiva.
Rua Ida n. 11, habitação conectiva.
Rua Coronel Pedro Alves n. 15, botequim.
Rua Viscondessa de Pirassinufiga n. 75, fa-

brica de doces.
Rua Pereira Nunes n. 62, barbeiro.
Rua Pereira Nunes n. 62 A, botequim.
Rua Senador Euzebio lis. 103/105, hotel o

restaurante.
Rua General Pedra n. 463, botequim e so-

brado.
Rua Nossa Senhora de Copacabana n. 66e,

lacticinios.

c de Expediente da Repartição do
Aguas e Obras Publicas, 27 de janeiro de 1017.
—F. J. da Fonseca Braga, chefe de secção.

•nn•n

Repartição de Aguas e Obras Publicas

Secção de exped:ente

De ordem do Sr. Dr. director geral, fica inti-
mada a Exma. Sra. D. Maria Rodrigues, pre-
prietaria do predio n. 83 da rua Goyaz,
collocar, dentro do prazo do trinta (31) dia,
hydroMetra nesse immovel, e, outrosim,
pagar a multa de cem mil reis (100$) em que
já incorreu.

Secção do Expediente da Flepart'ção -de
Aguas e Obras Publicas, 27 de janeiro do
1917. — P. J. da Fonseca Draga, chees do
secção.

Inspectoria de Obras contra as SeccaS

OBRAS NOVAS

De ordem do Sr. Dr. Aarão Reis e em cum-
primento do aviso n. 19, de 23 do corrente,
convi lo o Sr. Cineinato Correa do Rodrigues,
que serviu co1110 auxiliar-technico nas obtem
de construcção do açudo Serra dos Cavalloe,
em Caruarú. Pernambuco, a vir fazer entrega,
neste gabinete, de um aneroide, de Casella.
pertencente á Inspectoria de Obras contra as
Seccas, que deixou de restituir quando foi
dispensado.

Rio de Janeiro, gabinete do Dr. Aarão Reis,
aos 2e do janeiro de 1917. — Arthur llenocla
dos Reis, auxiliar-. °clinico .

Ministerio da Fazenda

Directoria do Gabinete do Thesouro
Nacional

CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS LOCARES DE
SEGUNDA E?iTRANCIA

De ordem do Sr. presidente da Mesa exami-
nadora, faço publico, para conhecimento dos
interessados, que, de accerdo com o disposto
no art. 2° do regulamento approvado pelo
decreto n. 8.135, de 18 de agosto de 1910, se
acha aberta, pelo prazo de 30 dias, contados'
desta data, a inscripção para o concurso des-
tinado ao provimento dos togares do segunda
entrancia deste ministerio.

O concurso constará das seguiutes matulas,
conforme preceitaa o art. 1.3 do regula-
mento :(.
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, Escripturação mercantil por partidas do-
bradas e applicada á contabilidade publica

Noções de economia politica e de finanças ;
Legislação de Fazenda e pratica do repar-

tição.
Os candidatos deverão dirigir as suas pe-

tições ao Sr. • presidente da mesa examina-
dora, acompanhadas dos seguintes (locumen-
tos, de conformidade com o quo dispõem os
arts. 40 .° 10 do citado regulamento:

a) attestado do aptidão para o serviço pu-
blico, passado pelo seu chefe immediato na
repartição;

b)certidão completa das notas que tiverem
no ponto das repartições em que servirem e
tenham servido;

c) prova de que contam mais de um anuo
do etTectivo exercido a partir do dia da posse
o descontadas as licenças, férias o quaesquer
outras faltas do comparecimento justificadas
ou não.

Sala do concurso no Thesouro Nacional, 1 de
janeiro de 1017.-0 secretario, João Tavarès
Dias Pessoa.

Directoria do Patrimonio Nacional

CONCURRENC1A PARA VENDA DE FURO VELHO, IM-

PRESTAVEL, E DE UMA CALDEIRA,. EXISTENTES NA

SOCATA DAS OFFICINAS DA ESTRADA DE FERRO RIO

D'OURO, Á PONTA DO CAJU'.

Do ordem do Sr. director, faço publico que
se acha aberta coneurrencia para venda do
material e cal ¡eira acima declarados.

As propostas, para acquisicão em globo ou
em separado, em duas vias *devidamente sol-
tadas, sem rasuras, emendas ou borrões, com
os preços declarados por WàO11S0 O CID alga-
rismos, por tonelada, quanto ao 'ferro, our en-
volueros fechados, serão apresentadas até ás
trese horas do dia 5 de fevereiro proxiino vin-
douro, nesta sub-dircetoria.

Por occasião da apresentação das mesmas
propostas wconcurrentes exlidArão o confie-

, cimento do deposito feito na thesauraria geral
da quant a do 25uS00'), para o ferro, e 508000

•para a caldeira, que o preferido perderá,
caso não faça o recolhimento total da impor-
tancia da compra da caldeira no praio de
oito dias contados da data da publicação do
despacho acceitando a proposta, ou exceda o
de trinta, contados 'de igual fôrma, para a

. retirada do material, caldeira inclusive.
As despesas com a pesagetn e retirada do

material correrão exclusivamente á conta do
proponente acceito.• 	 --

Nenhum material será entregue, sem o re-
colhimento da respectiva importancia á the-
souraria geral, med,ante guia desta sub-diro-
etoria o informação da Repartição de Aguas e
Obras Publicas.
•A pesagem, pagamento o retirada podem

realizar-se parcelladamen no.
Primeira sub-directoria do Patrimonio Na-

cional, 25 de janeiro de 1017.— O sub-dire-
ctor, João Marciano Oliveira da Silva.

.	 •
•n••••~1

	Alfandega do Rio de Janeiro	 •
• .De ordem do Sr. inspector faço publica a
a seguinte sentença:

Deste processo consta que o 2° official adua-
neiro Luiz 'garça' Ferreira, no dia 13 de ja-
neiro proximo findo, ás 8 horas, quando se
achava cio 'serviço a bordo do vapor nacional'
Rio de Janeiro, apprebendeu quarenta e oito
pares de meias de seda que encontrou °ocultos
sob as vestes de um individuo que dalli saWa.

Sciente do facto, mandou esta inspectoria
oiro fosso instaurado o respectivo processo c,
assim, foi lavrado o necessario auto de apoia).
bensão e tomado o depoimento .do apprehensor
pelo qual se . vérificou a impossibilidade de sor
detido O contraventor./..

Não sendo conhecido o dono da mercadoria
apprehendida, foi o mesmo convidado, por
edital inserto no Diario Officia/ do dia 10
daquelle mez, a vir, dentro do prazo de 15
dias, sob pena do revelia, allegar o que enten-
desse a beiu de seu direito. 	 •

Ninguem attendendo a esse convite, foi,
findo aquelle prazo, lavrado o indispensa.vel
termo de perempção, procedendo em seguida
os funceionarios para esse firn designados á
respectiva classificação e avaliação.

Nestes termos:
Considerando que o processo correu á re-

velia;	 -
Considerando que, do accórdo com o que

dispõe o art. 630, § 33 da Nova Consolidação
das Leis das Alfandegas, a apprelaensão foi
feita em flagrante.'

Julgo a mesma procedente.
Intime-se o liquide-se, adjudicando-se afinal

o producto ar) apprehensor 2° official adua-
neiro Luiz Marçal Ferreira, deduzidos os 50 %
de que trata o art. 124 da lei n. 2.924,
do 5 de janeiro de 1915, revigorado pelo de

120 da lei do or(jamento vigente.
Cumpra-se.	 •	 -
Alfandega, 2 de fevereiro de 1017.-Paula

c Silva. •

Alfa,ndega do Rio de Janeiro, 2 de fevereiro
de 1917. — • Alfredo Pinto de Araujo Corrêa,
/° escripturario.

Alfandega do Rio de Janeiro
Do ordem, do Sr. inspector faço publica a

seguinte sentença:
Deste processo consta que, em 24 do dezem-

bro findo, os 2°, officiaes aduaneiros Joaquim
Xavier de Barros, Juvenal Pereira Alves, Mau-
ricio Santiago Borges, Rodolpho Alberto Nu-
nes Gonzaga e .Tulio Cesar de Souza da Sil-
veira, quando em serviço de fiscalização entre
os armazens 17 e 18 do Cães do Porto, encon-
traram 36 chapéos de palha Panamá, occulto3
sob as vestes de diversos individuos que, vin-
dos de bordo do vapor inglez Araguaya, por
alli pretendiam passar, em direcção á rua.

Communicada a occurrencia a esta inspoto-
ria, pela participação de folha 2, foi-o flocos-
saro auto de apprehensão lavrado, intiman-
do-se logo após, por edital, o dono da merca-
doria a vir adegar, dentro do 15 dias, o que
julgasse a bem de seu direito.

:Não tendo dentro do limite estabelecido na-
quelle prazo se apresentado qualquer pessoa a
reclamar, lavrou-se o termo de perempção re-
gulamentar, • feito o que, foram designados
deus funccionarios que procederam á respe-
ctiva classificação e avaliação.•

Assim:
Considerando que o processo correu á re-

veliaConsiderando que, nos termos do dispsto no
art. 630, § 30 da Nova Consolidação das Leis
das Alfandegas e Mesas do Rendas da Repu-
blica, a apprehensão • foi em flagrante etre-

.ct uada
Julgo a mesma procedente.
Intimo-se e liquide-se, adjudicando-se afi-

nal o producto aos 2°' officiaes aduaneiros
Joaquim Xavier de Barros,' Juvenal Pereira
Alves, Mauricio Santiago Borges, Rodolpho
Alberto Nunes Gonzaga e Julio Casar do Souza
da Silveira, deduzidos os 50 °o mencionados
no art. 121 da lei n. 2.924, do 5 de janeiro
po 1915, revigorado pelo do n. 120, da actual
lei orçamentaria. •

Mfandega, 2 de janeiro de 1017. Cumpra-
se. — Paula e Silva.

Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de fevereiro
do 1917.— Alfredo Pinto de Araujo Corrêa,
A° escripturario.	 -

Alfandega do Rio de Janeiro , •
De ordem do Sr. inspector faço publica a

seguinte sentença:
Deste processo consta que, ás 23 horas do

dia 28 de dezembro findo, o 20 oficial adua-
neiro Mario Sá, quando em serviço de' fisca-
lização entre os armazens 11 e 12 do Cães do
Porto, encontrou 200 peças de bordado
occoltas sob as vestes de um individuo que
por alli pretendia passar, em direcção á
rua.

Communicada a occurrencia a esta jaspe-
ctoria, pela participação de folha 2, foi Q na-
cessado auto. do approhensão lavrado, %Ai-
mando-se logo após, por edital, o • dono da
mercadoria a vir allegar, dentro de 15 dias, o
que julgasse a bem do seu direito.

Não tendo, dentro do limite estabelecido na-
quelle prazo, se apresentado, qualquer pessoa
a reclamar, lavrou-se o termo de perempção,
regulamentar, feito o que, foram designados
dons funecionarios que procederam á classifi-
cação e avaliação respectiva.

Assim:
Considerando que • o processo correu á

regolniasiÁerando gire, nos termos do disposto no
art. 630, § 3°, da Nova Consolidacão das Leis
das Alfandegas o Mesas de Rendas da Repu-
blica, a apprehensão foi em flagrante effectua,-
da:

Julgo a mesma procedente.
Intime-se o liquide-se, adjudicando-se afinal

o producto ao 2° oficial aduaneiro Mario Sá,
deduzidos os 50°/a mencionados no art. 124 da
lei ir. 2.921 dg 5 de janeiro do 1915, revigo-
rado pelo arV. 120 da actual lei , orçamen-
tareitaim. pra-se.

Alfandoga, de janeiro do 1017. — Paula e
Silva.

Alfandega do Rio de Janeiro; 2 do fevereiro
do 1917.—Alfredo Pinto de ..traujo COn'af" ,

escripturario.

Aira,ndega do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. inspector convido o dono

de 12 chapéos de palha Panamá, apprehen-
didos Untem pelo 2° oficial aduaneiro Carlos
Magno da Silva, por occasião da sabida dos
estivadores de bordo do vapor inglez Amazon,
a vir allegar, dentro do prazo do 15 dias e
independente de qualquer outra notificação,
sol) pena de revelia, o que julgar a bem do
seus interesses no processo sobm tal ocenr-
renda instaurado nesta repartição.

Gabinete da Inspectoria, 2 do fevereiro do
1917.- Alfredo Pinto de Araujo corra, 1° os-
cripturario.

Alrandega do Rio de Janeiro
Pela inspectoria desta alfandega se faz pu-

blico, para conhecimento dos interessados,
TM foram descarregados para esta repartição
os volumes abaixo mencionados, cora signaes
do avarias o de falta, devendo seus donos ou
consignata.rios se apresentar rio prazo de
15 dias para providenciarem i a respeito.

Vapor sueco Drottuing Sophia, entrado em
janeiro de 1917:

Armazem interno n. 3—B-340—B: 2 far-
dos sem numero, avariados.

J-0/238—W: 5 ditos idem, idem.
H—T 428-13: 5 ditos idem, idem.
Vapor francos Samara, entrado em 10 do

janeiro de 1917:
Aromem interno n. 17—ASP—FF: 1 caixa

n. 2.009, avariada.
Idem: 1 dita n. 2.009, idem..
AR: 1 dita n. 451, repregad ,ê o avarladki.
Idem: 1 dita n. 434, idem, iddm.
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3. dita n. 2.130, idem, idem.
Anzol: 1 sacco n. 2, riSto.
ASP-FF: f caixa n. 2.008, repregada

avariada.
AP-G: 1 dita n. 1.050, avariada.
Idem: 1. dita n. 20, idem.

- Idem: 1 dita n. 1.049, repregada o ava-
riada.

A.JC: 1 dita n. 4, idem, idem.
Idem: (dita n. 3, idem, idem.
APAI&C-D: 2 ditas ns. Grk e 642, ava-

riadas.
•AP-G: 1 dita n. 30, idem.
Ide,pn; 1 dita n. 27, repregada e avariada.

. Man I. dita n. 19, repregacla.
ALC: 1 caixa n. 112, avariada.
Idem: 1 dita	 repregadaa
AR: 1 dita n. 455, avariada.
13-B: 1 dita n. 148, idem.
Idem: 1 dita n. 119, repregada e ava-

liada.
C-3: 1 dita n. 4.783, avariada.
Casa Sueena: 2 ditas ris. 213 e 7.756,

•
Idem: 1 dita n. 44, repregada e ava-

piada.
CPC: 2 Álitas ris. 6.636 e 6.635; ava-

riadas.
Idem: 1 dita n. 6.500, repregada.
GB: 2 ditas ris. 13.711 e 13.608,, ava-

riadas.
Club Dubois - Ficheis: 1 dita n. 4.287,

idem.
CSC: 1 dita n. 433, reprcgada e ava-

riada.
Charutaria Londres: 1 dita ri. 0.921, ava-

riada.
Casa-Doo t" dita n. 2.557, repregada

avariada.
C-C-FF: 1 dita n. 12,'avariada.d
D-JV: 1 dita ri. 9..960, idem.
D-11V: 1 dita ri. 0.938, idem.
D --1.11IC: 1 dita n. 1.189, idem.
Idem: 1 dita ri. 1.191, idein.
Idem: 1 dita n. 1.188, idem.
Idem : 1 dita n. 9.936, Idem.
JPG-DL: dita ri. 901, idem.
DVF : 1 dita n. 1.808, idem.
Idem :1 dita ri. 1.806, idem.
D: 2 ditas ns. 2.389 e 2.391, idem.'
Idem: 2 ditas ns. 2.390 e 2.395, idem.
Idem: 1 dita n. 2.392, idem,
Idem: 1 dita n. - 2.939, repregada.
3V-EL: 1 dita n. 451/3, avariada.
EM: 1 dita id 371.
EBF: 1 dita n. 4.372.
ERNIC: 2 barricas ris. 107 e 131. 	 •
Idem: 2 ditas ns. 105. e 145, repregadas.
Idem : 2 caixas ris. 37 e 38; avariadas.'
Idem : 2 ditas tis. 26 e 31, idem.
/dem : 2 ditas ris. 41 o 25, idem.
Idem : 1 dita n. 40, idem.
Idem : 1 dita ri. 22, repregada c asa-

Idem: 1 dita il. 28, rperdgada•	 •
FBR : 2 ditas lis. 884'c 887, avariadas.
FM : 4 dita sem numero, reprcgada o ava-

riada.
FAM: 1 dita il. 1; avariada.
FM: dita.n. 3.010,idera.
FAC: 1 dita n. 3.363, idem.
Idem: 2 ditas ns. 1.732 e 1.728, idem.

.FAM-Eberard: 1 dita n. 2, idem.
GWC : 2 ditas ris. 9 e 10, idem.
GL-0149962, 2 ditas ris. 1.3 e 10, idem.
Idem: 2 ditas ris. 6.261, idem.
GPCC: 1. dita n. 6.261, idem.
GC : 1•dita n. 3.009, idem.
GS: 1 dita n. 469, idem.
ISC :4 dita ri. 132, idem.
JB: 2 ditas ris. 359 e 356,
JB-376: 1 dita 11. 3, idem.
LCC: 1 fardo n. 6.008, aVaria.10.;
143: I, dito n. 1, idem..

LPM: 2 saccos ris. 6.884 e 6.880, rotos.
MC: 2 caixas nS. 7.263 e 7.235, avariadas.
1MMC: 1 caixa n. 200, idom.
MFF: 2 ditas ns: 33 e 52, idem.
VSC-159: 1 dita ri. 173, idem.
OM: 1 dita ri. 3, repregada o avariada.
li: 1 fardo n. 2, avariado.
RFC: 1 caixa n. 3.007, idem.
SAC: 1 dita n. 106.338, idem.
TD-Isnard: 1 dita n 107 reprenda e

	

,	 •	 o
avariada.

T: 2 ditas ns. 811 e 841, avariada.
Idem: 2 ditas ns. 839 e 838, idem.
F: 1 dita n. 225, idem.
Vieitas: 1 dita n. 5.203, Mein.

• Armazem interno n. 7 - ACC: 4 ditas sem
• numero, avariadas.

Idem: 4 ditas, idem idem.
CDC: 4 dita, idem idem.
CII.C: 4 ditas, idem idem.
Idem: 2 ditas, idem idem.'
OMC: 3 ditas, idem idem.
CII&C: 4 ditas, idem idem.
Man: 4-ditas, idem idem..
Idem: tk ditas, idem idem.
Idem: 4 ditas, idem idem:
FEB: 1- dita n. 032, idem idein..
Ceres: 1 dita, idem.

• Casimiro Pinto: 4 caixas, repregadas e ava-
riadas.

Idem: 4 ditas, idem, idem.
Idem: 4 ditas, idem, , idem.
Idem: 3 ditas

'
 idem, idem.

GZC: 4 ditas, idem, idem.
Idem: 4 ditas, idem, idem.
Idem: 4 ditas, idem, idem.
JAA: 4 ditas, idem, idem.
Idem: 1 dita, idem, idem.
JNIPG: 1 tida, idem, idem.
C-M-C: 3 ditas, -idem, idem.
JA:1 dita, repre,gada e rasando.
Alourão: 4 ditas repregadas o avariada3.
Idem: 2 ditas, idem, idem.
Mourão Comp.: 2 ditas, idem, idem.
Vermelho: 2 ditas, idem, idem.
SFC: 3 ditas, idem, idem.
SBP: 1 dita, idem, idem.
C-M-VC----C: 6 barris do quinto,va-

sanIddeo.
Idem

do
: 11 barris de decimo, idem.

NIPC: 2 barris de quinto, idem.
./A: 5 ditos, idem, idem.
Bibiano: 2 barris de decimo, idem.
Vapor inglez Drina, entrado ern 20 de ja-

neiro de 1917.
Armazem interno n. 18 - 11LC: 1 caixa

• n, 533, repregada e avariada.
SC: I. dita n. 3, repregada.
SK: 2 ditas ris. 403 e 102, (dom.
SDC: 1 dita n. 1.121. idem.
W: 4 caixa n. 665, repregada.
MCC: 1. dita n. 5.632, repregada e tv:a-

fiada.
AIGIM : 2 ditas ris. 2.313 e 2.541, rei -:e-

gadas.
• 08: 4 dita n. 150, idem.

22.000-M : 1 dita ri. 105, idem.
NIIIC: 1 dita ri. 7.01-7, idem.
56: 1 dita n. 7.043, idem.
NOE : 2 ditas ris. 1.9.821 e 10.827,1.aire-

gadas o avariadas.
Idem-ACS:	 daas ris. 19.826.e

repregadas.
(.248: 1 fardo n. 2, rcpregado e a-,-a-

ria3(11.°.3: caixa n. 4.008 repregada,
Idem: 1 dita, ri. 4.003, represada, e as -:-

r•adNol.E : 1 dita n. 19.931, reprcgada.
13-61:4 dita n. 528, idem.
OPC: 4. dita n. 8.116, idem.

• Oal : 1 dita n.	 ichm.
W-C: 1 dita n. O, idcatt.

Pacheco: (dita 11. 3.182, idem.

RLC: 1 dita ri, 3.380, idem.
RII: 1 dita 11. 766, idem.
BLC: 2 ditas ris. 3.370 e 3.501, reprega-

das e avariadas.
RNI :1 dita n. 0.079, idem idem.
FFC: i dita n. 103, idem idem.
FGC : dita n. 170, idem idem.
E-FC-C: 1 dita ri. 1, repregada. •
F : 4 dita n. 101, avariada.
FC: 2 ditas ris. 71 o 68, repregadas..
Idem : 2 ditas ris. 37 e 72, idem.

G: 1 caixa n. 5.312, repeagada e avariada.
CS: 1 dita n. 3.839, idem.
Giffoni: I. dita n. 121, repregada o avariada.
IIBM-MINISTER: 2 ditas na. 38 e 43, idem

idem.
Idem: 1 dita ri. 49. idem idem.
IIA: 2 ditas lis. 3 o 11, repregadas.
((DL: 1 barrica ri. 0, róprega.da e avariada.
JR-CC: 1. dita n. 2.751, idem.
Idem: 2 caixas ris. 1.810e 1-815, idem.
Idem: 1 dita n. 420, idem.
.111: 1 fardo som numero, roto.
MC-177: 1. caixa ri. 1, repregada e avo,-

fiada.
R: 1 dita n. 1, idein, idem.
LM: 1 dita n. 2.742, ideia, idem.
DO: 4 dita n. 6.630, idem.
BSC: 1 dita ri. 4.598, i•letn.
BAC: 1 dita n. 103, idem.
a):4 dita ri. 9.033, idem.
Idem: 1 dita ri. 0.027, avariada.
C-T-BP-D--M: 1 dita n. 0.112, relve=

gada.
- Erre: 1 dita ri. 5, idem.

Casa Cruz: 2 ditas ris. 3 e 0, repregadas
avariadas.

Idem: 1. dita n. 3.836; avariada. -
Idem: 1 dita n. 3.837, repregada.

' CM: 1 dita ti. 7.015, repregada e avariada.
CC-Ingleza: 2 ditas lis. .5.410 o 5.420,

idem.
Idem: 1 dita n. 5.423, idem.
Casa Sucena-D: 1 dita d. 22, idem.
ESC: 10 caixas diversos numeros,

gadas,
Ideia: 4. dita . n. 11.050, avariada.
EDF: 1 dita sem numero, rapinada C ava-

riada.
E&CA: 2 dilas ris. 8.136 c 8:133, idem,

idem.
C. Sala thó & Comp. i pacote sem numero.

roto.
linear: 1 dito n. 232, idem, idem.
EAC: 1 caixa n. 8.130, avariada.
Idem. i dita ri. 8.126, repregada C ava-

riada.
Idem: 1 dita n. 8.129, idem, idem.
C. Salathó & Comp.: 1 dita ri. 73, idem,

idem.
LSE: 1 dita n. 46, avariada.
74: 2 ditas ris. 1.055/56, repregadas O ava-

riadas.
• JPS: 4. dita n. 1.13, idem, idom.

JítdC: 1 barrica ri. 2.752, idem, idem.
Idem: 1 caixa n. 431, avariada.
.10: 4 dita n. 3.696, idem.
LX: 1 barrica il. 1.667; idem.
LO: 2 caixas na. 6.617 o 6.632, reprega-

das c avariadas.
LO: 3 ditas ris. 6.363, 0.618 o 6.016, ava-

riadas.
LM: 2 ditas ris. 2.410 e 2.413, idem.
Mal&C: 1 dita n. 9.020, repregada, o -avaa

miada.
MB: 2 ditas na, 2.111 o 2.198, idem, ;dona.:
14: 1 dita n. 950, idem, idem.
10f 2 ditas 11. 3.910 c 3.980, idem, idem.:
313: 1 dita ri. 4.026, i leni, idem.
64-11: 1 IiLa ri. 529, avariada.
6d3: 1 dita il. 330. idem.
15: 1 dita 11. 186, idem.
102: 1 caixa il. 8.908, avariada.
0J&C: 1 dita n. 31, ile:n..



&Mudo 3
	

OTArIJO OFFICTAL	 ‘'e n 	 de 1917 1373- 
4-•

Pinheiro: 1 dita n..5.005, idem.
MC: 1 dita n. 5.905, represada e ava-

riada.
RIU 1 dita n. 751, avariada.
RLC: 1 dita n. 132, idem.
RPM: 1 dita n. 202, idem.
SC: 1 dita n. 1, idem.

EMC: 1 dita a. 905, repreeda o avariada.
SGC: 1 dita ti. 5.537, avariada.
VB: 1,- dita n. 3.617, represada e ama

ciada.
VC: 1 dita a. 128, idem idem.
ESC: 5 ditas diversos numeres, avariadas.

E-A-Co; 1 dita n. 8.131. represada o
avariada,

PC: 1 dita, idem idem.
Idem: 3 ditas as. 55, Si o 31, idem idem.
E-C-FC: 1 dita ri. 2, avariada. -

GF-RC: 1 dita n. 429. represada o ava-
riada.

Idem: 1 dita n. 417, avariada.

IIDL: 4 ditas as. 2, 3, a e 5, represadas c
avariadas.
' RA: 2 ditas as. 4, Se 7, idem idem.

Idem: 1 dita n. 8, avariada.

A/A: 1 dita n. 10, represada e ava-
riada.

AC&C: 1 dita n. 203, idem idem. -
ALE: 1 dita n. 0.052. idem idem.
AFI&C: 1 dita n. 4.793, avariada.
BNV: 1 dita, repeoga.la e avariada.
B&C: 1 dita n. 261, avariada.

CLB: 1 caixa n. 875, cepregad.a e avariada.

Casa Cruz: 5 ditas as. 0, 7, 8, 10 o 11,
ideia, idem.

DP: 1 dita n. 332, idem, idetu.
ESC: 8 ditas com diversos numeres, idem,

idem.	 .
alfandoga do Riu do Janeiro, 31 do janeiro

do 1917.-Pelo inspector, M. Antonino decai'-
valho Aranha.

Alfandega do Rio do Janeiro

Pela inspectoria; desta alfandega, se faz pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para esta repartição
os volumes abaixo mencionados com signaes
de avarias e do falta, desando seus donos ou
consignatarios apresentar-se no prazo do 15
dias para providenciarem a respeito.

Vapor inglez Enclid, entrado em janeiro de
1917.

Armazoin ti. 3 - Araujo: 1 caixa n. 452,
avariada.

APF; 4 dita n. 101, represada..
BI)-J: 1 dita n.

'
 idem.

Drogaria Borrini: 1 barrica n. 350,
FBC: 4 caixa n. 3, Idem .
FG: 3 ditas as. 1, 3 e 2, idem.

W-CFMS -IICII: 5 peças do louça sem nu-
mero, avariadas.

DFC-IICII: 5 ditas idem, idem.
5 ditas idem, idem.

MS: 5 ditas idem, idem.
MS: 3-peças louça, avariadas.
ACII. 5 ditas, ideia.
MVC-ACA: 5 ditas, idem.

MB: 3 ditas, idem.
48 R: 5 ditas, idem.
VS&C°-11O11: 5 ditas, idem.
DIA-I1C11: 5 ditas, idem.

Vapor a.mericãtio Montanan, entrado em 21
do janeiro do 4917:

Artuazont n: 5-G: .1 caixa .n. 3.198, re-
presada.

Ideia: 1 dita n. 3.207, idem.

IIJ-2.953: O ditas ai. 2, 3, 1, 5, 8, 7, 9,
4 e 6, Hom.

JOIE: 2 ditas as. 403 o 500, idem.
L-A-NO: 9 ditas, vasando.
PS: 1. fardo ri. 3.828, avariado.

Idem. 1 caixa n. 1.06, represada.
RSC:.0 ditas, rasando. 	 •
ABC: a ditas tis: 106, 100, 108 e (18, ava-

riarias.
Idem: 1 dita.'n. 107, idem.
ABC-B 0.892: 1. ditr na20, repre,gada..
Idem: 1 dita n. 21, idem. -

B-M-C'-meudas: 1 dita n. 5.721, ava-
riada. - •

CmB: 1 dita ri. 1, represada.
D&C: -1 dita n..1.801, idem.
Idem: 1 dita ri. 1.888, idem.
DP&C-9.960: 1 dita n. 1, idem.

"DP&C: 1 dita ti. 32.703, idem.
C:00(1year t 1 dita n. 6.010. idem. -
Idem: 7 d tas diversos numero : , ideia.
Idem: 1 dita a. 5.830, avariada.
Arnia,zem ri. 7 - G : 1 caixa n. 3.200,

avariada.
Pombal : 3 ditas sem numero, represadas.
LÂM : 1 dita idem, ideia.
APC 1 dita ideia, idem. _
BAC : 3 tinas idem, idem.
Idem : 4. volume idem, idem.

' Vapor nacional Mayrink, entrado em 21 do
janeiro de 1017.

Amuem n. 7- AA : 1 sacco sem numero,
roto.

Sem marca : 1 dito idem, idem.	 b
Vapor francez Santará, entrado em 18 de

janeiro do 1017
Armazem n. 7 CR&C: 2 caixas sen

numero, ropregadas e avariadas.

Mourão : 1 dita ideia, idem, idem.
JMPG: l2ditasiiem, idem, ideia.
Vermelho : 4-ditas ideia, idem, idem.
CDC: 8 d i tas idem, idem, idem.

'C-M-C: 3 ditas idem, ideia, idem.

Fernando Mourão: 23 quintos sem nume ,
vasando.

F,Sueiredo Caminha: 14 ditos, sem numero,
idem.

JNIN: 20 ditos sem numero, idem.
APO: 1 dito sem numero, idem.
Casa Fracalanza: 7 ditos 'sena numero.

idem.
Marques Fonseca: 9 ditos sem numero,

idem. -

RLC: 4 ditos sem numero, idem.
Figueiredo Caminha: 3 decimes sem namo-

ro, idem.
Granado: 5 quintos sem numero, idem.
C- M --C: 2 ditos sem numero, idem..
C: 10 ditos sem numero, idem.
GZC: 18 decimos sem numero, idem.

APR: 12 ditos sem numero, idem.
OLSC: 2 quintos sem numero, idem.
CRC: 2 ditos seu] numero, idem.
OLSC: 2 decimos sem numero, idem.
AL: 1 quinto sem numero, ideia.

BDC: 3 quartolas sem numero, idem.
MJC: Uma dita soai numero, idem.
MAC: 1. dita sem numero,•idem.
TRC: 1 dita sem numero, idem.
JE: 1. dita sem numero, idem.

Vapor inglez Vauban, entrado em 23 de ia.
neiro do 1917

Arma.zem mi. 18 --Bastos Dias: 1 caixa
n. 15, represada e avariada.

Conteville: 1 dita na. 2 ou 8, represada.
• JAW: 1 dita n. 1.900, represada o ava-
riada.

Idem:. 1 dita n. 2.001, idem, idem.
JJC: 1 caixa n. 206, represada.
JFB: 1 dita n. 278, represada o avariada„
Idem: .1 dita n. 280, represada.
Maria Sebastia: 1 cesta sem numero, aberta.

Marco Iladjes: 1 mala idem, idem.
OG: 4, caixa n. 2, avariada.
11-11170-3 ditas Da. 4.306,4.208 o 4.301,

avariadas.
Sàl&C": 4.-dita n. 070, idem. •
The American Rolling ãlill: 1 dita n. 19,

idem.
TXO: 1 dita sem numero ou 3, ideia.
Mr. W. E. Eentrunver:' 1 dita ti. 353,

idem.-
WF: I. dita n. 38, idem.
Alfa.ndega do Rio de Janeiro, 31 de janeirti

de 1017. - Polo inspector, M. Antonino
Carvalho Aranha. .

Ministerio da Agricultura, Industri‘.
C COmMercio

Escola Superior de Agricultura e Medicina
vetarinaria

EXAME DE ADMISSÃO
Irmãos: 1. barrica n. 403. represada e ava-

riada.
L: 8 caixas na. 50-1, 515 o 500, ropregadas.
L13: i lata som numere, vasando.
Moreira Barbosa & Comp.: 1. barrica n. 6,

repreliada.
aliddons-JB55: 1 caixa n. 31, idem.
Mrio 6-V6: 1 dita n. 3.200, idem.

Rodrigues: 4. barrica n. 682, represada O.
*afiada. -

SV:-1 caixa n. 1.353, represada.
T&B: 1 dita n. 3.701, idem.
W-TLC-59: 1 dita n. 312, idem.
Idem: 1 dita n. 333, idem.

SBP-VC : 1 dita ideia, idem, idem.
OLSC: 9 ditas idem, idem, idem.
GZC: 7 ditas idem, idem, ideia.
FEB: 1. dita ii. 031, idem, idem.

SFC: 5 ditas sem numero, idem, idem.
TBC: 7 ditas idem, idem, idem.
DC: 8 ditas idena, idem, idem.
CTC : 3 ditas ideia, idem, idem.

Frista : 3 ditas idem, idem, idem. •
Thomé : 3 ditas idem, idem, idem.
N&C: 3 ditas idem; ilem, idem..
BDC: .1 dita idem, ideia, ideia.

.- TRC: 1. caixa SOEU numero,. repre,sada
avariada.

Do ordem do Sr. Dr. direcior da escola faço
publico que serão chamados bojo, ás 12 horas,
na Directoria Geral de Agricultura, á Prale.
.Vermelha, ás provas oraes de limpas os
Srs. Antonio Sainoro, Waldeinar Gadelha,
Jacy Sotto Maior Lages, Rapinado Cruz Mar-
tins, Christiano Cruz Filho o Nilo Garcia Car-
neiro, e á prova escrita do portuguez abar
mada.), os Sia. Ce,sar Pollew Wilson Mano
Bernardo Vieira e Ileitor VinielusISilvebt
Grillo.

Rio do Janeiro, 2 de fevereiro do 1017.-,
o Carlos de Freitas Lima, secretario da com-

missão examinadora.
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Escola de Minas de Ouro Preto
EDITAL N. 310

De ordem do Ex.mo. Sr. Dr. director da
de Minas do Ouro Preto, esta secretaria

z sciente que, do accôrdo com o art. 69 do
Coiligo de Ensino, fica espaçada por mais tres
metes a inseripção ao concurso para o provi-
meato effectivo do logar de substituto da 8'
(oitava) seco desta mesma escola, devendo
tuminar este prazo no dia 17 de fevereiro de
1.917, ás 14 horas, á vista do disposto no
art. 55 do codigo. A oitava secção compõe-se
das seguintes meterias : «Estradas °Minarias
e do ferro (211 cadeira do 2° anno do curso es-
pecial) ; pontes e viaductos (1" do 30 anno
do curso especial). Navegação interior, portos
de mar c pharóes (2' do a° armo do curso es-
pecial) ; architectura, hygiene dos edificios e
saneamento das cidades (3' do 30 anno do
Chrso especial), de accórdo com o regura-
mento approvado pelo decreto n. 8.039, de

de maio de 1910. Os candidatos deverão
satisfazer as exigencias dos arts. 57, 58, 59,
62,63 o 64 do Codigo de Ensino approvado
pelo decreto n. 3.890, de 1 de janeiro de
1901.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto, 17 de novembro de 1916. — O secre-
tario,Francisco Antonio Lopes.	 (.

Escola de Minas de Ouro Preto
EDITAL N. 311

De ordem do Ex.mo. Sr. Dr. director da Es-
cola de Minas de Ouro Preto, esta secretaria
faz sciente que, de acciirdo com o art. 69 do
Codigo de Ensino, fica espaçada por mais troa
mezes a inscripção dos candidatos ao concurso
para o provimento offectivo do legar de sub-
stituto da 2" (segunda) secção desta mesma
escola, encerrando-se a presente inscripção
no dia 18 do fevereiro de 1917, ás 14 horas, á
vista do disposto no art. 55 do codigo. A se-
gunda secção compõe-se das seguintes mete-
rias: Geometria descriptiva, sombras, esterco-
temia e madeiramento (àa do 1°, 3° do 2° e 2'
do 3° annos do curso fundamental), e agrimen-
sura; elementos de astronomia, topographia
superficial e subtorranea; perspçctiva, legis-
lação de terras o principios geraes de coloni-
zação, trigonometria espherica, astronomia
theorica e pratica e geodesia (4' do 1°, 4' do
2° e 3' do 3° annos do curso fundamental). Os
candidatos deverão satisfazer as exigencias
dos arts. 57, 58, 59, 62, 63 e 64 do Codigo de
Ensino approvado pelo decreto n. 3.890, de
1 de janeiro do 1001.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto, 18 de novembro de 1916.-0 secretario,
Francisco Antonio Lopes.	 (-

-SOCIEDADES MONYMAS
Companhia Predial e Hypothecaria

Federal
'ACTA DA SEGUNDA ASSEMBLÉA GERAL;

ORDIWARIA

Aos 31 dias do mez de janeiro de 1917:
no escriptorio da companhia á rua Sete
de Setembro n. '112, P andar, presen-
tes osze accionistas representando dez-
eseis mil seiscentas e sessenta acções
(16.660) como consta do livro de pre-
:tença equivalentes a trementes e trinta e
tres votos (333) foi acclamado para pre-
eidir esta assembléa o Sr. Dr. Alvaro
de Freitas Guimarães que, convidando
Para secretaries os Srs. Theodomiro de
Bezamat e Almeida e João de Carvalho
Macedo Junior, declarou aberta a sessão

da segunda assembléa geral ()Ninaria
para, conforme a convocação constante
dos annuncios feitos no Diariú
se pronunciar sobre o relatem, contas
apresentadas pela directoria, parecer do
conselho fiscal, eleição do mesmo e
supp'entes e . fixação dos honorarioeda
directeria e conselho fiscal. Pelo presi-
dente da companhia, o Sr. Dr. Luiz Be-
zamat,foram lidos o relatorio,o balam e
annexoe e o parcer do conselho fiscal
já publicados no Diario Official. Pelo
presidente da assem131éa foram postos
em discussão o relatorio, a prestação de
contas e o parecer. Não havendo quem
pedisse a palavra o presidente poz a
votos, sendo approvado, o balança e a
prestação de contas. Pele presidente da
assemblea foi proposto que o vencimen-
to mensal do direct or presidente seja
dç um conte e duzentos mil réis; do di-
rector thesoureiro, seiscento, mil réis e
mantidos os vencimentos do conselho
fiscal. Posta a votos esta proposta por
sobre ella não haver quem pedisse a
palavra, foi a mesma approvada • O Sr.
presidente declarou que ia se preceder
á eleição dos membros do conselho fis-
cal e supp:lentes, e suspendeu a sessão
por cinco minutos. Reaberta a sessão, e
feita a chamada pelo livro de presença,
foram recolhidas onze cedulas de cuja
„apuração resultou- serem reeleitos os
membros do consedro fiscal e seus sun.-
plentes, que acto continuo foram pro-
clamados pelo Sr. presidente para ser-
virem durante o armo corrente. Nada
mais havendo a tratar o Sr. presidente
agradeceu a presença dos Sis. accionis-
tas a 'quem pediu a bondade de esperar
que fosse lavrada a presente acta para
ser assignada. Em tempo declaro que
foi lida e approvada a acta da primeira
assembléa geral ordinaria de 34 de ja-
neiro do anno passado. E para constar
lavrei esta acta, que vae assignada por
todos os presentes. — Theodomiro de
Bezamat f_s, Almeida, secretario.— Alvaro
de Freitas Guimarães, presidente. —
Luiz Bezamat. — Dr. Antonio Coutinho
de Araujo Pimenta. — Ramiro Pereira
de Abreo. — Roberto Pereira de Castro.
--Casemiro Pereira de Castro. — An-
tonio Pereira dos Santos. — Alfredo
Carvalho Macedo — Paulo Domingues
Vianna — João . de Carvalho Macedo
Junior.,

Sociadade Anonyrna Lloyd Nacional

ACTA BA ASSEMBLliA GERAL CONSTITUINTE'
DOS SUBSCRIPTORES DE ESTATUTOS E
ACÇÕES REALIZADA El%1 29 DE JANEIRO DE
1917

Aos vinte e nove dias do mez de ja-
neiro de mil novecentos e dezesete, á rua
Primeiro de Março n. 29, 1° andar, ás
quinze horas, reuniram-se os subscri-
piores dos estatutos e de acções da so-
ciedade anonyma Lloyd Nacional, pré-
viamente convocados conforme se veri-
fica da publciaç'ão inserta em o eDiario
Officiale, de. 26 de janeiro de 1917 a pa-
gina n. 1.042, verificando-se pelas as-
signaturas do respectivo livro de. pre-
sença acharem-se presentes todos os se-
nhores subscriptores dos estatutos e de
acções cujos nomes passo a mencionar
juntamente com o numero de acções
pertencentes a cada um : Dr. J. M. de
Azevedo e Castro, 3.500 — Giuseppe
Martinalli 84 Comp., representados pelo
seu socio gerente. Dr. J. M. A. Castro,
0..800 — José Martinelli, 250 — João Ba-

rp)rt iosetuo
procurador

te pCardoso, bs oa,s t ar enpr eseinetraod o pelo seu
de Capnist,

50 — Pioro de Capnist, 50 — David Ha-
guenauer, 30 — Leopoldo Cunha Filho,
200 — Julio de Souza, 5 — Luiz V. Gio-
vannetti, 5 — Raphael Ferreira da As-
sumpção, 5 — Thomas Bishop Southa-
gato, 100 — Manrico Parodi, 5. Appro-
veda a acta da assemblea anterior por
unanimidade e acclamado presidente da
assembléa o senhor doutor Joaquim Ma-
rrano do Azevedo e Castro, convida o
mesmo para secretaries os senhores Da-
vid Haguenauer e Julio de Souza.

Installada a mesa o agradecendo o se-
nhor presidente a renovada honra que
lhe foi concedida pela assembléa declara
que de conformidade com a convocação
acima vae mandar proceder á leitura do
certificado de deposito no Tbesouro Fe-
deral da decima parte em dinheiro do
capital constituido em moeda corrente,
da lista dos subscriptores dos estatutos
e de acções e dos proprios estatutos 'as-
sim como do prospecto de organização
na parte referente á relação dos bens
apresentados para formar o capital de
sete mil tresentos contos de reis. consti-
tuido nessa espeeio e do laudo de ava-
liação apresentado e. assignado pelos
Ires louvados designados na assernbléa
gerai de 22 de janeiro do 1917, se-
nhores W. H. '1'. Theunisse, enge-
nheiro naval J. Regis Bittencourt e en-
genheiro João do Almeida Pizarro, laudo
este que avalia os referidos bens em
7.300:000$ e cuja approvação deve ser
objecto de deliberação separada da as-
sentida, para poder em seguida consti-
tuir-se a sociedade. -.A convite do senhor
presidente o senhor segundo secretario
procede á leitura do certificado do de-
posito que é do tern. seguinte: «Numero
176 Thesouro Nacional — N. 181 --
1917 — A folhas 25 do livro caixa geral
fica debitado o thesoureiro geral Fran-
cisco Fonseca por setenta contos de. réis,
recebidos do Sr. Dr. Joaquim alariano
de Azevedo e Castro, por si e como so-
cio gerente da firma Giuseppe Meai
nelli & Comp., na qualidade de incorpo-
redor da sociedade anonyma, Lloyd Na-
cional, correspondente a 10 0 1 0 sobre a
parte em moeda corrente do capital da
dita sociedade, de conformidade, com o
art. 65 (capitulo III) da lei sobro as
sociedades anonymas, 70:0008000. E.
para constar', se deu este assignado pelo
thesoureiro geral, eommign escrivão.:
Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1917e
— Pelo thesoureiro geral A. Raposo —
Pelo escrivão F. J. Ramos. Vale a en-
trelinha — F. J. Ramos, e procede em
seguida o mesmo senhor segundo secre-
tario á leitura da lista dos subseripto-
res e dos estatutos que por terem sido
reproduzidos em seguida a acta da as-
sembléa geral realizada em 22 do cor-
rente e já estar approvada a referida
acta deixam de ser transcriptos de novo
em seguida á presente acta. Sempre a
convite do senhor presidente procede o
senhor segundo secretario á leitura do
prospecto dos bens constituidos do ca-
pital do 7.300:000$ e do laudo apre-
sentado pelos ires louvados acima cita-
dos. Estes documentos são respectiva-.
mente dos seguntes teores:

PROSPECTO PARA A CONSTITUIÇÃO DA SOCIEd
DADE ANOINYMA 4'LLOYD 'NACIONAL»

No intuito do desenvolver o intercam-
bio mercantil internacional do Brazil,
as industrias de construcção naval e na-
vegação, convidamos . ao publico a sub-
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ecrever acções para uma socie d ad s ano-
nyina raio será denominada «Lloyd Na-
cional»»

•O capital da sociedade será de
_ 8.000:0008, oonstituidos 700:000$ cai

moeda corrente o 7.300:000$ em bens,
_ sendo 3.800:000$ de propriedade dos
• incorporadores Giuseppe Martinelli &
Comp.onsistindo:

1) no vapor nacional «Campeiro», es,
limado em 1.800:0008000;

2) nu vapor nacional «Camp!nas», es-.
limado em 1.400:000$000;

3) no vapor nacional «Campista», es-
!amado em 600:0008; e 3.500:000$ em
bens de • propriedade do incorporador
Dr, J. M. de AZCVCINY e Castra, consis-
tindo:

1) no vapor nacional «Belém», es6i-
modo em 2.400:0008000;

2) o rebocador «Uncle-Tom», estimado
em 120:0008000;

3) ki Pontão nacional «Adriana», esti-
mado em 275:0008000;

4) o pontão nacionai «Neplitis», esti-
mado em 300:0008000;

5) o pontão nacional «Pernambuco»,
estimado em 230:0008000;

0) o pontão nacional . aItapuan»,• esti-
mado em 170:0008000;

7) a lancha ,iAlcyJn», estimada. em
5:0008000.

' Os valores attribuidos a capital em
- bens devem ser estimados pelos louva-
dos nomeados pela assembléa consti-
tuinte, de accordo com o art. 17 do de-

- ereto n. •34, de 4 cD3- julho de 1891 (lei
das Sodiedadies Anonymas).

Alttendendo ás vantagens actuaes do
'comercio de importaçao o exportação.
consignação e industrias de construcção
nai,.al e navegação, é - de prever que o
capital nellas empregado terá uma pro-
veitosa compensação, e que a ; fl . •--a
Sociedade Anonyrna Lloyd Nacional

'preencherá beilliantemento os seus Pais.
•Rio de Janeiro, 4 de janeiro de 1917.

— Os incorporadores; — Dr. J. M. de
Azevedo o Castro, por si e como soei°
Lerento de Giuseppe Martinelli & Comp.

Laudo — Os abaixo Issignados, louva-
dos nomeados «ex-vi» do art. 17 do de-
creto n. 434, de 4 de julho de 1891, pela
assembléa geral constituinte, realizada
em 22 de janeiro de 1917, - fluente, 'da
socieeade anonyma 'LloYd Nacional, nesta
Capital, para o fim de avaliarem os bale
com que os incorporadores Dr. J. M. de
Azevedo e Castro o Giuseppe Martinelli
& Comp., entram para compor o valor de
7.300:0008 parte em bens do capital so-
cial de 8.000:0008, pelo exame dos bens
e documentos aches referentes, e atten-
delido; principalmente, a que consitsitein
só em, material fluctuante, de altissimo
valor no momento actual, em que a defi.
ciencia de tonelagem °ocasionada pela
utilização da frota mercante em serviço
de guerra pelos atilados, a paralização
dos navios dos paizes belligerantes dos
imperios centram, e as perdas, de parte
a parte, na campanha, devido ás bata-
lhas, ao corso e aos_ torpedeamentos e
Minas, valor esse que vem crescendo
'vertiginosamente; unanimemente os lou-
vados abaixo-assignados resolveram ao-
coltor o avaliar os mioncionados bens,
estimando-os pelos valores propostos
pelo; incorporadores•por serem, no mo-
mento, esses valores muito inferiores
aos que poderiam alcançar caso os qui-
zessem vender, da fórma seguinL":
- Entrada de bens de Giuseppe Atoai-
nelli & Comp.:

Vap,ornacional Campeirom—Registrado

na Capitania do Porto do Rio de Janeiro,
sob n.. 231; e anteriormente registrado

•na Capitania do Porto do Rio Grande do
•Sul, sob n. 92, com os seguintes cara-
cteristicos: typo de construccD; vapor;
armação, deus mastros, classe, A. %.;
comprimento; metros 90,15; boci% me-
tros 12,80; pontal, oito metros; tonela-
gem de registro"; 1.601 toneladas; togar
de construcção, Nev Castle; data Cie lan-
çamento ao mar, 18 de novembro de
1911 .

'
 nome do constructor, Richardson

Westgurth C°., Limited; qualidade dos
principaes materiaes.empregados na con-

•sttruceão, ferro e aço; nome do constru-
ctor da machina, Word S. Reinner; typo,
triplico expansão; força em cavallos no-
minacs, 380; propulsor, helice.

Esse navio, com a capacidade de carga
de 4.000 toneladas de peso, tem a classe
-1- 100 A' do Lloyd Register.

Foi adquiridb em 31 do inez de março
do anno proximo passado por GiusePPe
Martinelli & Comp., pelo preço de
£ 90.000:0:0, tendo produzido a renda
bruta na o• que ora faz para os
portos db Mediterraneo de 810:090$
(oitocentos e dez contos de réis).

Assim, parece aos louvados que o
preço de 1.800 contos proposto é não
só justo, como já representa um lucro
para a sociedade que se constitue de
600 contos de reis, no minimo, pois,
vapbres do typo do «Campeiro» estão
sendo	 vendidos	 por	 mais	 de
£ 120.000:0:0.

Vapor nacional «Campinas» — Re-
gistrado na Capitania do Porto do
Rio de Janeiro, sob o n. 233, com os
seguintes caracteristicos: typo de con-
strucção: vapor; armação: hiato; clas-
se: A. V.; comprimentlo: 92 m.; bocca:
14 metros o 5,0; pontal: rn, 5,50; to-
nelagem de registro.: 840 tons.; legar da
construeção: Nev Castle; .constructor:
W. G. Armstrong Whitworth; qualida-
de dos prineipaes materiaes empregados
na construcção: aço e .bronze; nome do
constructor da machina: Riehartsen
Westgarth Co, Limited; typO: triplico
expansão; , força em cavallos nominaes:
duzentos e cincoenta; pressão do regi-
men nas caldeiras: 180 libras; propul-
sor: 'leiloe.

Esse vapor tem 2.800 tons., de ca-
pacidade de, carga e é classificado no
Lloyd's.Register: -1- 100 A'.

Foi adquirido em 14 do fevereiro 00
armo , proximo passado por GiusePPe
Martinelli & Comp., pelo preço de
£ 70.000:0:0, sendo a renda bruta de
de sua ultima viagem de ida para o
Med'iterraneo de 589:9008000.

O preço pois de 1.400:0008 é altamente
conveniente aos Srs. accionistas, porque
navios do typo do «Campin:as» custam
actualmente no minimo £ 90.000:0:0.

Vapor nacional «Campista» — Re-
gistrado • na Capitania do Porto do
Rio de Janeiro sob o n. 227, com os
seguintes- caracteristicos: typo de con-
strucção: vapor; armação: hiato; .divi-
são A; classe V; comprimento: oitenta
e dous metros e eincoenta centimetros;
bbcca, m. 13,20; pontal: m. 3.96; to-
nelagem de registro: 581 tons.; togar
do lançamento: Grenock; data da lança-
mento ao mar: 4 de junho de 1913; no-
me do construtor: George Brown &
Comp.; ;validade dos materiaes empre-
gados: aço; constructor • da machina:
Rankin & Blockmar; typo: triplice ex-
pansão; força em cavallos nOminaes:
024; numero de caldeiras: duas; typo

caldeiras: cylindricas; pressão de regi+
/nen: 150 libras; propulsor: helice.

Esse vapor tem 1.400 toneladas de ca-i
-pacidade de carga o é elassificado parai
•costas no Lloyd's Registei' --1-A' tenda
feito importantes obras de reforço pafa
a navegação oceanica.

Foi adquirido ein 14 de fevereiro do;
armo proximo passado por Giuseppe Mar-,
tinelli & Comp. pelo preço de libras
30.000:0:0.

Os louvados são de opinião qge prew
ço de 600-contos de réis é justo, cuStan-d
do os navios do typo «CVmpista», no moi
mento; £ 45. 000 :0 :0.

Bens com que entra o incorpOrador Dr,
J. M. de Azevedo e Castro:

Vapor «Belém» — Registrado na Capi:-.!
Lama do Porto do Rio de Janeiro: ty•po
de construção: vapor; armação: hiate;
divisão: A. V.: comprimento: 335 pés;
bocca: 41 pés 2 pallegadas; calado: 18,'A
a 26.1; tonelagem de registro: 2.228
toneladas; logar do lançamento: Sfrunder-
land; data do lançamento: 1894; nome
dos constructores: Wm. D'uxford ifms
& Comp.; qualidade dos materiaes: fer-
ro e,aço; constructores das machinas: os
mesmos; typo: triplico expansão; força
em cavallos nominaes: 424 H. P.; n. do
caldelras: 2 duplas; typo de caldeiras: -
cylindricas; •pressão de regimen: 160 li-
bras- propulsor: 'leiloe.

Esse navio foi inteiramente reconstrui-
do, sob a fiscalização do Lloyd's Regis-
ter Agent, nas offIcinas de Felismino
Soares & Comp. para ser reclassificado
-1- 100 A'.

Tem, já o frete bruto contractado pa-
ra sua primeira viagem no valor de
1.370.000 francos, devendo transportar
4.200 toneladas de eanrga para Marselha
e Genova.	 •

O valor de 2:.400:000$ é justo na opi-
nião dos 'louvados. attendendo que, em
caso de venda, o preço do vapor será su-
perior a £ 150.000:0:0.

«Uncle-Tom» — Registrada na Capita-
nia do Pará; Rebocador: do casco de
aço. cento e vinte e oito toneladas de
registro, machinas de força de 150 II. P..
com o comprimento do 100 pés, boca,
dezoito pés, calado onze pés carregado. e
novo pés vasio, construido Por John Kie-
vets & Comp.; na Hollanda. Esse rebo-
cador que se acha neste porto em uma
carreira na Ponta do Caju, em seco°, es-
tá em boas condições e davaliado pelos
louvados em 120:000$, preço favoravel á
nova sociedade, çpois, além de ser infe-
rior ao da escriptura de acquisição; em
28 do julho do anno proximo passado á
Companhia Madeira Mamoró. Railway.
em notas do 100 Officio,-_é c ,rto que pG-
de ser vendido por preço muito superior.

Pontão «Nephtis» — Registrado na
Capitania do Porto de Belém. E' um ex-
cellente casco de ferro de 2.800 tonela-
das de Capacidade com chapas de 518,.
com 42, comprimento de 90 metros, boca
10 metros o pontal metros 4,80 cent.
Esse casco se • acha em Nova York para
ser transformado em vapor. Attendendo
ao valor actual do material fluctuante-
notavelmente para onde foi rebocado,
opinamos avalial-o em trésentos conto,4
de reis.

Pontão «Adriana» — Casco de tnr:a ,ga-
lera construido na Hollanda, com Voi
pés de c,omptimento, 38 pés de boca e
23 de calado e de capacidade de 3.60'
tons. Esse navio se achava, quandó ad-
quirido pelo Dr. J. M. de Azevedo e
Castro no porto de Natal, Estado do
Grande do Norte, tendo sido sujeito

o o



levado aos principa,es portos , mercantes
. europeus pela brilhante frota do Lloyd
•Nacional. Entbusiasticamente applau-
didas as palavras do senhor doutor Leo-
poldo Cunha Filho, e ninguern mais pe-
dindo a palavra o senhor presidente
declara definitivamente constituida a
sociedade e suspende a sessão pelo tem-
po necessario a ser lavrada a acta. Rea-
berta a sessão, ás 18 horas o lida a acta
o senhor presidente declara a mesma
em discussão e ninguem pedindo a pa-
lavra foi a mesma s. unanimemente
approvada pelo que eu, primeiro secre-
tario que a lavrei a subscrevo e assigno
com a mesa e todos os accionistas pre-
sentes. David Haguenauer. Rio do Ja-
neiro, 29 da janeiro do 1917. — Dr. J.
M. de Azevedo e • Castro. — Giuseppe
Martinelli Comp. — José Martinelli.
— João Baptista Cardoso. — Piero
Capnist. — ressvid Haguenauer. —Leo-
poldo Curakd Filho. — Julio de Souza.
—Luiz 'n",. Giovannetti. —Raphael Fer-
reira de Assurnpção. — Thomas Bi.shop
Soutligate. — Manrico Parodi.,

N. .4.560
Certifico que por despacho da Junta

Commercial do dia primeiro do corrente
mez, foram archivados os seguintes do-
cumentos da Sociedade Anonyma Lloyd
Nacional, a saber: Estatutos, actas do
constituição e de installação, laudo de
avaliação dos bens dos incorporadores,
lista dos subscriptores das nações, guia
com o pagamento do sello sobre o capi-
tal, publica-fórrna do deposito de dez
por cento do capital feito no Thesouro
Nacional, prospecto para a constituição
da -sociedade seis exemplares do Diario
Official, com a publicação dos estatutos
de uma acta da assembléa geral e do
quatro convocações da assembléa geral.
Eu, João Hygino cie Araujo, 11.official
da Secretaria da Junta Commercial da
Capital Federal, a escrevi, declarando
que os referidos documentos foram ar-
chivados sob n. 4.560.

Rio do Janeiro, 2 de fevereiro de 1917.
— Isidoro Campos, director, (sobre es-
tampilhas no valor -total de 118000.) .

Estava o carimbo da Junta Commer-
cial.

PATENTES DE INVENÇÃO
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IV. 9.535 — Ventaria descriptivo da inten-
ção de uma gomma, que denominamos «Glèt-
mina» , para ser empregada, como prepa-
ro, nos tecidos em- geral, cliapcos, barban-
tes, cardeis, couros, calçados, papeis, roupas
brancas e de ares e similares, para que
pretendem privilegio J. L. Vel lozo 4, Comp.
domiciliados em S. Paulo

Refere-se a invenção a urna gornma, que
denominamos «Glumina», para ser emprega-
da,- como preparo, nos urdimentos e tramas
de todas as qualidades do tecidos do fibras
animes ou snobes; desde a juta até a seda
o nos tecidos, resultantes, chapeos. barban-
tes, cordois couros, calçados, papeis, roupas
brancas e de dicas e similares,dando-lhes sem-
pre rosistencia, brilho , elasticidade , igualdade
e •maciez. •

:O objocto desto invento consisto no seguinte:
Lavam-se, em lixivia do sécia caustica e

agua a 30 Beauinõ, as rezinas de Angico, Ja-
tobá, Cajá, Pará e Almccega o as algas ma--

..
obras para que pudesse navegar trans-
portando Mercadorias.

E' um bom casco tio aço. que, depois
de detidameute, por nós louvados, exa-
Minado neste porto, para onde vem re-
bocado, avaliamos unanimemente em
2'75 :000$000.	 .

Pontão «Pernambuco» — Casco da
antiga barca aDochra», tonstruido sme.

renock, adquirida em Cabedello, depois
as obras necessarias foi rebocado para

este porto, para ser novamente armado.
E" de 929 tons. de registro, tendo 201
Pés de comprimento, 33- pés de boca e
20 pés de pontal. Os louvados 'depois de
o haurem detidamente examinado ava-
liam-no em 230:0008000,

Pontão artapuans. — Casco de aço do
'Oitocentas toneladas de capacidade, ar-
mado a hiato com guinchos para descar-
ga, com o comprimento de boca de e
calado de oito pés, completamente re-
Construido nos estaleiros de Port of
Pará, do Belém. Os louvados depois de
haverem-no examinado neste porto,
onde se acha, e para onde vem reboca-
do. avaliam-no em 170 contos de réis.

Lancha cAleyon» — Pequena lancha a
gazolina, com motor de 40 II. P. Fiat.,
Os louvados, depois de a haverem exas
minada, savaliam-na em cinco contos de
s'é is .

E, achando-se todos unanimemente de
accôrdo sobre as avaliações 'acima, fize-
ram escrever o presente, a machina, em
triplieata, que assignam depois de lido
por todos e achado conforme.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1917.
— Assignado, W. II. T. Tbeunisse. —
João de Almeida Pizarro. — J. Regis
Bittencourt.

Finda a referida leitura declara o'
sentir r presidente 9.char-se em discussão
o laudo apresentado e que se ninguem
pedir a palavra mandará proceder á vo-
tação. Ningtem pedinck a palavra o
senhor presidente manda proceder á vo-
tação eendo o laudo approvado por una;
nimidade. O senhor presidente declara
que tend, sido preenchidas todas' as for-
malidades legaes acha-se agora em diga
cussilo a constituição definitiva da so-
ciedade e ninguem pedindo a palavra o
mesmo senhor presidente. manda procea'
der á votação sendo a constituição defi-
nitiva da sociedade approvada por una-
nimidade. O senhor presidente declara,
que de accordo com o art. XIV dos esta-
tutos a assemblea deverá agora estabe-
lecer os ordenados dos directores. Por
proposta do Sr. Dr. 'Piem de Capnist,
submettida á. votação pelo senhor pre-
sidente e unanimemente approvada são
fixados os ordenados mensaes dos dire-
ctores em 2:0008, para cada um. O
senhor doutor Leopoldo Cunha Filho,
pedindo a palavra declara que de con-
formi/dade. com o art. n. 88, cap. III,
da lei sobre Sociedades Anonymas vinha
propor á sociedade assumir a responsa-
bilidade de todos os actos anteriores a

. sua constituição legal exonerando da
responsabilidade dos mesmos os seus
incorporadores. Posta a Votos a propos-
ta do senhor doutor Leopoldo Cunha
Filho foi a mesma unanimemente appro-
vada. O mesmo senhor doutor Leopoldo
Cunha Filho, pedindo de novo a palavra
disse que se congratulava com os senho-
res accionistas pela constituição defini-
pva da sociedade que se organizava
ipom tamanha pujança tendo assegurada
uma vida fecunda e prospera e era par-
ticularmente grato ao seu coração do
brazileirti ver no momento difficil que

" atravessa o mundo o pavilhão nacional.	 .	 .

rinhas de todas as qualidades, nacionaes ou
estrangeiras, seccando-as, immediatamento
depois, pelo ar (Plante levado por ventiladores
á camara de seccagem; uma vez seccos taes
productos, pulverizam-se em raachinas apro-
priadas.
• Estes diferentes pós são em seguida mistu-

rados entre si, em proporções diversas, regu-
ladas do accôrdo com a concentração precisa
para a gomma a ser produzida, sendo depois
a mistura resultante dissolvida em agua pura
a 100° ou 150° contigrados, durante uma
hora.
- Em seguida, a gomma assim obtida é fil.
trada para ser limpa de alguma impureza
que ainda tenha em suspensão.

Para prevenir a formação de môfo, addi-
ciona-se meio por cento de acido borico, em
pó ou crystaes, obtendo-se assim uma gomma
neutra em absoluto, inodora, transparente,
livre por completo de fermentação, como o
prova a amostra junta.

Resumindo, reivindicamos como ponto cara-
cteristico constitutivo do nosso invento:

Uma gomma, que denominámos aGiumina»,
obtida pela lavagem, pulverização, mistura,
dissolução e neutralização das rezinas de An-
gico, Jatobá, Cajá, Para ou Almecega, com-
binadas com qualquer qualidade da algas ma-
rinhas nacionaes ou estrangeiras, conforme
deixamos detalhado, gomma esta que é neu-
tra em absoluto, inodora, transparente, livro
por completo de fermentaçao e que sara em-
pregada, como preparo, nos tecidos em geral,
chapeos, barbantes, cordeis couros, calça:-
dos, papeis, roupas brancas e' de cõres o simi-
lares.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1016.—
Por procuração de J. L. Venoso Sz Comp.s
America Rayrnundo dos Santos.

ÀNNUNCIOS

CoMpanhia. de Seguros
•timos e Terrestres Previ-
. dente

Rua. Primeiro de Março n. 49 (1° andar)
ASSEIIRÚA GERAL EXTRAORDISARIA

Primei a come tção	 •
A directoria . convida os Srs. accionistas a

se reunirem em assernbléa geral extraordina-
ria, no dia 10 do fevereiro proximo, ás 13
horas para deliberarem sobre ,a reforma dos
estatutos.

. A transferencia do acções fica suspensa até
a data em que se offectuar a assembléa.

Rio de Janeira, 31 do janeiro de 1917.— Os
directores, João Alves Alfonso c Jose Carlos
Neves Gonzaga. .

- Comptoir Teehnique-ttres•
silien

ASSESIBdA GERAL ORDINARIA

Os Srs. accionistas são convidados a se re-
unirem em assembléa geral ordinaria no dia
12 do fevereiro do 1917,_ ás 13 horas, no es-
criptorio da companhia á rua S. Pedro e. 69
(1° andar), para julgamento dos actos e con-
tas da directoria relatil os ao anuo de 1916,
e eleição do conselho fiscal . para o corrente
exercicio.— A directoria.

Imposto de consumo
• Acima-se á venda na thesouraria, da Imprens
sa Nacional o decreto is.	 de 6 de
miro do 1917 (alterações feitas no regulas,
mento para a arrecadação o, fiscalização dg
mposto de consumo)  .

s.
-r
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IMPRENSA NACIONAL

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA

A
Alistamento eleitoral (Lei e. 3.139, do

2 de agosto de 1916, e Decr. n. 12.193.
de 6 de setembro do 1916) (Nova lei e
regulamento, prescrevendo ck modo por
que deve ser feito o sovo alistamen-
to eleitoral) (151) 	 	 $500

Allandegas (Reiatorio apresentado ao
misterio da Fazenda, sobre tisna.

zação das). por Leopoldo L. de Atem-
	  - isook

Astronomia	 (Traité d'), de
E. Liais 	 	 55000

Alistamento de eleitores da Republica
(instrucções para o). Doer. n. 6,391.
de 10 de dezembro de 1904..	 $500

Agricultura (Crèa. o Ministerio da).
• Doer. n. 1.606. de 29 de dezembro
de 1906 	 	 $500

Acção Penal (Amplia a). Lei n. 628,
de 28 de outubro, e decreti, a. 3.475, de
4 de novembro de 1899. 	 	 $300

Automoveis (Tabella para os preços
doai 	 	 $200

Armazena geraes (Regulamento para o
estabelecimento de). Decr. a. 1.102.
de 21 de novembro de 1913 	 	 $500

Agua (Regulamento para arrecadação
das taras do consumo d'). Decr. nu-
mero - 11.521, de 10 do março do
1915 	 	 ;500

;Bolsa dos Corretores (Mercadorias a

navios). Decr te 8.219. de 22 de se-
tembro de 1910 (Créa a). Decr. nu.
mero 9.261. de 28 de dezmebro de
1911 (Dá novo regulamento) e Regi-
mento interno 	 -	 15000

•
C

Codigo Civil Brasileiro (Lei n. 3.071. de
1 de janeiro de 1916), um vol. 55000
Trabalhos da Camara dos Deputados:

Projecto (Trabalho da Coa:imissão da
Camara dos Deputados — 8 volumes

205000
Projecto (Commissão Especial do se.

nado). 1,1 volume (M) 	 	 65000
Réplica do Senador ftuy Barbosa sobre

as defesas da redacção do projecto
da Camara dos Deputados

) 	 .•••.	 	 75000
projecto (Commissão Especial do Se-

lado) 3* volume ,(M),	 ame

Projecto do Dr. Antonio Coelho Ro-
drigues 	 ...	 35000

Codige Penal da Republica dos Estados
Unidos do Brasil. por uni magistrado
mineiro 	 	 31000

Codigo das Relações Enter! o er e
( fil ) 	 	 • 85000

Codigo do Processo Criminal do Distri-
ct') Federal. cartoiaado 	 	 45000

Chrorographi.. da Provinola do
Ceará . .. ....... ....«	 	 18000

Contrabando e seu processo, por A P.
de Araujo Corrêa 	 	 25000

Casamento Civil (Lei do). Recapitula-
ção em ordem alphabetica. por hl.
André da Rocha 	 	 25000

Cofres de Orphãos (Regulamento para a
escripturação do). Decr. a. 5.143. de
13 de março de 1897 	  . 15000

Carta Geral da Republica. pelo Dr. Cro-
ckatt de Sá (Mi 	  105000

Codigo Criminal Brazileiro, ante-prn.
jecto 9.0r. 	 	 35000

Consumo (Regulamento para arrecada-.
cão e fiscalização dos impostos de):
Decreto n. 11.951. de 16 de fevereiro
de 1916	 ..... 	 	 25000

Cheques (Regulamento sobre emissãr
Dec,r. a. 2.591. de 7 de agosto

de 1912 ... 	 	 $500

Carros (Tabellas para os preços
réis 	

Collectorlas Federaes (Dá novas Distra-
cções para o serviço das). Decr. nu-
mero 9.285. de 30 _de dezembro de
1911 	 •-• 	 	 $500

Constituição da Republica 	 s•	 15000

Compilação das Leis federaes sobre Or-
ganização Municipal do Distrioto Fe-
deral, pelo Dr. Alexandre Soares de
Mello ••••«,.••• 	  •	 25000

Consolidação das Leis das Alfan-
doges ..... .......« .....	 $$000

Caixa de Amortização (Regulamento da)
Doer, a. 8.71 1.de 7 de novembro de
1897 	 W.O..	 MOO

Corretores (Ilegulatreato de Fundos Pu-
blicas dos). Decr. a. 1.359, de 20 de
abril de 1883)- • 	 	 $500

Concessões de penas d'agna (Regula-
mento para as). Decr. n. 3.056, de 24

' de outbro dos 1898	 5400

Consultas	 Secção de Fazenda/ \

Anus de:

1856	 1860 seepie.-eNr.v:•••:•-ere' 25000
1871 — 1873 le-lee Cs* 'a • 4- komr-1.4;

	 25000
1874 •-• 1876 Serei 4, e nwft.trli-ene

	 18500
1866 al~ 1888	 9"*.midt-i~ 2$000

Diccionario Bibliographico Brazileirar
pelo Dr. Augusto V. A. B. Blark
7 volumes 	  155000

Diccionario Geographico das Minas do
Brasil, pelo Dr. Francisco [geado ¡Ter.
retro 	  ...... 6.1141.0	 6$000

Docas. portos maritimns, eto..(lleperto-
rio da legislação sobre), por Caetano
Junior (M) 	  	  125000

Decretos do Governo Provisorio:

de fevereiro de 1890
	

.15000
do mafiço de 1890 .••••-•-•......-.4) 	 25000
de julho de 1890	 25000
de outubro de 1890
	

05200
de novembro de 1890 wc. •

	 45000
de dezembro de 1890
	

85000
do janeiro de 1891 ....«..wee	 25000
de fevereiro de 1891
	

216014

Decisões do Governo Provisorio:

1° e 20 fasciculos	 .. .. :ec
	 35000

30 e ultimo 	 	 2$000
Addltatnento	 moo

Decisões do Governo (Collecções de):

de 1831 «
de 1832 	
de 1833 • 	
de 1850 .	 	 -e
de 1866 .,
de 1867 .
de 1868. 	  	 c
de 1809 	
de 1870." 	
do 1875...e.ee.ree 	
de 1876	 c•...E.~..cits.0.sists2

dos),
$200

$5000
35000
35000
6$000

-3$000
•63000

38000
6$000

,35000
85000
35000



	 ""õl. ai

mentos para os). Deer. a 5.698 . 	de
2 de outubro de 1905 	 _ , 25000

Jocelyn	 r(Paema).	 de	 Alto
tine.	 .	 	  

'amar-
35000

!.378	 Sabbado

de	 1501 	 4500
de	 1892 	   45000
o e	 1893 	 25500

-	 ** 45000
de	 1895 	 35000
de	 1896. 	 35000

de	 1897 **	 **** *	 •	 ef• • n_•.: 35090
db	 180S. 	 ..	 . 25000

35500de 1899.
de 1900 ** ..	 Cb VIS 35000
de	 1901 	 -	 "y"- aj	 ite 35000
de	 1902 .. .. .. 35000

de	 1903'	 --	 X.'..L.-1-orle e-o-b• •". • 4$000
de 1901. 4$500

de 	 1905. • y	 .•....... t 45500
45500tle 1906. - •#yelre:i"..*	 .. e le_o_ki

de 1 55600
de	 1908.-•-•-•-•-•-,•VO: VCCi.::•-nn _ "e-.* 55000
de 1909.-,	 ence",:e 55000
de	 1910  -  	 i.c. •_ • a_ • .; 65000
de	 1911  -	 • 45000

Delegacias Fiscaes (Cr8a o logar de con-
tador nas). Doer, n. 1.178, de 16 de
janeiro de 1904 	 	 15000
esapropriaçaes por necessidade on
utilidade publica da União e do Dia-,
tricto Federal (Lei e regulamento)k
Deerebs na. 1.021 e 4.956, de 26 de
agosto e 9 de setembro de 193 	 5500

exames parodiados ranstrueçOes para
Deer. n. 4.227, de 23 de novem-

bro de DOI...-. 	 	 15000
Eleições federaes. Lei n. 35, do 1 de

agosto de 1892	 	 $500
Expulsão de estrangeiros. Deer. nu-

mero 2.741.. . 	 	 $200
Exames de invalidez. Decreto numero

11.437. . . 	  -	 	 $500

Eiiino Secundario e Superior da Repu.
blica (Reorganiza o). Deer., n. 11.530,
de 18 de março de 1915 	 	 15000

Febre amarella (InstrucçÕes para o ser-
viço de prophylaxia especi-
fica) , • 	 	 -,	 15000

FaUencias (Leis sobre).- N. 2.024, de 17
de dezembro de 1908 	 	 15000

Facturas consulares. Regulamento ap-
provado pelo Decr. ti. 1.103, de 21 de
novembro de 1903 	 	 15000

Facturas ou contas assignadas (Regula-
è

4

ento para a cobrança do sello sobre
). Deer. a. 11.527. de 17 de março

. 	 1915.4!...1,..,,..-....ii.....e£ 	 000

H

alteei& dos tres grandes capitães da

g
igaidacje (Annibal. Cesar a

	

;541C Dr. (lesar Zama..	 5SJ00

flyctrographie da Raut Saint François
por Emiti. Liais 	  155000

Heranças. Decr. a. 1.839 	 	 $500
1fygiene Administrativa da . Uniu (aeor-

ganização dos serviços dei Decreto
n. 1.151. de 5 de janeiro de 1904. e re-
gulamento dos serviços a cargo da
União. Deer. n. 5.156. de 8 de março
de 1904 -	 1$000

Historia Constitucional Brazileira, Pelo
Dr. Aurelia° Leal 	 	 55000

,
Isenção de direitos aduaneiros (Regula-

mento para as concessões de) De-
creto n. 8.592. de 8 de março de
1911.	 5500

Industrias e profissões (Regulamento).
réis	 15000

Instrucções para o serviço das Collecto-
rias Federaes. Deer. a. 9.285. de 30
de dezembro de 1911 	 	 55000

Invalidez dos funccionarios publicos da
União (Regulamento para os exames
de). Deer. a. 11.447. de 20 de janeiro
de 1915 	 	 5500

Institutos Militares de Ensino (Regillg,-

Justiça Federal (Completa a). Lei n. 221.
de 20 de novembro de 1894... 	 $500

jurisprudencia do Supremo Tribunal Fe-
deral (Collecções dos aceérdãos):

do anuo de 1895  _	 25500
do sano de 1896.......e-eie	 45000
do anuo de 1897  -	 65000
do anilo de 1SD8.s.TIstj

▪	

85000
do anuo de 1899....-.-.	 g	 95000
do armo de .900 	 -	 95000

Justiça do District° Federal (Reorga-
nização da). Doer, n. 9.263. de 28 de
dezembro de 1911 	

•	

15800

Legislação eleitoral. Lei a. 1.269, de 15
de novembro de 1904 	 	 $500

Licções de Physica, por Francisco Xavier
de Oliveira Menezes 	 	 15000

Lista de eleitores do District° Federal:
Da 1' a 15' Pretoria..._...0	$500

Leis (Collecções de);
de 1808 a 1809 	
	

25500
de 1810 a
	

25500
de 1812 a 1815 	 _	 25000
de 1816 a	 . . ...

	 25000
de 1818 a 1819.~ ....

	 25000
de 1820	 reli)

	 25000
de 1821	 •

	
	—irre 	 25000

do 1822t.~-..sxor,eutwexang 21000

le 1823 	
de 1824 	
de 1825 	
de 1826	 —
de 1830 	
de 1832 	
de 1833 	
de 1834 	 	 • 	
de 1835 — 2 volumes 	
de 1836
de 1837
de 1838
de 1839
de 1810 	
do 1841.—

de 1812 	
de 1843 	
de 1841 	
de 1815 	
de 1816 	
de 1847 	
de 1848 	
de 1849 	
de 1850 	 • 	
de 1852 — 2 volumes."...
de 1855 	 	 *7-0

de 1856 	 •••...•.ee
de 1857 — 2 volumes 	
de 1858 — 2 volumes 	 #

de 1859 — 2 volumes
de 1860 — 3 volumes
de 1861 — 2 volumes
de 1862 — 2 volumes
de 1803	 2 volumes
de 1861 — 2 volumes
de 1864 — Add.tamentos...
de 1865 — 2 volumes
de 1866 — 2 volumes
de 1867 — 2 volumes
de 1868 — 2 volumes
de 1874 — 3 volumes
de 1875 — 3 volumes
de 1876 — 3 volumes
de 1877 — 3 volumes
de . 1878 — 2 volumes 	 -
de 1879 — 2 volumes
do 1880 — 2 volumes
de 1881 — 3 volumes
de 1882 — 3 volumes 	
de 1883 — 3 volumes.. •
de 1884 — 2 volumes....re
de 1886 — 2 volumes 	 ,
de 1887 — 2 volumes..-,
de 1889 — 3 volumes 	 ,,
de 1891.... 	
de 1892.... 	  	
de 1893.z....e.•	 LICLITVC113:••••M

'Ff

25000
25000
25000
15500
25200
45000
45600
3$200
45000
35600
35000
25300
1$40f
25000
45909

25500
25500
2$80C
25300
25600
25600
15800

35400
75000
55200
65600
55300
55600
64300
55500

10500C
5r00
55500
55600
55500
$500

75500
75606
65000
65000
95000
95500

105000
7$500
85000
65000
75000

405000
125000
405000
6$000
65000
65000
65000

11$000
155000

0500
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